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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias

VICE-PRESIDENTE: Senador Luiz Henrique

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(36)(73)(74)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Pedro Taques(PDT)(17)(21)(69) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(41) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(16)(17) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Anibal Diniz(PT)(49)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Gleisi Hoffmann(PT)(100) PR (61) 3303-6271 4 Humberto Costa(PT)(65)(100) PE (61) 3303-6285 /
6286

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427 5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Cristovam Buarque(PDT)(42)(43)(54)(55) DF (61) 3303-2281 6 Acir Gurgacz(PDT)(15)(80) RO (61) 3303-
3132/1057

Rodrigo Rollemberg(PSB)(70)(75) DF (61) 3303-6640 7 Antonio Carlos Valadares(PSB)(70)(76) SE (61) 3303-2201 a
2206

Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 8 Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

9 Randolfe Rodrigues(PSOL)(79) AP (61) 3303-6568

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PCdoB, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(68) AM (61) 3303-6230 1 Casildo Maldaner(PMDB)(68) SC (61) 3303-4206-07
VAGO(68)(97) 2 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(29)(68) ES (61) 3303-6590
Valdir Raupp(PMDB)(44)(45)(57)(58)(68) RO (61) 3303-

2252/2253
3 Lobão Filho(PMDB)(68)(93) MA (61) 3303-2311 a

2314
Roberto Requião(PMDB)(68)(72) PR (61) 3303-

6623/6624
4 Eunício Oliveira(PMDB)(68)(71) CE (61) 3303-6245

Vital do Rêgo(PMDB)(68) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(68) MS (61) 3303-6767 /
6768

Romero Jucá(PMDB)(68)(71) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

6 VAGO(10)(14)(23)(33)(34)(68)(109)

Luiz Henrique(PMDB)(68) SC (61) 3303-
6446/6447

7 Ana Amélia(PP)(68) RS (61) 3303 6083

VAGO(68)(107)(108)(117)(123) 8 Ciro Nogueira(PP)(68) PI (61) 3303-6185 /
6187

Francisco Dornelles(PP)(18)(19)(25)(27)(68) RJ (61) 3303-4229 9 Benedito de Lira(PP)(12)(68) AL (61) 3303-6148 /
6151

Kátia Abreu(PMDB)(32)(51)(52)(63)(67)(68) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(8)(64) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Flexa Ribeiro(PSDB)(64) PA (61) 3303-2342

Cyro Miranda(PSDB)(64) GO (61) 3303-1962 2 Vicentinho Alves(SD)(9)(64)(105)(106) TO (61) 3303-6469 /
6467

Alvaro Dias(PSDB)(64)(119) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Paulo Bauer(PSDB)(64) SC (61) 3303-6529

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Lúcia Vânia(PSDB)(38)(39)(40) GO (61) 3303-
2035/2844

Jayme Campos(DEM)(38)(89)(91)(95)(98) MT (61) 3303-
4061/1048

5 VAGO(11)(22)(48)(111)(118)(125)

Bloco Parlamentar da Minoria(PSDB, DEM, SD)

Armando Monteiro(PTB)(77)(110)(115)(124) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(77)(84) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

João Vicente Claudino(PTB)(77)(84)(88) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

2 Alfredo Nascimento(PR)(56)(77)(85)(88) AM (61) 3303-1166

Blairo Maggi(PR)(33)(34)(35)(61)(77)(101) MT (61) 3303-6167 3 Kaká Andrade(PDT)(46)(47)(59)(60)(77)(81) SE 3303-6207 e 3302-
6209

VAGO(62)(77)(122) 4 VAGO(28)(77)(87)(90)(94)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador Randolfe
Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros
titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto
Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Wilson
Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como membros titulares;
e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio
Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aécio Neves.

(9) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
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(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº 103/2011 -
GLPMDB).

(13) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(14) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges
(Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(15) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Pedro
Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(16) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(17) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao
Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(22) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(23) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(24) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido (Of. Leg.
017/2011 GLPR).

(29) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.

(30) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(33) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 32/2012).

(35) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(36) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(37) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(38) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(39) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(41) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ângela
Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(42) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(43) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir Gurgacz
(Of nº 089/2012-GLDBAG).

(44) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(45) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(46) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(47) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

(48) Em 29.08.2012, é lido o Of. nº 046/12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, a
partir de 10.09.2012, em substituição ao Senador Clovis Fecury.

(49) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(50) Em 14.09.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy
(Of nº 109/2012-GLDBAG).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº
55/2012 - GLPSD).

(53) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(54) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis Gurgacz
(Of. nº 139/2012 - GLDBAG).

(56) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2012).

(59) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(60) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 213/2012-BLUFOR).

(61) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(62) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(63) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa (OFÍCIOS
nºs 012 e 013/2013-GLPSD).

5



(64) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias e Cyro Miranda,
como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 007/13-GLPSDB).

(65) Em 07.02.2013, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Wellington
Dias (Of. nº 012/2013 - GLDBAG).

(66) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(OF. nº 007/2013 - CAE).

(67) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(68) Em 26.02.2013, foram lidos os Ofícios GLPMDB nº 36 e 64/2013, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jader Barbalho, Lobão Filho, Vital
do Rêgo, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os Senadores Casildo
Maldaner, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldemir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Ciro Nogueira e Benedito
de Lira como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(69) Em 26.02.2013, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Zeze Perrella (Of. nº
17/2013-GLDBAG).

(70) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (Of. GLDBAG nº 023/2013).

(71) Em 27.02.2013, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência (Of. GLPMDB nº 074/2013).

(72) Em 12.03.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. GLPMDB nº 113/2013).

(73) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(74) Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 5 titulares e 5 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(75) Em 14.03.2013, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(76) Em 14.03.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(77) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, e membros suplentes os
Senadores João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Costa e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 42/2013).

(78) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é confirmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. 0012/2013-GLPDSB).

(80) Em 27.03.2013, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Acir Gurgacz, que
passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 57/2013-GLDBAG).

(81) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(82) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
88/2013-BLUFOR)

(83) Em 24.04.2013, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Jader
Barbalho (Of. 165/2013-GLPMDB).

(84) Em 7.5.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Gim, que passa a
ocupar a primeira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR).

(85) Em 7.5.2013, o Senador João Vicente Claudino passa a ocupar a segunda suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(86) Em 7.5.2013, o Senador Eduardo Amorim passa a ocupar a terceira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(87) Em 7.5.2013, o Senador Vicentinho Alves passa a ocupar a quarta suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(88) Em 08.05.2013, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento, que passa a ocupar a vaga de membro suplente (Of. 104/2013BLUFOR).

(89) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(90) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. 172/2013-BLUFOR).

(91) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).

(92) Em 08.10.2013, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB, nos termos do Ofício nº 800/2013-GSKAAB.

(93) Em 10.10.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 286/2013-GLPMDB).

(94) Vago em virtude do falecimento do Senador João Ribeiro, ocorrido em 18.12.2013.

(95) Em 12.01.2014, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos.

(96) Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann (D.O.U. nº 23,
Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014).

(97) Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann (Of. 1/2014 -
GSGH e D.O.U. nº 23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014).

(98) Em 04.02.2014, O Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (Of. 1/2014-GLDEM).

(99) Em 11.02.2014, a Comissão reunida elegeu o Senador Luiz Henrique Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº 017/2014 - CAE).

(100) Em 11.2.2014, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Humberto
Costa, que passa a integrar a Comissão como membro suplente, no lugar do Senador Eduardo Lopes (Of. nº 13/2014 - GLDBAG).

(101) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 127 dias, a partir de 13.03.2014, conforme Requerimentos nºs
184 e 185, de 2014, aprovados na sessão de 11.03.14.

(102) Em 13.03.2014, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (Of. 16/2014-BLUFOR).

(103) Em 09.04.2014, o Partido Solidariedade passa a integrar o Bloco Parlamentar Minoria, nos termos do Ofício nº 30/2014.

(104) Em 23.04.2014, o Partido Republicano Brasileiro deixa de integrar o Bloco Parlamentar União e Força e passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos
termos do Ofício 41/2014 - GLDBAG.

(105) Vaga cedida temporariamente ao SD (Of. nº 34/2014-GLPSDB).

(106) Em 29.04.2014, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria, em substituição ao Senador Aécio Neves (Ofício
nº241/2014-GSVALV).

(107) Em 15.07.2014, o Senador Ivo Cassol licenciou-se, a partir de 15 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 7 dias, conforme o
Requerimento nº 682, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014.

(108) Em 15.07.2014, o Senador Ivo Cassol licenciou-se, a partir de 22 de julho de 2014, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 120 dias,
conforme o Requerimento nº 683, de 2014, aprovado na sessão de 15.07.2014.

(109) Em 15.07.2014, vago em virtude de o  Senador Clésio Andrade ter deixado o mandato.

(110) Em 15.07.2014, o Senador Armando Monteiro licencia-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 1 dia, a partir de 17.07.2014, conforme RQS
nº 685/2014, deferido na sessão de 15.07.2014.

(111) Em 17/07/2014, o Senador Wilder Morais licencia-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme Requerimentos nºs 703
e 704, de 2014, deferidos na sessão de 17/07/2014.

(112) Vago em virtude do fim da licença e o consequente retorno do titular do mandato, Senador Blairo Maggi.
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(113) Vago em virtude de o Senador Cidinho Santos não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Blairo Maggi, em 18.07.2014.

(114) Em 22/07/2014, o Senador Eduardo Amorim licencia-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, conforme Requerimentos nºs
712 e 713, de 2014, deferidos em 22/07/2014.

(115) Em 24.07.2014, o Senador Douglas Cintra é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Armando Monteiro
(Of. nº 521/2014 - BLUFOR).

(116) Em 04.08.2014, O Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, na Comissão (Of. 533/2014-BLUFOR).

(117) Em 5.8.2014, o Senador Odacir Soares é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº
155/2014-GLPMDB).

(118) Em 5.8.2014, o Senador Fleury é designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição ao Senador Wilder Morais (Of. nº 14/2014-
GLDEM).

(119) Em 05.08.2014, o Senador Alvaro Dias licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 05/08/2014, conforme
Requerimentos nºs 725 e 726, de 2014, deferidos em 05/08/2014.

(120) Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 546/2014 - BLUFOR).

(121) Em 18.9.2014, o Senador Kaká Andrade é designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo Amorim,
em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo (Of. nº 73/2014-GLDBAG).

(122) Em 13.11.2014, vago em virtude de o Senador Antônio Carlos Rodrigues não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marta Suplicy.

(123) Em 13.11.2014, vago em virtude de o Senador Odacir Soares não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Ivo Cassol.

(124) Em 14.11.2014, vago em virtude do retorno do Senador Armando Monteiro, conforme lido na sessão plenária do dia 17, de novembro, de 2014.

(125) Em 14.11.2014, vago em virtude do retorno do Senador Wilder Morais, conforme lido na sessão plenária de 17 de novembro de 2014.

(126) Em 17.11.2014, o Senador Armando Monteiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Douglas Cintra(Of.
nº 574/2014 - BLUFOR).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): ADRIANA TAVARES SOBRAL DE VITO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4605 /3303-3516
FAX: 3303-4344

PLENÁRIO N° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4605
E-MAIL: scomcae@senado.gov.br
ATUALIZADA EM 25.02.2005
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 215, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Alfredo Nascimento

      Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), para vedar à instituição financeira a realização de débito em contas de
depósito sem prévia autorização do consumidor.

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Resultado: Retirado de Pauta

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 312, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Simon

      Define montante a ser entregue aos Estados e ao Distrito Federal nos termos do art.
91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:
1. Em 11/11/2014, foi concedida Vista Coletiva.

Resultado: Retirado de Pauta

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad hoc: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 94, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Romero Jucá

      Altera a Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, para aplicar a não
incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos
Municípios e do Distrito Federal, às atividades de inseminação artificial, fertilização in
vitro e congêneres.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com parecer
favorável ao Projeto.

Resultado: Aprovado o relatório

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

Anexos
Parecer aprovado na comissão

Subcomissão Permanente - Assuntos Municipais
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 290, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gim

      Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação) e dá outras providências, para dispor sobre a parceria entre empresas e
estabelecimentos de ensino para a oferta de educação profissional.

Relatório: Contrário ao Projeto.

Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão
terminativa.

Resultado: Retirado de Pauta

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

      Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para permitir a participação de
empresa e de capital estrangeiro na assistência à saúde.

Relatório: Favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta, e contrário à
Emenda nº 01, de autoria do Senador Francisco Dornelles.

Observações:
Resultado: Retirado de Pauta

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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1. A Matéria será apreciada pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de
Relações Exteriores e Defesa Nacional; e, em decisão terminativa, pela Comissão de
Assuntos Sociais;
2. Em 13/12/2011, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Francisco
Dornelles;
3. Em 03/06/2013, foi realizada audiência pública para instruir a Matéria.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Benedito de Lira

      Altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação judicial, a
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, para assegurar
prioridade ao crédito do microempreendedor individual e da microempresa, nas
condições que especifica.

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:
1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Resultado: Retirado

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 221, de 2009
- Terminativo -

Autoria: Senadora Marisa Serrano

      Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado
de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto e das Emendas nºs 1, 2 e 3 nos termos do
Substitutivo que apresenta.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com

Resultado: Adiado

Relatoria: Senador Antonio Carlos Rodrigues

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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parecer favorável ao Projeto;
2. Em 18/09/2013, foram apresentadas as Emendas nºs 1 e 2, de autoria do Senador
Pedro Taques;
3. Em 15/07/2014, foi apresentada a Emenda nº 3, de autoria do Senador Flexa Ribeiro.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Decisão da Comissão
Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, de 2004
- Terminativo -

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

      Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação incidente sobre instrumentos
musicais adquiridos por músicos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ, nos termos do
Substitutivo que apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 3.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer
favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE, rejeitando a emenda de autoria do Senador
Hélio Costa;
2. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com
parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE-CCJ;
3. Em 21/05/2013, foi apresentada a Emenda nº 3, de autoria do Senador Luiz Henrique;
4. Em 19/11/2013, foi concedida Vista Coletiva.

Resultado: Adiado

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Requerimento
Requerimento

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Parecer aprovado na comissão
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=91406
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=100464
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=126242
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137334
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=154270
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=62702
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=62952
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=67150
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=42560
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=70530
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125126
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=125128
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=67150
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=67559
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103049
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104529
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140406
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=56726
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=61793
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=25384
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=109368
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=82121
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=84522
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 9
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Adelmir Santana

      Dispõe sobre o compartilhamento da infra-estrutura de coleta e processamento de
informações no mercado de cartões de crédito e débito.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Parecer aprovado na comissão
Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 680, de 2007

- Terminativo -

Autoria: Senador Adelmir Santana

      Proíbe cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no mercado de
cartões de crédito e débito.

Relatório: Pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 677 e 680 de 2007.

Observações:
1. As Matérias foram apreciadas pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática, com parecer pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do
Senado nºs 677 e 680 de 2007.

Resultado: Adiado

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Requerimento

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, de 2008
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de
veículos, máquinas, equipamentos e produtos químicos, quando adquiridos por
empresas recicladoras, cooperativas e associações para emprego, exclusivo, em
serviços e processos de reciclagem.

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=83410
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=11910
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=51664
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=134900
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=22316
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103409
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104771
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=83413
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=11914
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=51667
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136850
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=134899
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103411
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104772
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84891
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, com parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CMA;
2. Em 20/08/2013, foi concedida Vista ao Senador Armando Monteiro.

Resultado: Adiado

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 11
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 53, de 2008
- Terminativo -

Autoria: Senador Expedito Júnior

      Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de permitir a repactuação de
contratos firmados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil (FIES).

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento
Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, de 2009

- Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque

      Adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias do
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, usando os mesmos
critérios da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008 (dívidas originárias de operações
de crédito rural e de crédito fundiário).

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=13079
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=13080
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=53339
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=84891
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127127
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=98743
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104414
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114042
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=115341
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84109
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=12547
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=12548
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=53240
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=77563
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=84109
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139505
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=22932
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=22792
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=134762
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137133
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=89296
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento
Avulso de requerimento

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Relatório

Parecer aprovado na comissão

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, de 2009

- Terminativo -

Autoria: Senadora Serys Slhessarenko

      Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, para instituir a previsão de método de
atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos financiados e a dispensa de
pagamento de prestações ou saldo devedor nos casos que especifica, e dá outras
providências.

Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008, das
Emendas nºs 1 e 2-CE, e dos Projetos de Lei do Senado nºs 8 e 544 de 2009.

Observações:
1. As Matérias foram apreciadas pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 53 de 2008 com as Emendas nºs 1-
CE e 2-CE, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 8 e 544 de 2009.

Resultado: Adiado

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Requerimento
Requerimento

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 238, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Jefferson Praia

      Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, que altera a
legislação do imposto sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de isenção e
de redução, define diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela do
imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, e dá outras
providências, para prorrogar, até 31 de dezembro de 2033, os prazos previstos nos arts.
1º e 3º.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=61068
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=55190
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=55191
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=78790
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=79474
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139506
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=59680
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=66076
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114753
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137131
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=94425
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=70847
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=70746
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=70747
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140396
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140397
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139507
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114754
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=137132
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=98052
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, com
parecer favorável ao Projeto.

Resultado: Adiado

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 152, de 2008
- Terminativo -

Autoria: Senador Epitácio Cafeteira

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para estender aos agentes
públicos ocupantes de cargo de provimento em caráter efetivo a isenção do imposto de
renda dos proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional.

Relatório: Pela rejeição do Projeto.

Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com parecer favorável ao
Projeto, nos termos da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo).

Resultado: Adiado

Relatoria: Senador Antonio Carlos Rodrigues

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

Comissão de Assuntos Sociais
Parecer aprovado na comissão

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 317, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Ataídes Oliveira

      Isenta do Imposto sobre a Importação os equipamentos e componentes de geração
elétrica de fonte solar.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com uma emenda que apresenta.
Relatoria: Senador Casildo Maldaner

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=82678
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=82646
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=82647
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=142563
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=83773
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=83936
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84789
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=13041
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=13042
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=53325
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=84789
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=102372
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103618
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133855
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=146734
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=22114
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113843
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, com
parecer favorável ao Projeto.

Resultado: Adiado

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Serviços de Infraestrutura
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 15

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 41, de 2014

Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

      Requer, nos termos do inciso V, do artigo 90 do Regimento Interno do Senado
Federal, combinado com o artigo 58, §2º, inciso V, da Constituição Federal, a realização
de Audiência Pública para debate e apresentação de esclarecimentos sobre as
denúncias de operações fraudulentas no mercado financeiro que atingem o fundo de
pensão Postalis, dos funcionários dos Correios, tendo como convidados a sra. Cláudia
Muinhos Ricaldoni, Presidente da Associação Nacional dos Participantes de Fundos de
Pensão (Anapar); além do Superintendente da Previc e de representante da
Controladoria Geral da União (CGU).

Observações:
Em 06/05/2014, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.

Resultado: Aprovado

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 16

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 55, de 2014

Autoria: Senadora Gleisi Hoffmann

      Requer, nos termos do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja
realizada audiência pública, em conjunto com a Comissão de Assuntos Sociais, para
discutir a superação da pobreza e o desenvolvimento econômico-social no Brasil. Para
tanto, sugere-se a presença dos seguintes convidados: Sra. Tereza Campello – Ministra
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS); Sr. Jorge Chediek - Coordenador
Residente do Sistema Nações Unidas no Brasil e Representante Residente do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil; Sra. Deborah Wetzel -
Diretora do Banco Mundial (BIRD) para o Brasil; e Sra. Lena Lavinas, Professora da
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Observações:
Em 11/11/2014, foi lido o Requerimento pelo Presidente em exercício da Comissão.

Resultado: Aprovado

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 17

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133809
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133777
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133778
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=154384
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=149100
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=151712
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=117324
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=150402
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=118861
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=156573
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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MENSAGEM (SF) Nº 88, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 11,500,000.00 (onze milhões e quinhentos mil
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, entre o Município de Alagoinhas,
Estado da Bahia, e a Corporação Andina de Fomento - CAF, cujos recursos destinam-se
ao financiamento parcial do "Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e
Promoção Social do Município de Alagoinhas".

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.
Resultado: Aprovado

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Textos disponíveis:
Texto inicial

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/11/2014 às 12:12.

18

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=118955
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=156650
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=156699
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  n°  215,  de  2013,  do  Senador  Alfredo
Nascimento, que  altera a Lei nº 8.078, de 11 de
setembro  de  1990  (Código  de  Defesa  do
Consumidor), para vedar à instituição financeira
a realização de débito em contas de depósito sem
prévia autorização do consumidor.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

Em pauta, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 215, de 2013,

de autoria do Senador Alfredo Nascimento, que “altera a Lei nº 8.078, de

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para vedar à

instituição financeira  a  realização de débito em contas de depósito  sem

prévia autorização do consumidor”.

A  matéria  foi  despachada  às  Comissões  de  Assuntos

Econômicos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e

Controle, que terá competência terminativa sobre a matéria.

No prazo regimental não foram oferecidas emendas ao projeto.

Em 21 de junho de 2013,  a  Presidência  desta  Comissão de

Assuntos Econômicos, designou-me relator.
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II – ANÁLISE

O  PLS  n°  215,  de  2013,  objetiva  proibir  as  instituições

financeiras  de  realizarem  débitos  em  conta  de  depósitos  sem  prévia

autorização do consumidor. Nesse sentido, acrescenta o art. 42-B à Lei n°

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) com

a seguinte redação:

“Art.  42-B. A instituição financeira não poderá proceder o

débito  em  conta  de  depósito  sem  prévia  autorização  do

consumidor.

§ 1º A autorização deve ser prestada por escrito ou por meio

eletrônico, com estipulação de prazo de validade, que poderá

ser  por  tempo  indeterminado,  admitida  a  sua  previsão  no

próprio  instrumento  contratual  de  abertura  de  conta  de

depósito.

§ 2º O cancelamento da autorização surtirá efeito a partir da

data definida pelo consumidor ou, na sua falta, a partir da

data do seu recebimento pela instituição financeira.

§ 3º A instituição financeira é obrigada a acatar a solicitação

de  cancelamento  da  autorização  de  débito  automático  em

conta de depósito à vista, apresentada pelo consumidor, desde

que não decorra de obrigação referente a operação de crédito

contratada com a própria instituição financeira.”

2
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Segundo  o  autor  da  proposição,  o  objetivo  primordial  do

projeto  é  proteger  o  consumidor  de  autorizações  de  débito  automático

supostamente  efetuadas  por  intermédio  do  telemarketing de  empresas

diversas, sem qualquer verificação por parte do banco junto ao correntista,

com a justificativa de que o débito teria sido autorizado pelo consumidor

em conversa com os atendentes do telemarketing das empresas.

Ocorre  que,  muitas  vezes,  ainda  de  acordo com o autor  da

proposição, a conversa com os atendentes de telemarketing envolve a ação

de  criminosos  que  se  passam  pelo  consumidor,  beneficiando  terceiros

estranhos à relação comercial do consumidor, que somente fica sabendo da

fraude quando tira um extrato de sua conta.

O  proponente  completa  sua  justificativa,  salientando  que  o

PLS n° 215, de 2013, foi elaborado com base na Resolução n° 3.695, de

2009, do Banco Central do Brasil, que trata do assunto.

Nos  termos  regimentais,  compete  à  Comissão  de  Assuntos

Econômicos  opinar  sobre  os  aspectos  econômicos  e  financeiros  das

diversas proposições submetidas à deliberação do Senado Federal.

O  projeto  em  análise  objetiva  proteger  o  consumidor  de

práticas  criminosas,  nas  quais  as  instituições  financeiras  acabam  por

colaborar de forma involuntária, sendo, portanto, quanto ao mérito, digno

de aprovação por parte do Congresso Nacional.

Cabe salientar ainda que considerando que o PLS n° 215, de

2013,  foi  elaborado  com base  numa  Resolução  do  Banco  Central,  sua

3
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aprovação não deverá implicar em nenhum procedimento novo ao sistema

bancária,  consequentemente  não  implicará  em  novos  custos,  pois

certamente sua prática já é observada.

No que tange à legalidade, juridicidade e técnica legislativa,

entendemos que o PLS nº 215, de 2013, atende plenamente aos princípios

da boa técnica legislativa, não sendo necessária nenhuma retificação.

Em conclusão, diante dos argumentos apresentados, avaliamos

a  proposição  do  Senador  Alfredo  Nascimento  como  merecedora  de

aprovação por parte do Senado Federal.

III – VOTO

Diante do exposto, manifestamos nosso voto pela  aprovação

ao Projeto de Lei do Senado n° 215, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 215, DE 2013 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para vedar à 
instituição financeira a realização de débito em contas 
de depósito sem prévia autorização do consumidor. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 42-B: 

“Art. 42-B. A instituição financeira não poderá proceder o débito 
em conta de depósito sem prévia autorização do consumidor. 

§ 1º A autorização deve ser prestada por escrito ou por meio 
eletrônico, com estipulação de prazo de validade, que poderá ser por 
tempo indeterminado, admitida a sua previsão no próprio instrumento 
contratual de abertura de conta de depósito. 

§ 2º O cancelamento da autorização surtirá efeito a partir da data 
definida pelo consumidor ou, na sua falta, a partir da data do seu 
recebimento pela instituição financeira. 

§ 3º A instituição financeira é obrigada a acatar a solicitação de 
cancelamento da autorização de débito automático em conta de 
depósito à vista, apresentada pelo consumidor, desde que não decorra 
de obrigação referente a operação de crédito contratada com a própria 
instituição financeira.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem por objetivo proteger o consumidor de autorizações 
de débito realizadas por meio de telemarketing. Os bancos possuem convênios com 
grandes empresas que visam à desburocratização das autorizações de débito. Na prática, 
as empresas enviam para os bancos mensagens eletrônicas determinando o débito 
automático na conta do consumidor, sem qualquer verificação junto ao correntista. 

A justificativa é que o débito automático foi autorizado pelo consumidor em 
conversa com os atendentes de telemarketing da grande empresa, mas na realidade ele 
envolve a ação de criminosos que se passam pelo consumidor. Os serviços são 
contratados e debitados em favor de pessoas estranhas à relação comercial do 
consumidor, que somente fica sabendo quando ele tira o extrato e percebe a fraude, 
momento no qual algum débito já ocorreu em sua conta. 

Vale destacar que o projeto de lei foi elaborado com base na Resolução nº 
3.695, de 2009, do Banco Central do Brasil, que trata do assunto. 

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ALFREDO NASCIMENTO 
(PR/AM) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
............................................................. 

SEÇÃO V 

Da Cobrança de Dívidas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, 
nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do 
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, 
deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do 
produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, de 2009) 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente, Desfesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa)
 
 
 
 
Publicado no DSF, de 05/06/2013. 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o PLS nº 312, de 2013 – 

Complementar, do Senador Pedro Simon, que 

“Define montante a ser entregue aos Estados e 

ao Distrito Federal nos termos do art. 91 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal.” 

RELATOR: Senador DELCIDIO DO AMARAL 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

nº 312, de 2013, que “Define montante a ser entregue aos Estados e ao Distrito 

Federal nos termos do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal.” 

O PLS nº 312, de 2013, estabelece que a União entregue aos 

Estados e ao Distrito Federal, em parcelas mensais e iguais, o montante 

equivalente às perdas de receitas decorrentes da desoneração das exportações de 

produtos primários e semi-elaborados definidas pela Lei Complementar nº 87, 

de 1996 (Lei Kandir).  

Determina, ainda, que o cálculo desse montante terá como base a 

“carga tributária efetiva”, resultante da arrecadação do ICMS autorizada a cada 

Estado ou ao Distrito Federal, por convênio celebrado nos termos da Lei 

complementar nº 24, de 1975,  e verificada em 31 de julho de 1996. 
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O valor da entrega mensal corresponderá a “1/12 avos da perda de 

arrecadação efetiva, apurada nos dozes meses que antecederem ao mês de julho 

do ano anterior ao que corresponder a entrega.” 

O Projeto determina também que, do montante de recursos 

atribuídos a cada Estado, vinte e cinco por cento serão entregues aos seus 

Municípios, segundo os critérios estabelecidos no art. 158, Parágrafo Único, da 

Constituição Federal.  

Essa compensação financeira pela desoneração perdurará até o 

exercício subseqüente ao que o ICMS “tenha tido o produto de sua arrecadação, 

em proporção superior a oitenta por cento, destinado ao Estado ou ao Distrito 

Federal onde ocorrer o consumo das mercadorias, bens ou serviços, por três 

períodos consecutivos.”  

Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos 

termos de instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as informações 

relativas ao ICMS, “declaradas pelos contribuintes que realizarem operações ou 

prestações com destino ao exterior.” 

O PLS ainda estabelece que o Poder Executivo encaminhará, até o 

dia 28 de fevereiro de cada ano, às comissões da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal responsáveis pela área de educação, “relatório sobre a aplicação 

dos recursos no exercício anterior, detalhando eventuais desvios e ilícitos 

detectados na conta dos entes beneficiários, bem como listando os entes que 

tiveram o benefício interrompido em função da infração ao disposto na lei” 

proposta. 

Conforme a cláusula de vigência, a lei entrará em vigor no primeiro 

dia útil do exercício subseqüente ao de sua publicação. 

Na Justificação, o autor argumenta que apresentara, em 2006, 

projeto sobre a matéria e que, não obstante voto favorável da relatora, Senadora 

Patrícia Saboya, ele não chegou a ser apreciado. Aduz, em essência, que o 

ICMS sofreu redução em sua base de cálculo original, tanto com a desoneração 

das exportações de produtos industrializados, mediante o Decreto-Lei nº 406, de 

1968 (constitucionalizada em 1988), quanto com a das exportações de produtos 

semi-elaborados e primários, advinda com a Lei Kandir (constitucionalizada 
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com a EC 42/;03). Alega que, em ambos os casos, os valores hoje recebidos 

como compensação estão reduzidos, em termos reais, à metade.  

Com a citada EC 42/03, que constitucionalizou a desoneração 

prevista na Lei kandir, introduziu-se o art. 91 no ADCT, que exige lei 

complementar para fixar o montante da compensação. Mas, conforme 

argumentos do autor, “o governo federal está dando sinais claros de se elidir 

desse compromisso. Por essa razão, os valores relativos à compensação dos 

efeitos receita da ‘Lei Kandir’ resultam de negociações anuais, sendo que a 

quantia prevista para os últimos anos para todo o país estacionou nos R$ 5,2 

bilhões, quando as perdas estimadas alcançam R$ 18 bilhões anuais.”  

O autor reforça seus argumentos com dados que ilustram a situação 

vivida pelo Estado do Rio Grande do Sul, nos seguintes termos:   

Considerando que a arrecadação total do ICMS se situa em R$ 10 

bilhões anuais e contrapondo os valores relativos às perdas de receitas 

nos fluxos externos (em torno de R$ 2,5 bilhões) e de créditos 

transferidos (R$ 900 milhões), obtém-se uma idéia da magnitude que 

representa, em termos financeiros, a equação montada pelas desonerações 

das exportações e seu sistema de compensações insuficientes, num 

contexto de aproveitamento liberalizado de créditos definido pela lei 

básica do ICMS, a Lei Kandir, e sob a condição financeira de cumprir o 

acordo de amortização da dívida para com a União. 

Em agosto de 2013, o PLS foi distribuído a esta Comissão, tendo o 

Senhor Presidente designado-me relator da matéria. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 

proposição.  

 

II – ANÁLISE 
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Em conformidade com o art. 99 do Regimento Interno do Senado 

Federal, cabe a esta Comissão opinar sobre o aspecto econômico e financeiro de 

todas as proposições submetidas ao seu exame.  

Uma vez que a matéria foi despachada unicamente a esta Comissão, 

julgo conveniente enfatizar que, do ponto de vista constitucional, cabe ao 

Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, 

especialmente sobre sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas, 

conforme o contido no art. 48, I, da Lei Maior.  

Todavia, do ponto de vista infraconstitucional, cumpre-me ressaltar 

que, a meu ver, o projeto conflita com os requisitos para a gestão fiscal 

responsável, conforme contidos no art. 17, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 – Lei Responsabilidade Fiscal (LRF) –, na 

medida em que não identifica as fontes de financiamento que deverão suportar o 

aumento das despesas proveniente da referida compensação. E, como visto na 

Justificação, a essência do Projeto está na recomposição de perdas de receitas 

decorrentes da desoneração de exportações de produtos industrializados, semi-

elaborados e primários.  

Como o autor alega, as perdas anuais estimadas chegam a R$ 18 

bilhões, sendo que as compensações estão estacionadas em R$ 5,2 bilhões; 

observa-se, assim, que elas deveriam sofrer acréscimos anuais da ordem de R$ 

13 bilhões.       

Sob outro ângulo, considere-se que o coeficiente de participação 

individual do Estado do Rio Grande do Sul – no total alocado pela União para 

atender as referidas desonerações – está fixado em 10,04%, e que a estimativa 

de suas perdas, conforme o autor, atinge R$ 2,5 bilhões. Então, pode-se inferir 

que o total de perdas de todos os Estados com as desonerações alcance cerca de 

R$ 25,9 bilhões. 

Nesse ponto, independentemente da maior ou menor precisão 

dessas estimativas, importa ressaltar que a União não dispõe de meios para 

atender tal demanda, a não ser que comprometa a obtenção dos resultados e 

metas fiscais aprovados pelo próprio Congresso Nacional. 
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A propósito, cabe lembrar que a norma vigente, art. 31, § 2º, da Lei 

Complementar nº 87, de 1996, com a redação dada pela LC nº 115, de 2002, 

indica o endividamento público federal como única fonte especificada para o 

financiamento das compensações.  

De outro lado, se os coeficientes individuais forem revistos na atual 

conjuntura – francamente desfavorável do ponto de vista das receitas públicas e 

das condições financeiras de todos os entes federados, a União e alguns entes 

federados sofrerão perdas, com inevitável desequilíbrio fiscal, uma vez que 

novos cálculos conduzirão seguramente à obtenção de novos coeficientes 

individuais de participação no montante total das compensações. Isto é, alguns 

estados poderão ter aumentos de compensação enquanto outros entes federados 

poderão ter perdas, e a União seguramente aumentará suas despesas com 

compensação das desonerações. 

O momento que atravessamos, de crise internacional que assola as 

economias em geral, e especialmente a dos países emergentes que exportam 

commodities e semi-elaborados, recomenda a negociação pontual e anual, feita 

em função da capacidade da União em conceder auxílios financeiros tópicos, de 

acordo com a manutenção do ajuste fiscal e da estabilidade monetária.  

Em outras palavras, entendo que a preservação da condição fiscal 

consistente com o combate à inflação e com o crescimento econômico 

sustentável representa conquista de toda a sociedade brasileira nos últimos 20 

anos e os seus resultados não devem ser, em nenhuma hipótese, postos em risco. 

Enfatize-se que, desde a crise internacional de 2008, o governo 

federal vem concedendo auxílios tópicos aos estados e aos municípios, tanto 

para arrefecer os efeitos negativos da crise sobre suas receitas, quanto para 

compensar os entes sub-nacionais pelas perdas decorrentes de diversas 

desonerações tributárias procedidas, inclusive das vinculadas às exportações de 

que trata o presente projeto de lei.  

Apenas para ilustrar, saliento que, em 2012, a União concedeu 

Auxílio Financeiro para o Fomento a Exportações (FEX) de R$ 1,462 bilhão 

para os Estados e de R$ 487,5 milhões para os municípios.  
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Quanto às desonerações de ICMS das exportações, as 

transferências federais para os Estados totalizaram R$ 1,173 bilhão em 2012, e 

igual valor em 2013. Por outro lado, para os Municípios foram transferidos R$ 

388,8 milhões em 2012, e também igual valor em 2013.   

Sabe-se que os países exportam produtos e serviços, e não tributos. 

O arranjo federal, concebido no final dos anos 60 (para produtos 

industrializados) e ampliado com a Lei Kandir (exportações de semi-elaborados 

e primários), desonera as exportações tipificadas com o ICMS, para aumentar a 

competitividade dos produtores nacionais no comércio mundial, alçando nossa 

balança comercial a resultados mais robustos. Simultaneamente, foi concebida 

uma modalidade de auxílio financeiro compensatório aos estados exportadores e 

aos seus respectivos municípios, pela evidente perda de receitas oriundas desse 

tributo e que lhes pertencem.  

Em suma, era do interesse do País a alavancagem das exportações e 

das receitas cambiais, assim como era do interesse dos estados a compensação 

pela correspondente perda de arrecadação tributária. 

Inicialmente, os cálculos mensais previstos na transferência 

descrita no Anexo da LC nº 87, conhecida como “Seguro Receita”, tinham 

como base a “arrecadação média do ICMS de julho de 1995 a junho de 1996, 

devidamente corrigida pelo IGP-DI, ampliada por um fator de acréscimo e 

ajustada em face dos valores apurados de arrecadação”. 
1
 

Mas, já em 2000, com a LC nº 102, os coeficientes de participação 

individual para os exercícios de 2000 a 2002 passaram a ser fixados para cada 

exercício. 

A partir de 2003, novos critérios foram estabelecidos para os 

valores a serem entregues aos Estados: a LC nº 115, de dezembro de 2002, 

“fixou os coeficientes individuais de participação e o montante para 2003. Para 

2004 a 2006, mantiveram-se os mesmos coeficientes e estabeleceu-se que o 

montante a ser distribuído seria o consignado a essa finalidade na corresponde 

Lei Orçamentária Anual da União – LOA”.  
                                                      
1
 Informações da STN sobre a Lei complementar nº 87/96 no endereço: 

https://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/prefeituras-governos-estaduais/transferencias-constitucionais-e-
legais/lei-complementar-nd-8796. 
Página visitada em 12-02-2014 
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Portanto, desde 2007 adota-se como critério o coeficiente 

individual fixado em fins de 2002 para viger a partir de 2003 (LC nº 115) e o 

montante a ser distribuído aquele constante na Lei de Meios Anual.  

É fato que a EC nº 42 convalidou esse sistema de entrega de 

recursos compensatórios aos Estados e seus municípios, e ao Distrito Federal, 

até que nova lei complementar seja editada. (art. 91, § 3º, do ADCT).  

É verdade, também, que a norma está inserida nas disposições 

transitórias. Mas o legislador não definiu prazo para a institucionalização de 

nova partilha, e, em razão das condições macroeconômicas reais do País, 

entendo ser conveniente manter-se a regra de entrega de recursos pela 

compensação com base na fixação de coeficientes de participação individuais e 

nas dotações anualmente alocadas para tanto na Lei Orçamentária da União (art. 

31 e Anexo da LC nº 87/96 introduzido pela citada LC nº 115, de 2002).  

Esse histórico demonstra que – após a adoção da compensação em 

1996 e dos critérios transitórios para os anos de 2000 a 2002 definidos pela LC 

nº 102, de 2000 –, o Congresso Nacional deliberou duas vezes, em seguida, 

sobre a matéria: mediante a LC nº 115, de dezembro de 2002 e a EC nº 42, de 

dezembro de 2003: na primeira, fixou os coeficientes individuais de 

participação dos Estados nas dotações orçamentárias anuais da União para 

atender as compensações (Anexo da LC 115) e, na segunda vez, manteve essa 

regra – ainda que lhe conferindo caráter transitório, mas sem definição de prazo. 

Com efeito, constata-se que o PLS sob exame propõe retomar uma 

condição já superada por decisões relativamente recentes do Congresso 

Nacional sobre a matéria – dado que estamos a tratar de matéria de índole 

constitucional e complementar, que pela sua própria natureza pressupõe maior 

estabilidade no ordenamento jurídico.  

Em suma, o Projeto não adota a boa técnica legislativa preconizada 

pela Lei Complementar (LC) nº 95, de 1998, em seu art. 12, inciso III, 

porquanto deveria propor alterações na LC já existente no ordenamento, 

especificamente no art. 31 da LC 87, de 1996. Ainda sob o aspecto jurídico, a 

proposição conflita com a LRF, na medida em que não identifica as fontes de 

financiamento para o aumento da despesa pública que enseja. Ademais, não 

inova a Ordem Jurídica ao propor a retomada de condição de compensação 
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financeira superada por decisões recorrentes do Congresso Nacional desde o 

início da década passada.  

Por fim, considerando-se as estimativas apresentadas pelo autor – 

da ordem de R$ 5,2 bilhões para o nível atual das compensações e de R$ 18 

bilhões para as perdas de receitas – chega-se à conclusão de que o aumento da 

despesa pública federal seria da ordem de R$ 13 bilhões anuais, podendo chegar 

a R$ 25,9 bilhões, como visto. Logo, do ponto de vista das finanças públicas, o 

PLS revela-se inoportuno, porquanto não há possibilidades de aumento da carga 

tributária, de emissão de moeda e nem de títulos da dívida pública federal para 

financiar tais gastos.  

 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 312, de 

2013 – Complementar.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 312, DE 2013 

(COMPLEMENTAR) 
 

Define montante a ser entregue aos Estados e ao 
Distrito Federal nos termos do art. 91 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal.  

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, em parcelas 

mensais e iguais, o montante equivalente às respectivas perdas anuais de arrecadação 
decorrentes da desoneração das exportações de produtos primários e semi-elaborados, 
estabelecida pela Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

 
Art. 2º O montante previsto no art. 1º será calculado em função da carga 

tributária efetiva, resultante da arrecadação do imposto de que trata o art. 155, inciso II, 
da Constituição Federal, verificada em 31 de julho de 1996. 

 
Parágrafo único. Considera-se como carga tributária efetiva aquela 

decorrente da incidência do imposto de que trata o art. 155, inciso II, da Constituição 
Federal, autorizada a cada Estado ou ao Distrito Federal, em 31 de julho de 1996, por 
convênio celebrado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975. 

 
Art. 3º Para efeito do disposto no art. 1º, o montante a ser entregue, 

mensalmente, será o equivalente a um doze avos da perda de arrecadação efetiva, 
apurada nos doze meses que antecederem ao mês de julho do ano anterior ao que 
corresponder a entrega. 

 
Art. 4º Do montante de recursos que cabe a cada Estado ou ao Distrito 

Federal, vinte e cinco por cento serão entregues aos seus Municípios segundo os critérios 
a que se refere o art. 158, parágrafo único, da Constituição Federal. 

 
Art. 5º A entrega de recursos prevista no art. 1º perdurará até o exercício 

subseqüente ao que o imposto a que se refere o art. 155, inciso II, da Constituição 
Federal, tenha tido o produto de sua arrecadação, em proporção superior a oitenta por 
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cento, destinado ao Estado ou ao Distrito Federal onde ocorrer o consumo das 
mercadorias, bens ou serviços, por três períodos consecutivos, considerados estes nos 
termos do art. 3º. 

Art. 6º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos 
termos de instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas ao 
imposto de que trata o art. 155, inciso II, da Constituição Federal, declaradas pelos 
contribuintes que realizarem operações ou prestações com destino ao exterior.  

 
Art. 7º O Poder Executivo Federal encaminhará, até o dia 28 de fevereiro de 

cada ano, às comissões da Câmara dos Deputados e do Senado Federal responsáveis 
pela área da educação, relatório sobre a aplicação dos recursos no exercício anterior, 
detalhando eventuais desvios e ilícitos detectados na conduta dos entes beneficiários, 
bem como listando os entes que tiveram o benefício interrompido em função de infração 
ao disposto nesta Lei. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia útil do exercício subseqüente 

ao de sua publicação. 
 

Justificação 
 

Em 2006 apresentei o projeto de lei complementar nº 235, com o objetivo de 
regular a compensação aos Estados do ICMS pela desoneração de sua incidência na 
exportação de produtos primários e semi-elaborados. Regulação esta prevista no Artigo 
91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A matéria chegou a receber 
Relatório favorável da Senadora Patrícia Saboya que, contudo, não chegou a ser 
apreciado. 
 

Basicamente justifiquei a proposição argumentando que o ICMS sofreu redução na 
sua base de cálculo original. Primeiramente, pela desoneração das exportações de 
produtos industrializados, constitucionalizada em 1988. Em seguida, a desoneração foi 
determinada pela Lei Complementar 87/96, a chamada Lei Kandir, agora relativa às 
exportações de produtos semi-elaborados e primários, constitucionalizada com a Emenda 
Constitucional nº 42, de 2003. 
 

Segundo a Divisão de Estudos Econômico-Tributários da Receita Estadual do Rio 
Grande do Sul, o ICM e o seu sucedâneo ICMS sofreram, em dois momentos, redução na 
sua base de cálculo original.  
 

O primeiro momento ocorreu por ocasião da edição do Decreto-lei nº 406, em 
1968, que desonerou as exportações de produtos industrializados. A perda de receita 
decorrente dessa medida pôde ser inicialmente compensada pelo crescimento econômico 
que caracterizou o “milagre brasileiro”. Mas, devido à sua curta duração, os Estados, 
também prejudicados pela redução da alíquota interna do ICM, buscaram no 
endividamento os recursos necessários para cobrir os compromissos assumidos. O 
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resultado dessa operação ainda hoje limita e engessa as administrações estaduais, cujas 
dívidas tiveram um impulso gigantesco com a edição do Plano Real que opera com taxas 
de juros extremamente elevadas para obter o equilíbrio na Balança de Pagamentos. 
 

A desoneração das exportações de produtos industrializados foi constitucionalizada 
em 1988. Nessa oportunidade os Estados, finalmente, após duas décadas de reclamos, 
obtiveram uma compensação, tardia, por essas perdas. Trata-se do Fundo de 
Ressarcimento às exportações, constituído por 10% da receita do IPI. Os valores 
originalmente recebidos como compensação pela desoneração do ICMS na exportação 
de produtos industrializados estão hoje, em termos reais, reduzidos à metade. 
 

A Lei Complementar nº 87/96 - Lei Kandir - representou uma nova redução da base 
do ICMS, agora relativa às exportações de produtos semi-elaborados e primários. Os 
Estados aceitaram essa ação em prol do Plano Real com a condição de que houvesse a 
compensação, por parte da União, condutora da política econômica, da perda de receita 
decorrente dessa nova redução de base. 
 

As dificuldades de obter um nível adequado de compensação se fizeram sentir 
desde o início. Mas se agravaram no tempo, sendo que, atualmente, os valores 
destinados à compensação alcançam apenas a metade do valor originalmente recebido 
pelos Estados. 
 

A desoneração prevista na Lei Kandir igualmente foi constitucionalizada, fato que 
ocorreu com a Emenda Constitucional nº 42/2003. A compensação prevista pelo artigo 91 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição ainda carece de regulamentação. 
Mas o governo federal está dando sinais claros de se elidir desse compromisso. Por essa 
razão, os valores relativos à compensação dos efeitos na receita da “Lei Kandir” resultam 
de negociações anuais, sendo que a quantia prevista para os últimos anos para todo o 
país estacionou nos R$ 5,2 bilhões, quando as perdas estimadas alcançam R$ 18 bilhões 
anuais. 
 

A Lei Kandir também é a Lei Complementar básica do ICMS, repetida em todas as 
legislações estaduais, retirando força à expressão da existência de “27 legislações do 
ICMS”. E ela trouxe a concepção de créditos, principalmente os relacionados às 
exportações, terem liquidez imediata, permitindo seu aproveitamento irrestrito e a 
transferência incondicional dos excedentes. 
 

Essas duas situações, o direito de uso irrestrito dos créditos e a compensação 
insuficiente das perdas de receita, levaram ao agravamento das finanças estaduais, já 
envoltas no turbilhão do endividamento. 
 

A tabela com as perdas e compensações abaixo, envolvendo todo o segmento 
externo, permite aferir o grau de comprometimento das finanças estaduais do RS nos 
últimos três anos: 
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Tabela: Potencial de receita, total de ressarcimentos e perda de receita de ICMS, relativos 
às exportações nas finanças do Estado do Rio Grande do Sul – 2003 a 2005. 
 
Anos Receita potencial de ICMS 

sobre exportações (alíquota de 
13%) 
 

Total 
Ressarcimentos: 
FPEx, Lei Kandir e 
Auxílio financeiro 
às exportações 

Perda de receita 

2003 3.161.844.731,00 718.743.911,00 2.443.100.819,00 
2004 3.763.969.071,00 719.361.190,00 3.044.607.880,00 
2005 3.292.420.857,00 801.866.042,00 2.490.554.816,00 
Fonte: Divisão de Estudos Econômico-Tributários da Receita Estadual do RS. 
 

A perda de receita nos fluxos de exportações representa o volume de recursos que 
está sendo drenado para os agentes do comércio exterior, seja ele em favor dos 
exportadores ou dos adquirentes externos. A distribuição desses recursos entre 
exportadores e adquirentes depende da elasticidadade-preço da oferta e da demanda. 
Mas a perda, com certeza, desemboca nas finanças estaduais.  
 

No que concerne ao valor dos créditos absorvidos pelo Estado do RS em relação 
às exportações cabe informar que, além do aproveitamento e da transferência de todos os 
créditos relativos a operações entre os estabelecimentos da mesma empresa, cuja 
mensuração não é possível pela não diferenciação dos créditos nos informes oficiais, são 
autorizadas transferências de créditos entre empresas em torno de R$ 900 milhões por 
ano.  

 
Considerando que a arrecadação total do ICMS se situa em R$ 10 bilhões anuais e 

contrapondo os valores relativos às perdas de receitas nos fluxos externos (em torno de 
R$ 2,5 bilhões) e de créditos transferidos (R$ 900 milhões), obtém-se uma idéia da 
magnitude que representa, em termos financeiros, a equação montada pelas 
desonerações das exportações e seu sistema de compensações insuficientes, num 
contexto de aproveitamento liberalizado de créditos definido pela lei básica do ICMS, a Lei 
Kandir, e sob a condição financeira de cumprir o acordo de amortização da dívida para 
com a União. 
 
 Sala das Sessões, em 11 de junho de 2013. 
 
 

Senador PEDRO SIMON 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 
Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. (LEI KANDIR) 
LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 7 DE JANEIRO DE 1975 
Dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias, e dá outras providências. 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. 
As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 
Art. 1º Os artigos da Constituição a seguir enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
Art. 2º Os artigos do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a seguir 
enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações: 
Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos 
seguintes artigos: (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 
"Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais  
"Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante definido em lei 
complementar, de acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, podendo 
considerar as exportações para o exterior de produtos primários e semi-elaborados, a 
relação entre as exportações e as importações, os créditos decorrentes de aquisições 
destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento do crédito do 
imposto a que se refere o art. 155, § 2º, X, a. 
§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Es-tado, setenta e cinco por cento 
pertencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, distribuídos 
segundo os critérios a que se refere o art. 158, parágrafo único, da Constituição. 
§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, conforme definido em lei 
complementar, até que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o produto de sua 
arrecadação destinado predominantemente, em proporção não inferior a oitenta por 
cento, ao Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, bens ou serviços. 
§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar de que trata o caput, em substituição ao 
sistema de entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente o sistema de entrega 
de recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, com a redação dada pela Lei Complementar nº 115, de 26 de de-zembro de 
2002. 
§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos termos das 
instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas ao imposto de 
que trata o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes que realizarem operações ou 
prestações com destino ao exterior." 
Constituição Federal de 1988 
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Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:  
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior;  
Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no 
inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 
II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, 
lei federal. 
 
(À Comissão de Assuntos Econômicos)
 
 
 
 

 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília-DF 
                                                                         OS: 14127/2013 

Publicado no DSF, de 07/08/2013. 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE 

ASSUNTOS MUNICIPAIS DA COMISSÃO DE 

ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 94, de 2013 - Complementar, do 

Senador Romero Jucá, que altera a Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para 

aplicar a não incidência do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, às atividades de 

inseminação artificial, fertilização in vitro e 

congêneres.   

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nº 94, de 2013 – Complementar, de 

autoria do ilustre Senador Romero Jucá, em seus três artigos tem como 

objetivo excluir a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS) sobre as atividades de inseminação artificial, fertilização in vitro e 

congêneres. Para tanto, o art. 1º do projeto promove alteração no art. 2º da Lei 

Complementar (LCP) nº 116, de 31 de julho de 2003, a fim de incluir a 

hipótese de não incidência, por meio de acréscimo de inciso IV. Além disso, o 

art. 2º do projeto exclui as referidas atividades da lista de serviços que 

compõem o anexo da LCP nº 116, de 2003. O art. 3º estabelece a vigência da 

Lei a partir da sua publicação. 

A justificação ao projeto enaltece o potencial da pecuária 

brasileira e pauta-se, sobretudo, por argumentos para demonstrar que a 

produção de embriões se enquadra no conceito de industrialização contido na 

legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), não 
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consubstanciado prestação de serviços sujeita ao ISS. Segundo bem 

demonstra o autor, a produção de embriões (...) tem nítido caráter industrial, 

já que o processo enquadra-se perfeitamente no conceito de industrialização, 

mais especificamente na modalidade de transformação, previsto no inciso I 

do art. 4º do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (RIPI 

- Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010) e no parágrafo único do art. 46 

do Código Tributário Nacional. 

A proposição foi originalmente distribuída à Comissão de 

Agricultura e Reforma Agrária (CRA), onde obteve parecer favorável, e à 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Recebida na CAE, foi 

encaminhada a esta Subcomissão Permanente de Assuntos Municipais, nos 

termos do art. 89, XII, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).   

II – ANÁLISE 

A submissão do projeto à Comissão de Assuntos Econômicos 

encontra fundamento no art. 99, IV, do RISF, uma vez que trata de tributo. 

Quanto à constitucionalidade da medida proposta, por ser a 

definição de serviços passíveis de incidência tributária pelo ISS matéria 

objeto de lei complementar expressamente disposta na Constituição Federal, 

não há dúvida de que, embora o ISS seja tributo de competência municipal, a 

iniciativa é legítima, sendo o legislador complementar federal competente 

para legislar sobre a matéria. 

Em relação à juridicidade, igualmente, nada há a obstar a regular 

tramitação da proposição, que inova o ordenamento jurídico de forma 

genérica e efetiva, por meio do instrumento legislativo adequado - lei 

complementar, sem ferir as diretrizes gerais que orientam o ordenamento 

jurídico pátrio. 

No mérito, muito embora esteja hoje relacionada na lista de 

serviços passíveis de serem tributados pelo ISS e a União se abstenha de 

tributá-lo pelo Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), conforme trecho 

da justificação transcrito anteriormente, conceitualmente, há fortes 
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argumentos para afirmar ser a fertilização in vitro na pecuária uma atividade 

industrial. 

Embora se saiba que a retirada da atividade econômica da lista 

representará diminuição da amplitude tributária do ISS, visto que a lista anexa 

à LCP nº 116, de 2003, é taxativa, entendemos que isso por si só não tem o 

condão de recomendar a rejeição da proposição, tendo em vista a natureza da 

atividade, que, conforme ficou bem demonstrado na justificação, melhor 

enquadra-se no conceito de industrialização, na modalidade de transformação, 

prevista no inciso I do art. 4º do RIPI. 

Ao mesmo tempo em que a medida representa, de fato, perda 

potencial de arrecadação municipal, ela é um grande alento para os 

pecuaristas nacionais, visto que desonerará importante atividade econômica, 

que vem permitindo a progressiva melhora da produtividade dos rebanhos 

brasileiros pelo emprego de tecnologia de melhoramento genético, o que, em 

última instância, acaba revertendo para os próprios municípios. 

Por último, a ausência de estimativa de perda potencial de 

arrecadação provocada pela medida justifica-se por ser ela virtualmente 

impossível de ser calculada. Isso porque o tributo é pulverizado pelos 

milhares de municípios brasileiros, sendo a alíquota aplicável decisão interna 

de cada um deles (entre a mínima de 2% e a máxima de 5%). 

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 94, de 2013 - Complementar.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 94, DE 2013 

(Complementar) 

Altera a Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, para aplicar a não incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, às atividades de 
inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O caput do art. 2° da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

“Art. 2° ........................................................... 

......................................................................... 

IV – atividades de inseminação artificial, fertilização in vitro e 
congêneres. 

...........................................................................” (NR) 

Art. 2° Fica excluído da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, o subitem 5.04. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 O Brasil possui um rebanho bovino de 212,8 milhões de cabeças, com uma 
produção anual de 32 bilhões de litros de leite (pesquisa Produção da Pecuária Municipal 
2011, do IBGE) e de carne de 9.210 mil toneladas equivalente-carcaça (USDA, 2012). A 
atividade pecuária gerou, em 2011, um PIB, ou seja, riqueza para o Brasil, de R$ 278,8 
bilhões (CEPEA, 2012). 

 Apesar dos números surpreendentes, o rebanho bovino brasileiro apresenta 
baixa eficiência produtiva. Um dos grandes entraves da baixa produtividade é a qualidade 
genética de nossos animais. Os produtores brasileiros utilizam muito pouco as 
biotecnologias da reprodução, técnicas mundialmente empregadas para promover 
melhoria genética dos rebanhos. O uso programado de biotecnologias da reprodução 
visando à eficiente multiplicação de animais de produção e ao rápido ganho genético do 
rebanho pode proporcionar aumento significativo da produtividade e maior retorno 
econômico à agropecuária. 

Entretanto, para que essa realidade se estabeleça, uma das condições é 
adequar a tributação da atividade de “produção in vitro de embriões animais”, para deixar 
claro que o processo de produção de embriões constitui industrialização e não prestação 
de serviço.  

A Lei Complementar (LCP) nº 116, de 31 de julho de 2003, que trata do 
Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza (ISS), de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, no subitem 5.04 de sua lista de serviços anexa, relaciona 
a inseminação artificial, a fertilização in vitro e congêneres como fato geradores do tributo. 

Ocorre que a produção in vitro compreende, mas não se resume à 
inseminação artificial, nem à fecundação in vitro. Mas, a partir do momento que essas 
atividades passaram a constar da lista anexa à LCP nº 116, de 2003, os Municípios se 
viram autorizados a exigir o ISS sobre essas operações, mesmo que compreendidas na 
complexa atividade industrial de atividade de produção in vitro de embriões, compelindo 
as produtoras a emitirem nota fiscal de prestação de serviços.  

Efetivamente, o processo de produção in vitro dos embriões bovinos, ovinos 
e caprinos consiste na execução de diversas atividades e etapas de produção, iniciando-
se com a aspiração dos ovários das doadoras para coleta de ovócitos (óvulos imaturos 
aspirados com auxilio de equipamento). Posteriormente, os referidos materiais coletados 
passam por um processo denominado de maturação e em seguida são destinados à 
fertilização. 

Para a consecução dessas atividades, são necessários laboratórios 
equipados com maquinários apropriados e de alta tecnologia. Na produção in vitro dos 
embriões, utiliza-se um grande número de insumos específicos para o desenvolvimento e 
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transformação do material genético, tais como: ovócitos, sêmen, hormônios, meios de 
maturação, fertilização e cultivo, contendo todos os ingredientes necessários à formação 
do embrião, gases especiais, etc. 

Uma vez realizada a fecundação, os óvulos são levados ao meio de cultivo 
específico para que se chegue ao estágio de embrião. O meio de cultivo é dotado de 
condições (atmosférica, de temperatura e de nutrientes) ideais para o desenvolvimento 
dos embriões. 

A proveniência dos embriões e do sêmen pode ocorrer de duas maneiras: (i) 
o cliente solicita que seja encaminhado veterinário para a sua fazenda e discrimina os 
animais que deverão ser submetidos à aspiração e coleta, sendo que o material coletado 
é levado para os laboratórios da produtora; e (ii) o cliente solicita o tipo de embrião que 
deseja e a produtora adquire o sêmen e óvulos de terceiros e produz o embrião seguindo 
as especificações solicitadas.  

Cessado o referido processo, os embriões que se desenvolverem 
perfeitamente (aqueles que não são descartados) são levados às “Centrais” – fazendas 
de terceiros – que se responsabilizam por promover a transferência dos embriões em 
fêmeas receptoras (“barrigas de aluguel”), as quais são, posteriormente, transportadas 
para as fazendas dos pecuaristas que encomendaram os embriões, ou são transferidas 
nas próprias receptoras  dos pecuaristas em suas respectivas propriedades. 

Desse modo, observando-se as características intrínsecas ao processo de 
produção de embriões praticado, seja em relação a cada uma das atividades realizadas, 
seja no que se refere aos insumos empregados, infere-se que o resultado a ser atingido 
com a execução de tal processo não é outro senão o de modificar ou transformar os 
materiais genéticos coletados em embriões desenvolvidos, prontos para serem utilizados 
na inseminação. A produção de embriões, portanto, tem nítido caráter industrial, já que o 
processo enquadra-se perfeitamente no conceito de industrialização, mais 
especificamente na modalidade de transformação, previsto no inciso I do art. 4º do 
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (RIPI – Decreto nº 7.212, de 15 
de junho de 2010) e no parágrafo único do art. 46 do Código Tributário Nacional. 

Sobre o tema e em linha com o disposto acima, note-se que a Divisão de 
Tributação (DISIT) da Superintendência da Receita Federal do Brasil da 10ª Região 
Fiscal, na Solução de Consulta nº 246, de 19 de dezembro de 2007, adotou exatamente o 
mesmo entendimento, ou seja, de que a realização de coleta de sêmen, de 
processamento e embalagem do produto em ampolas não tem natureza jurídica de 
prestação de serviço. 

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) 
celebrou o Convênio ICMS 70, de 1992, com o objetivo de desonerar da tributação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

49



 4
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), as 
operações realizadas com embrião ou sêmen. 

Pelo exposto, fica patente que a produção de embriões se enquadra no 
conceito de industrialização contido na legislação do IPI, não consubstanciado prestação 
de serviços sujeita ao ISS. Ainda no que se refere à diferenciação da natureza jurídica do 
fato gerador do ISS e do IPI, é clara a lição de José Eduardo Soares de Melo (IPI – Teoria 
e Prática, São Paulo, ed. Malheiros, 2009, p. 92) quando explica que a prestação de 
serviço demanda esforço humano, pessoal, que pode (ou não) traduzir-se em um bem 
corpóreo ou mesmo implicar a utilização de materiais, sem que desvirtue sua efetiva 
natureza: é uma obrigação de fazer. Dessa forma, o IPI se distingue do ISS 
fundamentalmente pela prática de operações jurídicas (de cunho tecnológico), implicando 
obrigação de dar um bem (a exemplo do ICMS), objeto de anterior elaboração.  

Contudo, como visto acima, a LCP nº 116, de 2003, em virtude de seu 
subitem 5.04, dá margem à tributação da atividade de produção in vitro de embriões 
bovinos, ovinos e caprinos pelo ISS, o que, representa uma injustiça tributária, ainda gera 
insegurança jurídica. Assim, nossa intenção com este projeto de lei é dirimir por completo 
o conflito quanto aos tributos incidentes na comercialização dos embriões, de maneira 
que incidam na operação apenas o IPI e o ICMS. 

Sala das Sessões,  

 

 

 

Senador ROMERO JUCÁ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

................................................................................................................................ 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de 
crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente 
no exterior. 

 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
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5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

 
 

 
(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Econômicos) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 22/03/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11033/2013 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto  de Lei
do Senado nº 94, de 2013 - Complementar, que
altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho
de 2003, para aplicar a não incidência do Imposto
Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de
competência  dos  Municípios  e  do  Distrito
Federal,  às  atividades  de  inseminação  artificial,
fertilização in vitro e congêneres.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) examina
o Projeto de Lei  do Senado (PLS) nº  94,  de  2013-  Complementar,  que
altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, para aplicar a
não  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de
competência  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  às  atividades  de
inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

Com  esse  objetivo,  o  art.  1º  da  proposição  insere  as  atividades  de
inseminação  artificial,  fertilização  in  vitro e  congêneres  entre  os  itens
excepcionados  da  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer
Natureza (ISS).

Subsequentemente, o art. 2º exclui da lista de serviços anexa à
Lei  Complementar  nº  116,  de  31  de  julho  de  2003,  o  subitem  5.04,
referente à inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
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Finalmente,  o  art.  3º  estabelece  a  vigência  imediata  da  Lei
Complementar.

A proposição  foi  distribuída  às  Comissões  de  Agricultura  e
Reforma Agrária e de Assuntos Econômicos.

Não foram apresentadas emendas à proposta.

II – ANÁLISE

A  Comissão  de  Agricultura  e  Reforma  Agrária  aprecia  a
matéria  em  evidência  com  amparo  nas  disposições  do  art.  104-B  do
Regimento Interno da Casa.

Temos na presente  iniciativa uma importante  contribuição à
pecuária  brasileira,  responsável  pela  contribuição com cerca  de  R$  112
bilhões ao nosso Produto Interno Bruto.

A agropecuária brasileira tem surpreendido o mundo, com seus
níveis de produção. Mas, a verdade é que podemos fazer mais e melhor.
Nossos  índices  de  produtividade  ainda  são  considerados  baixos  e  a
tecnologia  terá  cada  vez  mais  um papel  estratégico  a  desempenhar  no
desenvolvimento da agricultura e da pecuária.

Não  há  pecuária  moderna  sem investimento  consistente  em
tecnologia. A eficiência da pecuária nacional depende de bons pastos e de
mecanização, não resta dúvida. No entanto, é impensável a sustentabilidade
de sua  competitividade  sem o  criterioso  investimento  no  melhoramento
genético dos rebanhos.

Nesse sentido, já se faz esperado um tratamento tributário mais
racional, no sentido de desonerar as atividades do agronegócio. Mas o que
vemos nesse campo são exemplos de pouca sensibilidade no nosso sistema
fiscal. 

A incidência de ISS sobre inseminação artificial, fertilização
in vitro e congêneres é um abuso. A cobrança do imposto é claramente um
equívoco,  que deriva da inclusão dessas atividades na lista  anexa à Lei
Complementar nº 116, de 2003.
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A inseminação artificial, a produção in vitro e a transferência
de embriões é uma engenhosa indústria, orientada à produção de um bem,
no sentido  econômico da  expressão.  Não se  trata  evidentemente  de um
serviço,  posto  que  não  se  desvincula  da  entrega  do  produto,  obtido  da
transformação de sêmen e óvulos em embriões viáveis. De forma que se
torna inevitável concluir que a atividade guarda as características essenciais
dos processos industriais, no que se afasta da mera prestação de serviço,
fato gerador da incidência do ISS.

Assim, para corrigir essa distorção sistêmica e fazer justiça à
agropecuária brasileira, recomendamos apoio à proposição.

III – VOTO

Conforme o exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 94, de 2013 - Complementar.

Sala da Comissão, 20 de junho de 2013

Senador BENEDITO DE LIRA, Presidente

Senador ACIR GURGACZ, Relator
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PARECER Nº             , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 290, de 2011, do Senador GIM 

ARGELLO, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

educação) e dá outras providências, para dispor 

sobre a parceria entre empresas e 

estabelecimentos de ensino para a oferta de 

educação profissional. 

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 290, de 2011, de autoria 

do Senador GIM ARGELLO, dispõe, como informa o seu art. 1º, sobre a 

parceria entre empresas e estabelecimentos de educação de jovens e adultos 

e de ensino médio, para oferta de cursos profissionais de formação inicial.  

Com esse objetivo, o art. 2º da proposição altera o art. 40 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, para facultar as referidas parceiras.  

É concedido, pelo art. 3º do projeto, incentivo fiscal às 

empresas parceiras, consistente na permissão de dedução de até sessenta 

por cento do valor total investido nos cursos do montante devido a título de 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP). 

O art. 4º prevê que os requisitos pedagógicos dos cursos de 

formação inicial oferecidos por empresas a alunos da educação de jovens 

e adultos e do ensino médio, bem como os procedimentos de supervisão e 

fiscalização das parcerias efetuadas entre empresas e estabelecimentos de 

ensino para a oferta de educação profissional serão dispostos em 

regulamento. 

O art. 5º estipula a vigência imediata da lei de conversão. 
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Segundo a justificação, o PLS tem por objetivo solucionar as 

lacunas na oferta de educação profissional aos jovens estudantes 

brasileiros, que estão cada vez mais evidentes. 

Não foram apresentadas emendas à proposição, no prazo 

regimental. 

Após a análise por esta Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), o PLS segue para a Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), 

onde será analisada em caráter terminativo. 

II – ANÁLISE 

À CAE, nos termos do art. 99, incisos I e IV, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), compete opinar sobre aspectos 

econômicos e financeiros de matérias que lhe são submetidas e sobre 

proposições pertinentes a tributos, como é o caso. 

O PLS nº 290, de 2011, coaduna-se com os parâmetros 

constitucionais aplicáveis à legitimidade da iniciativa e à competência da 

União e do Congresso Nacional para legislar sobre a matéria, além de 

respeitar a exigência de lei federal específica para a concessão de benefício 

fiscal, prevista no § 6º do art. 150 da Constituição. 

Quanto à juridicidade, frisamos que o meio eleito para o 

alcance dos objetivos pretendidos – normatização via edição de lei 

ordinária – é o adequado. A matéria tratada no projeto inova o ordenamento 

jurídico. O PLS também possui o atributo da generalidade, aplicando-se a 

todas as situações de fato que se insiram na hipótese legal. Finalmente, se 

revela compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio.  

Em sua tramitação, o PLS seguiu o regimento interno desta 

Casa (RISF). 

Quanto à adequação orçamentária e financeira, esclarecemos 

que o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF), exige, nas proposições que concedam ou 

ampliem incentivos ou benefícios de natureza tributária da qual decorra 

renúncia de receita, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da 

norma no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
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bem como o atendimento do disposto na lei de diretrizes orçamentárias 

(LDO). Além disso, deve também cumprir ao menos uma das exigências 

por ela postas. 

Segundo essas exigências, ou o proponente demonstra que a 

renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que 

não afeta as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da LDO, 

ou a proposição deve ser necessariamente acompanhada de medidas de 

compensação, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação de base de cálculo, majoração ou criação de tributo. 

Nesse último caso, o beneficio só pode entrar em vigor após 

implementadas tais medidas compensatórias. 

É importante lembrar, ainda, que o art. 95 da Lei nº 12.919, de 

24 de dezembro de 2013 (LDO/2014), enuncia regra mais abrangente do 

que a própria LRF, quando determina que somente será aprovado o projeto 

de lei ou editada a medida provisória que institua ou altere receita pública 

quando acompanhado da correspondente demonstração da estimativa do 

impacto na arrecadação, devidamente justificada. Ou seja, até mesmo as 

proposições que não gerem renúncia de receita nos termos conceituados 

pelo § 1º do art. 14 da LRF devem conter a estimativa de impacto. 

Na hipótese sob análise, nota-se que o PLS, apesar de criar 

incentivo fiscal, não faz a estimativa da respectiva renúncia, o que leva a 

sua inadequação orçamentária e financeira e consequente rejeição. 

Ademais, no mérito, também somos contrários à proposição. 

Realmente, nos últimos anos têm sido frequentes as 

reclamações dos setores industrial e de serviços acerca da deficiência e até 

mesmo ausência de mão de obra qualificada para atender à crescente 

demanda. 

Dados divulgados diariamente pela imprensa nos fazem 

perceber uma correlação interessante entre o número de desempregados no 

País e o déficit de trabalhadores capacitados, dando ensejo à interpretação 

no sentido de que aqueles com dificuldade de posicionamento profissional 

são justamente os sem capacitação. Efetivamente, as empresas querem 

contratar e não conseguem encontrar profissionais aptos, e os governos 
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federal, estaduais e municipais não estão conseguindo solucionar o 

problema. 

Contudo, a melhor solução não é a contida no PLS.  

Inicialmente, não há como garantir que o incentivo fiscal 

proposto às empresas irá proporcionar a realização das parcerias, até 

mesmo porque elas recuperarão, no máximo, sessenta por cento do valor 

investido nos cursos. O ideal é, inversamente ao pretendido pelo projeto, 

priorizar a arrecadação de recursos pelo Estado, de forma que este possa 

assumir de forma integral as suas responsabilidades, inclusive com a 

educação profissional. 

Finalmente, lembramos que após a apresentação do PLS foi 

aprovada a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que institui o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC), a ser executado pela União, com a finalidade de ampliar a 

oferta de educação profissional e tecnológica, por meio de programas, 

projetos e ações de assistência técnica e financeira. O programa cumprirá 

suas finalidades e objetivos em regime de colaboração entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com a participação voluntária 

dos serviços nacionais de aprendizagem, de instituições privadas e públicas 

de ensino superior, de instituições de educação profissional e tecnológica e 

de fundações públicas de direito privado precipuamente dedicadas à 

educação profissional e tecnológica. Está prevista, inclusive, a oferta de 

bolsas de formação a estudantes e trabalhadores. 

Dessa forma, não bastasse a inadequação orçamentária e 

financeira do projeto e o desnecessário – talvez inócuo – incentivo 

tributário por ele previsto, entendemos que a instituição do Pronatec afasta 

a necessidade de proposição visando estimular parcerias entre empresas e 

estabelecimentos de educação de jovens e adultos e de ensino médio, para 

oferta de cursos profissionais de formação inicial. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei do 

Senado nº 290, de 2011. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº         , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2009, 

do Senador Flexa Ribeiro, que altera a Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, para permitir a 

participação de empresa e de capital estrangeiro na 

assistência à saúde. 

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 259, de 2009, de autoria do 

Senador Flexa Ribeiro, altera o art. 23 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990 (Lei Orgânica da Saúde) – a Lei Orgânica da Saúde –, para ampliar o rol 

de serviços de assistência à saúde em que a participação de empresas ou 

capitais estrangeiros é permitida, a saber: hospital geral, inclusive 

filantrópico; laboratórios de análises clínicas, de anatomia patológica e de 

genética humana; serviço de fisioterapia; e serviço de diagnóstico por 

imagem. Excluem-se desse rol os serviços de cirurgia cardiovascular, terapia 

ou propedêutica hemodinâmica, quimioterapia, radioterapia, hemodiálise e 

transplantes, bem como bancos de órgãos, tecidos e partes do corpo humano, 

por serem considerados “estratégicos” e “de interesse nacional”.  

Ademais, de acordo com o projeto, a participação de empresas ou 

capitais estrangeiros é facultada somente aos hospitais gerais cujo número de 

equipamentos de hemodiálise seja inferior a 10% do número de leitos; cuja 

taxa de ocupação de leitos por pacientes submetidos a cirurgia cardiovascular, 

terapia ou propedêutica hemodinâmica ou transplantes de órgãos, tecidos e 
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partes do corpo humano seja inferior a 30% da taxa de ocupação total de 

leitos; e cuja soma das taxas de ocupação de leitos por pacientes de 

quimioterapia e de radioterapia seja inferior a 30% da taxa de ocupação total 

de leitos. 

Além disso, o projeto de lei em comento estabelece outra 

restrição: a participação de empresas ou capitais estrangeiros será permitida 

apenas às pessoas jurídicas organizadas sob a forma de sociedades anônimas, 

com no mínimo 51% do capital votante pertencente a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de dez anos. 

Na justificação da proposição, o autor ressalta que a medida 

proposta possibilitará a entrada de novos recursos financeiros no setor, que 

poderão baratear os preços da assistência à saúde, bem como auxiliar na 

recuperação dos hospitais filantrópicos, que passam por “sérias dificuldades”. 

O projeto, após análise por esta Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), será apreciado pelas Comissões de Constituição, Justiça 

e Cidadania; de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e, em caráter 

terminativo, pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Em 3 de junho de 2013, por força da aprovação do Requerimento 

nº 29, de 2013–CAE, de iniciativa dos Senadores Vital do Rêgo e Humberto 

Costa, foi realizada audiência pública com a finalidade de instruir a 

proposição sob análise, com a presença dos seguintes convidados: Bruno 

Sobral de Carvalho, Diretor de Desenvolvimento Setorial da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS); Carlos Vital Tavares Corrêa Lima, 

Vice-Presidente do Conselho Federal de Medicina (CFM); Kenys Menezes 

Machado, Coordenador Geral de Análise Antitruste 2, do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE); Daniel Coudry, Diretor 

Executivo da Associação Nacional de Hospitais Privados (ANAHP); Fausto 

Pereira dos Santos, Diretor do Departamento de Regulamentação, Avaliação e 

Controle de Sistemas, da Secretaria de Assistência à Saúde (SAS), do 
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Ministério da Saúde; e Maria do Socorro de Souza, Presidente do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). 

Na CAE, o projeto recebeu emenda do Senador Francisco 

Dornelles com vistas a suprimir um dispositivo que permite a participação 

direta ou indireta de empresa ou de capital estrangeiro no caso de sociedade 

anônima com no mínimo 51% do capital votante pertencente a brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos destinada a instalar, 

operacionalizar ou explorar seguro-saúde e plano privado de assistência à 

saúde. Argumenta o Senador, que existe no nosso ordenamento jurídico uma 

lei especial – a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os 

planos e seguros privados de assistência à saúde –, que já permite esse tipo 

de participação, e de forma mais ampla que a estabelecida pelo PLS sob 

análise.  

II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 99, inciso I, do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), compete à CAE opinar sobre aspectos econômicos e 

financeiros de matérias que lhe sejam submetidas. 

Inicialmente, ressaltamos que o PLS nº 259, de 2009, atende aos 

preceitos constitucionais de competência e iniciativa do Congresso Nacional e 

às normas constitucionais específicas sobre a matéria, a saber: i) art. 24, 

incisos I e XII, pelos quais compete à União, no âmbito da legislação 

concorrente, legislar sobre direito financeiro e direito econômico e sobre 

proteção e defesa da saúde, respectivamente; ii) art. 48, inciso XIII, que 

incumbe ao Congresso Nacional, mediante sanção do Presidente da 

República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 

especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições 

financeiras e suas operações; iii) art. 172, que dispõe que a lei disciplinará 

investimentos de capital estrangeiro, incentivará reinvestimentos e regulará 

remessa de lucros, com base no interesse nacional; e iv) art. 199, § 3º, que 

restringe a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
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na assistência à saúde no País aos casos previstos em lei. Da mesma forma, a 

proposição não afronta a reserva de iniciativa do Presidente da República de 

que dispõe o § 1º do art. 61 da CF. O projeto de lei também não apresenta 

óbices no que tange à juridicidade e à técnica legislativa empregada. 

Isso posto, cumpre destacar que a CF apresenta no seu bojo – 

como bem destacou o Senador Valdir Raupp, que nos antecedeu na relatoria 

da proposição na CAE, e cujos argumentos ratificamos e aproveitamos em 

nosso parecer, mas cujo relatório não chegou a ser votado –, notadamente em 

seu texto original, elementos contraditórios de intervenção econômica do 

Estado associados a elementos constitutivos de um sistema capitalista de 

economia aberta. 

Nada obstante, poucos anos após a promulgação da CF, o Brasil 

iniciou reformas liberalizantes na ordem econômica, que visavam abrir a 

economia ao capital estrangeiro, uma das demandas do paradigma da 

globalização: 

 a Emenda Constitucional (EC) nº 5, de 1995, que quebrou o 

monopólio estatal da distribuição local de gás canalizado;  

 a EC nº 6, de 1995, que eliminou a diferenciação entre 

empresa nacional e estrangeira, revogou o art. 171 da CF, o 

qual permitia que a lei beneficiasse empresas controladas por 

sócios brasileiros, e abriu ao capital estrangeiro a pesquisa e 

lavra de recursos naturais, bem como o aproveitamento dos 

potenciais de energia elétrica;  

 a EC nº 7, de 1995, que estendeu ao capital estrangeiro, 

mediante regulamentação, a navegação de interior e de 

cabotagem, conforme o art. 178 da CF;  
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 a EC nº 8, de 1995, que quebrou o monopólio estatal das 

telecomunicações e deslocou as funções de regulação do setor 

para órgão específico, conforme o art. 21, XI, da CF;  

 a EC nº 9, de 1995, que quebrou o monopólio da União na 

pesquisa, lavra de jazidas e transporte de petróleo e gás, bem 

como no refino do petróleo e na importação e exportação de 

petróleo e derivados, conforme o art. 177 da CF, que mantém 

o monopólio da União, mas permite que a União contrate com 

empresas estatais ou privadas para realizar os serviços;  

 a EC nº 13, de 1996, que incluiu o resseguro no sistema 

financeiro, preparando as condições para a privatização do 

setor, conforme o art. 192, II, da CF;  

 a EC nº 19, de 1998, que ampliou as obrigações das empresas 

públicas e sociedades de economia mista que exploram 

atividades econômicas de produção ou comercialização e de 

prestação de serviços, conforme o art. 173 da CF;  

 a EC nº 36, de 2002, que alterou o art. 222 da CF e 

flexibilizou as regras de propriedade de empresas jornalísticas 

e de radiodifusão, criando novas formas de capitalização e 

novas regras de acesso ao mercado; 

 a EC nº 40, de 2003, que modificou o art. 192 para permitir a 

regulamentação separadamente dos diversos aspectos 

relativos ao sistema financeiro, inclusive a participação do 

capital estrangeiro; e  

 a EC nº 49, de 2006, que exclui os radioisótopos do 

monopólio da União sobre os minérios e minerais nucleares e 

possibilitou a produção, a comercialização e a utilização sob 

regime de permissão. 
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Mantiveram-se, contudo, restrições específicas ao ingresso do 

capital e de empresas estrangeiras em determinados setores da economia, tais 

como o Sistema Financeiro Nacional - SFN (art. 192), o setor de assistência à 

saúde (art. 199) e a área de comunicação social (art. 222), a saber: 

a) Sistema Financeiro – o art. 52 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) restringiu a participação 

do capital estrangeiro no SFN até que se regulamentasse o 

art. 192 da CF, sendo vedadas a instalação de novas agências 

de instituições financeiras domiciliadas no exterior e o 

aumento do percentual de participação, no capital de 

instituições financeiras com sede no Brasil, de pessoas físicas 

ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, 

ressalvadas as autorizações resultantes de acordos 

internacionais, de reciprocidade, ou de interesse do governo 

brasileiro. A partir de 1995, contudo, o Poder Executivo 

autorizou, por meio de decreto, a entrada de várias instituições 

financeiras internacionais no País, de forma que a participação 

de bancos com controle estrangeiro no patrimônio líquido do 

segmento bancário cresceu. 

b) Comunicação Social – o § 1º do art. 222 da Carta Magna 

estabelece o limite máximo de 30% para a participação de 

capital estrangeiro, restringindo a gestão a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de dez anos. 

c) Saúde – o § 3º do art. 199 da Constituição Federal veda a 

participação direta ou indireta de empresas ou capitais 

estrangeiros na assistência à saúde, salvo nos casos previstos 

em lei.  

Nesse sentido, as medidas propostas pelo Projeto de Lei do 

Senado nº 259, de 2009, continuam essa tendência liberalizante da Lei Maior. 
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Porém, embora introduza avanços nessa questão, cumpre sugerir alterações de 

conteúdo na proposição no sentido de aprimorá-la. 

Primeiramente, não se justificam as exigências que constam do 

inciso II do art. 23 da Lei Orgânica da Saúde, introduzido pelo art. 1º do 

projeto, de que a participação direta ou indireta de empresa ou de capital 

estrangeiro na assistência à saúde ocorra somente por meio de “pessoa 

jurídica organizada sob a forma de sociedade anônima com no mínimo 

cinqüenta e um por cento do capital votante pertencente a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de dez anos”. 

Em verdade, a referida restrição parece-nos adaptação de normas 

já superadas, que versavam sobre restrições e impedimentos da participação 

de estrangeiros, pessoas físicas ou jurídicas, em empresas mercantis ou 

cooperativas, especificamente o § 1º do art. 1º da Lei nº 6.813, de 10 de julho 

de 1980, que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas (revogada pela 

Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007), combinado com o inciso II do art. 7º 

da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a 

Cabo (revogado pela Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, que dispõe 

sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado). 

Igualmente, não vislumbramos razão de “interesse nacional”, 

como mencionado na justificação do projeto, que motive a vedação da 

participação de empresas ou capital estrangeiros nos tipos de hospitais 

descritos nos incisos do § 2º do mencionado art. 23, ou seja, aqueles que 

possuem serviços de atenção à saúde de alta complexidade e alto custo, tais 

como serviços de hemodiálise, de cirurgia cardiovascular, de terapia ou 

propedêutica hemodinâmica, de transplantes de órgãos, tecidos e partes do 

corpo humano, de quimioterapia ou de radioterapia, que, por óbvio, são 

segmentos que se beneficiariam de maiores investimentos. Ao contrário, 

consideramos que tal medida instituiria inequidade injustificável no âmbito do 

sistema público de saúde, o que é vedado pela CF – art. 196 –, pois dela 

depreende-se que pessoas com determinadas doenças têm maior relevância 

para o País do que outras. 

S
F

/
1

4
0

1
6

.
8

7
1

5
2

-
7

4

80



 

dm2014-00632 

8 

Por essas razões, e no sentido de tornar a proposição menos 

sujeita a questionamentos que podem gerar insegurança jurídica, 

apresentamos substitutivo ao projeto de lei que busca tornar o seu texto mais 

claro e conciso, bem como reduzir, ainda mais, as restrições impostas às 

empresas e capitais estrangeiros na área da saúde. Isso se justifica pela 

possibilidade do aporte de novos investimentos no setor, que continua 

extremamente carente de recursos, e pelo consequente aumento de 

competitividade nesse segmento, em face da introdução de novos agentes 

econômicos e de novas práticas de gestão, pesquisa e inovação tecnológica. 

Por fim, cumpre ressaltar que a preocupação expressa na 

audiência pública retromencionada, de que a entrada de empresas e capitais 

estrangeiros seja condicionada à ampliação e expansão dos serviços, evitando-

se a mera transferência de propriedade de hospitais, já está devidamente 

contemplada em nosso arcabouço legal pela CF, cujo art. 172 estabelece que 

“a lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 

capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de 

lucros”. 

Com relação à emenda proposta pelo Senador Francisco 

Dornelles, consideramos que ela fica devidamente atendida pelo substitutivo 

aqui apresentado, que manteve os termos da Lei dos Planos de Saúde no 

tocante à participação de empresas e capitais estrangeiros no setor de saúde 

suplementar. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 259, de 2009, e pela rejeição da Emenda nº 1–CAE, nos termos do 

seguinte substitutivo: 

 

S
F

/
1

4
0

1
6

.
8

7
1

5
2

-
7

4

81



 

dm2014-00632 

9 

 

EMENDA Nº     – CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 259, DE 2009 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências, para dispor sobre a participação 

de empresa e de capital estrangeiro na assistência à 

saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 23 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 23. A participação direta ou indireta de empresas ou de 

capitais estrangeiros na assistência à saúde é permitida apenas nos 

seguintes casos: 

I – doações de organismos internacionais vinculados à 

Organização das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e 

de financiamento e empréstimos; 

II – em serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, 

por empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, 

sem qualquer ônus para a seguridade social; 

III – em serviços hospitalares, serviços ambulatoriais e 

serviços auxiliares de diagnóstico e terapia;  

IV – nas hipóteses previstas em legislação específica. 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº        - CAE

(ao PLS n.º 259, de 2009)

Suprima-se a alínea “f”, do inciso II, art.23, referenciada no
art.1° do Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2009.

JUSTIFICATIVA

O Projeto altera a Lei n° 8080/90, para permitir a participação
de empresa e de capital estrangeiro na assistência à saúde. 

No que tange à saúde suplementar, o art.23, II, alínea “f”, do
PL permite  a  participação  direta  ou  indireta  de  empresa  ou  de  capital
estrangeiro no caso de sociedade anônima com no mínimo 51% do capital
votante pertencente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos
destinada  a  instalar,  operacionalizar  ou  explorar  seguro-saúde  e  plano
privado de assistência à saúde.

Importante  salientar  que  o  art.  1°,  §3°,  da  Lei  n°  9656/98,
atualmente em vigor, já permite as pessoas físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no exterior a constituírem ou participarem do capital, ou do
aumento do capital, de pessoas jurídicas de direito privado constituídas sob
as leis brasileiras para operar planos privados de assistência à saúde.

Note-se, portanto, que a intenção do nobre autor em estimular
a entrada de recursos já encontra guarida na legislação que rege a saúde
suplementar. 

Assim sendo, considerando a prevalência da lei especial,  no
caso a Lei n° 9656/98, sobre a lei geral, nada mais razoável que o aporte de
recursos financeiros na saúde suplementar permaneça sendo regulada pela
Lei n° 9656/98.  
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Pelas  razões  aqui  expostas, propomos  que  seja  acolhida  a
presente emenda.

Sala das Sessões, 

Senador FRANCISCO DORNELLES
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 259, DE 2009 

 
 
 
 
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
permitir a participação de empresa e de capital 
estrangeiro na assistência à saúde. 

 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º O art. 23 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 

“Art. 23. É permitida a participação direta ou indireta de 
empresa ou de capital estrangeiro na assistência à saúde nos 
seguintes casos: 

I – por intermédio de doação de organismo internacional 
vinculado à Organização das Nações Unidas, e de entidade de 
cooperação técnica e de financiamento e empréstimo; 

II – em pessoa jurídica organizada sob a forma de sociedade 
anônima com no mínimo cinqüenta e um por cento do capital votante 
pertencente a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos 
destinada a instalar, operacionalizar ou explorar: 

a) hospital geral; 
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b) laboratórios de análises clínicas, de anatomia patológica e de 

genética humana; 
c) serviço de fisioterapia; 
d) serviço de diagnóstico por imagem; 
e) ações e pesquisas de planejamento familiar; 
f) seguro-saúde e plano privado de assistência à saúde; 
III – em hospital geral filantrópico; 
IV – em serviço de saúde sem finalidade lucrativa, mantido por 

empresa para atendimento de seus empregados e dependentes, sem 
qualquer ônus para a seguridade social. 

§ 1º Em qualquer caso, é obrigatória a autorização do órgão de 
direção nacional do SUS, submetendo-se a seu controle as atividades 
que forem desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados.  

§ 2º É vedada a participação a que se referem os incisos II e III 
do caput em: 

I – hospital com número de equipamentos de hemodiálise 
superior a dez por cento do número de leitos; 

II – hospital cuja taxa de ocupação de leitos por pacientes 
submetidos a cirurgia cardiovascular, terapia ou propedêutica 
hemodinâmica ou transplantes de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano seja superior a trinta por cento da taxa de ocupação total de 
leitos; 

III – hospital cuja soma das taxas de ocupação de leitos por 
pacientes de quimioterapia e de radioterapia seja superior a trinta por 
cento da taxa de ocupação total de leitos. (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O caput do art. 199 da Constituição Federal é bastante claro ao determinar 
que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Todavia, os parágrafos desse artigo 
estabelecem condições, entre elas a vedação da participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros nessa atividade, salvo nos casos previstos em lei. 
Outro dispositivo constitucional – o art. 172 – estabelece que os investimentos de capital 
estrangeiro devem ser disciplinados por lei, com base no interesse nacional.  
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Atualmente, a participação de empresas e capitais estrangeiros na 

assistência à saúde é permitida apenas em alguns casos: ações e pesquisas de 
planejamento familiar; seguro-saúde e planos privados de assistência à saúde; doações 
por organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de 
entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos; e serviço de saúde 
sem finalidade lucrativa, mantido por empresa para atendimento dos seus empregados e 
dependentes.  

 
São notórias as dificuldades enfrentadas pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) no desempenho de todas as ações destinadas a cumprir os ditames do art. 196 da 
Carta Magna, segundo os quais a saúde é direito de todos e dever do Estado. A 
assistência médico-hospitalar, a reabilitação física, os exames laboratoriais e de 
diagnóstico por imagens são exemplos de componentes da assistência à saúde para as 
quais o SUS não dispõe de serviços que atendam satisfatoriamente a população.   

 
Diante da impossibilidade de o SUS satisfazer plenamente o direito à saúde, 

a iniciativa privada procura suprir as necessidades da população mediante a oferta das 
ações que não são de execução reservada ao setor público. Assim, proliferam no País os 
hospitais, os laboratórios de análise clínica e os serviços de fisioterapia, de hemodiálise e 
de diagnóstico por imagem. 

 
Essa proliferação de serviços de saúde, no entanto, nem sempre acarreta 

benefícios para a população no que diz respeito à diminuição dos custos da assistência à 
saúde. O tratamento em uma unidade de terapia intensiva (UTI) de um hospital particular 
pode ser tomado como exemplo de modalidade assistencial inacessível a paciente que 
não disponha de grande patrimônio ou que não seja amparado por um plano privado de 
assistência à saúde. Basta que o doente de classe média tenha que se internar em uma 
UTI particular durante alguns dias para que grande parte do seu patrimônio seja dissipada 
pela conta hospitalar. 

 
Esse aspecto cruel da assistência prestada por estabelecimentos privados é 

resultante, muitas vezes, da cartelização dos preços cobrados pelos hospitais. As tabelas 
impostas pelas associações de hospitais tanto a planos de saúde quanto aos pacientes 
particulares eliminam a concorrência e provocam aumentos dos custos hospitalares. 

 
A proposição que apresentamos tem a finalidade de permitir que empresas e 

capital estrangeiro participem da assistência à saúde da população brasileira, inclusive 
em hospitais filantrópicos, setor assistencial que passa por sérias dificuldades resultantes, 
principalmente, da insuficiente remuneração dos serviços prestados ao SUS. 

 
A fim de evitar que algumas atividades assistenciais consideradas 

estratégicas e de interesse nacional sejam controladas pelo capital estrangeiro, a 
proposição impõe restrições. Cirurgia cardiovascular, terapia e propedêutica 
hemodinâmica, quimioterapia, radioterapia, hemodiálise e transplantes são atividades que 
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utilizam medicamentos, equipamentos e insumos de altíssimo custo e são passíveis de 
controle por monopólios ou oligopólios. Por esse motivo, são consideradas estratégicas e 
de interesse nacional e a sua exploração por empresa que conte com capital estrangeiro 
deve ser reservada a hospitais gerais cujas taxas de ocupação de leitos por pacientes 
dessas atividades não ultrapassem um limite razoável. 

 
Também por serem estratégicos e de interesse nacional, as ações e 

serviços relacionados com vigilância sanitária e epidemiológica; banco de sangue 
humano; produção de hemoderivados; e banco de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano devem ser operacionalizados apenas pelo SUS ou por empresa brasileira de 
capital genuinamente nacional. 

 
Estamos convictos de que a medida proposta possibilitará a entrada de 

recursos que contribuirão para que os preços da assistência à saúde tornem-se menos 
onerosos à população, ao SUS e aos planos privados. Estamos convictos, também, de 
que a proposição receberá o apoio dos nobres Parlamentares de ambas as Casas 
Legislativas. 

 
Sala das Sessões,  
 
  
                                  Senador FLEXA RIBEIRO 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
 
 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de capital 
estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros. 

Seção II 
DA SAÚDE 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 
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Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema 
único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 
bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais 
estrangeiros na assistência à saúde, salvo através de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas, de entidades de cooperação 
técnica e de financiamento e empréstimos. 

        § 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem 
desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados. 

        § 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, em 
finalidade lucrativa, por empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, 
sem qualquer ônus para a seguridade social. 

 
(À Comissão de Assuntos Econômicos e, posteriormente, à Comissão de Assuntos 
Sociais, em decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 17/06/2009. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13719/2009 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 370, de 2012, do Senador Benedito de
Lira,  que  “altera  a  Lei n° 11.101,  de  9  de
fevereiro  de  2005,  que  ‘regulamenta  a
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência
do empresário e da sociedade empresária’, para
assegurar  prioridade  ao  crédito  do
microempreendedor  individual  e  da
microempresa, nas condições que especifica”.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO

Em pauta nesta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o
Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 370, de 2012, de autoria do Senador
Benedito de Lira, que altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que
por  sua  vez  “regulamenta  a  recuperação  judicial,  a  extrajudicial  e  a
falência do empresário e da sociedade empresária”.

A  Lei  n°  11.101,  de  2005,  conhecida  como  Nova  Lei  de
Falências,  introduziu no ordenamento jurídico nacional  o mecanismo da
recuperação  judicial,  cujo  objetivo  é  viabilizar  a  superação  de  crise
econômico-financeira, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora,
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo a
preservação  da  empresa,  sua  função  social,  e  o  estímulo  à  atividade
econômica.

As  alterações  propostas  pelo  PLS  370,  de  2012,  objetivam
assegurar  prioridade  ao  crédito  do  microempreendedor  individual  e  da
microempresa  ao  determinar  que  os  planos  de  recuperação  judicial  não
poderão prever prazo superior a 1 (um) ano para o pagamento de créditos
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derivados  de  contratos  firmados  com microempreendedor  individual  ou
microempresa,  vencidos  até  a  data  do  pedido  de  recuperação  judicial,
equiparando-os  aos  créditos  derivados  da  legislação  do  trabalho  ou
decorrentes de acidentes de trabalho, previstos no art. 54 da Lei 11.101, de
2005, respeitando-se o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por credor.

O PLS 370, de 2012, acrescenta ainda o inciso II, ao art. 83, da
referida lei,  com a consequente renumeração dos demais incisos, com o
intuído  de  que  os  créditos  decorrentes  de  contratos  firmados  com
microempreendedor individual ou microempresa, limitados a 150 (cento e
cinquenta)  salários-mínimos  por  credor,  ocupem  a  segunda  posição  na
classificação dos créditos na falência. Os créditos derivados da legislação
do trabalho e os decorrentes de acidentes de trabalho são preservados em
primeiro lugar.

A matéria  foi  distribuída inicialmente  à  CAE e  em seguida
tramitará  na  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  em
caráter terminativo.

No  prazo  regimental,  não  foram  oferecidas  emendas  ao
projeto.

II – ANÁLISE

Em  consonância  com  o  art.  99  do  Regimento  Interno  do
Senado  Federal,  compete  à  CAE  analisar  os  aspectos  econômicos  e
financeiros das matérias submetidas à deliberação do Senado Federal.

Concordamos com o autor da proposição quando este afirmar
ser  incontestável  a  relevância  socioeconômica  das  microempresas  no
cenário  nacional,  especialmente  na  criação  de  empregos  no  país,  como
atestam dados apresentados pelo SEBRAE que apontam a criação de 800
mil postos apenas no primeiro semestre deste ano. 

Da  mesma  forma,  concordamos  com  a  assertiva  de  que  a
Constituição  Federal  é  imperativa  ao  eleger  como  princípio  da  ordem
econômica o tratamento diferenciado para as pequenas empresas. Por esta
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razão,  os  créditos  dos  microempresários  e  dos  microempreendedores
individuais – assim como os créditos trabalhistas -  devem ter prioridade
nos procedimentos de recuperação judicial de que trata a Lei 11.101, de
2005, como proposto pelo projeto de lei do Senado sob exame. .

Diante  desses  argumentos,  consideramos  indiscutíveis  os
méritos da proposição em análise, tornando-a merecedora de aprovação por
parte do Congresso Nacional. 

O PLS nº 307, de 2012, ainda confere – no caso de falências -
o mesmo tratamento prioritário ao microempreendedor individual, de que
trata a Lei Complementar n° 128, de 2008. Para tanto, propõe a inclusão
desses créditos na vigente classificação dos créditos falimentares, conforme
contido na citada Lei de falências e de recuperação de empresas. 

III – VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto favorável à aprovação
do Projeto de Lei do Senado nº 370, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 370, DE 2012  

Altera a Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que 
regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, 
para assegurar prioridade ao crédito do 
microempreendedor individual e da microempresa, nas 
condições que especifica. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O artigo 54 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo 
superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos derivados da 
legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho, e dos 
decorrentes de contratos firmados com microempreendedor individual 
ou microempresa, vencidos até a data do pedido de recuperação 
judicial. 

§ 1o O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias 
para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por 
trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial, vencidos 
nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

§ 2o O disposto no § 1o deste artigo aplica-se aos créditos decorrentes 
de contratos firmados com microempreendedor individual, respeitado o 
limite de 5 (cinco) salários-mínimos por credor.” (NR) 
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Art. 2º O artigo 83 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso II, renumerando-se os demais, bem assim a 
referência, feita no § 1o daquele artigo, ao atual inciso II: 

“Art. 83. .................................................................................... 

II – créditos decorrentes de contratos firmados com 
microempreendedor individual ou microempresa, limitados a 150 (cento 
e cinquenta) salários-mínimos por credor. 

...............................................................................................” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Lei no 11.101/2005, denominada nova Lei de Falências, foi responsável 
pela introdução no ordenamento jurídico brasileiro do mecanismo da recuperação judicial 
que, conforme enunciado no art. 47, “tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”. 

Além de disciplinar os procedimentos aplicáveis à recuperação judicial e 
extrajudicial, o texto normativo também regulamentou o processo falimentar, merecendo 
destaque a ordem de classificação dos créditos na falência. Ocorre que os 
microempreendedores individuais e as microempresas não gozam de qualquer 
consideração especial nessa classificação. 

É incontestável a relevância socioeconômica das microempresas no cenário 
nacional. Segundo dados do SEBRAE, a partir da base de dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, durante o 
primeiro semestre deste ano as microempresas foram responsáveis pela criação do maior 
número de empregos com carteira assinada no Brasil, cerca de 800 mil novos postos de 
trabalho. 

A Constituição Federal é imperativa ao eleger como princípio da ordem 
econômica o tratamento favorecido para as pequenas empresas. Desse modo, 
entendemos fundamental que seja concedida, no procedimento de recuperação judicial e 
da falência, prioridade ao crédito dos microempresários. Não é demais ressaltar que, para 
a sustentabilidade desses pequenos negócios, o crédito, por menor que seja, se 
apresenta vital, pois usualmente não possuem capital suficiente para recompor o caixa 
abalado pelo inesperado débito gerado pela empresa devedora. 
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A presente proposição objetiva também adequar a Lei no 11.101/2005 à 
nova figura empresarial trazida pela Lei Complementar no 128, o microempreendedor 
individual – pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno 
empresário. 

Mais que legítimo, assegurar ao cidadão trabalhador o direito de receber 
prioritariamente seu crédito, revela-se medida de estímulo à formalização do empresário. 

Na certeza de que essa garantia fortalece o empreendedorismo brasileiro, 
conclamo o apoio dos ilustres Pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões,  

Senador BENEDITO DE LIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005. 

 
Regula a recuperação judicial, a extrajudicial 
e a falência do empresário e da sociedade 
empresária. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente 
como devedor. 

................................................................................................................................................ 

CAPÍTULO III 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 
econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

...................................................................................................................... 

  Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano 
para pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

        Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias 
para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos 
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de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de 
recuperação judicial. 

........................................................................................................................ 

CAPÍTULO V 
DA FALÊNCIA 

.......................................................................................................................... 

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 

        I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e 
cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; 

        II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado; 

        III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de 
constituição, excetuadas as multas tributárias; 

        IV – créditos com privilégio especial, a saber: 

        a) os previstos no art. 964 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 

        b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária 
desta Lei; 

        c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em 
garantia; 

        V – créditos com privilégio geral, a saber: 

        a) os previstos no art. 965 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 

        b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei; 

        c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária 
desta Lei; 

        VI – créditos quirografários, a saber: 

        a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; 

        b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens 
vinculados ao seu pagamento; 
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        c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo; 

        VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou 
administrativas, inclusive as multas tributárias; 

        VIII – créditos subordinados, a saber: 

        a) os assim previstos em lei ou em contrato; 

        b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício. 

        § 1o Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do 
bem objeto de garantia real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado. 

        § 2o Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao 
recebimento de sua parcela do capital social na liquidação da sociedade. 

        § 3o As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as 
obrigações neles estipuladas se vencerem em virtude da falência. 

        § 4o Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

  

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho 
de 1991, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 –
Código Civil, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

..................................................................................................................... 

Art. 3o  A partir de 1o de janeiro de 2009, a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes modificações:  

.................................................................................................................... 
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“Art. 18-A.  O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento 
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos 
mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma 
prevista neste artigo. 

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se 
refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, que tenha 
auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 
reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela 
sistemática prevista neste artigo.   

§ 2o  No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1o deste artigo será 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido 
entre o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as 
frações de meses como um mês inteiro.   

§ 3o  Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput 
deste artigo:   

I – não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar;   

II – não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou 
qualquer dedução na base de cálculo;   

III – não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de 
pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1o de 
julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais);  

IV – a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa 
opção pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1o do art. 13 desta 
Lei Complementar na forma prevista no § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991;   

V – o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:   

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da  
contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo;   

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e  
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c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS;   

VI – sem prejuízo do disposto nos §§ 1o a 3o do art. 13 desta  Lei  Complementar, o 
Microempreendedor Individual não estará sujeito à incidência dos tributos e 
contribuições referidos nos incisos I a VI do caput daquele artigo.   

§ 4o  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste 
artigo o MEI:   

I – cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, 
salvo autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor;   

II – que possua mais de um estabelecimento;  

III – que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou  

IV – que contrate empregado.   

§ 5o  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida 
em ato do Comitê Gestor, observando-se que:   

I – será irretratável para todo o ano-calendário;   

II – deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo 
Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, 
ressalvado o disposto no inciso III;  

III – produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos 
termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se 
refere o  caput deste parágrafo.   

§ 6o  O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será 
realizado de ofício ou mediante comunicação do MEI.   

§ 7o  O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB dar-se-á:   

I – por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano-
calendário da comunicação;  
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II – obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no 
§ 4o deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir 
do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva;  III – obrigatoriamente, 
quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1o 
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:   

a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);   

b) retroativamente a 1o de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na 
hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);   

IV – obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 
2o deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:   

a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 
por cento);   

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido 
limite em mais de 20% (vinte por cento).   

§ 8o  O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de 
comunicação de que trata o § 7o deste artigo.   

§ 9o  O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento 
prevista no caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do 
Simples Nacional a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, 
ressalvado o disposto no § 10 deste artigo.   

§ 10.  Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7o deste artigo, 
o MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com 
a da apuração do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do excesso, na 
forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor.   
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§ 11.  O valor referido na alínea a do inciso V do § 3o deste artigo será reajustado, 
na forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de 
que trata a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a 
contribuição de que trata o § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.   

§ 12.  Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1o deste 
artigo o disposto no § 4o do art. 55 e no § 2o do art. 94, ambos da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária 
a que se refere o § 3o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.   

§ 13.  O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 14.  O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.”  

 

 

 

 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 17/10/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:14879/2021 
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PARECER Nº         , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 221, de 2009, da Senadora Marisa 

Serrano, que cria Áreas de Livre Comércio nos 

Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de 

Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.  

RELATOR: Senador ANTONIO CARLOS RODRIGUES  

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 221, de 2009, que cria Áreas de Livre Comércio 

nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul.  

A proposição, da Senadora Marisa Serrano, objetiva a criação de 

duas áreas de livre comércio nos moldes das criadas em Tabatinga (AM), pela 

Lei nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989; em Guajará-Mirim (RO), pela Lei 

nº 8.210, de 19 de julho de 1991; e em Macapá – Santana (AP), pela Lei nº 

8.387, de 30 de dezembro de 1991. 

A proposição é considerada pela Autora como uma resposta 

brasileira ao desafio de promover o desenvolvimento da região de fronteira. A 

pobreza nas regiões limítrofes com o Brasil estaria exacerbando a pressão por 

serviços públicos, com destaque para a assistência médica nos municípios de 

fronteira. Somem-se a este fato os problemas causados pela violência 

derivada do tráfico de drogas e de armas. Diante desse quadro, o projeto é 

apresentado como uma forma de estimular o desenvolvimento, criar 

oportunidades para a juventude, favorecer a integração econômica na região 

fronteiriça e fortalecer os laços de amizade e de herança cultural e histórica.  

A ilustre Senadora enfatiza a necessidade de geração de 

empregos e de melhor aproveitamento econômico das potencialidades da 
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região, rica em recursos naturais, mas carente de maiores investimentos para a 

industrialização desses recursos, o que poderia ser alcançado com a instalação 

de áreas de livre comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã. 

O projeto prevê que as isenções e os benefícios das Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã serão mantidos por vinte e cinco 

anos a partir da publicação da Lei.  

A proposição foi distribuída inicialmente às Comissões de 

Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de Assuntos Econômicos 

(CAE), cabendo à última a apreciação em decisão terminativa. 

A CDR, em reunião realizada em 15 de julho de 2009, aprovou o 

relatório do Senador Marconi Perillo, que passou a constituir o Parecer da 

Comissão favorável ao Projeto. 

Com o início de nova legislatura, a proposição continuou a 

tramitar nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF) e do Ato nº 4, de 2010, da Mesa do Senado Federal. 

Reunida a CAE em 17 de setembro de 2013, após a leitura do 

relatório, foi solicitada vista pelos Senadores Humberto Costa e Pedro 

Taques. O Presidente da Comissão, Senador Lindbergh Farias, concedeu vista 

coletiva, nos termos regimentais (art. 132, §§ 1º e 4º, do RISF). 

Em 18 de setembro de 2013, foram apresentadas as Emendas nºs 

1 e 2, de autoria do Senador Pedro Taques. A Emenda nº 1 visa a suprimir 

partes do texto que estariam estabelecendo atribuições a órgãos específicos do 

Poder Executivo. A Emenda nº 2 visa a criar uma área de livre comércio de 

importação e exportação em Cáceres, no Estado de Mato Grosso.  

Em 15 de julho de 2014, foi apresentada a Emenda nº 3, de 

autoria do Senador Flexa Ribeiro, que propõe a criação de uma área de livre 

comércio de importação e exportação em Santarém, no Estado do Pará. 

É o Relatório e passo à Análise.  

 

II – ANÁLISE 
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O PLS nº 221, de 2009, está de acordo com os ditames da 

Constituição Federal, em especial o art. 43, que trata da redução das 

desigualdades regionais. Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica 

vigente e está em conformidade com as regras regimentais do Congresso 

Nacional.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000) está atendida no projeto. Este determina, em seu art. 16, 

que o Poder Executivo estime o montante da renúncia fiscal decorrente do 

disposto na lei e o inclua no demonstrativo dos incentivos fiscais que 

acompanha o projeto de lei orçamentária a ser apresentado após a aprovação 

desta Lei. Conforme previsto no art. 17 do projeto, o atendimento desse 

dispositivo é condição para que esta Lei produza seus efeitos.  

O objetivo do projeto é estimular o desenvolvimento nas regiões 

fronteiriças do Mato Grosso do Sul, mais especificamente na fronteira 

Brasil/Bolívia, onde está localizada a cidade de Corumbá, vizinha das cidades 

bolivianas de Puerto Suarez, Puerto Quijaro e Puerto Aguirre; e na fronteira 

Brasil/Paraguai, onde está situada a cidade de Ponta Porã, vizinha da cidade 

paraguaia de Pedro Juan Caballero. 

Corumbá é a terceira cidade mais importante do Estado, em 

termos econômicos, culturais e populacionais, depois de Campo Grande, a 

capital, e Dourados. Possui infraestrutura adequada para escoamento da 

produção e criação da Área de Livre Comércio, uma vez que conta com o 

maior porto fluvial de Mato Grosso do Sul, e com aeroporto internacional, 

rodovias e infraestrutura de hotéis e de serviços.  

Já o Município de Ponta Porã possui localização estratégica, por 

se situar na fronteira com a Bolívia e a pequena distância do Paraguai, o que 

poderia potencializar os efeitos benéficos da instalação de área de livre 

comércio para a integração econômica com esses países. Com relação à 

infraestrutura, o Município de Ponta Porã oferece modos diversificados de 

transportes, contando com rodovias asfaltadas, aeroporto internacional e 

acesso fluvial ao Rio da Prata.  

Portanto, é adequada a afirmação da Autora de que “as cidades 

de Corumbá e Ponta Porã estão preparadas para a missão de centros 

irradiadores da transformação sócio-econômica de que precisa a região de 

fronteira Brasil/Bolívia/Paraguai, como condição prévia à integração 

promovida pela consolidação do MERCOSUL”.  
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Quanto à adequação do projeto em tela às normas já adotadas 

pelo MERCOSUL, assinale-se que, na ausência de um Código Aduaneiro do 

MERCOSUL, as Decisões do Conselho do Mercado Comum nº 8 de 1994, nº 

31 de 2000, nº 9 de 2001 e nº 1 de 2003, ademais da Resolução do Grupo do 

Mercado Comum nº 37, de 1999, tratam do assunto. Essas normas 

determinam a aplicação, pelos Estados Partes, da Tarifa Externa Comum 

(TEC) do MERCOSUL ou, em casos excepcionais, a tarifa nacional vigente, 

às mercadorias provenientes das zonas mencionadas, sem prejuízo das 

disposições legais vigentes para o ingresso destes bens no próprio país. O art. 

6º do projeto em epígrafe atende a regra supracitada, ao considerar a saída de 

mercadorias estrangeiras da área de livre comércio para o restante do 

território nacional como importação normal, para efeitos fiscais e 

administrativos. 

Com relação à técnica legislativa, é necessário suprimir a alínea 

“a” do § 2º do art. 4º do PLS nº 221, de 2009, por referir-se a um prazo que 

não mais se aplica (8 anos da publicação da Lei n° 7.232, de 29 de outubro de 

1984). 

A Emenda nº 1 visa a suprimir os artigos 12 e 14 do PLS nº 221, 

de 2009, pelo entendimento de que esses dispositivos estariam fixando 

atribuições privativas do Presidente da República em dispor sobre a estrutura 

da Administração Federal. Também propõe a exclusão do caput do art. 10 que 

apresenta uma redação um pouco confusa ao mencionar, de forma indireta, 

vários órgãos públicos federais ao mesmo tempo. Concordo com o autor da 

emenda quanto à necessidade de modificação dos dispositivos mencionados, 

eliminando-se a referência a órgãos e entidades especificas da Administração 

Pública Federal. Estes ajustes representam um aperfeiçoamento do texto, além 

de não comprometerem o alcance do PLS em tela, pois a simples eliminação 

dos arts. 12 e 14 representaria uma fragilização da iniciativa da Senadora 

Marisa Serrano. 

A Emenda nº 2 propõe a extensão das Áreas de Livre Comércio 

do projeto também ao município mato-grossense de Cáceres. O autor da 

emenda argumenta que as dinâmicas econômica e geográfica do 

funcionamento dessas Áreas em Mato Grosso do Sul é inteiramente análoga 

às de Mato Grosso. Os municípios estão situados numa mesma região 

fronteiriça, apresentam as condições ambientais similares, limitações de 

transporte semelhantes e, portanto, soluções idênticas podem ser aplicadas 
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para os problemas comuns. A ampliação da área de abrangência do PLS tem o 

mérito de contribuir para um desenvolvimento mais equilibrado na região. 

A Emenda nº 3 amplia o escopo do projeto ao incluir o 

Município de Santarém na listagem de cidades onde se instalará uma Área de 

Livre Comércio. Para o Autor da proposição, Santarém seria uma localização 

privilegiada por causa de sua imensa região de influência, com destaque para 

as áreas servidas pelas rodovias Transamazônica e Cuiabá – Santarém, e em 

função de seu excelente porto de grande calado. 

Considerando o mérito das emendas apresentadas e levando em 

consideração a necessidade de alguns ajustes submeto uma emenda 

substitutiva ao texto original do PLS nº 221, de 2009.  

Em síntese, acolho as três emendas: a Emenda nº 1 foi acolhida 

com ajustes, pois apenas elimino a referência a órgãos e entidades específicas 

da Administração Pública Federal, mas mantenho os dispositivos em disputa. 

As Emendas nº 2 e nº 3 foram acolhidas com a incorporação das cidades de 

Cáceres (Mato Grosso) e de Santarém (Pará) como localização de Áreas de 

Livre Comércio. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, recomendo a aprovação, em decisão 

terminativa, do Projeto de Lei do Senado nº 221, de 2009, e das Emendas 

CAE nº 1, nº 2 e nº 3, na forma da seguinte Emenda substitutiva: 

 
EMENDA Nº 4 – CAE (Substitutiva) 

(ao PLS nº 221, de 2009) 

 

Dê-se ao Projeto de Lei do Senado nº 221, de 2009, a seguinte 

redação: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 221, DE 2009 

 

 

 
Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios 

de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato 

Grosso do Sul, de Cáceres, no Estado do Mato 

Grosso, e de Santarém, no Estado do Pará, e 

dá outras providências. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º São criadas nos municípios de Corumbá e Ponta Porã, no 

Estado de Mato Grosso do Sul, de Cáceres, no Estado do Mato Grosso, e de 

Santarém, no Estado do Pará, áreas de livre comércio de importação e 

exportação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de 

promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças e com o objetivo de 

incrementar as relações com os países vizinhos, segundo a política de 

integração latino-americana.  

Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar suas áreas, coincidindo 

com suas superfícies territoriais, excluídas as reservas indígenas já 

demarcadas, onde funcionarão as Áreas de Livre Comércio de que trata esta 

Lei, incluindo locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem 

nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém as suas respectivas 

superfícies territoriais, observadas as disposições dos tratados e convenções 

internacionais.  

Art. 3º As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas às 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém serão, 

obrigatoriamente, destinadas às empresas autorizadas a operar nessas áreas. 

Art. 4º A entrada de mercadorias estrangeiras nas Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém far-se-á com 
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suspensão do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados, que será convertida em isenção quando forem destinadas a:  

I - consumo e venda interna Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém;  

II - beneficiamento, em seus territórios, de recursos minerais, 

pescado e matérias-primas de origem pecuária, agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer 

natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; 

VI - bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites 

fixados pelo Poder Executivo. 

§ 1º As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as utilizadas 

como partes, peças ou insumos de produtos industrializados nas Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, gozarão de 

suspensão dos tributos referidos neste artigo, mas estarão sujeitas à tributação 

no momento de sua internação.  

§ 2º Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a: 

a) armas e munições de qualquer natureza; 

b) automóveis de passageiros; 

c) bebidas alcoólicas; 

d) perfumes; 

e) fumos e seus derivados. 

Art. 5º As importações de mercadorias destinadas às Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém estarão sujeitas 

à guia de importação ou documento de efeito equivalente, previamente ao 

desembaraço aduaneiro. 
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Parágrafo único. As importações de que trata este artigo deverão 

contar com a prévia anuência do órgão gestor das políticas públicas de 

desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços e das políticas de 

comércio exterior, na forma do regulamento. 

Art. 6º A compra de mercadorias estrangeiras armazenadas nas 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém por 

empresas estabelecidas em qualquer outro ponto do território nacional será 

considerada, para efeitos administrativos e fiscais, como importação normal. 

Art. 7º Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem 

nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, 

estarão isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados, quando 

destinados às finalidades mencionadas no caput do art. 4º.  

§ 1º Ficam asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos 

do Imposto sobre Produtos Industrializados relativos às matérias-primas, 

produtos intermediários e material de embalagem empregados na 

industrialização dos produtos entrados nas Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém.  

§ 2º Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata este artigo 

os produtos abaixo, compreendidos nos capítulos e/ou nas posições indicadas 

da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) :  

I - armas e munições: capítulo 93;  

II - veículos de passageiros: posição 8703 do capítulo 87, exceto 

ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes;  

III - bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 2208 do capítulo 

22; 

IV - fumo e seus derivados: capítulo 24. 

Art. 8º Os produtos industrializados nas Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, ficam isentos do 

Imposto sobre Produtos Industrializados, quer se destinem ao seu consumo 

interno, quer à comercialização em qualquer outro ponto do território 

nacional. 
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§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo somente se aplica a 

produtos em cuja composição final haja predominância de matérias-primas de 

origem regional provenientes dos segmentos animal, vegetal, mineral, exceto 

os minérios do capítulo 26 da NCM, ou agrosilvopastoril, observada a 

legislação ambiental pertinente e conforme definida em regulamento. 

§ 2º Excetuam-se da isenção prevista no caput deste artigo as 

armas e munições e fumo. 

§ 3º A isenção prevista no caput deste artigo aplica-se 

exclusivamente aos produtos elaborados por estabelecimentos industriais 

cujos projetos tenham sido aprovados pelo órgão gestor de que trata o art. 10 

desta Lei. 

Art. 9º A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizadas, 

efetuada por empresas estabelecidas fora das Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, para empresas ali estabelecidas 

fica equiparada à exportação. 

Art. 10. Estão as Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta 

Porã, Cáceres e Santarém sob a administração do órgão gestor das políticas 

públicas de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços e das 

políticas de comércio exterior, que deverá promover e coordenar a 

implantação e funcionamento de cada uma delas, em articulação com o 

respectivo Governo Estadual. 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, às Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, a legislação 

pertinente às demais áreas de livre comércio existentes no País. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a aplicação de 

regimes aduaneiros especiais para as mercadorias estrangeiras destinadas às 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, assim 

como para as mercadorias delas procedentes.  

Art. 12. O órgão federal responsável pelas políticas monetária e 

cambial normatizará os procedimentos cambiais aplicáveis às operações das 

Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém, 

criando mecanismos que favoreçam seu comércio exterior.  
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Art. 13. O limite global para as importações através das Áreas de 

Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém será 

estabelecido, anualmente, pelo Poder Executivo, no ato que o fizer para as 

demais áreas de livre comércio.  

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo poderão ser 

excluídas do limite global as importações de produtos pelas Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém destinados 

exclusivamente à reexportação, vedada a remessa de divisas correspondentes 

e observados, quando reexportados, todos os procedimentos legais aplicáveis 

às exportações brasileiras.  

Art. 14. O órgão federal responsável por planejar, coordenar, 

supervisionar, executar, controlar e avaliar as atividades de administração 

tributária federal e aduaneira exercerá a vigilância nas Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém e a repressão ao 

contrabando e ao descaminho, sem prejuízo da competência do órgão 

responsável pelo exercício das funções de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras, e com exclusividade, o exercício das funções de polícia judiciária 

da União. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar os 

recursos materiais e humanos necessários aos serviços de fiscalização e 

controle aduaneiro das Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã, 

Cáceres e Santarém.  

Art. 15. As isenções e os benefícios das Áreas de Livre 

Comércio de Corumbá, Ponta Porã, Cáceres e Santarém serão mantidos 

durante 25 (vinte e cinco) anos, a partir da publicação desta Lei.  

Art. 16. O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do 

disposto no inciso II do caput do art. 5º e nos arts. 12 e 14 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia 

fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se 

refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto 

de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) 

dias da publicação desta Lei.  
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele 

em que for implementado o disposto no seu art. 16. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº         - CAE 

(Ao PLS n
o
 221/2009 - CAE) 

Art. 1º Suprima-se os artigos 12 e 14 do PLS n
o
 221/2009, 

renumerando-se os demais. 

Art. 2º Suprima-se o caput do art. 10 do PLS n
o
 221/2009, 

renumerando o atual parágrafo único do art. 10 para o caput do mesmo artigo. 

 

JUSTIFICATIVA 

Não resta dúvida que de que a iniciativa parlamentar do projeto é 

legítima nos termos da Constituição. No entanto, os seus artigos 12 e 14 

estabelecem atribuições a órgãos específicos do Poder Executivo. Neste 

sentido, tais artigos podem ser entendidos como ofensa ao art. 84, inc. VI, da 

Constituição, que fixa as atribuições privativas do Presidente da República em 

dispor sobre a estrutura da Administração Federal. Também o caput do artigo 

10 tenta contornar essa limitação quanto à definição do órgão gestor da Área 

de Livre Comércio, usando uma redação mais genérica, mas que termina por 

resultar confusa, mencionando de forma indireta vários órgãos públicos 

federais ao mesmo tempo. 

Sempre defendi uma interpretação absolutamente restritiva das 

hipóteses de iniciativa privativa, mas mesmo nessa abrangência muito 

limitada a individualização de competências a órgãos específicos da 

Administração incidiria na faixa de iniciativa privativa do Executivo.  

Ademais, esses artigos são inteiramente dispensáveis, por serem 

redundantes: a legislação que define as competências do Banco Central, da 

Receita Federal e da Polícia Federal já ordena isso de forma completa para 

qualquer Área de Livre Comércio. Assim, a sua exclusão não prejudicará em 

absolutamente nada o projeto e seus objetivos.  

Sala das Reuniões,   

PEDRO TAQUES 

Senador da República 
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EMENDA Nº         - CAE 

(Ao PLS n
o
 221/2009 - CAE) 

Art. 1º Dê-se ao art. 1º do PLS n
o
 221/2009 a seguinte redação: 

“Art. 1º São criadas nos municípios de Corumbá e Ponta 

Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e de Cáceres, no 

Estado de Mato Grosso, áreas de livre comércio de 

importação e exportação, sob regime fiscal especial, 

estabelecidas com a finalidade de promover o 

desenvolvimento das regiões fronteiriças e com o objetivo 

de incrementar as relações com os países vizinhos, 

segundo a política de integração latino-americana.” 

 

Art. 2º Substitua-se, no texto do PLS n
o
 221/2009, todas as 

expressões “Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã”  por  “Áreas 

de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã e Cáceres.” 

Art. 3º Dê-se à ementa do PLS n
o
 221/2009 a seguinte redação: 

“Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de 

Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, 

e de Cáceres, no Estado de Mato Grosso, e dá outras 

providências.”  

 

JUSTIFICATIVA 

A mais que louvável iniciativa do Projeto em criar Áreas de 

Livre Comércio para dinamizar as economias da fronteira oeste do Brasil abre 

amplas oportunidades de diversificação produtiva dessa região hoje tão pouco 

povoada e tão vulnerável aos delitos transnacionais e ambientais. Pela própria 

natureza do instrumento escolhido, a medida tende a acentuar a concentração 

da atividade econômica nas áreas urbanas, reduzindo assim a pressão da 

expansão agrícola sobre o extraordinário bioma pantaneiro e contribuindo 

para a preservação ambiental.  

Esta iniciativa ver-se-á reforçada se, ademais das duas cidades 

sul-matogrossenses objeto do projeto, outras localidades com características 

econômicas apropriadas fossem também contempladas no Estado de Mato 

Grosso. O adensamento das cadeias produtivas dessas áreas próximas entre si 
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permitirá elevar os resultados positivos das Áreas de Livre Comércio da 

fronteira oeste, reforçando as bases econômicas a ocupação do território e a 

presença do Estado na região. Afinal, a dinâmica econômica e geográfica do 

funcionamento dessas Áreas em Mato Grosso do Sul é inteiramente análogo 

às de Mato Grosso – as condições ambientais são as mesmas, os países 

fronteiriços também, as limitações de transporte e as respectivas soluções 

afetam a ambos de maneira similar.  

Por tais razões, indicamos à Comissão a extensão das Áreas de 

Livre Comércio do projeto também ao município mato-grossense de Cáceres. 

A escolha desse município decorre de ser localidade de médio porte, próxima 

à fronteira internacional, localizada às margens do Rio Paraguai e com acesso 

rodoviário já concluído a ponto de passagem internacional para entrada na 

Bolívia. O município já apresenta um sofisticado setor de serviços, que é o 

principal componente do PIB, bem como todas as facilidades logísticas, 

urbanas e administrativas exigidas para sediar um empreendimento 

relativamente complexo como uma área submetida a regime aduaneiro 

especial de industrialização.  

Assim, esta modificação que se propõe é plenamente sustentável, 

e tem o potencial de iniciar a tão necessária industrialização da nossa fronteira 

oeste e incorporar atividades de maior valor agregado nos ambientes urbanos. 

Desta forma, diversificará a matriz produtiva regional e ampliará a fixação 

populacional na região, contribuindo para a defesa de nossas fronteiras. A 

ampliação que aqui se propõe, portanto, reforça os objetivos originais do 

projeto de desenvolver a região, beneficiando ambos os Estados fronteiriços e 

a economia brasileira. 

 

Sala das Reuniões,   

 

 

 

PEDRO TAQUES     BLAIRO MAGGI 

Senador da República     Senador da República 
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EMENDA Nº - CAE 

(Ao PLS no 221/2009 - CAE) 

Art. 1º Dê-se ao art. 1º do PLS no 221/2009 a seguinte redação:  

“Art. 1º São criadas nos municípios de Corumbá e Ponta Porã, no 

Estado de Mato Grosso do Sul, e de Santarém, no Estado do Pará, áreas de 

livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 

estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões 

fronteiriças e com o objetivo de incrementar as relações com os países 

vizinhos, segundo a política de integração latino-americana.”  

 Art. 2º Substitua-se, no texto do PLS no 221/2009, todas as 

expressões “Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã” por 

“Áreas de Livre Comércio de Corumbá, Ponta Porã e Santarém.”  

Art. 3º Dê-se à ementa do PLS no 221/2009 a seguinte redação:  

“Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta 

Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e de Santarém, no Estado do Pará, e 

dá outras providências.” 

 

Justificação 

A instalação da Área de Livre Comércio de Santarém é a resposta 

ao desafio de promover o desenvolvimento da Amazônia de modo 

compatível com o compromisso nacional de proteção do meio ambiente e 

de administração das causas e dos efeitos do processo de mudanças 

climáticas. Além disso, virá ao encontro da demanda social de geração de 

empregos e de melhor aproveitamento econômico das potencialidades da 

Amazônia, rica em recursos naturais, mas carente de maiores investimentos 

para a industrialização desses recursos. 

Santarém, município situado na confluência dos rios Amazonas e 

Tapajós, com população estimada em 277 mil habitantes, é polo da 

economia da Amazônia localizada na margem direita do Rio Amazonas. 

Como reflexo desta posição central, Santarém polariza a economia 

da região servida pelas Rodovias BR–230 (Rodovia Transamazônica) e 
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BR–163 (Rodovia Cuiabá – Santarém), estando assim interligada aos 

importantes polos regionais - Marabá, Tucuruí, Altamira, Itaituba, Porto 

Velho e Rio Branco. Seu porto de grande calado, com condições de receber 

navios de longo curso, pode se transformar no ponto de integração desta 

imensa região aos fluxos internacionais de comércio. 

A cidade de Santarém está preparada para desempenhar a função 

de centro irradiador da transformação sócio-econômica de que precisa a 

Amazônia, mediante um processo que preserve o equilíbrio do meio 

ambiente, mas que promova as condições de renda e emprego almejadas 

por sua população. 

Assim, esperamos contar com o apoio de nossos Pares na 

aprovação desta emenda, possibilitando a instalação da Área de Livre 

Comércio de Santarém. 

Sala das Sessões, 

 

Senador FLEXA RIBEIRO 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 221, DE 2009 

 
 

Cria Áreas de Livre Comércio nos Municípios de 
Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato 
Grosso do Sul, e dá outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º São criadas nos municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de 
Mato Grosso do Sul, áreas de livre comércio de importação e exportação, sob regime 
fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das 
regiões fronteiriças e com o objetivo de incrementar as relações com os países vizinhos, 
segundo a política de integração latino-americana.  

Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar suas áreas, coincidindo com suas 
superfícies territoriais, excluídas as reservas indígenas já demarcadas, onde funcionarão 
as Áreas de Livre Comércio de que trata esta Lei, incluindo locais próprios para 
entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de 
Corumbá e Ponta Porã todas as suas superfícies territoriais, observadas as disposições 
dos tratados e convenções internacionais.  

Art. 3º As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas às Áreas de Livre 
Comércio de Corumbá e Ponta Porã serão, obrigatoriamente, destinadas às empresas 
autorizadas a operar nessas áreas. 
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Art. 4º A entrada de mercadorias estrangeiras nas Áreas de Livre Comércio 

de Corumbá e Ponta Porã far-se-á com suspensão do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, que será convertida em isenção quando forem 
destinadas a:  

I - consumo e venda interna nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e 
Ponta Porã;  

II - beneficiamento, em seus territórios, de pescado, pecuária, recursos 
minerais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal; 

III - agropecuária e piscicultura; 

IV - instalação e operação de turismo e serviços de qualquer natureza; 

V - estocagem para comercialização no mercado externo; 

VI - bagagem acompanhada de viajantes, observados os limites fixados pelo 
Poder Executivo. 

§ 1º As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as utilizadas como 
partes, peças ou insumos de produtos industrializados nas Áreas de Livre Comércio de 
Corumbá e Ponta Porã, gozarão de suspensão dos tributos referidos neste artigo, mas 
estarão sujeitas à tributação no momento de sua internação.  

§ 2º Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo a: 

a) durante o prazo estabelecido no art. 4°, inciso VIII, da Lei n° 7.232, de 29 
de outubro de 1984, bens finais de informática; 

b) armas e munições de qualquer natureza; 

c) automóveis de passageiros; 

d) bebidas alcoólicas; 

e) perfumes; 

f) fumos e seus derivados. 

Art. 5° As importações de mercadorias destinadas às Áreas de Livre 
Comércio de Corumbá e Ponta Porã estarão sujeitas à guia de importação ou documento 
de efeito equivalente, previamente ao desembaraço aduaneiro. 
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Parágrafo único. As importações de que trata este artigo deverão contar com 

a prévia anuência do órgão gestor das políticas públicas de desenvolvimento da indústria, 
do comércio e dos serviços e das políticas de comércio exterior, na forma do regulamento. 

Art. 6° A compra de mercadorias estrangeiras armazenadas nas Áreas de 
Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã por empresas estabelecidas em qualquer outro 
ponto do território nacional será considerada, para efeitos administrativos e fiscais, como 
importação normal. 

Art. 7º Os produtos nacionais ou nacionalizados, que entrarem nas Áreas de 
Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã, estarão isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, quando destinados às finalidades mencionadas no caput do art. 4º.  

§ 1º Ficam asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos do 
Imposto sobre Produtos Industrializados relativo às matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem empregados na industrialização dos produtos 
entrados nas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã.  

§ 2º Estão excluídos dos benefícios fiscais de que trata este artigo os 
produtos abaixo, compreendidos nos capítulos e/ou nas posições indicadas da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) :  

I - armas e munições: capítulo 93;  

II - veículos de passageiros: posição 8703 do capítulo 87, exceto 
ambulâncias, carros funerários, carros celulares e jipes;  

III - bebidas alcoólicas: posições 2203 a 2206 e 2208 do capítulo 22; 

IV - fumo e seus derivados: capítulo 24. 

Art. 8º Os produtos industrializados nas Áreas de Livre Comércio de 
Corumbá e Ponta Porã, ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados, quer se 
destinem ao seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer outro ponto do 
território nacional. 

§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo somente se aplica a produtos 
em cuja composição final haja predominância de matérias-primas de origem regional 
provenientes dos segmentos animal, vegetal, mineral, exceto os minérios do capítulo 26 
da NCM, ou agrosilvopastoril, observada a legislação ambiental pertinente e conforme 
definida em regulamento. 

§ 2º Excetuam-se da isenção prevista no caput deste artigo as armas e 
munições e fumo. 
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§ 3º A isenção prevista no caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos 

produtos elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido 
aprovados pelo órgão gestor de que trata o  art. 10 desta Lei. 

Art. 9º A venda de mercadorias nacionais ou  nacionalizadas, efetuada por 
empresas estabelecidas fora das Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã, 
para empresas ali estabelecidas fica equiparada à exportação. 

Art. 10. Estão as Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã sob a 
administração do órgão gestor  das políticas públicas de desenvolvimento da indústria, do 
comércio e dos serviços e das políticas de comércio exterior, que deverá promover e 
coordenar suas implantações 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, às Áreas de Livre Comércio de 
Corumbá e Ponta Porã, a legislação pertinente às demais áreas de livre comércio 
existentes no País. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a aplicação de regimes 
aduaneiros especiais para as mercadorias estrangeiras destinadas às Áreas de Livre 
Comércio de Corumbá e Ponta Porã, assim como para as mercadorias delas 
procedentes.  

Art. 12. O Banco Central do Brasil normatizará os procedimentos cambiais 
aplicáveis às operações das Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã, criando 
mecanismos que favoreçam seu comércio exterior.  

Art. 13. O limite global para as importações através das Áreas de Livre 
Comércio de Corumbá e Ponta Porã será estabelecido, anualmente, pelo Poder 
Executivo, no ato que o fizer para as demais áreas de livre comércio.  

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser excluídas do 
limite global as importações de produtos pelas Áreas de Livre Comércio de Corumbá e 
Ponta Porã destinados exclusivamente à reexportação, vedada a remessa de divisas 
correspondentes e observados, quando reexportados, todos os procedimentos legais 
aplicáveis às exportações brasileiras.  

Art. 14. A Secretaria da Receita Federal do Brasil exercerá a vigilância nas 
Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã e a repressão ao contrabando e ao 
descaminho, sem prejuízo da competência do Departamento de Polícia Federal.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais 
e humanos necessários aos serviços de fiscalização e controle aduaneiro das Áreas de 
Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã.  
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Art. 15. As isenções e os benefícios das Áreas de Livre Comércio de 

Corumbá e Ponta Porã serão mantidos durante 25 (vinte e cinco) anos, a partir da 
publicação desta Lei.  

Art. 16. O Poder Executivo, com vistas no cumprimento do disposto no 
inciso II do caput do art. 5º e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o 
incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que 
acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 
(sessenta) dias da publicação desta Lei.  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do exercício subseqüente àquele em que for implementado 
o disposto no seu art. 16. 

 

                                                      JUSTIFICAÇÃO 

 

A instalação das Áreas de Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã é a 
resposta brasileira ao desafio de promover o desenvolvimento da região de fronteira. Os 
nossos países vizinhos estão exarcebando a pressão por serviços públicos, com 
destaque para a assistência médica, nos municípios de fronteira em função do nível de 
pobreza nas regiões limítrofes com o Brasil. Adicionalmente, temos os problemas 
decorrentes da violência derivada do tráfico de drogas e de armas. Nossa resposta só 
pode ser a de intensificar o processo de desenvolvimento, de modo a criar oportunidades 
para nossa juventude e abrir linhas de integração de nossas economias e fortalecer os 
laços de amizade e de herança cultural e histórica. 

No caso de Mato Grosso do Sul, na fronteira Brasil/Bolívia, temos as cidades 
de Corumbá, no Brasil, e Puerto Suarez e Puerto Quijaro, na Bolívia, e na fronteira 
Brasil/Paraguai, temos as cidades de Ponta Porã, no Brasil, e Pedro Juan Caballero, no 
Paraguai. 

A instalação de uma área de livre comércio nos Municípios de Corumbá e 
Ponta Porã virá ao encontro das necessidades de geração de empregos e de melhor 
aproveitamento econômico das potencialidades da região, rica em recursos naturais, mas 
carente de maiores investimentos para a industrialização desses recursos. 

Corumbá é a terceira cidade mais importante do Estado, em termos 
econômicos, culturais e populacionais, depois de Campo Grande, a capital, e Dourados. 
Constitui o mais importante porto do Estado de Mato Grosso do Sul e um dos mais 
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importantes portos fluviais do Brasil. Existe uma conurbação de Corumbá com mais três 
cidades: Ladário, Puerto Suarez e Puerto Quijarro. Com isso, forma-se uma rede urbana 
de cerca de 150 mil pessoas, sendo atendida por dois aeroportos: Corumbá e Puerto 
Suárez. 

No que diz respeito à infra-estrutura para a criação da área de livre 
comércio, a região de influência de Corumbá dispõe de infra-estrutura adequada para o 
escoamento da produção, já que conta, além do maior porto fluvial do Mato Grosso do 
Sul, com as facilidades oferecidas pela integração dos modais rodoviário e ferroviário.  

Com efeito, a cidade, que representa o principal ponto de acesso à região, 
possui uma infra-estrutura preparada para receber empresários, turistas, pesquisadores, 
cientistas do Brasil e do mundo, interessados em conhecer a região. Com um aeroporto 
internacional, rodovias, hotéis e inúmeros serviços oferecidos aos visitantes, Corumbá 
não apenas se tornou o principal ponto de referência para o Pantanal, como também 
representa a mais importante aliada na luta pela defesa e preservação desse nosso 
tesouro natural. 

Por outro lado, o Município de Ponta Porã possui as condições ideais para a 
instituição de uma área de livre comércio. Está localizado na Microrregião de Dourados e 
forma, em conurbação com a cidade paraguaia de Pedro Juan Caballero, um importante 
pólo na região da fronteira. 

Além da disponibilidade de meios de transporte, Ponta Porã conta com 
localização privilegiada por se situar na fronteira com a Bolívia e a pequena distância do 
Paraguai, o que poderia potencializar os efeitos benéficos da instalação da área de livre 
comércio para a integração econômica com esses países. 

Ponta Porã está distante 350 quilômetros da cidade de Campo Grande e tem 
acesso, por meio de rodovia federal, aos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e 
Mato Grosso. Apresenta infra-estrutura diversificada de transportes, pois, além de contar 
com rodovias asfaltadas, dispõe de aeroporto internacional e, em função da proximidade 
com as vias fluviais do Paraguai e do Paraná, desfruta de acesso ao Rio da Prata. 

A população do município é de aproximadamente 80 mil habitantes e sua 
economia está voltada para a agricultura e pecuária. A lavoura é uma das mais pujantes 
do território nacional, produzindo, principalmente, soja, trigo e milho. O município tem uma 
boa rede de serviços públicos e o nível educacional de sua população vem evoluindo 
favoravelmente, inclusive em grau superior, com uma universidade pública estadual e 
quatro faculdades privadas. 

Por todos os aspectos mencionados, as cidades de Corumbá e Ponta Porã 
estão preparadas para a missão de centros irradiadores da transformação sócio-
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econômica de que precisa a região de fronteira Brasil/Bolívia/Paraguai, como condição 
prévia à integração promovida pelo consolidação do MERCOSUL. 

Assim, esperamos contar com o apoio de nossos Pares na aprovação da 
instalação das Áreas de Livre Comércio em Corumbá e Ponta Porã. 

 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2009. 

Senadora MARISA SERRANO 

 

 

Legislação Citada 
 
 
  
LEI Nº 7.232, DE 29 DE OUTUBRO DE 1984. 
 
Dispõe sobre a Política Nacional de Informática, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de 
Informática, seus fins e mecanismos de formulação, cria o Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN, dispõe sobre a Secretaria Especial de Informática - 
SEI, cria os Distritos de Exportação de Informática, autoriza a criação da Fundação 
Centro Tecnológico para Informática - CTI, institui o Plano Nacional de Informática e 
Automação e o Fundo Especial de Informática e Automação. 

..................... 

..................... 

..................... 
 
Art. 4º São instrumentos da Política Nacional de Informática: 
...................... 
VIII - o controle das importações de bens e serviços de informática por 8 (oito) anos a 
contar da publicação desta Lei; 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 
e dá outras providências. 

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano 
plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 
.................... 
II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da Constituição, 
bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado; 
.................... 
.................... 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os 
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento 
econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo 
de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que 
se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

        § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

        § 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide 
ADIN 2.238-5) 

        § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

..................... 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 
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        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 

        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 

Constituição Federal 
 
 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
..................... 
..................... 
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
 
 
 (Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 27/05/2009. 

 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

                                                                    OS:13054/2009 
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PARECER Nº         , DE 2009 

Da COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) n° 221, de 2009, que cria Áreas de 
Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta 
Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras 
providências. 

RELATOR: Senador MARCONI PERILLO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 221, de 2009, de autoria da Senadora MARISA SERRANO, que cria Áreas 
de Livre Comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

A iniciativa visa instituir duas áreas de livre comércio nos 
moldes das criadas em Tabatinga (AM), pela Lei n° 7.965, de 22 de dezembro 
de 1989; em Guajará-Mirim (RO), pela Lei n° 8.210, de 19 de julho de 1991; 
e em Macapá – Santana (AP), pela Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991. 

A autora apresenta a proposição como uma forma de resposta 
brasileira ao desafio de promover o desenvolvimento da região de fronteira. 
Argumenta que os nossos países vizinhos, Bolívia e Paraguai, estão 
exacerbando a pressão por serviços públicos, com destaque para a assistência 
médica nos municípios de fronteira, em função do nível de pobreza nas 
regiões limítrofes com o Brasil, além dos problemas decorrentes da violência 
derivada do tráfico de drogas e de armas. Assim, o projeto seria uma resposta 
no sentido de intensificar o processo de desenvolvimento, de modo a criar 
oportunidades para a juventude, abrir linhas de integração de nossas 
economias e fortalecer os laços de amizade e de herança cultural e histórica. 
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Segundo a Senadora, “a instalação de uma área de livre comércio 
nos Municípios de Corumbá e Ponta Porã virá ao encontro das necessidades 
de geração de empregos e de melhor aproveitamento econômico das 
potencialidades da região, rica em recursos naturais, mas carente de maiores 
investimentos para a industrialização desses recursos”. 

O projeto prevê que as isenções e os benefícios das Áreas de 
Livre Comércio de Corumbá e Ponta Porã serão mantidos por vinte e cinco 
anos a partir da publicação da Lei. 

A proposição foi distribuída a esta Comissão e à de Assuntos 
Econômicos (CAE), cabendo à última decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 
proposição. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 221, de 2009, está de acordo com os ditames da 
Constituição Federal, em especial o art. 43, que trata da redução das 
desigualdades regionais. Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica 
vigente e está em conformidade com as regras regimentais do Congresso 
Nacional.  

Vale destacar, também, que o projeto atende aos ditames da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000), ao determinar, em seu art. 16, que o Poder Executivo estime o 
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto na lei e o inclua no 
demonstrativo dos incentivos fiscais que acompanha o projeto de lei 
orçamentária a ser apresentado após a aprovação da lei. O atendimento desse 
dispositivo é condição para que a lei produza seus efeitos, conforme prevê o 
art. 17 do projeto em tela. 

A proposição visa promover o desenvolvimento nas regiões 
fronteiriças do Mato Grosso do Sul onde se encontra, na fronteira 
Brasil/Bolívia, a cidade de Corumbá, vizinha das cidades bolivianas de Puerto 
Suarez, Puerto Quijaro e Puerto Aguirre, e na fronteira Brasil/Paraguai, a 
cidade de Ponta Porã, vizinha da cidade paraguaia de Pedro Juan Caballero.  

sp2009-05700 
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Como a autora afirma, Corumbá é a terceira cidade mais 
importante do Estado, em termos econômicos, culturais e populacionais, 
depois de Campo Grande, a capital, e Dourados. Possui infra-estrutura 
adequada para escoamento da produção e criação da Área de Livre Comércio, 
uma vez que conta com o maior porto fluvial de Mato Grosso do Sul, com 
aeroporto internacional, rodovias e infra-estrutura de hotéis e de serviços. 

Por sua vez, o Município de Ponta Porã possui localização 
estratégica, por se situar na fronteira com a Bolívia e a pequena distância do 
Paraguai, o que poderia potencializar os efeitos benéficos da instalação de 
área de livre comércio para a integração econômica com esses países. Com 
relação à infra-estrutura, o Município de Ponta Porã oferece infra-estrutura 
diversificada de transportes, contando com rodovias asfaltadas, aeroporto 
internacional e acesso fluvial ao Rio da Prata. 

Sendo assim, não há porque discordar com a assertiva feita pela 
autora da proposição de que “as cidades de Corumbá e Ponta Porã estão 
preparadas para a missão de centros irradiadores da transformação sócio-
econômica de que precisa a região de fronteira Brasil/Bolívia/Paraguai, como 
condição prévia à integração promovida pela consolidação do MERCOSUL”. 

Com relação à adequação da presente proposição às normas já 
adotadas pelo MERCOSUL, assinale-se que as Decisões do Conselho do 
Mercado Comum nº 8 de 1994, nº 31 de 2000, nº 09 de 2001; e nº 01 de 2003, 
ademais da Resolução do Grupo do Mercado Comum nº 37 de 1999, tratam 
do assunto. Na ausência de um Código Aduaneiro do MERCOSUL, 
instrumento indispensável ao estabelecimento de regras harmonizadas para o 
funcionamento da união aduaneira, as normas acima citadas estipularam 
regras para o comércio, no espaço econômico integrado, de bens originários 
de Zonas Francas, Zonas de Processamento de Exportações e Áreas 
Aduaneiras Especiais.  

Essas normas determinam a aplicação, pelos Estados Partes, da 
Tarifa Externa Comum (TEC) do MERCOSUL ou, em casos excepcionais, a 
tarifa nacional vigente, às mercadorias provenientes das zonas mencionadas, 
sem prejuízo das disposições legais vigentes para o ingresso destes bens no 
próprio país. O art. 6º do projeto em epígrafe coaduna-se com a regra 
supracitada, ao considerar a saída de mercadorias estrangeiras da área de livre 
comércio para o restante do território nacional como importação normal, para 
efeitos fiscais e administrativos. 
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Em síntese, no que respeita ao mérito, adoto integralmente os 
argumentos apresentados pela autora para justificar sua proposta, além de 
julgar o projeto extremamente oportuno, tendo em vista a necessidade de 
fortalecer o desenvolvimento econômico e social das regiões de fronteira do 
Brasil e ampliar os laços econômicos e culturais com os países limítrofes que 
fazem parte do MERCOSUL. 

III – VOTO 

Diante do exposto, recomendo a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 221, de 2009, da forma como proposto. 

Sala da Comissão, em 15 de julho de 2009. 

Senador LEOMAR QUINTANILHA, Presidente 

Senador MARCONI PERILLO, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2004, do 

Senador Mozarildo Cavalcanti, que dispõe sobre 

a isenção do Imposto sobre Importação incidente 

sobre instrumentos musicais adquiridos por 

músicos. 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 

I – RELATÓRIO 

Dispõe o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 86, de 2004, do 

Senador MOZARILDO CAVALCANTI, a respeito do qual esta Comissão 

deve deliberar em caráter terminativo, sobre a isenção do Imposto de 

Importação (II) incidente sobre instrumentos musicais, observado que: 

I – devem ser importados diretamente por orquestras ou 

entidades afins ou por músico profissional regularmente inscrito no 

Conselho de sua profissão há pelo menos dois anos; 

II – no caso de pessoa física, a isenção abrange apenas um 

instrumento por beneficiário e não pode ser concedida novamente antes de 

cinco anos; 

III – a isenção será previamente reconhecida, em cada caso, 

pela repartição competente do Ministério da Fazenda; 

IV – a destinação diversa do produto ou sua alienação, antes 

de cinco anos, a quem não satisfaça os requisitos para isenção, acarretam o 

pagamento do imposto dispensado, devidamente atualizado, sem prejuízo 

de outras penalidades cabíveis; 
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V – o Poder Executivo regulamentará a lei no prazo de cento e 

oitenta dias da publicação; 

VI – a lei entra em vigor no primeiro dia do exercício 

financeiro subsequente ao de sua publicação. 

Na justificação, é mencionado que a iniciativa pretende 

facilitar a aquisição de instrumentos importados, ainda não fabricados no 

País, pelos músicos, que precisam de instrumentos mais sensíveis e 

sofisticados para aprimorar sua arte e, assim, realizar trabalho em prol da 

cultura nacional. 

Por requerimento do Senador OSMAR DIAS, o projeto foi 

submetido à apreciação da Comissão de Educação. 

Pelo Senador HÉLIO COSTA, foi apresentada, naquela 

Comissão, emenda que condiciona a isenção à inexistência de similares 

produzidos no País. 

A Comissão de Educação rejeitou a emenda apresentada e 

aprovou a proposição com outra emenda, suprimindo os arts. 2º e 4º, ao 

fundamento de inconstitucionalidade, pelo fato de que o art. 2º dispõe sobre 

a administração federal e o art. 4º estabelece prazo para que o Poder 

Executivo execute atribuições que lhe são inerentes (regulamentar a lei). 

A matéria foi ainda submetida à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), por força da aprovação, em 9 de novembro de 

2005, do Requerimento nº 943, de 2005, da Senadora ANA JÚLIA 

CAREPA.  

Na CCJ, em 1º de julho de 2009, foi aprovado o Relatório do 

Senador OSMAR DIAS, que passou a constituir o Parecer da Comissão, 

favorável ao Projeto, com a Emenda nº 1-CE-CCJ. 

Por requerimento do Senador JOÃO TENÓRIO, o projeto foi 

apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 345, de 2006, em razão do que 

voltou à Comissão de Educação, que novamente o aprovou, agora na forma 

de emenda substitutiva, fundindo os dois projetos. 

Basicamente, a emenda substitutiva amplia o escopo do PLS nº 

86, de 2004, que previa apenas a isenção do Imposto de Importação sobre 

os instrumentos musicais. A ampliação consiste em isentar esses 
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instrumentos da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de 

Produtos Estrangeiros ou Serviços (PIS/PASEP-Importação) e da 

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida 

pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (COFINS-

Importação).  

O substitutivo contemplou a Emenda nº 1-CE-CCJ, ao 

expurgar de seu texto os dispositivos que haviam sido considerados 

inconstitucionais. 

No final da legislatura, os dois projetos, que tramitavam 

apensados, foram ao arquivo. Sucedeu que, por força de requerimento, 

somente o PLS nº 86, de 2004, foi desarquivado, razão pela qual voltou a 

tramitar isoladamente, agora nesta Comissão de Assuntos Econômicos. Em 

21 de maio passado foi apresentada a Emenda nº 3, do Senador LUIZ 

HENRIQUE, que pretende isentar da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins a receita bruta decorrente da venda de instrumentos musicais no 

mercado interno. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 99, incisos I e 

IV, do Regimento Interno, opinar sobre matéria tributária, bem como sobre 

aspectos econômicos e financeiros em geral. 

O PLS nº 86, de 2004, ressalvadas as observações relativas aos 

arts. 2º e 4º, preenche todos os requisitos de constitucionalidade, 

especialmente quanto à exigência de lei específica e exclusiva para 

concessão de benefício fiscal, nos termos do art. 150, § 6º, da Constituição 

Federal. 

A Comissão de Educação examinou, em dois momentos, com 

profundidade, diversos aspectos da matéria e seu impacto positivo para a 

área da cultura nacional. Merece destaque o contraponto entre a inegável 

necessidade de um profissional músico, a partir de determinado estágio de 

sua carreira, adquirir um instrumento de alta qualidade – normalmente 

importado – para que possa aprimorar-se e progredir profissionalmente, e o 

fato de que a indústria nacional vem, nos últimos anos, crescendo 

significativamente, tanto quantitativa quanto qualitativamente. 
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Não obstante tenha o Parecer da Comissão de Educação 

preferido transferir para este foro o exame da emenda de autoria do 

Senador HÉLIO COSTA, cujo objetivo é a proteção do similar nacional, 

baseado expressamente na questão da competência de cada Comissão, ele 

foi bastante enfático ao dizer que:  

nesse contexto, é importante cuidar para que o atendimento 

dos profissionais por maior facilidade de importação dos 

instrumentos necessários para seu aprimoramento profissional não 

promova o enfraquecimento da indústria nacional, que vem se 

esforçando para atingir o exigido padrão de qualidade 

internacional. 

Realmente, esse parece ser o ponto sensível da proposição, a 

merecer atenção especial desta Comissão. 

Com exceção dos instrumentos elétricos de teclado, tais como 

os sintetizadores, que têm cominação de alíquota de 10%, a importação de 

instrumentos musicais é taxada, no Capítulo 92 da Tarifa Externa Comum 

(TEC), a 18%.  As partes e peças separadas sofrem, na importação, a 

incidência da alíquota de 16%. 

Incidem, também, sobre os bens importados, 1,65% a título de 

PIS/Pasep-Importação e 7,6% a título de Cofins-Importação. 

Em contrapartida, a alíquota de Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) é zero para todos os instrumentos e para as partes e 

peças separadas. 

Percebe-se, claramente, que a política em vigor visa ao 

estímulo e à proteção da indústria nacional. A barreira tarifária na 

importação, operando em conjunto com a desoneração da produção, é 

provavelmente responsável, em boa parte, pelo crescimento que a 

Comissão de Educação vislumbrou na indústria nacional. 

Tudo aponta no sentido de que a política deva ser mantida, 

para o que a Emenda do Senador HÉLIO COSTA contribui decisivamente, 

ao restringir a isenção apenas aos instrumentos que não tenham, ainda, 

similar nacional. Segundo o autor da Emenda, com quem concordamos, 

esta alteração não prejudica a natureza cultural contida na proposta 

inicial de incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, 

pois além de conceder ao músico o benefício de importar instrumentos 

musicais isentos de tributos, ela permite ao produtor nacional continuar 
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produzindo instrumentos musicais sem a concorrência predatória do 

importado isento de tributos. 

A proteção da indústria local não deve ser tão exagerada que 

promova acomodação tendente à estagnação técnica. A concorrência tem-

se mostrado altamente salutar para estimular a busca da maior qualidade 

com o menor custo. No caso concreto, a abertura da importação para itens 

de alta qualidade deverá concorrer para o desenvolvimento técnico da 

produção nacional, mormente se considerada a condição de inexistência de 

similar. 

Quanto à Emenda aprovada na Comissão de Educação e 

também na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, supressiva dos 

arts. 2º e 4º, ela é correta e deve ser mantida. Com efeito, tais dispositivos 

estabelecem obrigações e prazos para o Poder Executivo, afrontando os 

arts. 61, § 1º, e 84, VI, a, da Constituição Federal. 

O substitutivo aprovado na segunda apreciação da matéria pela 

Comissão de Educação, incorporando o conteúdo do PLS nº 345, de 2006, 

deve ser aproveitado pelo seu inegável mérito, não obstante o referido 

projeto ter sido arquivado. 

Com efeito, a intenção perseguida pelo autor do PLS nº 86, de 

2004, estaria prejudicada se não fosse considerada, junto com a isenção do 

Imposto de Importação, a isenção da Contribuição para o PIS-Pasep-

Importação e da Cofins-Importação, cuja instituição, aliás, deu-se após a 

apresentação do projeto. Vale chamar a atenção para o fato de que o 

benefício, também nesse caso, se aplica apenas aos instrumentos musicais, 

equipamentos musicais, suas partes e acessórios, sem similar nacional. 

Dessa forma, a preocupação manifestada pela Emenda nº 3-CAE, de que a 

aprovação do PLS nº 86, de 2004, prejudicaria o fabricante pátrio, não 

procede. Com efeito, apenas aquele instrumento não produzido no Brasil, 

nos termos da legislação aduaneira, é que poderá ser importado sem a 

incidência dos tributos federais em comento. Diante disso, a emenda deve 

ser rejeitada. 

Finalmente, em obediência ao disposto no § 1º do art. 91 da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 (Lei nº 12.708, de 17 de agosto 

de 2012) é necessário limitar a vigência da isenção ao máximo de cinco 

anos. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, o VOTO é pela rejeição da Emenda nº 3-

CAE e pela aprovação da Emenda nº 01-CE-CCJ, da Emenda do Senador 

HÉLIO COSTA e do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2004, nos termos 

da seguinte emenda substitutiva: 

 

EMENDA Nº       – CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, DE 2004  

Concede isenção do Imposto de Importação 

incidente sobre instrumentos musicais, suas 

partes e acessórios, sem similar nacional, e altera 

a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para 

conceder, à importação desses produtos, isenção 

da Contribuição para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (PIS/PASEP-

Importação) e da Contribuição Social para o 

Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 

Exterior (COFINS-Importação). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É concedida a orquestras ou entidades afins e, para uso 

pessoal, a músicos, isenção do Imposto de Importação incidente sobre 

instrumentos musicais, equipamentos musicais, suas partes e acessórios, 

sem similar nacional, constantes do Capítulo 92 da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 

7.660, de 23 de dezembro de 2011. 

Art. 2º Para se beneficiar da isenção de que trata o art. 1º as 

orquestras ou entidades afins e os músicos devem comprovar a atividade 

profissional. 

Parágrafo único. Os músicos somente poderão se beneficiar 

da isenção, para uso pessoal, uma vez a cada 36 (trinta e seis) meses. 
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Art. 3º O inciso II do art. 9º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 

2004, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea i: 

“Art. 9º.............................................. 

........................................................... 

II – .................................................... 

........................................................... 

i) instrumentos musicais, equipamentos musicais, suas partes 

e acessórios, sem similar nacional, constantes do Capítulo 92 da 

Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, 

quando importados diretamente por orquestras ou entidades afins 

ou, para uso pessoal, por músico profissional. 

................................................................. 

§ 3º A isenção prevista na alínea i do inciso II deste artigo, 

quando outorgada a pessoa física, abrange apenas um instrumento 

musical por beneficiário, caso em que não será outorgada 

novamente antes de decorrido o prazo de 36 (trinta e seis) meses 

contado do despacho concessivo de isenção anterior.” (NR) 

 

Art. 4º A alienação do produto importado nos termos desta 

Lei, antes de 36 (trinta e seis) meses, contados da data do desembaraço 

aduaneiro, a pessoa que não satisfaça as condições nela estabelecidas, 

sujeita o alienante ao pagamento do tributo dispensado, atualizado na forma 

da legislação tributária, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Art. 5º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento dos 

arts. 5º, II, e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 da maio de 2000, 

estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o 

incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição 

Federal que acompanhar o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se 

der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, bem como 

fará constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores relativos 

à aludida renúncia. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei produzirá efeitos 

durante o prazo de 5 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia do 

exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for 

implementado o disposto no art. 5º. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº 3  - CAE
(ao PLS nº 86, de 2004)

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei do Senado nº
86, de 2004:

Art.      Fica isenta  da Contribuição para os Programas de
Integração  Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Publico
(PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) a receita bruta decorrente da venda de instrumentos musicais
classificados no Capítulo 92 da Tipi.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  86,  de  2004,  tem a  nobre
intenção de permitir aos músicos profissionais a aquisição, via importação,
de instrumentos musicais de qualidade, sem similar nacional, sendo objeto
de  acirrada  discussão  e  longa  tramitação  nesta  Casa,  desde  legislaturas
passadas. Com a evolução natural que a discussão provoca, o seu conteúdo
foi amplamente modificado e ampliado, e hoje é objeto do bem elaborado
relatório apresentado pelo Senador WALDEMIR MOKA, o qual, estamos
convictos,  deve  ser  aprovado  como  parecer  da  Comissão,  mas  com  o
importante  aperfeiçoamento  que  ora  apresentamos.  Isso  porque  o  seu
conteúdo embute questão de alta sensibilidade, cujo desfecho é decisivo
para a sobrevivência das indústrias nacionais de instrumentos musicais.

O cerne  da  questão  encontra-se  na  incorporação  ao  projeto
original  da  concessão  de  isenção  das  contribuições  ao  PIS/Pasep-
Importação  e  da  Cofins-Importação  nas  operações  de  importação  de
instrumentos musicais. Sabendo-se que essas contribuições foram criadas
como  contrapartida  para  contribuições  semelhantes  incidentes  sobre  o
produto  nacional,  a  fim  de  impedir  vantagem  tributária  em  favor  do
produto importado, a mera ampliação do benefício, sem que nada seja feito
em  relação  aos  instrumentos  musicais  produzidos  no  País  constituiria
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atentado aos interesses nacionais. Isso porque os instrumentos produzidos
no Brasil não gozam hoje de qualquer estímulo no âmbito das contribuições
análogas.

Com  o  propósito  de  promover  equidade  e  equilibrar  as
condições  concorrenciais  do  setor,  propomos,  com  a  presente  emenda,
medida equivalente: a criação de isenção da Contribuição para o PIS/Pasep
e  da  Cofins  para  as  receitas  provenientes  da  venda  de  instrumentos
musicais, em toda a cadeia de produção nacional.

Sala da Comissão,

LUIZ HENRIQUE
Senador da República

cs2013-03945
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Gabinete do Senador Osmar Dias

PARECER Nº            , DE 2009

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado n°
86, de 2004, que dispõe sobre a isenção do Imposto
sobre  Importação  incidente  sobre  instrumentos
musicais adquiridos por músicos.

RELATOR: Senador OSMAR DIAS

I – RELATÓRIO

É  submetido  ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  (PLS)  nº  86,  de  2004,  de  autoria  do  Senador  MOZARILDO
CAVALCANTI.

A  proposição  isenta  do  Imposto  sobre  Importação  (II)  os
instrumentos  musicais,  quando  importados  diretamente  por  orquestras  ou
entidades  afins  e,  para  uso  pessoal,  por  músico  profissional,  regularmente
inscrito no Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil. Nesse último
caso, a isenção é limitada a um instrumento musical por beneficiário a cada
cinco anos.

A  proposta  prevê  que  o  uso  ou  a  venda  indevidos  dos
instrumentos adquiridos com a isenção sujeitará o beneficiário ao pagamento
do tributo dispensado.

O  projeto,  em  seu  art.  2º,  estabelece  que  a  isenção  será
reconhecida pela repartição competente do Ministério da Fazenda e, no art. 4º,
fixa o prazo de cento e oitenta dias para o Poder Executivo regulamentar a
matéria.

Afirma  o  ilustre  autor  da  proposição  que,  em  face  da  parca
remuneração  média  da  categoria  profissional,  muitos  músicos  têm
renunciado ao aprimoramento profissional, haja vista que a importação dos
instrumentos  musicais  necessários  ao  progresso  na  carreira  torna-se,
geralmente,  inviável.  A  impossibilidade  da  aquisição  de  instrumentos
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estrangeiros deve-se não só ao seu elevado preço, no país de fabricação, mas
também aos encargos fiscais que incidem sobre a importação,  razão pela
qual  entendemos  ser  necessário  propiciar  a  redução  do  custo  final  dos
instrumentos mediante redução da carga tributária sobre eles incidente.

Despachado  originalmente  apenas  à  Comissão  de  Assuntos
Econômicos (CAE), para decisão terminativa, o projeto foi, posteriormente,
também encaminhado à Comissão de Educação (CE) e a esta Comissão de
Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  por  força,  respectivamente,  dos
Requerimentos nºs 504, de 2004, de minha autoria, e 943, de 2005, da então
Senadora ANA JÚLIA CAREPA, hoje ilustre Governadora do Estado do Pará.

Na CE, a matéria foi aprovada, na forma do parecer do Senador
DEMÓSTENES TORRES, com uma emenda, tendo sido suprimidos os seus
arts. 2º e 4º, por invadirem competência do Poder Executivo.

Na  CCJ,  o  Senador  Magno  Malta  foi  inicialmente  designado
relator da matéria, a qual foi a mim redistribuída, em virtude de o Senador não
mais integrar esta Comissão.

Na sequência, o PLS nº 86, de 2004, será submetido ao exame da
CAE.

II – ANÁLISE

Tendo o mérito da proposição sido apropriadamente examinado
pela  Comissão  de  Educação,  cabe  à  CCJ  analisá-la  sob  os  aspectos  de
constitucionalidade,  juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa,  para
que siga à decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos, que,
com certeza,  se  debruçará  sobre  as  questões  pertinentes  à  sua  adequação
financeira e orçamentária e compatibilidade com o sistema tributário.

Com relação aos pontos vinculados à competência da CCJ, só
podemos concordar com as conclusões do eminente Senador DEMÓSTENES
TORRES, que, em seu parecer na CE, propôs a aprovação do PLS nº 86, de
2004, com a supressão dos arts. 2º e 4º.

O primeiro dispositivo carrega vício de inconstitucionalidade por
envolver a atribuição de competência a órgão do Poder Executivo.

ro2009-01614
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Efetivamente, a matéria – organização administrativa do Poder
Executivo –, quando objeto de lei, é de iniciativa privativa do Presidente da
República, na forma do disposto no art. 61, § 1º, II, e, da Carta Magna.

Há  casos,  no  entanto,  em que  a  matéria  não  pode  sequer  ser
disciplinada por lei, em sentido formal. Isso porque a Emenda Constitucional
nº 32, de 2001, incluiu a edição de ato com esse conteúdo entre as atribuições
privativas do Chefe do Poder Executivo.

Trata-se da nova redação da alínea  a do inciso VI do art. 84 da
Lei  Maior,  que  determina  competir,  privativamente,  ao  Presidente  da
República dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da
administração federal, quando não implicar aumento de despesa, nem criação
ou extinção de órgãos públicos.

A expressão “privativamente” constante do dispositivo, conforme
ensina PONTES DE MIRANDA,  in “Comentários à Constituição de 1967
com a Emenda nº 1, de 1969”, p. 311, está lá como separação entre o Poder
Executivo e os outros poderes federais.  Ou seja,  explicita aquilo que cabe
somente  ao  Presidente  da  República,  que  não  pode  sofrer  interferência
institucional dos outros Poderes.

Ademais, a mesma Emenda retirou do inciso XI do art. 48 e da já
referida alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 a previsão de lei para dispor
sobre  estruturação  e  atribuições  de  órgãos  da  Administração  Pública.  A
exigência  remanesce  apenas  para  a  sua  criação  ou  extinção,  observado  o
disposto no referido inciso VI do art. 84.

Assim, se a proposição sob exame veicular matéria pertinente à
organização administrativa do Poder Executivo, ela conterá vício impeditivo
da sua tramitação.

Isso deriva do próprio princípio da independência  e  equilíbrio
dos Poderes. Por ele, impõe-se permitir a cada um dos Poderes dispor sobre a
sua própria organização, quando a matéria puder ser concluída em seu próprio
âmbito, ou ser o juiz da iniciativa legislativa no tema, quando o assunto exigir
a edição de lei, em sentido formal.

O  princípio  da  separação  dos  Poderes,  igualmente,  conduz  à
supressão  do  art.  4º  da  proposição,  que  fixa  prazo  para  o  Presidente  da
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República  exercer  atividade  de  sua  competência  privativa,  como  é  a  de
regulamentação das leis, ex vi do inciso IV do art. 84 da Lei Maior.

III – VOTO

Do  exposto,  votamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do
Senado n° 86, de 2004, com a Emenda nº 01–CE.

Sala da Comissão, 1º de julho de 2009

Senador DEMÓSTENES TORRES, Presidente

Senador OSMAR DIAS, Relator
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PARECER Nº       , DE 2010

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,  CULTURA  E
ESPORTE, sobre os Projetos de Lei do Senado nº 86,
de  2004,  do  Senador  Mozarildo  Cavalcanti,  que
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação
incidente sobre instrumentos musicais adquiridos por
músicos;  e nº 345, de 2006, do Senador Cristovam
Buarque e outros, que concede isenção do Imposto de
Importação, da Contribuição para os Programas de
Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor  Público  incidente  na  Importação  de
Produtos  Estrangeiros  ou  Serviços  (PIS/PASEP-
Importação)  e  da  Contribuição  Social  para  o
Financiamento  da  Seguridade  Social  devida  pelo
Importador  de  Bens  Estrangeiros  ou  Serviços  do
Exterior  (COFINS-Importação)  aos  instrumentos
musicais, suas partes e acessórios.

RELATOR: Senador SÉRGIO ZAMBIASI 

I – RELATÓRIO

Em decorrência da aprovação do Requerimento nº 1.580, de 2009,
do Senador  João Tenório,  voltam a  esta  Comissão de  Educação,  Cultura  e
Esporte, para apreciação em tramitação conjunta, os Projetos de Lei do Senado
(PLS) nº 86, de 2004, do Senador Mozarildo Cavalcanti, e nº 345, de 2006, do
Senador Cristovam Buarque e outros, que tratam da isenção de imposto e de
contribuições incidentes sobre a importação de instrumentos musicais.

O PLS nº  86,  de  2004,  apresentado em 14 de  abril  de  2004,
propõe isentar do imposto sobre importação os instrumentos musicais quando
adquiridos: a) diretamente por orquestras ou entidades afins; e b) por músico
profissional  regularmente  inscrito  no  Conselho  Regional  da  Ordem  dos
Músicos do Brasil, para uso pessoal e desde que a importação limite-se a um
instrumento musical por beneficiário, a cada cinco anos.
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A proposição  também  determina  que  a  isenção  proposta  seja
reconhecida pelo Ministério da Fazenda e estabelece que o uso ou a venda
indevidos dos instrumentos adquiridos com a isenção sujeitará o beneficiário
ao pagamento do tributo dispensado. Por fim, o projeto define o prazo de
cento e oitenta dias para o Poder Executivo regulamentar a lei resultante.

Em sua justificação,  o autor  enfatiza a intenção do projeto de
facilitar  a  aquisição  de  instrumentos  musicais  importados  por  parte  de
músicos que precisam de instrumentos mais sensíveis e sofisticados,  ainda
não produzidos no Brasil, para aprimorar sua arte e, assim, realizar trabalho
em prol da cultura nacional.

Inicialmente,  o  PLS  nº  86,  de  2004,  foi  distribuído  para
apreciação exclusiva,  e  em caráter  terminativo,  por  parte  da  Comissão  de
Assuntos Econômicos (CAE). Em virtude da aprovação dos Requerimentos nº
504, de 2004, do Senador Osmar Dias, e nº 943, de 2005, da Senadora Ana
Júlia Carepa, a proposição foi apreciada também pela Comissão de Educação,
Cultura e Esporte (CE) e pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), seguindo, posteriormente, para a decisão terminativa da CAE.

Em 23 de agosto de 2005, a CE aprovou relatório favorável do
Senador Demóstenes Torres,  com emenda que suprime os arts.  2º  e 4º  do
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2004, e renumera os demais. 

O referido parecer aponta que  a proposição possui o mérito de
dar  ao músico  a  possibilidade  de  adquirir, a  custo  mais  acessível,  o  seu
instrumento  de  trabalho  com  a  qualidade  necessária  para  progredir  na
carreira, e, ao mesmo tempo, de não colocar a indústria nacional em risco
diante do aumento da concorrência com os instrumentos importados. E traz
emenda suprimindo os dispositivos que estabelecem prazos e atribuições ao
Poder Executivo, por padecerem de vício de inconstitucionalidade.

Na  CCJ,  foi  aprovado,  em 1º  de  julho  de  2009,  relatório  do
Senador Osmar Dias que concluía pela aprovação do projeto, com a Emenda
nº 01 – CE.

De volta à CAE, o PLS nº 86, de 2004, foi encaminhado, antes de
receber parecer, para apreciação em tramitação conjunta com o PLS nº 345,
de 2006. 
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O PLS nº 345, de 2006, apresentado em 20 de dezembro de 2006,
propõe  alteração  na  Tabela  de  Incidência  de  Imposto  sobre  Produtos
Industrializados (TIPI) instituída pelo Decreto nº 4.542, de 26 de dezembro de
2002, no sentido de promover a isenção do imposto de importação sobre a
aquisição de instrumentos musicais, suas partes e acessórios.

De acordo com a proposta, os instrumentos importados também
ficariam isentos das contribuições aos Programas de Integração Social e de
Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  incidente  na  Importação  de
Produtos  Estrangeiros  ou  Serviços  (PIS/PASEP-Importação)  e  para  o
Financiamento  da  Seguridade  Social  devida  pelo  Importador  de  Bens
Estrangeiros ou Serviços do Exterior (COFINS-Importação).

Por  fim,  o PLS nº  345,  de 2006, ainda contém dispositivo de
compatibilização das medidas com as exigências dos arts. 5º, II, 12 e 14 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal). 

Na justificação, os autores argumentam que a elevada tributação
incidente sobre os instrumentos musicais impõe dificuldades aos músicos para
desenvolver seu trabalho.

A proposição  foi  distribuída  para  a  apreciação  da  CE  e,  em
caráter terminativo, da CAE.

Em 18 de agosto de 2009, o PLS nº 345, de 2006, recebeu na CE
parecer pela aprovação. De acordo com o relator, Senador Paulo Paim,  por
seu inegável potencial para fomentar o ensino da música e a manutenção e
ampliação  das  oportunidades  do  músico  e  da  música  brasileira,  a
desoneração dos instrumentos musicais importados merece o apoio do Poder
Público.

Antes de receber parecer da CAE, o PLS nº 345, de 2006, foi
apensado  ao  PLS  nº  86,  de  2004.  Em  tramitação  conjunta,  as  referidas
proposições  foram  distribuídas  para  apreciação  da  CE  e  da  CCJ,
respectivamente,  devendo seguir  para  decisão,  em caráter  terminativo,  por
parte da CAE.

II – ANÁLISE
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De acordo com o que dispõe o art. 102, I, do Regimento Interno
do Senado Federal  (RISF),  compete à  CE apreciar  matérias  que versem a
respeito de normas gerais sobre cultura, como é o caso dos projetos de lei em
análise.

Conforme  já  opinou  esta  Comissão,  é  inegável  o  mérito  das
iniciativas ao propor a isenção do imposto sobre a importação de instrumentos
musicais. A indústria nacional, apesar de promissora, ainda não consegue, em
muitos casos, produzir equipamentos com a mesma qualidade técnica que as
tradicionais marcas internacionais oferecem.

Para o aperfeiçoamento do músico, é de fundamental importância
o acesso ao instrumento de mais alta qualidade possível. E o Brasil precisa
oferecer as condições para o aprimoramento pleno do talento dos seus artistas,
em prol do fortalecimento da própria cultura nacional.

Os projetos de lei em análise, apesar de partirem de abordagens
distintas,  procuram  oferecer  essas  condições,  tratam  do  mesmo  objeto  e
abordam o tema de forma complementar.

O primeiro deles, o PLS nº 86, de 2004, restringe os benefícios
da  isenção  de  imposto  às  orquestras  ou  às  entidades  afins  e  ao  músico
profissional. E, ainda, visando a proteger a indústria nacional, restringe, para
o músico profissional,  a  aquisição de apenas um instrumento a cada cinco
anos. Além disso, contém dispositivo impondo sanções para o caso de desvio
no uso do benefício.

Já o PLS nº  345, de 2006, estende a isenção para as  partes e
acessórios dos instrumentos musicais importados e, também, à cobrança do
PIS/Pasep-Importação  e  da  Cofins-Importação,  que  oneram  ainda  mais  a
aquisição dos referidos instrumentos. Por fim, inclui dispositivo no sentido de
adequar  as  medidas  propostas  às  exigências  estabelecidas  pela  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

Dessa  forma,  tendo  em  vista  a  complementaridade  das
proposições, considera-se mais adequado o oferecimento de substitutivo que
contemple as propostas apresentadas pelos dois projetos.

Vale  ressaltar,  no  entanto,  que  o  substitutivo  não  conterá  os
dispositivos do PLS nº 86, de 2004, apontados pela CE e pela CCJ como
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inconstitucionais.  Além disso,  para atender adequadamente as necessidades
dos músicos,  a  emenda substitutiva altera  de cinco anos para trinta  e seis
meses o prazo para a aquisição de novos instrumentos com o benefício das
isenções, e para vinte e quatro meses o prazo para a venda no mercado interno
dos equipamentos adquiridos com o referido benefício. E, a fim de preservar a
eficácia da nova lei, foi retirado do texto a remissão ao decreto que institui a
TIPI.

Finalmente, cumpre lembrar que, de acordo com o estabelecido
no art. 260, II, b, do RISF, na tramitação conjunta terá precedência o projeto
mais antigo sobre o mais recente, quando originários da mesma Casa. Sendo
assim, o substitutivo será oferecido ao PLS nº 86, de 2004.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado  nº  86,  de  2004,  nos  termos  da  emenda  substitutiva  a  seguir
apresentada, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 345, de 2006.

EMENDA Nº 01 – CE (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 86, DE 2004 

Concede  isenção  do  Imposto  de  Importação
incidente sobre instrumentos musicais, suas partes e
acessórios, e altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de
2004, para conceder, à importação desses produtos,
isenção  da  Contribuição  para  os  Programas  de
Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor  Público  incidente  na  Importação  de
Produtos  Estrangeiros  ou  Serviços  (PIS/PASEP-
Importação)  e  da  Contribuição  Social  para  o
Financiamento  da  Seguridade  Social  devida  pelo
Importador  de  Bens  Estrangeiros  ou  Serviços  do
Exterior (COFINS-Importação).

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
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Art. 1º É concedida a orquestras ou entidades afins, e, para uso
pessoal,  a  músicos,  isenção  do  Imposto  de  Importação  incidente  sobre
instrumentos  musicais,  equipamentos  musicais  suas  partes  e  acessórios,
constantes  da  Tabela  de  Incidência  do  Imposto  sobre  Produtos
Industrializados (TIPI).

Art. 2º Para se beneficiar da isenção de que trata o art. 1º:

I  –  As  orquestras  ou  entidades  afins,  e  os  músicos  devem
comprovar a atividade profissional;

II – Os músicos somente poderão se beneficiar da isenção, para
uso pessoal, uma vez a cada trinta e seis meses para a importação, e uma vez a
cada vinte e quatro meses para compras no mercado interno.

Art. 3º O inciso II do art. 9º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de
2004, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea i:

“Art. 9º.........................................................................................

......................................................................................................

II – ...............................................................................................

......................................................................................................

i) instrumentos musicais, equipamentos musicais, suas partes e
acessórios,  constantes  da  TIPI,  quando importados  diretamente  por
orquestras  ou  entidades  afins  ou,  para  uso  pessoal,  por  músico
profissional,  incidindo a isenção, quando outorgada a pessoa física,
apenas sobre um instrumento musical por beneficiário, caso em que
não será outorgada novamente antes de decorrido o prazo de trinta e
seis meses contados do despacho concessivo de isenção anterior.

..........................................................................................” (NR)

Art. 4º A alienação do produto adquirido nos termos desta Lei,
antes de trinta e seis meses para os casos de importação, e antes de vinte e
quatro meses para os casos de compra no mercado interno, contados da data
de sua aquisição, a pessoa que não satisfaça as condições nela estabelecidas,
sujeitam o alienante ao pagamento do tributo dispensado, atualizado na forma
da legislação tributária, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Art. 5º Os benefícios de que trata esta Lei só produzirão efeitos a
partir do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele
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em que o Poder Executivo, visando ao cumprimento dos arts. 5º, II, 12 e 14
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimar o montante da
renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei, incluí-lo no demonstrativo a
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, o qual acompanhará o
projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der  após sessenta dias da
publicação  desta  Lei,  e  fazer  constar  das  propostas  orçamentárias
subsequentes os valores relativos à aludida renúncia.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 30 de novembro de 2010.

Senadora Fátima Cleide, Presidente

Senador Sérgio Zambiasi, Relator
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PARECER Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em
decisão terminativa,  sobre o Projeto de Lei do Senado
(PLS)  nº  677,  de  2007,  que  dispõe  sobre  o
compartilhamento  da  infraestrutura  de  coleta  e
processamento de informações no mercado de cartões
de crédito e débito, que tramita em conjunto com o PLS
nº 680, de 2007, que proíbe cláusulas de exclusividade
entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões
de  crédito  e  débito,  ambos  do  Senador  Adelmir
Santana.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Vêm ao  exame da  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  o

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 677, de 2007, que tramita em conjunto com o

PLS nº 680, de 2007, ambos de autoria do Senador Adelmir Santana.

O PLS nº  677,  de  2007,  tem como objetivo  principal  obrigar  o

compartilhamento  das  redes  de  coleta  e  processamento  de  informações  das

operadoras  de  cartões  de  crédito  e  débito,  aí  incluídos  seus  equipamentos

terminais,  de  modo  que  um  mesmo  terminal  de  venda  presente  em  um

estabelecimento comercial possa ser utilizado nas transações de todos os tipos

de cartão, independentemente da bandeira a ele vinculada.

A proposição determina a interoperabilidade entre as infraestruturas

e sistemas das operadoras de cartões de crédito e débito, de forma a garantir sua

necessária compatibilidade técnica, estipulando ainda que o compartilhamento
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das redes será objeto de livre negociação entre as operadoras, em termos não

discriminatórios e a preços justos e razoáveis, associados aos respectivos custos.

Nesse  contexto,  os  contratos  celebrados  estarão  à  disposição  de  qualquer

interessado, “preferencialmente por meio da Internet”.

Finalmente,  o  projeto  prevê  que  sejam  objeto  de  regulação

específica  os  critérios  para  a  determinação dos  preços  do compartilhamento,

suas modalidades e alcance, assim como a forma de resolução administrativa

dos conflitos.

Já o PLS no 680, de 2007, tem por objetivo proibir cláusulas de

exclusividade entre bandeiras e adquirentes, ou credenciadores, no mercado de

cartões de crédito e débito, entendendo-se por exclusividade:

i) que a empresa adquirente, tem, por contrato, garantia de ser a única credenciadora de uma 
bandeira;

ii) que a empresa adquirente é obrigada, por contrato, a credenciar

estabelecimentos comerciais para uma única bandeira.

Segundo o autor, o objetivo é aumentar a concorrência no mercado

de cartões de pagamento no Brasil, onde as duas maiores bandeiras – Visa e

Mastercard – só têm um credenciador:  Visanet  e  Redecard,  respectivamente.

Segundo  ele,  isso  facilita  o  abuso  de  poder  de  mercado  por  parte  dessas

empresas, fazendo com que a taxa paga pelos comerciantes para transacionar

com cartões de crédito seja das mais altas do mundo, chegando a atingir até 5%

do valor da transação.

Por  força  da  aprovação do Requerimento  nº  1.364,  de  2008,  do

Senador Romero Jucá, os PLS nº 677 e nº 680, de 2007, passaram a tramitar

conjuntamente,  sendo  distribuídos  à  Comissão  de  Ciência,  Tecnologia,

hb2013-06515
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Inovação,  Comunicação e Informática (CCT), onde foi  aprovado relatório de

nossa autoria, pela prejudicialidade dos projetos, e esta Comissão de Assuntos

Econômicos,  à  qual  compete  a  decisão  terminativa  sobre  as  matérias,  onde

novamente nos cabe a honra de relatá-los.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Não  há  óbices  formais  à  tramitação  da  matéria,  seja  no  que

concerne  aos  aspectos  constitucionais,  como  a  legitimidade  da  iniciativa

parlamentar,  e  tampouco  sob  o  prisma  da  juridicidade  e  regimentalidade,

conforme análise empreendida pela CCT. Cabe a esta Comissão emitir parecer

de  mérito  sobre  as  proposições,  em  caráter  terminativo,  nos  termos  do

Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

A esse propósito, convém desde já antecipar que os PLS nº 677 e nº

680, de 2007, perderam a oportunidade com o decurso do tempo, uma vez que

as mudanças pretendidas já se tornaram práticas do mercado nos últimos anos.

Queremos  crer,  inclusive,  que  o  amplo  debate  fomentado  pelas  proposições

tiveram  o  condão  de  catalisar  as  transformações  pretendidas  pelo  Senador

Adelmir Santana, no sentido de maior concorrência e transparência na relação

das administradoras entre si e com os públicos consumidor e empresarial.

Desde a apresentação dos projetos, o setor de cartões de crédito foi

alvo de importantes medidas impostas pelas mais diversas esferas públicas e

sofreu significativas transformações, como a instituição da interoperabilidade de
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infraestrutura das operadoras e a extinção da exclusividade entre as bandeiras e

adquirentes.

Com isso, atualmente é possível ao comerciante utilizar um único

terminal  para  realização  das  transações.  Em  sentido  semelhante,  a  mesma

máquina, que era exclusiva de uma determinada bandeira, passou a aceitar todas

as outras,  aumentando sensivelmente a  competição no segmento.  Na prática,

houve uma redução significativa das taxas de desconto e do custo de aluguel de

equipamentos, resultado direto das medidas sugeridas no projeto. 

Posto isso, entendemos que os projetos já se encontram atendidos

pela prática das empresas, levando-nos a opinar pela prejudicialidade de ambos,

nos termos do art. 334, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela recomendação de declaração de

prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nº 677 e nº 680, ambos de 2007.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

hb2013-06515
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PARECER Nº      , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CIÊNCIA,  TECNOLOGIA,  INOVAÇÃO,
COMUNICAÇÃO  E  INFORMÁTICA sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado (PLS) nº 677, de 2007, que dispõe sobre o compartilhamento
da  infraestrutura  de  coleta  e  processamento  de  informações  no
mercado de cartões de crédito e débito e o PLS nº 680, de 2007, que
proíbe cláusulas de exclusividade entre bandeiras e adquirentes no
mercado de cartões de crédito e débito.

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO

I – RELATÓRIO

Vêm ao exame da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática, em tramitação conjunta, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 677, de 2007, e o
PLS  nº  680,  de  2007.  Ambos  são  de  autoria  do  Senador  Adelmir  Santana  e  tratam do
mercado de cartões de crédito e de débito, com o objetivo de estimular a concorrência no
setor.

O  PLS  nº  677,  de  2007,  tem  como  objetivo  principal  obrigar  o
compartilhamento das redes de coleta e processamento de informações das operadoras de
cartões de crédito e débito, aí incluídos seus equipamentos terminais. Caso tal mudança seja
aprovada, o mesmo terminal de venda presente em um estabelecimento comercial deverá ser
utilizado nas transações de todos os tipos de cartão, independentemente da bandeira a ele
vinculada.
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Para  viabilizar  o  compartilhamento  proposto,  o  projeto  determina  a
interoperabilidade entre as infraestruturas e sistemas das operadoras de cartões de crédito e
débito, de forma a garantir sua necessária compatibilidade técnica.

A proposta determina ainda que o compartilhamento das redes será objeto de
livre negociação entre as operadoras, em termos não discriminatórios e a preços justos e
razoáveis, associados aos respectivos custos. Nesse contexto, os contratos celebrados estarão
à disposição de qualquer interessado, “preferencialmente por meio da Internet”.

Finalmente,  o  PLS  nº  677,  de  2007,  prevê  que  sejam  objeto  de  regulação
específica  os  critérios  para  a  determinação  dos  preços  do  compartilhamento,  suas
modalidades e alcance, assim como a forma de resolução administrativa dos conflitos.

O PLS no 680, de 2007, tem por objetivo proibir  cláusulas de exclusividade
entre bandeiras e adquirentes, ou credenciadores, no mercado de cartões de crédito e débito.
Por exclusividade se entende:

i) que a empresa adquirente, tem, por contrato, garantia de ser a única credenciadora de uma bandeira;
ii)  que  a  empresa  adquirente  é  obrigada,  por  contrato,  a  credenciar

estabelecimentos comerciais para uma única bandeira.

De  acordo com a  justificação apresentada,  o  objetivo  do PLS é  aumentar  a
concorrência  no  mercado  de  cartões  de  pagamento  no  Brasil.  O  autor  aponta  que,  ao
contrário  do  que  ocorre  em  diversos  países,  onde  a  concorrência  na  atividade  de
credenciamento é bastante elevada, no Brasil, as duas maiores bandeiras – Visa e Mastercard
– só têm um credenciador: Visanet e Redecard, respectivamente. Segundo ele, isso facilita o
abuso de poder de mercado por parte dessas empresas, fazendo com que a taxa paga pelos
comerciantes  para  transacionar  com  cartões  de  crédito  seja  das  mais  altas  do  mundo,
chegando a atingir até 5% do valor da transação.

O Senador Adelmir Santana, autor da proposta, também aponta para um cenário
em que cada adquirente possa fazer o credenciamento para diversas bandeiras, levando à
redução de custos e, em conseqüência, das tarifas cobradas dos comerciantes. Para que esse
cenário se concretize é necessário proibir cláusulas que obriguem a empresa adquirente a
prestar serviços para uma única bandeira.

Em atendimento ao Requerimento nº 1.364, de 2008, do Senador Romero Jucá,
os  PLS  nº  677  e  nº  680,  ambos  de  2007,  passaram  a  tramitar  conjuntamente,  sendo
distribuídos a esta Comissão e, posteriormente, à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE),
à qual compete a decisão terminativa sobre as matérias.

Os  projetos  de  lei  estiveram  à  disposição  das  Senhoras  Senadoras  e  dos
Senhores Senadores na Secretaria desta Comissão, não tendo recebido emendas.
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II – ANÁLISE

A iniciativa parlamentar é legítima para os projetos em análise, uma vez que,
nos  termos  do  art.  22  da  Constituição  Federal,  compete  à  União  legislar  sobre  direito
comercial, sistema monetário, política de crédito e de transferências de valores.

Ademais, os assuntos em tela não figuram entre as competências privativas do
Presidente da República, previstas nos arts. 61 e 84 de nossa Carta Magna.

Os  PLS  tampouco  apresentam  óbices  no  tocante  à  juridicidade  e
regimentalidade. Em particular, propõem inovações no mundo jurídico – o compartilhamento
obrigatório das redes de coleta e processamento de informações das operadoras de cartões de
crédito e débito (PLS nº  677, de 2007),  e a proibição de cláusulas de exclusividade em
contratos entre adquirentes e bandeiras de cartões de pagamento (PLS nº 680, de 2007).

A deliberação sobre a matéria por esta Comissão também é legítima, nos termos
do art. 104-C do Regimento Interno do Senado Federal.

Em relação ao mérito, como veremos, as alterações propostas permitem uma
maior  concorrência  no  setor  de  cartões  de  pagamentos,  o  que  beneficia  consumidores  e
comerciantes. Mas as mudanças desejadas, que eram inovações à época da apresentação dos
projetos, já se tornaram práticas do mercado nos últimos anos.

As propostas são fruto de um amplo debate implementado recentemente pela
sociedade  em  torno  do  papel  das  administradoras  de  cartão  de  crédito  e  do  seu
relacionamento com consumidores e empresários.  Especificamente em relação ao PLS nº
677,  de  2007,  esta  Comissão  realizou  reunião  de  audiência  pública  com a  presença  de
representantes do Banco Central, Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério
da Fazenda, do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça,
da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços; da Confederação
Nacional  do  Comércio  e  da  Associação  Brasileira  de  Defesa  do  Consumidor.  Houve  a
concordância dos participantes da importância da proposta para aumentar a concorrência no
setor.

Já o PLS nº 680, de 2007, visa à correção de uma prática anticompetitiva, que é
a relação de quase exclusividade entre as empresas credenciadoras ou adquirentes, aquelas
que credenciam os estabelecimentos comerciais que aceitarão cartões de crédito e controlam
toda a infraestrutura para processamentos das transações, e as bandeiras, responsáveis pela
gestão da marca. No Brasil, até as mudanças ocorridas no setor nos últimos dois anos, apenas
a  Visanet  credenciava  a  bandeira  Visa,  enquanto  a  Redecard  era  responsável  pelo
credenciamento das bandeiras Mastercard e Diners.  Essa prática dificultava a entrada de
novos competidores no mercado pelo alto custo inicial de instalação da infraestrutura de
credenciamento e processamento.
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Recentemente, o setor de cartões de crédito foi alvo de importantes medidas
impostas pelas mais diversas esferas públicas e sofreu significativas transformações.

Apenas  como  exemplo,  o  Conselho  Monetário  Nacional,  por  intermédio  da
Resolução nº 3.919, de 25 de novembro de 2010, limitou as tarifas que podem ser cobradas a
apenas  cinco.  Antes  da  norma,  as  empresas  chegavam a  cobrar  mais  de  oitenta  tarifas
diferentes.

Desde o dia 1º de julho de 2010, vigora a interoperabilidade de infraestrutura
das operadoras, e foi extinta a exclusividade entre as bandeiras e adquirentes.

Com isso, atualmente é possível ao comerciante utilizar um único terminal para
realização das transações. Em sentido semelhante, a mesma máquina, que era exclusiva de
uma determinada bandeira, passou a aceitar todas as outras, aumentando sensivelmente a
competição no segmento. 

Como resultado da medida, podemos verificar que houve, segundo o Clube de
Diretores Lojistas, uma redução em torno de 35% nas taxas de desconto, redução do custo do
aluguel dos equipamentos terminais (chegando, em alguns casos, à gratuidade) e redução de
10% nas taxas de antecipação de recebíveis.  Essas  conquistas  tendem a aumentar  e  são
resultado  direto  das  medidas  sugeridas  no  projeto,  mas  que  já  estão  em  pleno  vigor.
Infelizmente, indícios apontam que os comerciantes não repassaram essa redução de custos
para os consumidores.

Com as mudanças, novas empresas entraram no mercado, dando mais fôlego à
saudável competição tanto desejada nesse setor.

Portanto,  vemos  que  as  medidas  defendidas  pelos  projetos  encontram-se
plenamente implantadas no mercado, fato que inexistia à época em que as proposições foram
apresentadas, razão que nos leva a recomendar a sua prejudicialidade, nos termos do art. 334,
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  o  voto  é  pela  recomendação  de  declaração  de
prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado nº 677 e nº 680, ambos de 2007.

Sala da Comissão, 28/03/2012
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SENADOR CYRO MIRANDA,Presidente EVENTUAL

SENADOR FLEXA RIBEIRO, Relator5
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PARECER Nº      , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS,
em decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  169,  de  2008,  do  Senador  Marcelo
Crivella,  que  concede  isenção  do  Imposto  sobre
Produtos Industrializados na aquisição de veículos,
máquinas,  equipamentos  e  produtos  químicos,
quando  adquiridos  por  empresas  recicladoras,
cooperativas e associações para emprego, exclusivo,
em serviços e processos de reciclagem.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 169, de 2008, de autoria do
Senador Marcelo Crivella, altera a legislação federal para isentar do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI), os veículos, máquinas, equipamentos e
produtos químicos, de fabricação em países integrantes do Mercado Comum
do Sul (MERCOSUL), se adquiridos por empresas recicladoras, cooperativas e
associações, para emprego, exclusivo, em processos de reciclagem (art. 1º).

O  benefício  será  concedido  na  forma  de  regulamento  e  ficará
condicionado à permanência na propriedade do adquirente por no mínimo três
anos – salvo na alienação para pessoas jurídicas beneficiadas pela proposição –
e à comprovação de uso dos bens em processos de reciclagem (arts. 2º e 3º).
Além do mais, a isenção será concedida uma única vez em relação a veículos,
máquinas e equipamentos (parágrafo único do art. 2º). A proposta assegura,
ainda,  a manutenção do crédito do IPI relativo a matérias-primas,  produtos
intermediários  e  material  de  embalagem  empregados  nos  bens  e  produtos
objeto  da  isenção  (art.  4º).  No  concernente  ao  cálculo  da  estimativa  da
renúncia de receita, o projeto delega ao Poder Executivo essa atribuição (art.
5º), e, em referência aos efeitos da isenção, esses ocorrerão a partir do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que forem implementadas as medidas de
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adequação orçamentária e financeira previstas no art. 5º (parágrafo único do
art. 6º).

Justificou-se a proposta como meio de incentivar a reciclagem no
País, que, apesar de incipiente, é um setor promissor para geração de emprego
e  renda.  Por  isso,  seria  fundamental  o  estímulo  à  instalação  de  indústrias
recicladoras.

Esse projeto de lei tramitou em conjunto com outras proposições
(em decorrência da aprovação dos Requerimentos nºs 903, de 2010, e 1.428, de
2011) pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Nessa Comissão foi objeto
de Relatório do Senador Paulo Paim, com voto pela aprovação do PLS nº 718,
de 2007, na forma da emenda substitutiva que apresentou, e pela rejeição dos
PLS nºs  169,  de  2008,  494,  de  2009,  e  148,  de  2011,  que  tramitavam em
conjunto. No entanto, o parecer não chegou a ser votado pela Comissão, em
função  da  aprovação  do  Requerimento  nº  493,  de  2012,  que  acarretou  o
desapensamento do PLS nº 169, de 2008.

Após  aprovação  desse  Requerimento,  o  PLS  nº  169,  de  2008,
voltou a tramitar de forma autônoma e seguiu ao exame das Comissões de
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e de
Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a esta a decisão terminativa.

Primeira  comissão  a  manifestar-se,  a  CMA  emitiu  parecer
favorável ao PLS com apresentação da Emenda nº 1, que corrige a redação do
art. 3º do projeto de lei, alterando a palavra “quantitativo” para “qualitativo”.

II – ANÁLISE

A matéria apresentada refere-se à concessão de benefícios fiscais
relacionados  ao  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados,  cuja  competência
para disciplinar é da União, a teor do art.  153, IV, da Constituição Federal
(CF). Desse modo, lei federal pode regular o assunto. 

No que concerne à iniciativa, o objeto da proposta não se encontra
entre aqueles reservados ao Presidente da República (art. 61, § 1º, da CF), de
maneira  que  qualquer  membro  do  Congresso  Nacional  pode  apresentar
proposição legislativa referente ao tema. 
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Em  relação  aos  demais  aspectos  formais,  a  espécie  normativa
proposta  é  compatível  com  o  texto  constitucional  e  o  projeto  atende  à
exigência de lei específica para a redução do tributo, conforme previsto no § 6º
do art. 150 da CF. Foram também observadas, de modo geral, as normas de
técnica  legislativa  apropriadas,  porque  seguidas  as  disposições  da  Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Contudo, seriam necessárias
modificações nos arts. 1º e 3º.

O  PLS  isenta  do  IPI  os  veículos,  máquinas,  equipamentos  e
produtos químicos. Essa discriminação dos produtos sujeitos à isenção (art. 1º
do PLS) está muito ampla e genérica, o que não corresponde à necessidade de
especificação presente na TIPI. Afinal, da forma como redigido o projeto de
lei, não é possível identificar quais seriam os produtos químicos, veículos e
equipamentos que se enquadrariam no processo de reciclagem e que teriam
direito à isenção. Cabe destacar que diversos produtos químicos já contam com
alíquota zero de IPI, de modo que para esses insumos não haveria interesse na
alteração legislativa.

Em relação ao art. 3º, a redação deve ser aprimorada na forma da
emenda aprovada pela CMA. Além do mais, o parágrafo único do art. 3º limita
a  isenção  para  veículos,  máquinas  e  equipamentos  em apenas  uma vez.  A
redação desse dispositivo gera ambiguidade,  pois não é possível saber se a
isenção ocorrerá uma vez em relação a todos esses itens ou uma única vez para
cada item considerado isoladamente. Além do que, uma isenção que só pode
ser concedida uma única vez terá baixíssima repercussão para o contribuinte.

Superada a análise formal da proposição, passa-se ao exame do
seu conteúdo, que se encontra na competência desta Comissão, na forma do
art.  99  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF).  Seguindo  essa
apreciação, verifica-se que, apesar de meritório, o PLS deve ser rejeitado por
não ser a opção mais eficiente, por violar dispositivos constitucionais e por não
atender à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Há mecanismos mais eficientes de incentivo para a indústria da
reciclagem do que a desoneração do IPI  na forma proposta,  em função do
modo de cálculo (não-cumulatividade) e de grande parte dos que atuam no
processo de reciclagem não serem contribuintes do imposto. Dessa forma, o
alcance dos beneficiários é extremamente reduzido.
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Além  do  mais,  haverá  uma  enorme  dificuldade  na
operacionalização e fiscalização desse benefício fiscal, pois o PLS vincula a
isenção de modo exclusivo aos processos de reciclagem. O órgão fiscalizador
necessitará de uma estrutura – atualmente inexistente – para acompanhar o
processo a fim de se evitar desvios. Desse modo, há uma desproporção entre o
benefício  criado  e  os  encargos  que  serão  gerados  para  a  Receita  Federal.
Provavelmente, o custo administrativo será superior à redução do tributo, de
maneira  que  a  Fazenda  Pública  perderá  não  somente  a  arrecadação,  mas
também elevará suas despesas com o controle administrativo.

Relativamente  à  arrecadação,  a  diminuição  do  IPI  reduzirá
diretamente a disponibilidade financeira da União, o que poderá comprometer
os  gastos  com  a  manutenção  das  despesas  estatais.  Além  da  redução  de
recursos  federais,  haverá  decréscimo de  receitas  transferidas  aos  Estados  e
Municípios,  em virtude de a arrecadação do imposto compor os Fundos de
Participação (FPE, FPM, FCE e Fundos Regionais – arts. 158 e 159 da Carta
Magna).

Ainda que sejam relevadas essas questões, não se pode superar a
ofensa ao texto constitucional. Os arts. 2º e 3º do PLS delegam indevidamente
atribuições do Poder Legislativo, ao disciplinar que a concessão do benefício
ocorrerá na forma do regulamento. De acordo com o disposto no § 6º do art.
150 da CF, a  concessão de isenção depende de lei  específica,  e,  conforme
expressamente previsto no art. 176 do Código Tributário Nacional (CTN), a
isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos
a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração. Desse modo, compete
exclusivamente ao Poder Legislativo fixar as condições e requisitos para que a
isenção seja concedida.

Outra  falha  do  PLS  refere-se  ao  art.  5º,  que  autoriza
indevidamente  o  cálculo  de  renúncia  de  receita  ao  Poder  Executivo.  A
demonstração da renúncia deve acompanhar o projeto de lei, por se tratar de
política  fiscal,  para  que  os  parlamentares  avaliem se  a  redução  de  tributo
apresenta uma relação custo-benefício vantajosa. O próprio inciso I do art. 14
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), exige que a demonstração seja realizada pelo proponente, de modo que
se a proposição tiver origem no Senado Federal, cabe ao autor do projeto sua
exposição,  para  fins  de  avaliação  do  Legislativo,  de  conhecimento  da
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sociedade e dos órgãos de controle, atendendo ao princípio da transparência
fiscal.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do PLS nº 169, de 2008.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2008, do 
Senador Expedito Júnior, que altera a Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de permitir 
a repactuação de contratos firmados no âmbito 
do Programa de Financiamento Estudantil 
(FIES), que tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nº 8, de 2009, e nº 544, de 
2009, a ele apensados. 

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL  

I – RELATÓRIO 

É submetido à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 53, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, que, 
nos termos dos Requerimentos nºs 514 e 581, de 2010, dos Senadores 
Eduardo Suplicy e João Tenório, respectivamente, tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado (PLS) nºs 8 e 544, ambos de 2009. 

Em comum, as proposições objetivam alterar a legislação que 
rege o atual Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), de maneira a 
facilitar o pagamento das dívidas contraídas pelos estudantes e, assim, 
reduzir a inadimplência no fundo.  

O PLS nº 53, de 2008, do Senador Expedito Júnior, altera a 
Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para permitir a repactuação de 
contratos do Fies que se encontram em fase de amortização, desde que, 
comprovadamente, a prestação do financiamento comprometa parcela 
elevada da renda do financiado.  

O PLS nº 8, de 2009, do Senador Cristovam Buarque, adota 
medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias do 
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Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES. Para 
tanto, transpõe, para os devedores do Fies, os descontos e os bônus de 
quitação adotados em 2008 para a regularização de dívidas de produtores 
rurais, de que trata a Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008 (dívidas 
originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário). 

O PLS nº 544, de 2009, da Senadora Serys Slhessarenko, 
também altera a referida Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, instituindo 
método de atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos 
financiados. Dispensa ainda o pagamento de prestações ou do saldo 
devedor, em caso de falecimento ou invalidez permanente do estudante 
financiado, ou de redução da sua renda familiar para valor inferior a duas 
vezes a prestação devida, enquanto perdurar essa situação. 

A presente matéria foi submetida à apreciação da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) que, em reunião realizada em 24 de 
setembro de 2013, aprovou o parecer favorável ao presente projeto, de 
autoria do Senador Paulo Paim, com as emendas nº 01 - CE e 02 - CE, e 
pela prejudicialidade dos PLS nº 8/2009 e PLS nº 544/2009, que tramitam 
em conjunto. 

Vem agora para análise desta Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), em regime de decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.  

 

II – ANÁLISE 

Consoante o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, 
cabe a esta Comissão examinar os aspectos econômicos e financeiros das 
matérias submetidas a sua apreciação. 

Como se sabe, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é 
um programa do Ministério da Educação que financia a educação superior 
de estudantes em instituições não gratuitas. A seus recursos, têm acesso os 
estudantes matriculados em cursos superiores que tenham avaliação 
positiva do Ministério da Educação.  

Recentemente, à semelhança do ocorrido com vários outros 
mecanismos de financiamento, o Fies foi objeto de questionamentos sobre 
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a sua adequação financeira às reais possibilidades de pagamento dos 
estudantes beneficiados. Isso ocorreu particularmente nos anos de 2007 a 
2009, ocasião em que entenderam os estudantes que o modelo operacional 
adotado no programa Fies engendrava situações que tornavam impossíveis 
o pagamento dos financiamentos concedidos. 

Em conformidade com essas reivindicações, foram procedidas 
várias alterações legais e regulamentares, com importantes e favoráveis 
implicações nas condições financeiras do referido programa. As melhorias 
daí resultantes induziram, inclusive, uma crescente adesão do número de 
estudantes ao Programa. Aqui, cabe destacar: 

• Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, que ampliou o 
prazo de carência do Fies de seis para dezoito meses 
após a conclusão do curso; 

• Lei nº 12.202, de 14 de janeiro de 2010, que reduziu os 
juros incidentes sobre a amortização dos débitos do 
Fies, substituiu a Caixa Econômica Federal pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
como seu agente operador e possibilitou o abatimento 
das dívidas em contrapartida ao exercício profissional 
como professor da rede pública ou médico do programa 
Saúde na Família; 

• Lei nº 12.385, de 3 de março de 2011, que determinou 
que a fixação das condições de amortização dos 
contratos de financiamento do Fies sejam estabelecidas 
em ato do Poder Executivo federal; 

• Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que ampliou a 
abrangência do fundo, criando o Fies Empresa, e 
introduziu etapa conciliatória nos processos judiciais de 
execução de dívidas dos estudantes. 

Nesse novo contexto de operação do Fies, função estratégica 
na operacionalização de seus financiamentos passou a ser exercida também 
por normas e procedimentos infralegais, logicamente em consonância com 
as referidas disposições legais que a transferiram ao FNDE e engendraram 
uma melhor adequação de seus financiamentos. 
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Nesse plano infralegal, merece realce a edição do Decreto nº 
7.337, de 20 de outubro de 2010, que permitiu a amortização dos contratos 
de financiamento celebrados no âmbito do Fies em período equivalente a 
até três vezes o prazo de duração do curso, acrescido de doze meses, com o 
início do pagamento no décimo nono mês subseqüente à conclusão do 
curso.  

Na mesma linha, a Resolução do FNDE nº 3, também de 20 de 
outubro de 2010, autorizou tais condições excepcionais de amortização, 
com alongamento de prazo, para os contratos do Fies celebrados antes de 
janeiro de 2010, de estudantes adimplentes ou inadimplentes, cujas 
prestações mensais fossem superiores a R$ 100 (cem reais). 

Para se ter idéia sobre a dimensão dos resultados obtidos a 
partir dessas alterações, basta observar que, atualmente, cerca de meio 
milhão de alunos beneficiam-se de empréstimos subsidiados por meio do 
Fies para arcar com as mensalidades de instituições privadas de ensino 
superior e profissional. 

Desse modo, os projetos que ora analisamos, precederam e 
deram impulso às mencionadas alterações legais que, no nosso 
entendimento, contemplam, de forma abrangente e adequada, os objetivos 
por eles visados.  

A recente ampliação do Fies para novas modalidades, como o 
mencionado Fies Empresa, requer que as condições de amortização a serem 
adotadas nos contratos sejam efetivamente concebidas e normatizadas pelo 
agente operador, em face de considerações relacionadas tanto ao alcance 
social da iniciativa, quanto à sua sustentabilidade operacional e financeira. 
Essa preocupação torna-se ainda mais relevante se considerarmos que a 
adesão ao Fies vem crescendo de maneira significativa, o que resultou em 
números recordes de contratos assinados em 2011 e 2012, justamente após 
as diversas modificações realizadas no fundo. 

Assim, em que pese o mérito das propostas em exame, 
entendemos que elas, hoje, são extemporâneas e se encontram prejudicadas 
em decorrência das alterações legais procedidas a partir de sua 
apresentação.  
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III – VOTO 

Pelas razões expostas,  somos pela  PREJUDICIALIDADE do 
Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2008 e das Emendas nº 01–CE e 02– 
CE, do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2009, e do Projeto de Lei do 
Senado nº 544, de 2009, apensados. 

Sala da Comissão,         de novembro de 2013. 

, Presidente 

, Relator  
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 8, DE 2009 

 

Adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas 
originárias do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior - FIES, usando os mesmos critérios da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008 (dívidas originárias de operações de crédito 
rural e de crédito fundiário). 
 
 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 Art. 1o  Ficam adotados os critérios da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, para estimular a 
liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito renegociadas ou repactuadas por 
estudantes universitários junto ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES (Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001).  

 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
 

  Concluem atualmente o ensino médio e se qualificam para a continuidade dos estudos em 
nível superior cerca de três milhões de adolescentes, jovens e adultos. Quase 90% deles, oriundos de 
escolas públicas ou completaram sua educação básica na modalidade de exames supletivos gratuitos – o 
que indica claramente a impossibilidade de cursarem a educação superior em instituições pagas.  
 
  Em contrapartida, são oferecidas anualmente pelas universidades federais e estaduais 
menos de 600 mil vagas em seus cursos de graduação gratuitos; essas vagas, em sua maioria, 
ironicamente, são ocupadas por estudantes de classe média, cujas famílias arcaram com os custos de 
mensalidades em escolas privadas de ensino fundamental e médio. Contra quase 4 milhões no setor das 
universidades e faculdades particulares, ocupadas por alunos saídos das escolas públicas, vindas de 
famílias de baixa renda. 
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  Não por acaso, desde a década de 1970, foi criado o Crédito Educativo, destinado a custear 
os estudos superiores dos jovens carentes. Em 2001, diante da inadimplência de muitos e da crescente 
demanda por gratuidade, criou-se o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), pela 
Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com regras mais flexíveis, embora concebido como instrumento 
submetido a regras de crédito e débito vigentes no mercado.  
 
  Segundo o Portal do Ministério da Educação, o FIES já beneficiou mais de 457 mil 
estudantes de famílias de menor renda, ao custo estimado em 4,8 bilhões de reais (dados de 2007/MEC).  

     Mas o que era um bom programa de elevado conteúdo social vem se transformando em um 
peso que sacrifica centenas de milhares de jovens: formados, mas não empregados, ou empregados com 
baixo salário, em alguns casos insuficientes para cobrir o debito acumulado com elevados juros que pesam 
sobre as dividas no Brasil. 

Foi em função deste peso sobre dívidas que o Governo Federal emitiu Medida Provisória acatada 
pelo Congresso e convertida na Lei nº 11.775/2008 que permite aliviar a dívida dos produtores agrícolas 
brasileiros. É com este mesmo espírito que submeto o presente projeto de lei, nos mesmos moldes, para 
beneficiar os profissionais brasileiros com a vida hoje sacrificada pela inadimplência com o FIES. 

 Embora com os mesmos moldes de propósitos, os dois projetos apresentam uma enorme diferença 
quantitativa: enquanto o primeiro reduz a dívida de R$ 72 bilhões (do total de R$ 82 bilhões), para 
produtores agrícolas, em alguns casos grandes empresas, o atual Projeto de Lei aqui apresentado 
beneficiará os jovens endividados de classes média e baixa que fizeram um enorme esforço financeiro e 
intelectual para poderem servir ao País e à família como profissionais. Apesar de a Caixa Econômica 
Federal nos informar que não dispõe dos valores atualizados devido pelos estudantes inadimplentes, mas 
pode-se afirmar que esta redução da dívida representará uma porcentagem insignificante do que foi 
oferecido as empresas agrícolas. 

 Pela justiça e impacto social e sobretudo pela viabilidade do projeto, acredito que o mesmo 
receberá o apoio do Congresso Nacional e posteriormente a sanção do Presidente da República.  
 
    Sala das Sessões, em 
 
     Senador CRISTOVAM BUARQUE    

 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos  

Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no Diário do Senado Federal, 10/02/2009. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

Os: (10238/2009) 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 544, DE 2009  

 
Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que 
dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior, para instituir a 
previsão de método de atualização de saldo devedor 
mais favorável aos alunos financiados e a dispensa 
de pagamento de prestações ou saldo devedor nos 
casos que especifica, e dá outras providências.  

 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a viger com 
a seguinte redação: 

“Art. 5º ............................................................................................. 

............................................................................................................ 

V – amortização: terá início no sétimo mês ao da conclusão do curso, 
ou antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as 
prestações sempre por meio de método mais favorável ao aluno financiado, 
em qualquer caso:  

............................................................................................... “ (NR) 
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Art. 2º O art. 6º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 6o  ............................................................................................. 

§ 1o  O saldo devedor será absorvido conjuntamente pelo Fies, pelo 
agente financeiro e pela instituição de ensino:  

I - nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante 
tomador do financiamento, devidamente comprovados, na forma da 
legislação pertinente;  

II - nos casos em que a renda familiar per capita do estudante se tornar 
inferior a duas vezes o valor da prestação devida, durante e 
proporcionalmente ao período em que perdurar essa situação, nos termos 
do regulamento.   

.................................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro do exercício subseqüente ao 
da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) 
representa criativa solução do Governo Federal para ampliar o acesso à educação 
superior.  

Sem essa política, milhares de estudantes não conseguiriam elevar sua 
formação acadêmica, haja vista que o quantitativo de vagas gratuitas, ora adstritas às 
instituições públicas, mesmo somando-se ao de vagas privadas adquiridas − por meio de 
ações como o Programa Universidade para Todos (PROUNI), por exemplo − e oferecidas 
por meio de bolsas, não tem sido suficiente para atender à demanda.  

Com efeito, o Fies preenche lugar específico no concerto das políticas 
educacionais do País, destinando-se a famílias e estudantes que, ao reconhecerem a 
importância da educação e ao darem aos gastos educacionais o status de investimento, 
propõem-se a pagar por ela. A propósito, foi com base nessa percepção das famílias que 
o Fies foi concebido para ser um programa auto-sustentável. Sem visar a lucro, ele seria 
alimentado, anualmente, com o produto de amortizações e remuneração de empréstimos 

207



 3
concedidos anteriormente, sem prejuízo de novas dotações oriundas de fontes 
específicas a ele atreladas.      

Ocorre que, a despeito do propalado retorno do investimento em educação, 
tal não acontece de maneira automática, não se concretiza com a mera obtenção do 
diploma. Em muitas ocupações, a chamada maturação profissional, que ocorre com a 
consolidação do exercício profissional, leva muitos anos.  

Ademais, como o Brasil e as instituições carecem de melhor planejamento 
na área de recursos humanos, muitas vezes essa maturação nem ocorre, notadamente 
porque o egresso da educação superior nem chega a exercer a formação adquirida em 
sua passagem pela universidade.  

No mais, há reiteradas reclamações de que os rendimentos do trabalho dos 
recém-formados nunca acompanham a correção dos saldos de suas dívidas junto ao 
Fundo. Além de um histórico de taxa de juros não condizente com a realidade do 
investimento, os estudantes enfrentam métodos de atualização injustos, em que os juros 
são capitalizados, passando a ser remunerados como se tivessem sido efetivamente 
empregados no custeio da escolarização dos estudantes.      

Por tudo isso, entendemos que o Fies carece de aprimoramentos com vistas 
ao intento de se adequar a essa realidade e de se aproximar do cumprimento do dever do 
Estado com a educação.  

Com esse fim, e sem prejuízo de sua sustentabilidade, apresentamos esta 
proposta de reformulação. Por um lado, propomos a dispensa temporária de prestações 
nos casos em que as famílias dos beneficiados não dispuserem de meios para enfrentar 
os pagamentos. Por outro, criamos abertura na lei para que os estudantes sejam 
beneficiados com o método que lhes seja mais favorável no que tange à atualização de 
suas dívidas.  

Por entender que as medidas propostas só aperfeiçoam o Fies, conclamo os 
nobres Pares a apoiá-la e aprová-la.    

 

Sala das Sessões, 

Senadora SERYS SLHESSARENKO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI No 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001. 

Conversão da MPv nº 2.094-28, de 2001
Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
estudante do Ensino Superior e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES) 

Art. 1o 
........................................................................................................................................... 

.........................................................................................................................................
............. 

Art. 5o Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o 
seguinte: 

I – prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo todo o 
período em que o Fies custear os encargos educacionais a que se refere o art. 4o desta 
Lei, inclusive o período de suspensão temporária, ressalvado o disposto no § 3o deste 
artigo;  

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se 
desde a data da celebração até o final da participação do estudante no financiamento; 

III – oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela entidade 
mantenedora da instituição de ensino superior;  

IV – carência: de 6 (seis) meses contados a partir do mês imediatamente 
subseqüente ao da conclusão do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 
1o deste artigo;  
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V – amortização: terá início no sétimo mês ao da conclusão do curso, ou 

antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações, em 
qualquer caso:  

a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga 
diretamente pelo estudante financiado à instituição de ensino superior no último semestre 
cursado;  

b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 2 (duas) 
vezes o prazo de permanência na condição de estudante financiado, na forma disposta 
em regulamento a ser expedido pelo agente operador;  

VI – risco: os agentes financeiros e as instituições de ensino superior participarão do 
risco do financiamento, na condição de devedores solidários, nos seguintes limites 
percentuais:  

a) 25% (vinte e cinco por cento) para os agentes financeiros;  

b) 30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes com as 
obrigações tributárias federais;  

c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes com as 
obrigações tributárias federais; 

VII – comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es) na 
assinatura dos contratos, observado o disposto no § 9o deste artigo.  

§ 1o  Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no período de 
carência, o estudante financiado fica obrigado a pagar, trimestralmente, os juros 
incidentes sobre o financiamento, limitados ao montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais).  

§ 2o  É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar amortizações 
extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança de juros sobre 
as parcelas vincendas.  

§ 3o  Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino superior à 
qual esteja vinculado poderá dilatar em até 1 (um) ano o prazo de utilização de que trata o 
inciso I do caput deste artigo, hipótese na qual as condições de amortização 
permanecerão aquelas definidas no inciso V e suas alíneas também do caput deste 
artigo.  
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§ 4o  Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de seu(s) 

fiador(es) após a assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do mencionado 
documento até a comprovação da restauração da respectiva idoneidade ou a substituição 
do fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão temporária do contrato.  

§ 5o  O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante autorização 
para desconto em folha de pagamento, na forma da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 
2003, preservadas as garantias e condições pactuadas originalmente, inclusive as dos 
fiadores.  

§ 6o  (VETADO) (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 7o  O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de 
amortização ou alongamento excepcional de prazos, nos termos da normatização do 
agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Fies, de forma que o 
valor inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido dos encargos 
contratuais.  

§ 8o  Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os juros 
relativos ao curso de destino, a partir da data da transferência.  

§ 9o  Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante poderá 
oferecer como garantias, alternativamente:  

I – fiança;  

II – fiança solidária, na forma do inciso II do § 7o do art. 4o desta Lei;  

III – autorização para desconto em folha de pagamento, nos termos do § 5o deste 
artigo.  

Art. 6o  Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante 
financiado, a instituição referida no § 3o do art. 3o desta Lei promoverá a execução das 
parcelas vencidas, conforme estabelecido pela instituição de que trata o inciso II do caput 
do mencionado artigo, repassando ao Fies e à instituição de ensino superior a parte 
concernente ao seu risco.  

§ 1o  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do 
financiamento, devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo 
devedor será absorvido conjuntamente pelo Fies, pelo agente financeiro e pela instituição 
de ensino.  
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§ 2o  O percentual do saldo devedor de que trata o caput deste artigo, a ser absorvido 

pelo agente financeiro e pela instituição de ensino superior, será equivalente ao 
percentual do risco de financiamento assumido na forma do inciso VI do caput do art. 5o 
desta Lei, cabendo ao Fies a absorção do valor restante.  

Art. 6o-
A. ...................................................................................................................................... 

.........................................................................................................................................
............. 

 

 
 

 
(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Educação, Cultura e Esporte, cabendo à 
última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 04/12/2009. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 19000/2009 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,  CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 53,
de 2008, do Senador Expedito Júnior, que  altera a
Lei  nº  10.260,  de  12  de  julho  de  2001,  a  fim de
permitir  a  repactuação  de  contratos  firmados  no
âmbito do Programa de Financiamento Estudantil
(FIES), e sobre os Projetos de Lei do Senado nº 8, de
2009, e nº 544, de 2009, a ele apensados.

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO

Submetem-se à análise desta Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (CE) os seguintes Projetos de Lei do Senado (PLS), que tramitam em
conjunto:

 PLS  nº  53,  de  2008,  do  Senador  Expedito  Júnior,  que
altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a fim de
permitir a repactuação de contratos firmados no âmbito
do Programa de Financiamento Estudantil (FIES);

 PLS nº 8, de 2009, do Senador Cristovam Buarque, que
adota medidas de estímulo à liquidação ou regularização
de  dívidas  originárias  do  Fundo  de  Financiamento  ao
Estudante do Ensino Superior – FIES, usando os mesmos
critérios  da  Lei  nº  11.775,  de  17  de  setembro de  2008
(dívidas  originárias  de  operações  de crédito  rural  e  de
crédito fundiário); e

 PLS nº 544, de 2009, da Senadora Serys Slhessarenko, que
altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe
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sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino
Superior,  para  instituir  a  previsão  de  método  de
atualização de saldo devedor mais favorável aos alunos
financiados e a dispensa de pagamento de prestações ou
saldo  devedor  nos  casos  que  especifica,  e  dá  outras
providências.

Em comum, as proposições têm o objetivo de alterar a legislação
que rege o atual  Fundo de Financiamento Estudantil  (FIES), de maneira a
facilitar o pagamento das dívidas contraídas pelos estudantes e, assim, reduzir
a inadimplência no fundo.

Especificamente,  o  PLS  nº  53,  de  2008,  pretende  permitir  a
repactuação de contratos do Fies em fase de amortização, nos casos em que,
comprovadamente, a prestação corresponda a percentual elevado da renda do
financiado. 

O  PLS  nº  8,  de  2009,  por  sua  vez,  visa  a  transpor  para  os
devedores do Fies os descontos e os bônus de quitação adotados em 2008 para
a regularização de dívidas de produtores rurais.

Por  fim,  o  PLS  nº  544,  de  2009,  pretende  instituir  que  as
prestações  de  amortização  do  Fies,  com  início  no  sétimo  mês  após  a
conclusão do curso, sejam calculadas “por meio de método mais favorável ao
aluno financiado”. Além disso, o projeto prevê a absorção do saldo devedor
conjuntamente pelo fundo, pelo agente operador e pela instituição de ensino
no caso de redução da renda familiar do estudante para valor inferior a duas
vezes a prestação devida, enquanto perdurar essa situação.

Tramitando de maneira autônoma, os PLS nº 53, de 2008, e nº 8,
de 2009, chegaram a ser aprovados por este colegiado, nos anos em que foram
apresentados. Em 2010, em razão dos Requerimentos nº 514 e nº 581, dos
Senadores Eduardo Suplicy e João Tenório, respectivamente, os três projetos
passaram  a  tramitar  em  conjunto,  nos  termos  do  art.  258  do  Regimento
Interno do Senado Federal (RISF).
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Não foram apresentadas emendas. Após a apreciação da CE, a
matéria  será  analisada,  em sede  de decisão terminativa,  pela  Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  102  do  Risf,  compete  à  CE  opinar  sobre
proposições que versem sobre normas gerais de educação e ensino, formação
e aperfeiçoamento de recursos humanos e outros assuntos correlatos. Assim, a
análise de projetos de lei destinados a aperfeiçoar o Fies encontra-se entre as
competências regimentalmente atribuídas a este colegiado.

De início, cabe contextualizar a motivação dos projetos de lei em
análise.  Criado  em  2001,  para  substituir  o  antigo  Programa  de  Crédito
Educativo (CREDUC), o Fies tem dado efetiva contribuição para a ampliação
do  acesso  à  educação  no  País.  Atualmente,  mais  de  870  mil  alunos,
correspondentes a cerca de 12% das matrículas de graduação, beneficiam-se
de empréstimos subsidiados por meio do Fies para arcar com as mensalidades
de instituições privadas de ensino superior.

Entretanto,  entre  os  anos  de  2007 e  2009,  o  Fies  foi  alvo  de
intensa  mobilização  social,  encabeçada  por  estudantes  de  graduação  que
haviam contraído dívidas de financiamento que, dado o modelo operacional
então adotado, resultavam quase impossíveis de ser saldadas. Esse movimento
nacional,  que  ficou  conhecido como  Fies  Justo,  felizmente  reverberou no
Parlamento.  Como  consequência,  foram apresentadas  diversas  proposições
legislativas orientadas a promover alterações no programa para facilitar  as
condições de pagamento dos empréstimos pelos estudantes e, assim, reduzir
os altos níveis de inadimplência e execuções judiciais em curso.

Entendemos que os três  PLS em comento originaram-se dessa
situação. Embora apontem caminhos diferentes, os projetos têm um objetivo
comum: apresentar alternativas para facilitar a renegociação de contratos do
Fies e aprimorar o programa no sentido de que seja norteado eminentemente
pelo princípio da justiça social.
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Assim, não há como deixar de louvar a iniciativa dos ilustres
proponentes e o mérito das medidas ensejadas pelas proposições analisadas.

É certo  que,  desde  o  movimento  Fies  Justo,  várias  alterações
legais e regulamentares foram promovidas no fundo, com o mesmo intuito de
melhorar a situação dos devedores, além de propiciar a adesão de um número
cada vez maior de estudantes.

Essas  medidas  certamente  vêm dando resultado.  Só em 2013,
foram 266 mil novos contratos assinados, e a meta anunciada pela Presidenta
Dilma Roussef é chegar a 400 mil financiamentos até o final do ano. Além
disso, o Fies vem sendo ampliado, passando a abranger também a educação
profissional  (Fies  Técnico)  e  a  contratação  de  financiamento  por
empregadores desejosos de qualificar sua força de trabalho (Fies Empresa).

Não  obstante,  parte  das  inovações  propostas  pelos  PLS  em
análise  ainda podem ser  aproveitadas para o aperfeiçoamento do Fies,  em
benefício dos estudantes que contraem o financiamento.

A  medida  ensejada  pelo  PLS  nº  53,  de  2008,  por  exemplo,
parece-nos trazer uma garantia adicional para os estudantes.

O  alongamento  dos  prazos  de  amortização  era  inicialmente
estabelecido, na própria Lei nº 10.260, de 2001, em uma vez e meia o período
financiado. Em 2007, a lei foi modificada para que a amortização pudesse ser
feita em até duas vezes o período do financiamento. Em 2010, no contexto de
grande  reformulação  da  iniciativa  (que  foi  denominada  Novo  Fies),  nova
alteração legislativa estendeu o prazo de amortização para até três vezes a
duração do financiamento, acrescido de doze meses. Essa possibilidade foi
estendida aos contratos antigos cujas prestações mensais fossem superiores a
R$ 100 (cem reais), que passaram a ser renegociados por meio do Sistema
Informatizado do Fies (SISFIES). Finalmente, em 2011, nova mudança na Lei
nº 10.260, de 2001, remeteu a definição das condições de amortização do Fies
a ato do Poder Executivo.

Desse modo, embora a repactuação dos contratos do Fies seja
uma  possibilidade  aberta  e  que  vem-se  efetivando  na  prática,  trata-se  de
medida amparada em norma infralegal. Consigná-la na lei que rege o fundo,
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garantindo  o  direito  à  renegociação  nos  casos  em  que  a  prestação
comprovadamente corresponda a percentual elevado da renda do beneficiário,
trará a segurança jurídica necessária para o bom andamento do Fies. Fazem-se
necessários,  contudo, pequenos ajustes redacionais e de técnica legislativa,
tendo em vista a necessidade de alterar a numeração do parágrafo inserido
pelo projeto no art. 5º da Lei nº 10.260, de 2001, e não deixar margem para
rompimentos unilaterais de contrato para fins de repactuação.

Já o objetivo do PLS nº 8, de 2009, de estender, à liquidação ou
regularização  de  dívidas  do  Fies,  os  critérios  adotados  em  2008  para  a
repactuação de dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito
fundiário, não nos parece viável hoje. De fato, além do alongamento do prazo
de  amortização,  muitas  outras  mudanças  foram  promovidas  no  Fies,
relacionadas  à  taxa  de  juros  utilizada,  ao  prazo  de  carência,  às  garantias
oferecidas pelos alunos e instituições de ensino. Ademais, as especificidades
do  setor  agrícola,  derivadas  da  própria  natureza  sazonal  da  atividade,  da
situação  climática  e  do  comportamento  dos  mercados  interno  e  externo,
recomendariam cautela na transposição dos critérios de renegociação de suas
operações de financiamento.

Quanto às medidas propostas pelo PLS nº 544, de 2009 – de que
as prestações do Fies sejam calculadas “sempre por meio de método mais
favorável ao aluno financiado” e de que o saldo devedor seja absorvido pelo
Fies,  pelo  agente  financeiro  e  pela  instituição  de  ensino  quando  a  renda
familiar per capita do estudante reduzir-se a menos de duas vezes do valor da
prestação devida, pelo tempo em que essa situação perdurar –, parece-nos que
se trata de demandas superadas pelo novo Fies, além de atentarem contra a
saúde financeira da iniciativa.

O  prazo  de  carência  para  o  início  da  amortização  do
financiamento foi ampliado de sete para dezoito meses. Durante o período do
curso e a carência, o estudante paga, a cada três meses, o valor máximo de R$
50  (cinquenta  reais),  referente  ao  pagamento  de  juros  incidentes  sobre  o
financiamento.  Na  fase  de  amortização,  as  taxas  de  juros  adotadas  foram
significativamente reduzidas e hoje correspondem a 3,4% ao ano. A definição
da taxa de juros, contudo, é remetida pela legislação ao Conselho Monetário
Nacional (CMN). Isso porque é preciso certa flexibilidade para adequar as
condições financeiras do Fies ao cenário macroeconômico.

tb2012-08337 

5

217



Acreditamos  que,  com  a  possibilidade  de  renegociação  de
dívidas, assegurada nos termos do PLS nº 53, de 2008, não caberia cogitar de
mecanismos de “perdão” do financiamento em casos de significativa redução
da  renda  familiar  do  estudante.  Ocorrendo  tal  circunstância,  a  melhor
alternativa seria proporcionar nova janela de renegociação do contrato. Sem
isso,  poderia  ser  comprometida  a  solvência  intertemporal  do  fundo e,  por
conseguinte,  sua  capacidade  de  abrigar  novas  operações  de  crédito  e
contribuir de modo efetivo, como já vem fazendo, para a expansão do acesso
à educação no País.

III – VOTO

Ante o exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei
do  Senado  nº  53,  de  2008,  com as  emendas  de  redação  a  seguir,  e  pela
PREJUDICIALIDADE dos Projetos de Lei do Senado nºs 8 e 544, de 2009:

EMENDA Nº 01 - CE (DE REDAÇÃO)

Dê-se  a  seguinte  redação  e  numeração  ao  §  10  acrescido  ao
art. 5º  da  Lei  nº 10.260,  de  12 de  julho de  2001,  pelo  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 53, de 2008:

“§ 12. Nos termos previstos em norma do agente operador, e
garantido o equilíbrio do Fies a que se refere o § 7º deste artigo, será
assegurada a repactuação dos contratos em fase de amortização nos
casos  em  que,  comprovadamente,  a  prestação  corresponda  a
percentual elevado da renda do financiado.”(NR)

EMENDA Nº 02 - CE (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2008, a
seguinte redação:
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“Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a
fim de assegurar a repactuação de contratos firmados
no  âmbito  do  Fundo  de  Financiamento  Estudantil
(FIES), nos casos que especifica.”

Sala da Comissão, em: 24 de setembro de 2013

Senador Cyro Miranda, Presidente

Senador Paulo Paum, Relator
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Gab. Senador Eduardo Suplicy
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PARECER Nº              , DE 2013 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, 
sobre o Projeto de Lei do Senado, nº 238 de 
2010, do Senador Jefferson Praia, que altera 
a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, que altera a legislação do 
imposto sobre a renda no que se refere aos 
incentivos fiscais de isenção e de redução, 
define diretrizes para os incentivos fiscais de 
aplicação de parcela do imposto sobre a 
renda nos Fundos de Investimentos 
Regionais, e dá outras providências, para 
prorrogar, até 31 de dezembro de 2033, os 
prazos previstos nos arts. 1º e 3º. 

RELATOR: Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 238, de 2010, de autoria do Senador 
Jefferson Praia, que altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 
2001, para prorrogar até 31 de dezembro de 2033 os incentivos 
fiscais nela previstos. 

O PLS nº 238, de 2010, é composto de três artigos. O 
primeiro deles altera o art. 1º da Medida Provisória (MPV) nº 2.199-
14, de 2001. Segundo a redação proposta, as pessoas jurídicas que 
tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 
2033, para instalação, ampliação, modernização ou diversificação 
de unidades produtivas nas áreas de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, terão direito à redução 
de setenta e cinco por cento do imposto sobre a renda e adicionais. 
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O art. 2º do PLS altera a redação do art. 3º da Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 2001, para estender até 31 de dezembro 
de 2033 o percentual de trinta por cento previsto no inciso I do art. 
2º da Lei nº 9.532, de 1997. 

O art. 3º do PLS nº 238, de 2010, contém a cláusula de 
vigência. 

O PLS sob análise foi distribuído à Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), onde obteve parecer 
favorável em 23 de novembro de 2010, e a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos, que deverá proferir a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas à matéria. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão examinar a 
matéria sob os seus aspectos econômico e financeiro e sobre ela 
emitir parecer. No caso sob exame, em decisão terminativa, 
conforme art. 49, I, do citado RISF. 

Não há óbice quanto à atribuição do Congresso 
Nacional para dispor, com a sanção do Presidente da República, 
sobre todas as matérias de competência da União, especialmente 
sobre sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas, nos 
termos do art. 48, inciso I, da Lei Maior. 

No que concerne à constitucionalidade, juridicidade, e 
regimentalidade, não há vícios que prejudiquem o projeto. O texto 
está em conformidade com a boa técnica legislativa. 

O objetivo da alteração da redação dos arts. 1º e 3º da 
Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, proposta no PLS nº 238, 
de 2010, é a prorrogação dos incentivos fiscais ali concedidos para 
31 de dezembro de 2033. Os incentivos continuam restritos a 
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projetos que estejam na área de atuação da Sudene e da Sudam e 
que estejam enquadrados em setores da economia considerados 
prioritários para o desenvolvimento regional, conforme ato do Poder 
Executivo. 

Com a nova redação proposta pelo PLS em tela para o 
caput do art. 1º da MPV 2.199-14, de 2001, fica estabelecido que os 
projetos protocolizados e aprovados até 2033 terão acesso aos 
incentivos fiscais. O PLS nº 238, de 2010, também propõe a 
alteração do art. 3º da MPV. Este dispositivo mantém até 2013 os 
incentivos fiscais previstos no art. 2º, inciso I, da Lei nº 9.532, de 
1997, sendo seu percentual máximo de trinta por cento. Com a 
redação proposta pelo PLS nº 238, de 2010, esse prazo é 
prorrogado até 2033. 

O autor da matéria argumenta que, no caso de 
empreendimentos localizados na área de atuação da Sudam, 
haverá, com a prorrogação, o nivelamento do prazo dos incentivos 
com aquele previsto para os empreendimentos que operam na área 
de atuação da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA). Isso ocorre porque tramita no Congresso Nacional a 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 17, de 2008, 
prevendo a prorrogação daqueles incentivos até 2033. Essa PEC 
encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados como PEC 
nº 506, de 2010. 

Quanto ao mérito, concordo integralmente com os 
argumentos do autor. No entanto, é preciso considerar que a 
alteração normativa proposta já foi objeto de deliberação por parte 
do Congresso Nacional quando da conversão da Medida Provisória 
nº 563, de 2012, na Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012. 

A única diferença entre o que está proposto na matéria 
em análise e o que foi alterado por meio da lei supracitada é o 
prazo de vigência dos benefícios fiscais em questão. Conforme 
mencionado anteriormente, o PLS nº 238, de 2010, propõe a 
prorrogação do prazo até 2033, enquanto que a Lei nº 12.715, de 
2012, estendeu o prazo até 2018. Trata-se de diferença 
considerável de prazos, mas que não justifica a continuidade da 
proposição em análise. Aproximando-se o fim do novo prazo 
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estipulado pela lei mencionada, e havendo necessidade de que os 
benefícios tenham sua vigência prorrogada, proposição semelhante 
poderá ser novamente apresentada.  

Em suma, em que pese o mérito da iniciativa 
parlamentar, considero que a matéria encontra-se prejudicada. 

 

III – VOTO 

Em face do exposto, entendo que a presente iniciativa 
legislativa perdeu a oportunidade e, nos termos do art. 334, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto pela recomendação 
de declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
238, de 2010. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 238, DE 2010 

 
 

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, que altera a legislação do imposto 
sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de 
isenção e de redução, define diretrizes para os 
incentivos fiscais de aplicação de parcela do imposto 
sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, 
e dá outras providências, para prorrogar, até 31 de 
dezembro de 2033, os prazos previstos nos arts. 1º e 
3º. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, 
a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto 
protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2033 para instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da 
economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 
desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito à redução de 75% 
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(setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e adicionais, calculados 
com base no lucro da exploração. 

.......................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º Sem prejuízo das demais normas em vigor sobre a matéria, fica 
mantido, até 31 de dezembro de 2033, o percentual de trinta por cento 
previsto no inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 1997, para aqueles 
empreendimentos dos setores da economia que venham a ser considerados, 
em ato do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional.” 
(NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei do Senado tem como objetivo estender, do ano de 2013 
para 2033, o prazo para que pessoas jurídicas que operam nas áreas de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) protocolizem e aprovem projetos para 
instalação, ampliação, modernização ou diversificação de empreendimentos para terem 
direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e 
adicionais. 

Ressalte-se que, com a prorrogação, nivelar-se-á o prazo dessa política com 
aquele previsto para os empreendimentos que operam na área de atuação da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). Os arts. 40 e 92 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias preveem que os incentivos fiscais para a 
SUFRAMA durarão até 2013. No entanto, já tramita no Congresso Nacional a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 17, de 2008, já aprovada pelo Senado Federal e pendente de 
apreciação pela Câmara dos Deputados, prevendo a prorrogação dos incentivos até 
2033. 

Também há que se ter em mente que a redução das desigualdades 
regionais é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e um dos 
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princípios da ordem econômica, conforme dispõem, respectivamente, os arts. 3º e 170 da 
Constituição Federal. Assim sendo, deve-se dar às regiões menos desenvolvidas do País 
condições para que suas economias cresçam, reduzindo-se, desse modo, as 
disparidades regionais. 

Note-se que quando uma empresa toma suas decisões quanto à localização, 
ela analisa uma série de fatores, tais como: a proximidade com fornecedores de insumos 
e com os mercados consumidores; a existência de trabalhadores com qualificação 
adequada; e a facilidade para escoar a produção. Caso decida por se instalar fora das 
áreas com maior densidade econômica, como são os casos das regiões Norte e 
Nordeste, as empresas abrem mão desses fatores. Ora, isso é um custo para as 
empresas. Portanto, elas devem ser compensadas por esse custo. É justamente por isso 
que existem os incentivos fiscais. As empresas têm com eles um estímulo para se 
instalarem em regiões “periféricas”, contribuindo, desse modo, para a redução das 
desigualdades regionais. Esse raciocínio explica por que os incentivos não devem ficar 
restritos à área da SUDAM, devendo também ser estendidos à área da SUDENE. 

No que toca à prorrogação dos incentivos, que, de acordo com a legislação 
atual, terminam em 2013, é preciso pensar que apenas recentemente as economias dos 
estados das regiões Norte e Nordeste, áreas de atuação da SUDAM e da SUDENE, 
passaram a crescer acima da média nacional. Para que esse movimento tenha 
continuidade e para que as desigualdades regionais, tão acentuadas no Brasil, sejam 
revertidas, os incentivos fiscais devem continuar a ser oferecidos. Sem eles as empresas 
não abrirão mão das vantagens locacionais do Sul e do Sudeste, ou seja, os 
investimentos continuarão a ser feitos majoritariamente nessas duas regiões, perpetuando 
o quadro de desigualdade territorial existente na economia brasileira. 

Portanto, Senhores Senadores, a prorrogação dos incentivos fiscais 
estimulará as empresas que planejam investir a fazer suas inversões nas regiões Norte e 
Nordeste. Com isso, suas economias poderão continuar crescendo acima da média 
nacional, aproximando, gradativamente, o padrão de vida de suas populações daquele 
observado nas áreas mais ricas do Brasil. Por isso, conto com o apoio dos Nobres Pares 
para a aprovação deste Projeto de Lei, que visa prorrogar os incentivos até 2033. 

Sala das Sessões,  

Senador JEFFERSON PRAIA 
                        PDT-AM 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.199-14, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

 

Altera a legislação do imposto sobre a renda no que se refere aos incentivos fiscais de 
isenção e de redução, define diretrizes para os incentivos fiscais de aplicação de parcela 
do imposto sobre a renda nos Fundos de Investimentos Regionais, e dá outras 
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso do da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

        Art. 1o  Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 
ano-calendário de 2000 e até 31 de dezembro de 2013, as pessoas jurídicas que tenham 
projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado 
em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 
desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, terão direito à redução de setenta e cinco por cento do imposto 
sobre a renda e adicionais não restituíveis, calculados com base no lucro da exploração. 
        § 1o  A fruição do benefício fiscal referido no caput dar-se-á a partir do ano-
calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, modernização, ampliação 
ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da 
Integração Nacional, até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente 
ao do início da fruição. 

        Art. 1o Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 
ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e 
aprovado até 31 de dezembro de 2013 para instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação enquadrado em setores da economia considerados, em ato do Poder 
Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito à redução de 75% (setenta e cinco 
por cento) do imposto sobre a renda e adicionais, calculados com base no lucro da 
exploração. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 1o A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a partir do 
ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, ampliação, 
modernização ou diversificação entrar em operação, segundo laudo expedido pelo 
Ministério da Integração Nacional até o último dia útil do mês de março do ano-calendário 
subseqüente ao do início da operação. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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        § 2o  Na hipótese de expedição de laudo constitutivo após a data referida no § 1o, a 
fruição do benefício dar-se-á a partir do ano-calendário da expedição do laudo. 

        § 3o  O prazo de fruição do benefício fiscal é igual ao período compreendido entre o 
ano de início de fruição e 31 de dezembro de 2013, não podendo exceder a dez anos. 

        § 3o O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a partir do 
ano-calendário de início de sua fruição. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente; 
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VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de 
pequeno porte. 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 6, de 1995) 

 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei. 

 

TÍTULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

 

Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre 
de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e 
cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 

 

Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que 
disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de 
Manaus. 

Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)  
(Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 
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LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

 

Art. 2º Os percentuais dos benefícios fiscais referidos no inciso I e no § 3º do art. 11 do 
Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezembro de 1974, com as posteriores alterações, nos 
arts. 1º, inciso II, 19 e 23, da Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991, e no art. 4º, inciso V, 
da Lei nº 8.661, de 02 de junho de 1993, ficam reduzidos para: 

 

        I - 30% (trinta por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir 
de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2003; (Vide Medida Provisória nº 2.199-
14, de 2001) 

 
 
(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 02/09/2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14622/2010 
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PARECER Nº       , DE 2010

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei do
Senado  nº  238,  de  2010,  que  altera  a  Medida
Provisória  nº  2.199-14,  de  24  de  agosto  de  2001,
para prorrogar o prazo dos incentivos fiscais até 31
de dezembro de 2033.

RELATOR: Senador ROBERTO CAVALCANTI 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 238,
de 2010, de autoria do Senador Jefferson Praia, que altera a Medida Provisória
nº  2.199-14,  de  2001,  para  prorrogar  até  31  de  dezembro  de  2033  os
incentivos fiscais nela previstos.

O PLS nº 238, de 2010, é composto de três artigos. O primeiro
deles  altera  o  art.  1º  da  Medida  Provisória  (MPV)  nº  2.199-14,  de  2001.
Segundo  a  redação  proposta,  as  pessoas  jurídicas  que  tenham  projeto
protocolizado  e  aprovado  até  31  de  dezembro  de  2033,  para  instalação,
ampliação, modernização ou diversificação de unidades produtivas nas áreas
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e
da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito
à redução de setenta e cinco por cento do imposto sobre a renda e adicionais.

O art. 2º do PLS altera a redação do art. 3º da Medida Provisória
nº 2.199-14, de 2001, para estender até 31 de dezembro de 2033 o percentual
de trinta por cento previsto no inciso I do art. 2º da Lei nº 9.532, de 1997.
Ressalte-se  que  no  caso  dos  dois  artigos  que  estão  sendo  alterados,  os
incentivos  valem  para  setores  considerados  prioritários  para  o
desenvolvimento regional segundo ato do Poder Executivo.
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O art. 3º do PLS nº 238, de 2010, contém a cláusula de vigência.

O  PLS  sob  análise  foi  encaminhado  às  Comissões  de
Desenvolvimento  Regional  e  Turismo  (CDR)  e  de  Assuntos  Econômicos,
cabendo à última decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas à matéria.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão a análise do mérito do Projeto de Lei do
Senado  nº  238,  de  2010,  no  que  concerne  ao  seu  impacto  sobre  o
desenvolvimento  regional.  Considerações  sobre  os  aspectos  financeiros  e
orçamentários, de constitucionalidade, de juridicidade e de regimentalidade da
matéria serão feitas na Comissão de Assuntos Econômicos, que decidirá em
caráter  terminativo,  conforme  dispõe  o  art.  49  do  Regimento  Interno  do
Senado Federal.

Em primeiro  lugar,  observe-se  que  o  objetivo  da  alteração  da
redação  dos  arts.  1º  e  3º  da  Medida  Provisória  nº  2.199-14,  de  2001,
consubstanciada  no  PLS nº  238,  de  2010,  é  a  prorrogação  dos  incentivos
fiscais ali concedidos para 31 de dezembro de 2033. Os incentivos continuam
restritos a projetos que estejam na área de atuação da Sudene e da Sudam e
que estejam enquadrados em setores da economia considerados prioritários
para o desenvolvimento regional, conforme ato do Poder Executivo.

Com a nova redação proposta para o  caput do art. 1º da MPV
2.199-14,  de  2001,  pelo  PLS  em  tela,  fica  estabelecido  que  os  projetos
protocolizados e aprovados até 2033 terão acesso aos incentivos fiscais.  O
PLS nº 238, de 2010, também propõe a alteração do art.  3º da MPV. Este
dispositivo mantém até 2013 os incentivos fiscais previstos no art. 2º, inciso I,
da Lei nº 9.532, de 1997, sendo seu percentual máximo de trinta por cento.
Com a redação proposta pelo PLS nº 238, de 2010, esse prazo é prorrogado
até 2033.
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O autor da matéria argumenta que, no caso de empreendimentos
localizados  na  área  de  atuação  da  Sudam,  haverá,  com  a  prorrogação,  o
nivelamento  do  prazo  dos  incentivos  com  aquele  previsto  para  os
empreendimentos que operam na área de atuação da Superintendência da Zona
Franca de Manaus (SUFRAMA).  Isso ocorre  porque tramita  no Congresso
Nacional a Proposta de Emenda Constitucional nº 17, de 2008, prevendo a
prorrogação daqueles incentivos até 2033.

Ademais, o autor ressalta que os incentivos são importantes para
que as economias dos estados das regiões Norte e Nordeste, áreas de atuação
da Sudam e da Sudene, possam crescer acima da média nacional, revertendo.
as  desigualdades  regionais,  tão  acentuadas  no Brasil.  Aliás,  a  redução  das
desigualdades  regionais  é  um  dos  objetivos  fundamentais  da  República
Federativa  do  Brasil  e  um dos  princípios  da  ordem econômica,  conforme
previsto, respectivamente, nos arts. 3º e 170 da Constituição Federal.

Os argumentos são consistentes. Nos últimos anos, em função dos
programas  sociais  e  da  expansão  do  crédito,  o  consumo  das  famílias  das
economias  das  regiões  menos  desenvolvidas  do  Brasil  aumentou
significativamente. Com isso, o Produto Interno Bruto dessas regiões cresceu
acima  da  média  nacional.  No  entanto,  falta  muito  para  se  falar  em  um
processo de convergência entre a renda dessas regiões e a das regiões mais
desenvolvidas do Brasil, ou seja, Sul e Sudeste. Para que haja a convergência,
não  basta  o  crescimento  do  consumo  das  famílias.  É  fundamental  que
atividades  produtivas  floresçam  nas  regiões  menos  desenvolvidas,
principalmente  atividades  compatíveis  com  o  padrão  de  consumo  das
populações dessas regiões. Para isso, empresas devem ser atraídas. Mas elas
não irão para as regiões menos desenvolvidas, que apresentam desvantagens
locacionais,  sem  que  lhes  seja  dado  algum incentivo.  Assim  sendo,  é  de
interesse  do  Norte  e  do  Nordeste,  áreas  de  atuação,  respectivamente,  da
Sudam e da SUDENE, que os incentivos sejam mantidos por mais tempo.
Retirá-los  justamente  quando as  economias  das  áreas  periféricas  do  Brasil
começaram a crescer  acima da média seria  abortar  esse processo,  ou seja,
equivaleria a interromper o processo de redução das desigualdades regionais
no País.
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III – VOTO

Diante do exposto, recomendo a aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 238, de 2010.

Sala da Comissão em, 23 de novembro de 2010.

Senador Neuto de Conto, Presidente

Roberto Cavalcanti, Relator
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 152, de 2008, do 

Senador Epitácio Cafeteira, que altera a Lei nº 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, para estender 

aos agentes públicos ocupantes de cargo de 

provimento em caráter efetivo a isenção do 

imposto de renda dos proventos de aposentadoria 

ou reforma motivada por acidente em serviço e 

os percebidos pelos portadores de moléstia 

profissional. 

RELATOR: Senador ANTONIO CARLOS RODRIGUES  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 152, de 2008, do Senador 

Epitácio Cafeteira, ora em análise terminativa nesta Comissão, é bastante 

singelo e contém três artigos. Seu propósito, expresso no art. 1º, é conceder 

isenção do imposto de renda da pessoa física (IRPF) à remuneração de 

agentes públicos ocupantes de cargo de provimento em caráter efetivo, 

portadores das doenças arroladas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, 

de 22 de dezembro de 1988.  

O art. 2º contém medida para tentar compatibilizar a benesse 

fiscal com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). Ele determina que o Poder 

Executivo inclua no projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 

após decorridos sessenta dias da publicação da lei, demonstrativo com a 

estimativa do montante da renúncia fiscal decorrente da isenção proposta.  
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A cláusula de vigência (art. 3º) determina a sua entrada em 

vigor na data de publicação, com produção de efeitos a partir do primeiro 

dia do ano seguinte ao da implementação das medidas previstas no art. 2º. 

A justificação está pautada na falta de isonomia entre 

servidores ativos e aposentados e reformados. Segundo argumenta o autor, 

diferentemente dos inativos, os servidores em atividade não fazem jus à 

isenção quando acometidos pelas enfermidades arroladas no inciso XIV do 

art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, o que seria uma injustiça.   

A ideia é que a medida serviria de estímulo à permanência em 

atividade de servidores aptos ao trabalho, o que evitaria duplo prejuízo: o 

pagamento de proventos em valores correspondentes aos da remuneração 

do servidor ativo e a perda de força de trabalho. 

Na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), o projeto foi 

aprovado na forma de substitutivo, que ampliou o benefício mediante a 

inclusão dos vitimados por acidentes em serviço, mas restringiu a 

concessão aos casos em que a incapacidade para o trabalho durar mais de 

seis meses e o servidor ou militar for submetido a readaptação ou 

reabilitação que permita a sua permanência na ativa. Assim, evitar-se-ia 

que vítimas de doenças de menor gravidade e que causam incapacidade de 

curta duração pudessem requerer a isenção em caráter definitivo. 

Não foram apresentadas outras emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

A interpretação combinada dos arts. 99, inciso IV, e 91, inciso 

I, ambos do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), constitui o 

fundamento para a competência da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) de dispor sobre o projeto em decisão terminativa.  

A iniciativa para a propositura do projeto encontra guarida no 

art. 61, caput, da Constituição Federal (CF), que estabelece a competência 

do Congresso Nacional para dispor sobre matéria atinente à União referente 

ao sistema tributário nacional (CF, art. 48, I, e art. 24, I), no âmbito do 

imposto sobre a renda (CF, art. 153, III).  
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É respeitada também a exigência de lei específica para a 

concessão de benefício tributário contida no art. 150, § 6º da CF. 

Os requisitos de juridicidade são igualmente atendidos, uma 

vez que a proposição é inovadora; é dotada das necessárias coercitividade e 

efetividade; é veiculada em espécie normativa adequada (projeto de lei 

ordinária); dispõe de forma geral sobre a matéria; e está em consonância 

com os princípios norteadores do ordenamento jurídico brasileiro. 

Entendemos, no entanto, que a isenção do IRPF pretendida 

contém impedimento de ordem constitucional, por afronta ao inciso II do 

art. 150 da Constituição Federal, que proíbe a instituição de tratamento 

desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função 

por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 

rendimentos, títulos ou direitos. Isso porque conceder benefício fiscal 

apenas aos servidores públicos, como quer o projeto, e aos militares, na 

forma do substitutivo da CAS, denota situação desigual entre contribuintes, 

visto que a isenção não alcança celetistas e autônomos. 

Ademais, a simples inserção de artigo para compatibilizá-lo às 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal não elide o fato de que o 

gasto tributário dele decorrente é elevadíssimo e deverá ser pago por todo o 

restante da sociedade. 

A propósito, concordamos com a observação feita em relatório 

anterior não apreciado nesta CAE segundo a qual, embora não haja como 

determinar o número exato de beneficiários, ainda que não houvesse o 

impedimento constitucional apontado, a renúncia fiscal decorrente 

inviabilizaria o projeto. 

É certo também que, se o beneficiário da medida proposta 

permanece na ativa, é porque o grau de comprometimento da sua saúde não 

é grave o suficiente para causar incapacidade laborativa, o que, por si só, já 

demonstra a impossibilidade de se equiparar as duas situações.  

As doenças e os agravos à saúde a cujos portadores é 

concedida a isenção têm como característica comum a gravidade. Em 

alguns casos, podem causar deformidades estigmatizantes ou sequelas que 
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prejudicam a convivência social ou dificultam o desempenho de atividades 

rotineiras. Geralmente, as condições de saúde resultantes dessas doenças e 

desses agravos à saúde levam à aposentadoria ou à reforma. Entretanto, 

com os avanços da medicina, hoje muitos casos possibilitam um controle 

satisfatório do dano, a ponto de permitir que o portador continue a 

trabalhar, geralmente após reabilitação ou readaptação, processos que 

capacitam o indivíduo para o desempenho de atividade compatível com o 

seu estado de saúde. 

Em síntese, embora a justificação do projeto revele 

preocupação com a isonomia, na verdade, não é isso o que ele promove, 

sobretudo quando se leva em conta o alto custo imposto ao resto da 

sociedade com a aprovação da extensão da isenção. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei do 

Senado nº 152, de 2008. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº        , DE 2008 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 152, de 2008, que altera 
a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para 
estender aos agentes públicos ocupantes de cargo de 
provimento em caráter efetivo a isenção do imposto 
de renda dos proventos de aposentadoria ou 
reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional. 

RELATOR: Senador EDUARDO AZEREDO  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 152, de 2008, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira, tem a finalidade de acrescentar inciso ao art. 6º da 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para conceder isenção do imposto 
de renda de pessoa física (IRPF) sobre a remuneração percebida por agentes 
públicos ocupantes de cargo de provimento em caráter efetivo, portadores das 
doenças relacionadas no inciso XIV daquele artigo. É o que estabelece o art. 
1º da proposição.  

O art. 2º determina que o Poder Executivo inclua, no projeto de 
lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos sessenta dias da 
publicação da lei, o demonstrativo com a estimativa do montante da renúncia 
fiscal decorrente da isenção proposta, a fim de cumprir o ditame do § 6º do 
art. 165 da Constituição Federal. 

A lei gerada pela proposição entrará em vigor na data da sua 
publicação, mas produzirá efeitos somente a partir do dia 1º de janeiro do ano 
subseqüente à implantação do disposto no art. 2º. É o que determina o art. 3º 
do PLS nº 152, de 2008. 
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O autor justifica o projeto com o argumento de que a norma 
vigente, no que diz respeito à matéria, é injusta, visto que os aposentados ou 
reformados portadores das doenças e dos agravos listados pelo inciso XIV do 
art. 6º da Lei nº 7.713, de 1978, fazem jus à isenção, enquanto os servidores 
acometidos das mesmas doenças e que permanecem na ativa pagam o 
imposto. 

Ainda segundo o autor, a isenção proposta incentivará os 
servidores a não requerer a aposentadoria ou reforma e evitará que o Estado 
sofra duplo prejuízo: pagamento de proventos em valores correspondentes aos 
da remuneração do servidor ativo e perda de força de trabalho. 

O projeto foi distribuído às Comissões de Assuntos Sociais 
(CAS) e de Assuntos Econômicos (CAE). Caberá à CAE apreciar a matéria 
em caráter terminativo. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, concede isenção 
do IRPF sobre os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço ou percebidos por portador de moléstia profissional ou de 
doença ou agravo à saúde que conste do inciso. Todavia, o mesmo benefício 
não é concedido aos trabalhadores que, embora acometidos das mesmas 
doenças ou dos mesmos agravos à saúde, permanecem na ativa. 

As doenças e os agravos à saúde a cujos portadores é concedida a 
isenção têm como característica comum a gravidade. Em alguns casos, podem 
causar deformidades estigmatizantes ou seqüelas que prejudicam a 
convivência social ou dificultam o desempenho de atividades rotineiras. 
Geralmente, as condições de saúde resultantes dessas doenças e desses 
agravos à saúde levam à aposentadoria ou à reforma. Entretanto, os avanços 
da medicina possibilitam, em alguns casos, um controle satisfatório do dano, a 
ponto de permitir que o portador continue a trabalhar, geralmente após 
reabilitação ou readaptação, processos que capacitam o indivíduo para o 
desempenho de atividade compatível com o seu estado de saúde. 
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O PLS nº 152, de 2008, tem a finalidade de conceder a isenção 
do IRPF aos agentes públicos que, embora acometidos daquelas doenças ou 
agravos, optam por permanecer na ativa. É uma forma de incentivá-los a não 
requerer a aposentadoria, o que resulta em economia para o erário. Ademais, a 
medida contribui para manter em atividade servidores experientes que, 
justamente por terem optado por continuar trabalhando, demonstram 
compromisso com o serviço público e com os contribuintes que, de fato, são 
os que pagam os seus vencimentos.  

Essas conseqüências benéficas da medida proposta, tanto para os 
trabalhadores acometidos pelas doenças e pelos agravos à saúde quanto para o 
erário e o serviço público, conferem inegável mérito ao projeto, motivo pelo 
qual somos favoráveis à sua aprovação. Todavia, julgamos necessário fazer 
alguns ajustes nos dizeres da ementa e do inciso que se pretende acrescentar à 
Lei nº 7.713, de 1988.  

A ementa faz referência apenas a acidente em serviço e moléstia 
profissional, enquanto o inciso que se pretende acrescentar à lei refere-se às 
doenças relacionadas no inciso XIV do art. 6º daquela lei. Ademais, a ementa 
e o conteúdo da justificação do projeto sugerem que o autor tem a intenção de 
beneficiar, também, os militares e não apenas os servidores públicos civis. 
Portanto, é necessário que se faça referência aos soldos, que é o termo 
apropriado para a remuneração dos militares.  

Ademais, julgamos conveniente que, em relação ao acidente em 
serviço e à moléstia profissional, o benefício seja concedido apenas quando a 
incapacidade para o trabalho durar mais de seis meses ou o servidor ou militar 
for submetido a readaptação ou reabilitação que permita a sua permanência na 
ativa. Essa restrição evita que as vítimas de acidentes ou moléstias de pequena 
gravidade e que causam incapacidade por curtos períodos façam jus ao 
benefício em caráter definitivo. 

A fim de harmonizar os dizeres da ementa e do inciso e estender 
a isenção aos portadores de todas as condições listadas no inciso XIV do 
art. 6º, elaboramos o substitutivo que submetemos à apreciação desta 
Comissão. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação, no mérito, do Projeto de 
Lei do Senado nº 152, de 2008, na forma do seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 152 (SUBSTITUTIVO), DE 2008 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para isentar do imposto de renda da pessoa física a 
remuneração e os soldos e gratificações percebidos 
por servidores públicos ocupantes de cargos de 
provimento em caráter efetivo e por militares 
portadores das doenças ou dos agravos à saúde 
relacionados no inciso XIV do art. 6º dessa Lei.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXII e de parágrafo único: 

“Art. 6º ..........................................................................................  
........................................................................................................ 
XXII – a remuneração e os soldos e gratificações percebidos, 

respectivamente, por servidores públicos ocupantes de cargos de 
provimento em caráter efetivo e por militares vítimas de acidentes em 
serviço ou portadores de moléstia profissional ou das demais doenças 
ou agravos à saúde relacionados no inciso XIV, com base em 
conclusão da medicina especializada.  

Parágrafo único. Em relação ao acidente em serviço e à moléstia 
profissional, a isenção a que se refere o inciso XXII será concedida 
enquanto perdurar a incapacidade temporária para o trabalho, se 
superior a seis meses, e ao servidor ou militar submetido a readaptação 
ou reabilitação. (NR)”. 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do 
disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei 
e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição 
Federal, que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se 
der após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Parágrafo único. O disposto no art. 1º só produzirá efeitos a 
partir de 1º de janeiro do ano subseqüente àquele que for implementado o 
disposto no art. 2º.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

em decisão terminativa, sobre o PLS nº 317, de 

2013, do Senador Ataídes Oliveira, que isenta do 

Imposto sobre a Importação os equipamentos e 

componentes de geração elétrica de fonte solar. 

RELATOR: Senador CASILDO MALDANER 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 317, de 2013, de autoria do 

Senador Ataídes Oliveira, que isenta do Imposto sobre Importação os 

equipamentos e componentes de geração elétrica de fonte solar, possui dois 

artigos. 

O primeiro artigo isenta do Imposto sobre Importação os 

produtos classificações na posição 8541.40 da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 

7.660, de 23 de dezembro de 2011. O parágrafo único determina que a 

isenção cessará diante da oferta no Brasil de produtos em condições similares 

ao importado no que tange à qualidade, conteúdo técnico, preço e capacidade 

produtiva, nos termos de regulamentação do Poder Executivo.  

O segundo artigo do PLS nº 317, de 2013, trata da cláusula de 

vigência da lei. O dispositivo estabelece que a lei entrará em vigor na data de 

sua publicação e que produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 

financeiro subsequente à sua publicação. 

O PLS nº 317, de 2013, foi encaminhado à Comissão de Serviços 

de Infraestrutura (CI) e à Comissão Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 

esta última a decisão terminativa.  

O PLS não recebeu emendas. 
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Na CI, o PLS nº 317, de 2013, teve parecer favorável em reunião 

realizada no dia 4 de junho de 2014. 

II – ANÁLISE 

O art. 99 do Regime Interno do Senado Federal (RISF) 

estabelece as competências da CAE, dentre as quais opinar sobre aspecto 

econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida (inciso I) 

e tributos (inciso IV). Ademais, por se tratar de decisão terminativa, sem que 

haja audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 

cabem ainda análises sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 

Em relação à constitucionalidade, o PLS nº 317, de 2013, não 

apresenta vício, já que está inserido na competência legislativa da União e não 

abrange matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo. Também não há 

óbice quanto ao RISF e nem quanto à técnica legislativa. 

A proposição observa o art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro para a concessão de incentivo ou benefício 

de natureza tributária. De forma semelhante, atende o art. 95 da Lei nº 12.919, 

de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2014, que ordena a estimativa do impacto 

na arrecadação para projeto de lei que altere receita pública. Conforme 

informações fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil por meio 

da Nota COGET/COEST nº 062/2013, remetida ao Senador Ataídes Oliveira, 

a renúncia de receita estimada é de R$ 2.070.000,00 para o ano-calendário de 

2013, R$ 2.230.000,00 para 2014 e R$ 2.410.000,00 para 2015. 

Acerca da juridicidade, o PLS pode ser questionado, pois adota 

conceito para similar nacional, e apenas para os equipamentos e componentes 

de geração elétrica de fonte solar, diverso do Decreto-Lei nº 37, de 18 de 

novembro de 1966, que dispõe acerca do Imposto sobre Importação, 

reorganiza os serviços aduaneiros e dá outras providências. Conforme será 

abordado, trata-se de vício superável com ajuste na redação do parágrafo 

único do art. 1º. 

Quanto ao mérito, o PLS nº 317, de 2013, contribui para a 

inserção da energia proveniente de fonte solar na matriz energética brasileira. 

Como destacado pelo autor da proposição, o Senador Ataídes Oliveira, o 

Brasil possui demanda crescente de energia elétrica e características que 

favorecem o desenvolvimento dessa fonte de energia, sobretudo em regiões 
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cujo desenvolvimento econômico necessita ser estimulado. Apesar de seu 

potencial, a energia solar ainda é incipiente no Brasil. O custo de produção é 

elevado, o que tem dificultado a sua utilização por empresas e consumidores 

residenciais.  

A isenção do Imposto sobre Importação dos equipamentos e 

componentes de geração elétrica de fonte solar é, portanto, positiva, vez que, 

em grande parte, esses bens são importados. Ou seja, a proposição reduzirá os 

custos para adoção da fonte solar no Brasil. Trata-se de iniciativa capaz de 

estimular a difusão dessa opção energética e, com isso, reduzir a emissão de 

gases potencialmente agravadores do efeito estufa e gerar de emprego e renda 

em regiões carentes. Entretanto, o PLS nº 317, de 2013, requer 

aprimoramento, a fim de conferir maior segurança jurídica e mitigar riscos de 

prejuízo à indústria brasileira. 

O PLS garante que a isenção do Imposto sobre Importação dos 

equipamentos e componentes de geração elétrica de fonte solar existirá 

enquanto a indústria brasileira não ofertar esses bens em condições similares 

ao importado no que tange “ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, preço e 

capacidade produtiva”. Esse requisito, previsto no parágrafo único do art. 1º, 

introduz conceito de similar nacional diverso daquele presente no Decreto-Lei 

nº 37, de 1966.  

O art. 17 do Decreto-Lei nº 37, de 1996, determina que “a 

isenção do impôsto de importação sòmente beneficia produto sem similar 

nacional, em condições de substituir o importado”.  Já o art. 18 estabelece que 

o Conselho de Política Aduaneira formulará critérios para julgamento da 

similaridade, respeitadas as seguintes diretrizes: (i) preço doméstico não pode 

ser superior ao custo de importação em cruzeiros, acrescido dos tributos que 

incidem sobre a importação e de outros encargos de efetivo equivalente, (ii) 

prazo de entrega normal ou corrente para o mesmo tipo de mercadoria e (iii) 

qualidade equivalente e especificações adequadas. 

Portanto, pela legislação legal em vigor, caracteriza-se a 

existência de similar nacional quando o bem produzido em território brasileiro 

substituiu o importado em termos de preço, prazo de entrega e qualidade. Ou 

seja, o parágrafo único do art. 1º do PLS nº 317, de 2013, altera o conceito de 

similar nacional e o faz apenas para os equipamentos e os componentes de 

geração elétrica de energia solar. 

A isenção pretendida pelo PLS nº 317, de 2013, deve seguir o 

rito aplicável aos demais produtos importados, a fim de manter a segurança 

jurídica e mitigar os riscos de (i) custos desnecessários ao Estado, (ii) 

produtores locais serem prejudicados com os novos critérios propostos, e (iii) 
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questionamentos quanto à juridicidade do PLS, sob as alegações de que não 

estaria em consonância com os princípios jurídicos que norteiam a isenção de 

Imposto sobre Importação e de que estabeleceria regra de caracterização de 

similar nacional específica para determinados bens. 

Dessa forma, a redação do parágrafo único do art. 1º do PLS nº 

317, de 2013, deve ser modificada, de forma a estabelecer que a isenção do 

Imposto sobre Importação de equipamentos e os componentes de geração 

elétrica de energia solar vigorará enquanto não houver similar nacional. Com 

tal ajuste, restará claro que o exame de similaridade observará o disposto nos 

arts. 17 e 18 do Decreto-Lei nº 37, de 1966. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 317, de 2013, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº             – CAE 

O parágrafo único do art. 1º do PLS nº 317, de 2013, passa a 

vigorar com seguinte redação: 

“Parágrafo único. A isenção do Imposto sobre Importação 

somente será aplicada quando não houver similar nacional”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 317, DE 2013  

Isenta do Imposto sobre a Importação os equipamentos 
e componentes de geração elétrica de fonte solar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre a Importação os produtos 
classificados na posição 8541.40 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI) aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo cessará quando 
houver oferta do bem produzido no Brasil em condições similares às do importado quanto 
ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, preço e capacidade produtiva, conforme 
regulamentação editada pelo Poder Executivo. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos 
a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 

 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil, graças ao desenvolvimento econômico em curso e, principalmente, 
ao seu potencial de crescimento econômico, experimenta forte elevação da demanda por 
energia.  

Entretanto, a despeito de o País contar com a maior intensidade de radiação 
solar do mundo, a tecnologia de utilização de energia fotovoltaica, alternativa limpa e 
ambientalmente adequada, ainda é pouco conhecida e de rara utilização. 

As usinas hidrelétricas vêm perdendo espaço de expansão, encontrando o 
horizonte de seu esgotamento, tanto pelas dificuldades de reservas hídricas disponíveis 
quanto pelas implicações sócio-ambientais decorrentes.  

A geração de energia elétrica a partir de usinas termoelétricas, em geral 
poluidoras, passou a ser, de elemento de apoio para eventuais momentos de baixo 
estoque hídrico, um recurso mais acionado que o desejável, com significativos aumentos 
das emissões de gases de efeito estufa na atmosfera e suas danosas consequências 
ambientais já exaustivamente comprovadas.  

É de fundamental importância a existência de um mercado que demande 
tecnologias modernas e limpas e, para isso, a exemplo das tecnologias ora em curso de 
geração de energia, é necessário que haja vontade política, visão de estado, para que 
novas tecnologias, como a solar fotovoltaica, encontrem terreno de desenvolvimento e 
amadurecimento.  

Isto posto, fica evidente a importância do incentivo ao desenvolvimento do 
mercado de energia solar fotovoltaica na geração de emprego e renda em regiões para 
qual não há como alcançar os índices econômicos das regiões que, historicamente, se 
beneficiaram da industrialização, mas que podem se beneficiar do mais abundante, 
inesgotável e limpo recurso natural: a energia solar.  

A cadeia produtiva relacionada à geração de eletricidade fotovoltaica 
apresenta grande valor agregado ao longo de suas etapas e, com o surgimento de um 
mercado incentivado, ela experimentará desenvolvimento ainda maior. Há toda uma 
cadeia de insumos e processos vinculados à fabricação de componentes fotovoltaicos, 
cujo crescimento é de grande importância para a economia do País.  

Um mercado vigoroso para a energia solar no Brasil criará as condições 
objetivas necessárias para o empreendimento de indústrias do setor do silício, por 
exemplo, com alto valor agregado em tecnologia. No entanto, apenas as forças de 
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mercado são insuficientes para a aceleração do desenvolvimento do setor, principalmente 
porque outros países já avançam a passos largos na tecnologia fotovoltaica e o Brasil 
corre o sério risco de continuar sendo um mero exportador de matéria prima semiacabada 
e importador de tecnologia. 

Apenas a existência de demanda justificará o empreendimento industrial 
verticalizado de módulos fotovoltaicos. Para tanto, cabe o estabelecimento de legislação 
específica que incentive a aquisição, num primeiro momento, dos módulos e 
componentes (células solares, vidros solares e demais itens para os quais não haja 
fabricação nacional) a fim de que se estabeleça um mercado consumidor amplo e 
consistente.  

Alertamos, por fim, que o benefício instituído pelo presente projeto só deve 
contemplar os bens sem similar nacional, para não estabelecer uma desigualdade com os 
bens produzidos no País, sujeitos a diversos tributos internos federais, como IPI, 
Contribuição para o PIS-Pasep e Cofins, além do sempre presente e oneroso ICMS, de 
âmbito estadual. 

Em vista dos argumentos acima expostos, contamos com o apoio dos 
ilustres Pares para o debate, aperfeiçoamento e aprovação da presente iniciativa. 

Em obediência à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), estimamos a renúncia de receita em R$ 2.070.000,00 
para o ano-calendário de 2013, R$ 2.230.000,00 para 2014 e R$ 2.410.000,00 para 2015, 
conforme informações fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil por meio 
da Nota COGET/COEST nº 062/2013, remetida ao nosso Gabinete Parlamentar. 

Sala das Sessões, 

Senador ATAÍDES OLIVEIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 

Produção de efeito 

(Vide Decreto nº 7.742, de 2012) 

(Vide Medida Provisória nº 578, de 2012) 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caputdo art. 
4o do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto no 2.376, de 12 de 
novembro de 1997, no inciso XIX do caput do art. 2o do Decreto no 4.732, de 10 de junho 
de 2003, e na Resolução Camex no 94, de 8 de dezembro de 2011, 

DECRETA: 

Art. 1o  Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI anexa a este Decreto. 

Art. 2o  A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 

Art. 3o  A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no 
Sistema Harmonizado - NBM/SH para todos os efeitos previstos no art. 2o do Decreto-Lei 
no 1.154, de 1o de março de 1971. 

Art. 4o  Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil autorizada a adequar a TIPI, 
sempre que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas 
na NCM pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao ato de adequação referido no caput o disposto 
no inciso I do caput do art. 106 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional - CTN. 

Art. 5o  A Tabela anexa ao Decreto no 4.070, de 28 de dezembro de 2001, aplica-se 
exclusivamente para fins do disposto no art. 7o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002. 

Art. 6o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1o de janeiro de 2012. 

Art. 7o  Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2012: 

I - os arts. 10, 14 e 15 do Decreto no 7.567, de 15 de setembro de 2011; 
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II - os arts. 3o a 5o do Decreto no 7.604, de 10 de novembro de 2011; 

III - o Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006; 

IV - o Decreto no 6.024, de 22 de janeiro de 2007; 

V - o Decreto no 6.072, de 3 de abril de 2007; 

VI - o Decreto no 6.184, de 13 de agosto de 2007; 

VII - o Decreto no 6.225, de 4 de outubro de 2007; 

VIII - o Decreto no 6.227, de 8 de outubro de 2007; 

IX - o Decreto no 6.455, de 12 de maio de 2008; 

X - o Decreto no 6.465, de 27 de maio de 2008; 

XI - o Decreto no 6.501, de 2 de julho de 2008; 

XII - o Decreto no 6.520, de 30 de julho de 2008; 

XIII - o Decreto no 6.588, de 1o de outubro de 2008; 

XIV - o Decreto no 6.677, de 5 de dezembro de 2008; 

XV - o Decreto no 6.687, de 11 de dezembro de 2008; 

XVI - o Decreto no 6.696, de 17 de dezembro de 2008; 

XVII - o Decreto no 6.723, de 30 de dezembro de 2008; 

XVIII - o Decreto no 6.743, de 15 de janeiro de 2009; 

XIX - o Decreto no 6.809, de 30 de março de 2009; 

XX - o Decreto no 6.890, de 29 de junho de 2009; 

XXI - o Decreto no 6.905, de 20 de julho de 2009; 

XXII - o Decreto no 6.996, de 30 de outubro de 2009; 

XXIII - o Decreto no 7.017, de 26 de novembro de 2009; 

XXIV - o Decreto no 7.032, de 14 de dezembro de 2009; 

XXV - o Decreto no 7.060 de 30 de dezembro de 2009; 

XXVI - o Decreto no 7.145, de 30 de março de 2010; 

XXVII - o Decreto no 7.394, de 15 de dezembro de 2010; 

XXVIII - o Decreto no 7.437, de 10 de fevereiro de 2011; 

XXIX - Decreto no 7.541, de 2 de agosto de 2011; 

XXX - Decreto no 7.542, de 2 de agosto de 2011; 

XXXI - Decreto no 7.543, de 2 de agosto de 2011; 

XXXII - Decreto no 7.614, de 17 de novembro de 2011; e 
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XXXIII - Decreto no 7.631, de 1o de dezembro de 2011. 

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.12.2011 e retificado em 23.2.2012 

Download para anexo em word          Download para anexo em PDF 

Vide alterações: 

Decreto nº 7.705, de 2012 

Decreto nº 7.725, de 2012 

Decreto nº 7.741, de 2012 

Decreto nº 7.742, de 2012 

Decreto nº 7.770, de 2012 

Decreto nº 7.792, de 2012 

Decreto nº 7.796, de 2012 

Decreto nº 7.834, de 2012 

Decreto nº 7.819, de 2012 

Decreto nº 7.879, de 2012 

Lei nº 12.715, de 2012 

Decreto nº 7.947, de 2013 

Decreto nº 8.017, de 2013 

Decreto nº 8.035, de 2013 

Medida Provisória nº 612, de 2013 

Lei nº 12.844, de 2013 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

Mensagem de veto 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição. 

        § 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

        § 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. 

        § 3o Nas referências: 

        I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

        a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, 
o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

        b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes; 

        II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

        III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de 
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de 
Contas do Município. 

        Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

        I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

        II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação; 
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        III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 
controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio 
em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária; 

        IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 
receitas também correntes, deduzidos: 

        a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e noinciso 
II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

        b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

        c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

        § 1o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e do 
fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

        § 2o Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas de que trata o inciso V do § 1o do art. 19. 

        § 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

        Art. 3o  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

        Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da 
Constituição e: 

        I - disporá também sobre: 

        a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

        b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas 
na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; 
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        c)  (VETADO) 

        d)  (VETADO) 

        e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos; 

        f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 
públicas e privadas; 

        II -  (VETADO) 

        III -  (VETADO) 

        § 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, 
em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a 
receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o 
exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

        § 2o O Anexo conterá, ainda: 

        I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

        II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da política econômica nacional; 

        III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando 
a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

        IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

        a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

        b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

        V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem 
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

        § 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 
informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

        § 4o A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo 
específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os 
parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas 
de inflação, para o exercício subseqüente. 
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Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

        Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 
plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 

        I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1o do art. 
4o; 

        II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da 
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao 
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

        III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 
com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, destinada ao: 

        a)  (VETADO) 

        b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

        § 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 
receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

        § 2o O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional. 

        § 3o A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 
poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, 
ou em legislação específica. 

        § 4o É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com 
dotação ilimitada. 

        § 5o A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei 
que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da Constituição. 

        § 6o Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, 
inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos. 

        § 7o  (VETADO) 

        Art. 6o  (VETADO) 

        Art. 7o O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou 
reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o 
décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais. 
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        § 1o O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco 
Central do Brasil e será consignado em dotação específica no orçamento. 

        § 2o O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do 
Brasil serão demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias da União. 

        § 3o Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas 
sobre os custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da 
manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua carteira de títulos, 
destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

        Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I 
do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso. 

        Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

        Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

        § 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas. 

        § 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

        § 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não 
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a 
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

        § 4o Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em 
audiência pública na comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equivalente 
nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 
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        § 5o No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco 
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes 
do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas 
monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

        Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de 
pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração 
financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da 
Constituição. 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

        Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação. 

        Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 
não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

        Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

        § 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

        § 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.(Vide ADIN 
2.238-5) 

        § 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

        Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 
Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em 
separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da 
evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 
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Seção II 

Da Renúncia de Receita 

        Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

        § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

        § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

        § 3o O disposto neste artigo não se aplica: 

        I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu § 1o; 

        II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

        Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 
público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos 
arts. 16 e 17. 

        Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 
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        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

        § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

        § 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 

        I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

        II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 
Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

        Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

        § 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio. 

        § 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos 
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa. 

        § 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo 
ou contribuição. 

        § 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade 
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da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

        § 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 
das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

        § 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição. 

        § 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

        Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 
com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e 
os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. 

        § 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 
Despesas de Pessoal". 

        § 2o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência. 

        Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 
com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

        I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

        II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

        III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

        § 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas: 

        I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
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        II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

        III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição; 

        IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 
apuração a que se refere o § 2o do art. 18; 

        V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas 
com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 
Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional no 19; 

        VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 
recursos provenientes: 

        a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

        b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constituição; 

        c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 
inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 
financeiro. 

        § 2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal 
decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. 

        Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 

        I - na esfera federal: 

        a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 
Tribunal de Contas da União; 

        b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

        c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-
se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem 
os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional 
no 19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 
financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

        d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

        II - na esfera estadual: 

        a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

        b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

        c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

        d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 
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        III - na esfera municipal: 

        a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver; 

        b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

        § 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos 
entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 
percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

        § 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

        I - o Ministério Público; 

        II - no Poder Legislativo: 

        a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

        b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

        c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal; 

        d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando 
houver; 

        III - no Poder Judiciário: 

        a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

        b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

        § 3o Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União 
por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação 
da regra do § 1o. 

        § 4o Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais 
definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e 
reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

        § 5o Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a 
resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

        § 6o  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

        Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal 
e não atenda: 
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        I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 
XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição; 

        II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 
titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

        Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre. 

        Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso: 

        I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

        II - criação de cargo, emprego ou função; 

        III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

        IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança; 

        V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 
57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

        Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 
ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no 
art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências 
previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição. 

        § 1o No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a 
eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5) 

        § 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária.(Vide ADIN 2.238-5) 

        § 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente não poderá: 

        I - receber transferências voluntárias; 

        II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

        III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 
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        § 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal 
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 
Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

        Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do§ 5o do 
art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17. 

        § 1o É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa 
decorrente de: 

        I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na 
legislação pertinente; 

        II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

        III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor 
real. 

        § 2o O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e 
assistência social, inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e 
inativos, e aos pensionistas. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

        Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária 
a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

        § 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias: 

        I - existência de dotação específica; 

        II -  (VETADO) 

        III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

        IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

        a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de 
recursos anteriormente dele recebidos; 

        b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 
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        c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de 
despesa total com pessoal; 

        d) previsão orçamentária de contrapartida. 

        § 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da 
pactuada. 

        § 3o Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias 
constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, 
saúde e assistência social. 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

        Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

        § 1o O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive 
fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições 
precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil. 

        § 2o Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 
refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 
concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital. 

        Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica 
que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

        Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e 
composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de 
empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput, sendo o subsídio 
correspondente consignado na lei orçamentária. 

        Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, 
inclusive de operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro 
Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de recuperação ou 
financiamentos para mudança de controle acionário. 

        § 1o A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros 
mecanismos, constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da 
lei. 

        § 2o O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às 
instituições financeiras operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a 
trezentos e sessenta dias. 
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CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção I 

Definições Básicas 

        Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes 
definições: 

        I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, 
das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses; 

        II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela 
União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

        III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento 
mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 

        IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou 
contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada; 

        V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do 
principal acrescido da atualização monetária. 

        § 1o Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a 
confissão de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das 
exigências dos arts. 15 e 16. 

        § 2o Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de 
títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

        § 3o Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de 
prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 

        § 4o O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de 
cada exercício financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das 
operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito e efetivamente 
realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

        Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o 
Presidente da República submeterá ao: 
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        I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do 
art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e 
IX do mesmo artigo; 

        II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da 
dívida mobiliária federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, 
acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida 
consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1o deste artigo. 

        § 1o As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

        I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas 
estabelecidas nesta Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

        II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de 
governo; 

        III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

        IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

        § 2o As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser 
apresentadas em termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua 
apuração. 

        § 3o Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual 
da receita corrente líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os 
entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

        § 4o Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da 
dívida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

        § 5o No prazo previsto no art. 5o, o Presidente da República enviará ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou 
alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput. 

        § 6o Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, 
em razão de instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o 
Presidente da República poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional solicitação de revisão dos limites. 

        § 7o Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que 
houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

        Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo 
limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 
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subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no 
primeiro. 

        § 1o Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

        I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por 
antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária; 

        II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, 
promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9o. 

        § 2o Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente ficará também impedido de receber transferências voluntárias da União 
ou do Estado. 

        § 3o As restrições do § 1o aplicam-se imediatamente se o montante da dívida 
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder 
Executivo. 

        § 4o O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que 
tenham ultrapassado os limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

        § 5o As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos 
limites da dívida mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

        Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das 
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

        § 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

        I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

        II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 

        III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

        IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de 
crédito externo; 

        V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
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        VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

        § 2o As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 
orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda 
às suas especificidades. 

        § 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercício 
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das 
despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

        I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de 
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, 
direta ou indireta, do ônus deste; 

        II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será 
deduzido das despesas de capital; 

        III -  (VETADO) 

        § 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do 
Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das 
dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que 
incluirão: 

        I - encargos e condições de contratação; 

        II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito e concessão de garantias. 

        § 5o Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe 
na compensação automática de débitos e créditos. 

        Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 
Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 
comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos. 

        § 1o A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será 
considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do 
principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

        § 2o Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 
consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

        § 3o Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 
reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23. 

        § 4o Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 
atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições 
do § 3o do art. 32. 
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Subseção II 

Das Vedações 

        Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois 
anos após a publicação desta Lei Complementar. 

        Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, 
diretamente ou por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal 
dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que sob a 
forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente. 

        § 1o Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição 
financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração 
indireta, que não se destinem a: 

        I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

        II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

        § 2o O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da 
dívida da União como aplicação de suas disponibilidades. 

        Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o 
ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

        Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de 
adquirir, no mercado, títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, 
ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação de recursos próprios. 

        Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

        I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 
cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o do art. 150 
da Constituição; 

        II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e 
dividendos, na forma da legislação; 

        III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, 
com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de 
título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 

        IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços. 
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Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

        Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender 
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências 
mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

        I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 

        II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de 
dezembro de cada ano; 

        III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros 
da operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que 
vier a esta substituir; 

        IV - estará proibida: 

        a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente 
resgatada; 

        b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

        § 1o As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que 
dispõe o inciso III do art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no 
inciso II do caput. 

        § 2o As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou 
Municípios serão efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira 
vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil. 

        § 3o O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do 
saldo do crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções 
cabíveis à instituição credora. 

Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

        Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está 
sujeito às vedações constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

        I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o 
disposto no § 2o deste artigo; 

        II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de 
título da dívida de ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a 
operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante à 
permuta; 

        III - concessão de garantia. 
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        § 1o O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco 
Central do Brasil, Série Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que 
pode ser refinanciado mediante novas operações de venda a termo. 

        § 2o O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela 
União para refinanciar a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

        § 3o A operação mencionada no § 2o deverá ser realizada à taxa média e condições 
alcançadas no dia, em leilão público. 

        § 4o É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal 
existentes na carteira do Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, 
salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

        Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou 
externas, observados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, 
também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal. 

        § 1o A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor 
igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a 
pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este 
controladas, observado o seguinte: 

        I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

        II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos 
Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas 
e provenientes de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida. 

        § 2o No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a 
instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só 
prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1o, as exigências legais para o 
recebimento de transferências voluntárias. 

        § 3o  (VETADO) 

        § 4o  (VETADO) 

        § 5o É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

        § 6o É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas 
controladas e subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

        § 7o O disposto no § 6o não se aplica à concessão de garantia por: 

        I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de 
contragarantia nas mesmas condições; 
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        II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

        § 8o Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

        I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às 
instituições financeiras privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

        II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela 
controladas, direta e indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à 
exportação. 

        § 9o Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União 
e os Estados poderão condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento 
daquele pagamento. 

        § 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, 
em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a 
novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da mencionada dívida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

        Art. 41.  (VETADO) 

        Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

        Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

        Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas 
conforme estabelece o § 3o do art. 164 da Constituição. 

        § 1o As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem 
os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

        § 2o É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1o em: 

        I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros 
papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação; 
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        II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive 
a suas empresas controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

        Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e 
direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, 
salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos 
servidores públicos. 

        Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos 
adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento 
e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

        Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a 
data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual será dada ampla 
divulgação. 

        Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido 
sem o atendimento do disposto no § 3o do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito 
judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

        Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam 
objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no inciso II do § 5o do art. 165 da 
Constituição. 

        Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota 
explicativa em que informará: 

        I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e 
condições, comparando-os com os praticados no mercado; 

        II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e 
destinação; 

        III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e 
financiamentos com preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no 
mercado. 

286



 30
CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

        Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

        Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à 
participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

        Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante: (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em 
meios eletrônicos de acesso público; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda 
a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto 
no art. 48-A. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os 
entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a 
informações referentes a: (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima 
dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao 
serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o 
caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 
2009). 

        II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 131, de 2009). 

       Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, 
durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável 
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pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da 
sociedade. 

        Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro 
Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamentos 
concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no 
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

        Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração 
das contas públicas observará as seguintes: 

        I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos 
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de 
forma individualizada; 

        II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros 
pelo regime de caixa; 

        III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

        IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos 
financeiros e orçamentários específicos; 

        V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de 
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas 
de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, 
pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

        VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino 
dos recursos provenientes da alienação de ativos. 

        § 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações 
intragovernamentais. 

        § 2o  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao 
órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que 
trata o art. 67. 

        § 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

        Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a 
consolidação, nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da Federação 
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relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso 
público. 

        § 1o Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da 
União nos seguintes prazos: 

        I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de 
abril; 

        II - Estados, até trinta e um de maio. 

        § 2o O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a 
situação seja regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e 
contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal 
atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

        Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos 
os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de 
cada bimestre e composto de: 

        I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

        a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão 
atualizada; 

        b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a 
despesa liquidada e o saldo; 

        II - demonstrativos da execução das: 

        a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a 
previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no 
exercício e a previsão a realizar; 

        b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 
discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, 
no bimestre e no exercício; 

        c) despesas, por função e subfunção. 

        § 1o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 
destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização 
da dívida. 

        § 2o O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções 
previstas no § 2o do art. 51. 

        Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 
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        I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2o, sua 
evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

        II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

        III - resultados nominal e primário; 

        IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4o; 

        V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores 
inscritos, os pagamentos realizados e o montante a pagar. 

        § 1o O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também 
de demonstrativos: 

        I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 
3o do art. 32; 

        II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos 
servidores públicos; 

        III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos 
recursos dela decorrentes. 

        § 2o Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

        I - da limitação de empenho; 

        II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à 
evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

        Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e 
órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

        I - Chefe do Poder Executivo; 

        II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, 
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

        III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou 
órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder 
Judiciário; 

        IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

        Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis 
pela administração financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por 
ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

        Art. 55. O relatório conterá: 
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        I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes 
montantes: 

        a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

        b) dívidas consolidada e mobiliária; 

        c) concessão de garantias; 

        d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

        e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o; 

        II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer 
dos limites; 

        III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

        a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

        b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

        1) liquidadas; 

        2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do 
inciso II do art. 41; 

        3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de 
caixa; 

        4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram 
cancelados; 

        c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

        § 1o O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 
conterá apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos 
nos incisos II e III. 

        § 2o O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que 
corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

        § 3o O descumprimento do prazo a que se refere o § 2o sujeita o ente à sanção 
prevista no § 2o do art. 51. 

        § 4o Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma 
padronizada, segundo modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o 
art. 67. 

Seção V 

Das Prestações de Contas 

        Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das 
suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do 
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Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, 
separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

        § 1o As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

        I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, consolidando as dos respectivos tribunais; 

        II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos 
demais tribunais. 

        § 2o O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo 
previsto no art. 57 pela comissão mista permanente referida no § 1o do art. 166 da 
Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e municipais. 

        § 3o Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas 
ou tomadas. 

        Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas 
no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas 
constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 

        § 1o No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de 
duzentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias. 

        § 2o Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de 
Poder, ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer prévio. 

        Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em 
relação à previsão, destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das 
receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias 
administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas 
tributárias e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

        Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e 
o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o 
cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 

        I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em 
Restos a Pagar; 

        III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo 
limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 

        IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos 
montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

292



 36
        V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as 
restrições constitucionais e as desta Lei Complementar; 

        VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando 
houver. 

        § 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 
quando constatarem: 

        I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4o e no 
art. 9o; 

        II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por 
cento) do limite; 

        III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito 
e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos 
respectivos limites; 

        IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido 
em lei; 

        V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 
irregularidades na gestão orçamentária. 

        § 2o Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da 
despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

        § 3o O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 
2o, 3o e 4o do art. 39. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

        Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos 
nesta Lei Complementar para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

        Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema 
centralizado de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de 
empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

        Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação se houver: 

        I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

        II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 
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        Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes 
optar por: 

        I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4o do art. 30 ao final do semestre; 

        II - divulgar semestralmente: 

        a)  (VETADO) 

        b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

        c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

        III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais 
e o Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o 
inciso I do art. 5o a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei 
Complementar. 

        § 1o A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta 
dias após o encerramento do semestre. 

        § 2o Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida 
consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos 
prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os demais entes. 

        Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios 
para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e 
previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei Complementar. 

        § 1o A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos 
humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos 
instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo acesso público. 

        § 2o A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o 
financiamento por intermédio das instituições financeiras federais e o repasse de recursos 
oriundos de operações externas. 

        Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 
no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e 
Municípios, enquanto perdurar a situação: 

        I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 
23 , 31 e 70; 

        II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho 
prevista no art. 9o. 

        Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de 
sítio, decretado na forma da Constituição. 

        Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de 
crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou 
estadual por período igual ou superior a quatro trimestres. 
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        § 1o Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do 
Produto Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro 
últimos trimestres. 

        § 2o A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma 
metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional. 

        § 3o Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 
22. 

        § 4o Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas 
monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caputdo art. 
31 poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres. 

        Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da 
operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, 
constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério 
Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

        I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

        II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 
execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e 
na transparência da gestão fiscal; 

        III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das 
prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta 
Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos Municípios, bem 
como outros, necessários ao controle social; 

        IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 

        § 1o O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e 
reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em 
suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de uma gestão fiscal 
pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

        § 2o Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

        Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a 
finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios do regime geral da 
previdência social. 

        § 1o O Fundo será constituído de: 

        I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social 
não utilizados na operacionalização deste; 

        II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a 
ser vinculados por força de lei; 
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        III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na 
alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 da Constituição; 

        IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito 
com a Previdência Social; 

        V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

        VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

        § 2o O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

        Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de 
previdência social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará 
com base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

        Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no 
exercício anterior ao da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo limite em até dois 
exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. 
(cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos 
arts. 22 e 23. 

        Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o 
ente às sanções previstas no § 3o do art. 23. 

        Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término 
do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a 
despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, 
em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício 
imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite 
definido na forma do art. 20. 

        Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 
20 não poderá exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior 
à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

        Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas 
segundo o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei 
no1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei 
no 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente. 

        Art. 73-A.  Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para denunciar ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do 
Ministério Público o descumprimento das prescrições estabelecidas nesta Lei 
Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 
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        Art. 73-B.  Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das 
determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-
A: (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais 
de 100.000 (cem mil) habitantes; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 
100.000 (cem mil) habitantes; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes.  (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da 
data de publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos referidos 
nocaput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

        Art. 73-C.  O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, 
das determinações contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A 
sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3o do art. 23. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 131, de 2009). 

        Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

        Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar no 96, de 31 de maio de 1999. 

        Brasília, 4 de maio de 2000; 179o da Independência e 112o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa) 

 
 
 
Publicado no DSF, de 07/08/2013. 
 
 
 
 
 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14146/2013 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

REQUERIMENTO Nº       , DE 2014

Senhor Presidente, 

Requeiro,  nos  termos  do  inciso  V,  do  artigo  90  do

Regimento Interno do Senado Federal, c/c artigo 58, §2º, inciso V,

da  Constituição  Federal,  que  seja  convidada  a  sra.  CLÁUDIA

MUINHOS  RICALDONI,  presidente  da  Associação  Nacional  dos

Participantes  de  Fundos  de  Pensão  (Anapar),  para  que,  em

audiência  pública  nesta  Comissão  de  Assuntos  Econômicos,

apresente os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as

denúncias de operações fraudulentas no mercado financeiro  que

atingem o fundo de pensão Postalis, dos funcionários dos Correios.
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JUSTIFICATIVA

O jornal O Globo, em suas edições de 4 e 5 de maio do

corrente,  publicou  extensas  matérias  tratando da  crise  pela  qual

passa a Postalis, fundo de pensão dos funcionários dos Correios.

Segundo as matérias,  “a Comissão de Valores Mobiliários

(CVM)  abriu  investigação  para  apurar  uma  série  de  operações

fraudulentas no mercado financeiro que atinge o fundo de pensão

Postalis,  dos funcionários  dos Correios,  o terceiro maior  do país

com cerca de 130 mil participantes”.

As matérias mostram que gestões de eficiência duvidosa do

fundo de pensão devem levar a um rombo que pode alcançar R$

2,5 bilhões.

A presidente da Associação Nacional dos Participantes de

Fundos de Pensão (Anapar), Cláudia Muinhos Ricaldoni, lamentou

a crise na qual o Postalis esta mergulhado e declarou: “Existe um

problema no Postalis, que não tem a ver somente com o limite legal,

mas  tem a  ver  com investimentos  mais  temerários”.  Segundo  a

presidente da Anapar, “a diretoria que esta lá agora tem feito um

esforço  sobre-humano  para  consertar  essas  questões  pouco

republicanas”.
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Portanto,  o  presente  requerimento  busca  oferecer  uma

oportunidade  para  que  presidente  da  Associação  Nacional  dos

Participantes de Fundos de Pensão (Anapar) possa esclarecer as

denúncias apresentadas pelo jornal O Globo e que envolvem, mais

uma  vez,  os  Correios  e  seu  fundo  de  pensão  em  mais  um

escândalo. 

Sala da Comissão,       de maio de 2014. 

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

Líder do PSDB
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PARECER Nº        , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

sobre a Mensagem nº 88, de 2014, da Presidenta da 

República (nº 383, de 13 de novembro de 2014, na 

origem), que solicita autorização do Senado 

Federal para que seja contratada operação de 

crédito externo, com garantia da República 

Federativa do Brasil, no valor de até US$ 

11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América), entre o 

Município de Alagoinhas, Estado da Bahia, e a 

Corporação Andina de Fomento (CAF), cujos 

recursos destinam-se ao financiamento parcial do 

“Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e 

Promoção Social do Município de Alagoinhas”. 

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA 

I – RELATÓRIO 

A Mensagem nº 88, de 2014, da Presidenta da República (nº 383, de 

13 de novembro de 2014, na origem), ora sob análise desta Comissão, contém 

pleito para que seja autorizada operação de crédito externo, com garantia da 

União, entre o Município de Alagoinhas, Estado da Bahia, e a Corporação 

Andina de Fomento (CAF). Os recursos da operação destinam-se ao 

financiamento do “Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção 

Social do Município de Alagoinhas”.  

O programa em questão foi considerado como passível de obtenção 

de financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), 

na forma da Recomendação nº 1.230, de 10 de dezembro de 2010, homologado 

pelo então Ministro de Planejamento, Orçamento e Gestão, em 27 de dezembro 

de 2010, alterada pelas Resoluções nº 671, de 14 de novembro de 2012, e nº 

09/0104, de 19 de dezembro de 2013. A operação foi ainda credenciada no 

Banco Central do Brasil sob o Registro de Operações Financeiras (ROF) 

TA683176.  
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A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério da 

Fazenda, prestou as devidas informações sobre as finanças da União, na 

condição de garantidora da operação, bem como analisou as informações 

referentes ao mutuário. No Parecer nº 1.116/COPEM/STN, de 26 de agosto de 

2014, o órgão manifestou-se favoravelmente ao oferecimento da garantia, 

condicionada à verificação pelo Ministério da Fazenda da adimplência do 

mutuário para com a União e suas entidades controladas, à formalização do 

respectivo contrato de contragarantia e ao cumprimento das condições prévias 

ao primeiro desembolso.  

Por seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

por intermédio do Parecer nº 1.555/PGFN/COF, de 18 de setembro de 2014, não 

apresentou óbices à realização da operação, sujeitando-a às mesmas 

condicionalidades previstas pela STN.  

 

II – ANÁLISE 

O art. 52, inciso V, da Constituição Federal confere ao Senado Federal 

a competência para autorizar operações externas de natureza financeira de interesse 

da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. Cabe 

também a esta Casa dispor sobre limites globais e condições para as operações de 

crédito externo dos entes federados e para a concessão de garantia da União para as 

referidas operações, conforme os incisos VII e VIII do mesmo dispositivo 

constitucional. Tais normas constam das Resoluções do Senado Federal nº 43, de 

2001, e nº 48, de 2007. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101, de 2000) também normatiza o tema, notadamente em seus arts. 32 e 33.  

Segundo o art. 29 da Resolução nº 43, de 2001, os pleitos referentes 

a operações de crédito sujeitas à autorização específica desta Casa serão 

encaminhadas pelo Ministério da Fazenda com parecer técnico que demonstre o 

atendimento dos requisitos mínimos exigidos pela referida resolução. Já o art. 11 

da Resolução nº 48, de 2007, detalha a instrução do pleito para a concessão de 

garantia da União.  

Conforme a STN (Parecer nº 1.116/COPEM/STN, de 26 de agosto 

de 2014), o objetivo geral do Programa a ser financiado é garantir a melhoria da 

qualidade de vida da população, priorizando ações de requalificação urbana na 

área de infraestrutura, através da pavimentação, da drenagem pluvial, do 

esgotamento sanitário e da urbanização de bairros precários. Adicionalmente, 
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está prevista a revitalização paisagística de duas praças com a finalidade de 

torná-las propícias para o lazer da comunidade.   

Serão investidos um total de 23 (vinte e três) milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América, sendo onze milhões e quinhentos mil dólares a 

contrapartida municipal e o restante financiado pela CAF, com desembolsos 

previstos para serem feitos por três anos, a iniciar em 2014. O custo efetivo 

médio da operação, flutuante conforme a variação da LIBOR, está situado em 

4,59% ao ano. 

Ainda de acordo com a STN, o pleito atende às exigências das 

resoluções do Senado Federal e do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal. O 

Programa está inserido no Plano Plurianual para o quadriênio 2014-17 (Lei 

Municipal nº 2.236, de 2013) e conta com dotação na lei orçamentária municipal 

para o exercício de 2014 (Lei nº 2.240, de 2013).  

Já a Lei Municipal nº 2.109, de 2011, autoriza a presente contratação 

de operação de crédito externo e a vinculação como contragarantia à garantia da 

União da parcela municipal da arrecadação com impostos federais, conforme 

previsto nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, e das receitas próprias do 

Município a que se refere o art. 156 também da Carta Magna. A STN considera as 

garantias oferecidas pelo Ente Federado suficientes para ressarcir a União, caso esta 

venha a honrar compromisso na condição de garantidora da operação de crédito.  

Quanto à capacidade de pagamento do Município de Alagoinhas, 

Estado da Bahia, a STN, por meio da Nota nº 96/COREM/SURIN/STN, de 20 de 

junho de 2014, a classifica como pontuação “B+”, o que indica situação fiscal forte 

e risco de crédito baixo, suficiente, portanto, para a concessão da garantia da União. 

Além disso, a contratação da referida operação de crédito não representa violação 

do acordo de refinanciamento firmado com a União.  

Em relação à adimplência, a STN afirma estar o Município 

adimplente com as instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional e relativamente aos financiamentos e refinanciamentos concedidos pela 

União ou garantias por ela honradas. Por sua vez, a PGFN, por meio do citado 

Parecer nº 1.555/PGFN/COF, informou que, em 18 de setembro de 2014, 

constavam a existência de pendências da Administração Direta do Município de 

Alagoinhas relacionadas com transferências voluntárias recebidas da 

Administração Pública Federal, mas será feita nova consulta de verificação de 

adimplência no momento da assinatura do contrato de contragarantia. 
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Quanto aos precatórios, as emissões de certidões e as consultas ao 

Cadastro de Entidades Devedoras Inadimplentes (CEDIN) estão suspensas até 

decisão final de mérito do processo de Acompanhamento de Cumprimento de 

Decisão nº 0005633-70.2010.2.00.0000, porém a PGFN, por meio referido 

Parecer, informa que o ente comprovou a regularidade quanto ao pagamento 

oportuno dos precatórios por meio de Declaração específica, a qual precisará ser 

reemitida por motivo de vencimento da inicial. 

A STN atesta também que a União possui margem para a concessão 

da garantia pleiteada, dentro do limite estabelecido pelo art. 9º da Resolução nº 48, 

de 2007. Ademais, com base na análise das cláusulas contratuais, constata-se 

que as obrigações são passíveis de cumprimento e não geram ao Tesouro 

Nacional riscos superiores aos normalmente assumidos nesse tipo de operação.  

A STN cita ainda documentos do Poder Executivo municipal e do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia que atestam a 

observância, pelo Município, dos gastos mínimos com saúde e educação, dos 

limites com gastos de pessoal e o pleno exercício da sua competência tributária. 

Já segundo declaração do Poder Executivo municipal, o Município de 

Alagoinhas não assinou, até a data daquele documento, nenhum contrato na 

modalidade de Parceria Público-Privada (PPP).  

A PGFN, a seu tempo, frisou que as minutas contratuais não 

contém disposição de natureza política, atentatória à soberania nacional e à 

ordem pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que 

implique compensação automática de débitos e créditos. 

Enfim, tanto a STN como a PGFN não apresentam óbices para a 

autorização do presente pleito, ressalvando-se apenas que, previamente à 

assinatura dos instrumentos contratuais, seja atualizada a verificação da 

adimplência do Município em face da União, formalizado o contrato de 

contragarantia e verificado o cumprimento das condições necessárias para a 

efetividade do contrato. 

   

III – VOTO 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Município de 

Alagoinhas, Estado da Bahia, encontra-se de acordo com o que preceitua a 

legislação vigente, devendo ser concedida a autorização para a contratação da 

operação de crédito externo pretendida, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2014 

 
Autoriza o Município de Alagoinhas, Estado da 

Bahia, a contratar operação de crédito externo, 

com garantia da República Federativa do Brasil, 

junto à Corporação Andina de Fomento (CAF), 

no valor de até US$ 11.500.000,00 (onze 

milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 

Unidos da América). 

 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Município de Alagoinhas, pertencente ao Estado da 

Bahia, autorizado a contratar operação de crédito externo, com a garantia da 

República Federativa do Brasil, junto à Corporação Andina de Fomento (CAF), 

no valor de até US$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil dólares dos 

Estados Unidos da América). 

 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 

financiamento parcial do “Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e 

Promoção Social”.  

 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada 

nas seguintes condições: 

 

I - Devedor: Município de Alagoinhas (Bahia); 

 

II - Credor: Corporação Andina de Fomento (CAF); 

 

III - Garantidor: República Federativa do Brasil; 

 

IV - Valor: até US$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América); 

 

V – Desembolso: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data 

de assinatura do contrato;  
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VI – Amortização: 24 (vinte e quatro) prestações semestrais, 

consecutivas e, sempre que possível, iguais, vencendo-se a primeira 42 

(quarenta e dois) meses após a data de assinatura do contrato; 

 

VII – Juros: exigidos semestralmente sobre os saldos devedores do 

principal do empréstimo à taxa anual variável que resulte da soma da taxa 

LIBOR semestral para dólar dos Estados Unidos da América com uma margem 

de 2,60% (dois inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, sendo que, 

durante o período de 8 (oito) anos corridos a partir da data do início de vigência 

do contrato, a CAF procederá ao financiamento de 100 (cem) pontos básicos da 

taxa de juros, reduzindo, neste período, a margem para 1,60% (um inteiro e 

sessenta centésimos por cento) ao ano, podendo haver ampliação de prazo, 

dependendo da disponibilidade do Fundo de Financiamento Compensatório e a 

critério da CAF; 

 

VIII – Juros de Mora: 2% (dois por cento) ao ano acrescidos aos 

juros devidos em caso de mora;  

 

IX – Comissão de Compromisso: 0,35% (trinta e cinco centésimos 

por cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, devida a 

partir do vencimento do primeiro semestre após a assinatura contratual; 

 

X – Comissão de Financiamento: 0,85% (oitenta e cinco 

centésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, devida a partir do 

início da vigência do contrato e paga, no mais tardar, na oportunidade em que se 

realizar o primeiro desembolso; e 

 

XI – Gastos de Avaliação: US$ 30.000,00 (trinta mil dólares dos 

Estados Unidos da América), pagos diretamente à CAF no momento do primeiro 

desembolso. 

 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos 

financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data 

de assinatura do contrato de empréstimo. 

 

Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a conceder 

garantia ao Município de Alagoinhas, pertencente ao Estado da Bahia, na 

operação de crédito externo referida nesta Resolução. 
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Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica condicionada 

a: 

I – celebração de contrato de concessão de contragarantias entre o 

Município de Alagoinhas e a União, sob a forma de vinculação das cotas de 

participação do Município na arrecadação da União, segundo o estabelecido nos 

arts. 158 e 159, inciso I, alínea b, ambos da Constituição Federal, bem como das 

receitas próprias do Município a que se refere o art. 156, também da 

Constituição Federal;  

 

II – comprovação da situação de adimplemento quanto aos 

pagamentos de tributos, empréstimos e financiamentos devidos à União e quanto 

à prestação de contas de recursos anteriormente dela recebidos nos termos do 

art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007; e 

 

III – cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso.  

 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 

de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua publicação. 

 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão, 

 

 

, Presidente 
 

 

, Relator 

S
F

/
1

4
2

9
8

.
0

7
6

5
9

-
1

4

315



Mensagem no  383 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Senado Federal, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da 

República Federativa do Brasil, no valor de até USD 11,500,000.00 (onze milhões e quinhentos 

mil dólares norte-americanos), de principal, entre o Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e 

a Corporação Andina de Fomento - CAF, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial 

do “Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção Social do Município de 

Alagoinhas”, de conformidade com a inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 

Estado da Fazenda. 

 

 

Brasília,  13  de  novembro  de 2014. 
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EM nº 00145/2014 MF 

  

Brasília, 23 de Setembro de 2014 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Alagoinhas, BA, requereu a este 

Ministério a garantia da República Federativa do Brasil para contratação de operação de crédito 

externo a ser celebrada com a Corporação Andina de Fomento - CAF,  no valor de até US$ 

11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), cujos 

recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Requalificação Urbana, 

Ambiental e Promoção Social do Município de Alagoinhas”. 

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, consoante o artigo 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta disciplinado a matéria 

mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, e alterações, e a Resolução nº 43, de 2001, 

e alterações, todas do Senado Federal.  

3.                O Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 

Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 3.502, de 12 de junho 

de 2000, e o Banco Central do Brasil efetuou o credenciamento provisório da operação.  

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional prestou as devidas informações sobre as finanças 

externas da União, bem como analisou as informações referentes ao Mutuário, conforme 

disciplinado pelas Resoluções nº 48, de 2007,  e nº 43, de 2001, ambas com alterações posteriores, 

do Senado Federal, e pelo art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, manifestando-se 

favoravelmente quanto ao oferecimento da garantia da União à operação de crédito sub examen, 

desde que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificada a adimplência do 

Ente com a União e suas entidades controladas, o cumprimento substancial das condições ao 

primeiro desembolso e, por fim, formalizado o respectivo contrato de contragarantia. 

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela  legalidade 

das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação dos documentos requeridos na 

legislação para o encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 

operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da União, ressalvando 

que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, deva ser verificado o cumprimento das 

condições estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional acima descritas.  

6.                Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 

Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa o pedido de contratação 

e de concessão da garantia da União ao Ente em tela referente à operação financeira descrita nesta 

Exposição de Motivos, observadas as ressalvas acima. 
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Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Guido Mantega 
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Aviso no  490  - C. Civil. 

 

Em  13  de  novembro  de 2014. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador FLEXA RIBEIRO 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

 

 

 

Assunto: Crédito externo. 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Vice-

Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente da República, relativa à proposta 

para que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo com garantia da República 

Federativa do Brasil, no valor de até USD 11,500,000.00 (onze milhões e quinhentos mil dólares 

norte-americanos), de principal, entre o Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e a 

Corporação Andina de Fomento - CAF, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do 

“Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção Social do Município de 

Alagoinhas”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

ALOIZIO MERCADANTE 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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AUG-27-2014 13:18 From: To:034121740 Page:1

~t
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Ofício nO 736/2014-DepecIDicin/Surec
Pt. J 40 159940 J Brasllía, 27 de agosto de 20 J 4.

A Sua Senhoria o Senhor
MAURÍCIO CARDOSO OLIVA - Coordenador-Geral
Coordenadoria de Operações Financeiras da União - cor
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN
Esplanada dos Ministérios - Rloco "P" - 8(1Andar - Sala 803
70048-900 - Bnlsília - DF Fax: 61 3412-1740

As~unto: Credenciamento - ROl:? 'TA683176 - MunicípiQ de Alagoinhas
Corporacioll Andjna de Fomento - CAF
Process,o l\U' nV 17944.000164/2U14-93

Senhor Coordenador-Geral,

Referimo-nos ao ROF TA683 I76, de 11/03/2014, por meio do qual o Município
de Alagoinhas solicita credenciamento para negociar a opel'ação de crédito externo com O

Corporacíon Andína de Fomento - CAF, com garantia da Repúblíca Federativa do Brasil, no
valor de aLé USD t 1.500.000,00, destinados ao financiamento do Programa de Reaqualitícaçao
Urbana, Ambiental e de Promoçao Social do Munic.ípio de Alagoinhas.

2. 1\ propósito, informamos que, por meio do Otlcio nQ 73412014-
OcpcclDicinlSurcc, o Banco Central do Brasil, com base no Art. 98 do Dcçrcto 93.872, de
23. J 2.1986 e na P0I1aria 497, de 27.8.1990, do Ministério da Economia, FaLt':nd~ e
Planejamento, credenciou o Município de Alagoüúlas para negociar a referida operação, nas
condições constantes do citado ROF.

Atencio,samente.

Fernando Antonio de Moracs Rego Caldas
Chefe Adjunto

Departamento EconômIco - Depec
Oivisão di'! CapitaiS Internacionais - úicin

SBS QUadra 3. Bloco B, 10· anelar, EOlrrclo SeOe - 70074-900 - Brasffla (DF)
Telefo'le: 613414-1777 - F!!)I: 613414-2036

E-mail: rcle@bcb.gov.br
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Processo nº-17944.000164/2014-93

PARECER PGFN/COF/NQ 155~- /2014

Operação de crédito externo a ser celebrada entre o Município de
Alagoinhas (HA) e a Corporaçüo Andina de Fomento (CAF), com a
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até USD
11.500.000,00 (onze milh{ies e quinhentos mil dólares norle-
americanos), de principal, cujos recursos destinam-se ao
f'inanciamelllo parcial do "Progrt1l1U1 de Requtll!fiC{lçt;o Urbtllltl,
Ambiellta[ e Promoção Social do MUllicípio de A [agoill[/{/.ç".

Análisejurídica prévia ao encaminhamento para o Senado Federal.

-I-

Vem à analise da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a anexa proposta de

celebração de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, para

exame e parecer que antecede a análise autorizativa do Senado Federal de que trata o art. 52,

inciso V, da Constituição da República].

-II-

2. A opel"ação possui as seguintes ca,"actedsticas e principais manifestações

prévias:

(i) MUTUÁRIO: o Município de Alagoinhas (BA)2, pessoa jurídica de direito

público interno, a quem incumbe praticar os atos de natureza financeira previstos

contratualmente, e também compete fazer constar, em momento oportuno, em suas propostas

orçamentárias, os recursos necessários para o pagamento dos compromissos assumidos;

1 "Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

v - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municipios;"

2 Cf. solicitação do Senhor Prefeito juntada às fls. 2/3.

p~~l:al-alagi\illha,-2() 14/paS(:L\",lr
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(ii) MUTUANTE: a Corporação Andina de Fomento (CAF), com a garantia da

República Federativa do Brasil, entidade financeira internacional do qual a República Federativa

do Brasil faz parte;

(iii) LEI AUTORIZATIVA, VALOR DAOPERAÇÃO E CONTRAGARANTIA: a realização

da operação foi autorizada pela Lei Complementar Municipal nº 2.109, de 15 de junho de 2011

(fls. 12), publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Alagoinhas de ] 6 de junho de

2011 (fls. 12), em até USD 12.650.000,00 (doze milhões, seiscentos e cinquenta mil dólares

norte-americanos), de principal, para o financiamento parcial do "PROGRAMA DE

REQUALIFICAÇÃO URBANA, AMBIENTAL E PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

ALAGOINHAS", com contragarantia do Mutuário à União, mediante cessão das verbas descritas

nos arts. 156, 158 e 159, da Constituição Federal, com base no art. 167, § 4º, da Constituição

Federal, e outras garantias em direito admitidas;

(iv) ANÁLISE PELA COFlEX': a preparação do Programa foi objeto da

Recomendação nº 1.230, de 10 de dezembro de 2010, homologada pelo Senhor Ministro do

Planejamento, Orçamento e Gestão, em 27 de dezembro de 2010 (fls. 8), prorrogada pelas

Resoluções nº 671, de 14 de novembro de 2012 (fls. 9) e nº 9/0104, de 19 de dezembro de 2013

(fls. 105);

(v) CREDENCIAMENTO PROVISÓRIO DA OPERAÇÃO NO BANCO CENTRAL 00

BRASIL (BACEN): ROF nº TA683176, de acordo com o Ofício nº 736/2014-Depec/Dicin/Surec,

de 27de agosto de 2014 (fls. 6(6);

(vi) ANÁLISES PELA STN-MF: destacam-se os seguintes pronunciamentos

emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN-MF):

a. PARECER n!! 1043/20 14/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 5 de

agosto de 2014 (fls. 496/498-v): cuidou da verificação dos limites

de endividamento do Mutuário, com prazo de validade de

duzentos e setenta dias (até 2 de maio de 2015);

3 Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), de que trata o Decreto n~3.502, de 12 de junho de 2000.

2
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b. NOTA nQ 96/2014/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 20 de junho

de 2014, e respectivo Anexo (fls. 293/305-v): tratou da análise da

capacidade de pagamento para a operação;

tQ) classificação de situação fiscal "B+"; e

2Q) operação de crédito elegível, relativamente aos riscos do

Tesouro Nacional, para o recebimento de garantia da União.

C. PARECER n!!. 1116/2014/COPEM/STN, de 26 de agosto de 2014

(fls. 519/523): tratou da análise das características financeiras da

operação de crédito, do cumprimento das condições necessárias ü

contratação e ü concessão da garantia, prestação das demais

informações pertinentes, e manifestou conclusão favorável ~t

celebração do contrato de empréstimo externo, desde que

preenchidas as seguintes condições:

1Q) certificação de adimplência do Ente com a União (o

que deve incluir as suas entidades controladas); e

2Q) celebração de contrato ele contragarantia.

- UI-

DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO

3. Juridicamente, importa observar que as formal idades prévias à contratação são

aquelas prescritas na Constituição Federal; no Decreto-Lei nQ 1.312, de 15 de fevereiro de 1974;

na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; na versão atualizada das Resoluções do

Senado Federal nº 43, consolidada e republicada em 10 de abril de 2002, e nº 48, de 21 de

dezembro de 2007, em suas versões atualizadas; na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990,

alterada pela Portaria nº 650, de 1º de outubro de 1992, ambas cio então Ministro da Economia,

Fazenda e Planejamento, como se acham em vigor; e nos demais dispositivos legais e

regulamentares pertinentes.
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PLANO PLURIANUAL E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

4. A STN-MF informa que as ações previstas para o Programa estão inseridas no

Plano Plurianual para o quadriênio 2014/2017 (item 11, do PARECER nll

1"116/2014/COPEM/STN), bem como as dotações orçamentárias são suficientes para dar início à

execução do Programa no exercício de 2014, conforme item 12, do mesmo Parecer (Lei

Municipal nº 2.240, de 27 de dezembro de 2013, inclui dotações orçamentárias suficientes para a

execução do Programa em tela, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao

pagamento dos encargos da operação.

MARGEM DE CONCESSÃO DE GARANTIA, LIMITES DE ENDIVIDAMENTO DO MUTUÁRIO E

CAPACIDADE l>E PAGAMENTO

5. A STN-MF apontou que a situação do Mutuário está dentro da margem para

concessão de garantia, conforme item 14, do PARECERnº 1116/2014/COPEM/STN.

6. Quanto aos limites de endividamento, nos termos do PARECER nº

1043/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, a Secretaria informou que o Mutuário atendeu aos

requisitos mínimos para a contratação da operação de crédito, em conformidade com o art. 7ll,

incisos I, 11e Ill, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, cuja análise é válida por

duzentos e setenta dias (até 2 de maio de 2015).

7. Quanto à capacidade de pagamento do Mutuário, informou a NOTA nll

96/2014/COREM/SURIN/STN/MS-DF (fls. 293/305-v), que a capacidade de pagamento da

operação atende ao disposto na Portaria MF nº 306, de 10 de setembro de 2012, tendo o Ente

obtido a classificação "B+", elegível, portanto, para o recebimento de garantia da União.

EXAME DE ADIMPLÊNCIAS DO MUTUÁRIO

8. Relativamente ao necessário reexame de adimplências de obrigações

constitucionais e legais do Mutuário, inclusive as relacionadas com a União e suas entidades

(>lil
4
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controladas, com vistas à concessão da garantia, estas são verificadas mediante análise de

documentos e consulta de regularidade fiscal relacionadas com os números de inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) dos respectivos órgãos da Administração Direta,

notadamente para os efeitos do arL 40, §§ 1º e 2º4 da Lei Complementar nº 101, de 2000. No item

22 do Parecer nº 1116/2014/COPEM/STN, destacou a STN que o Chefe do Poder Executivo do

Município informou àquele Órgão que estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para

Transferências Voluntárias (CAUC), todos os CNP.J's da Administração Direta do Município de

Alagoinhas (fls. 521-v).

9. Consulta feita, nesta data, ao "SERViÇO AUXILIAR DE INFORMAÇÕES PAHA

TRANSFERÊNCIASVOLUNTÁRIAS- CAUC" (fls. 634/636), revelou a existência de pendências em

relação ao Ente, as quais deverão ser sanadas previamente à assinatura dos instrumentos jurídicos

conforme disposto na Resolução do Senado Federal n~ 43, de 2001.

10. Relativamente ao item 4.3 do referido Serviço Auxiliar de Informações para

Transferências Voluntárias que trata da "Aplicação Mínima de recursos em Saúde" encontra-se

nota ao final da consulta informando estar temporariamente desabilitada consulta na página do

CAUC, indicando ali consulta ao site do siops.datasus.gov.br, no link "demonstrativos". Consulta

efetuada e juntada às folhas 631-v indicou que o Município, 110 exercício de 2013, aplicou

20,37%. Tal verificação foi, ainda, efetuada pela análise na Certidão do Tribunal de Contas

competente, no caso a Certidão do Tribunal de Contas dos Municípios cio Estado da Bahia (fls.

197), que atestou o atendimento do limite mínimo de 15% de aplicação obrigatória a teor do

disposto no art. 198 da Constituição Federal combinado com o art. 77 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - ADCT.

4 "Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto neste artigo,
as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal.
§ 1° A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igualou superior ao da garantia a ser concedida, e
à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este
controladas, (...).

§ 2Q No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e fomento para o
repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1º, as exigências legais para
o recebimento de transferências voluntárias." (destacou-se)
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11. o Mutuário apresentou certidões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado

da Bahia, emitidas respectivamente em 1° de abril de 2014, a fls.197, e 17 de junho de 2014, a fls.

375, em cujo teor atesta:

a. em relação ao último exercício analisado - ano de 20/2 - e ao exercício não

analisado - ano de 2013 -, que as despesas de pessoal dos Poderes Executivo e

Legislativo não ultrapassaram os limites estabelecidos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal;

b. em relação ao referido exercício analisado - 2012 - e ao exercício não

analisado - ano de 2013 -, que vêm sendo cumpridos, pelo Mutuário, os limites

constitucionais de gastos mínimos com educação e saúde, bem assim

observado o disposto no artigo 11 da Lei Complementar nQ 101, de 2000

relativo ao pleno exercício da competência tributária;

c. em relação ao referido exercício analisado - 20/2 - e ao exercício náo

analisaclo - ano de 2013 -, que vêm sendo cumpridos pelo Mutuário os

requisitos constantes do art. 21, inciso IV, da Resolução nO43/2001, do Senado

Federal.

12. o Chefe do Poder Executivo do Mutuário declarou que o ente vem cumprindo as

regras constitucionais e legais exigidas pelo art. 21, inciso IV, da Resolução nQ 43, de 2001, do

Senado Federal em relação aos exercícios não analisados de 2013 e 2014, conforme Parecer

Jurídico a fls. 320/326, datado de 18 de junho de 2014, complementado pela Declaração de folhas

630, datada de 5 de setembro de 2014.

13. Tendo em vista a suspensão da consulta ao Cadastro de Entidades Devedoras

Inadimplentes - CEDIN, conforme decisão do Conselheiro Bruno Dantas, a comprovação de

regularidade quanto a pagamento de precatórios, segundo regramento aposto na alínea "b" do

inciso IV do § 10 do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, poderá ser feito

por meio de declaração de regularidade quanto ao pagamento de precatórios judiciais do chefe do

poder executivo ou do secretário de finanças juntamente com a remessa da declaração para o
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Tribunal competente por meio de recibo do protocolo, conforme previsto no art. 38, da Portaria

lnterministerial MP/MP/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, pelo que o Ente fez a juntada

da Declaração de Regularidade Quanto ao Pagamento ele Precatórios Judiciais por meio do qual

informa que o Município não optou pelo Regime Especial de Pagamento de Precatórios

estabelecido na Emenda Constitucional 62 e que, portanto, cumpre o pagamento exclusivamente

na ordem cronológica de apresentação (art. 100, caput, CF/88) conforme a vigência do orçamento

anual. Atestou que o os pagamentos dos precatórios estão em dia. A Declaração foi emitida em 8

de setembro de 2014, e, é válida por 30 dias, ou seja, até 7 de outubro de 2014. A Declaração

foi encaminhada ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia mediante o Ofício N. 048/14, de 8 de

setembro de 2014 (fls. 626).

14. De acordo com o procedimento de consulta realizado nesta data (fls. 633), não há

pendências contra o Mutuário em relação às obrigações de financiamento, refinanciamentos e

garantias concedidos pela União, bem como quanto às garantias a operações de crédito que

tenham sido, eventualmente, honradas pela União, para efeito do disposto no inciso vr, do art. 21

da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001.

15. Para efeitos do art. 16\ capu!, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado, o

Mutuário cumpre suas obrigações perante as instituições integrantes do Sistema Financeiro

Nacional, segundo consulta da STN ao Sistema SISBACEN/CADIP do Banco Central do Brasil,

realizada pela STN-MF, em 26 de agosto de 2014, juntada a fls. 506.

DAS MINUTAS CONTRATUAIS

16. o empréstimo será concedido pela Corporação Andina de Fomento - CAF,

mediante garantia da República Federativa do Brasil, sendo certo que nas respectivas minutas

contratuais foram estipuladas as cláusulas usuais de tais operações (cf. fls. 229/271).

5 "Art. 16. É vedada a contratação de operação de crédito por tomador que esteja inadimplente com instituições integrantes
do sistema financeiro nacional, exceto quando a operação de crédito se vincular à regularização do débito contraído junto à
própria instituição concedente.

Parágrafo único. Para efeito da análise de que trata o caput deste artigo, a verificação da adimplência será efetuada pelo número de
registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que represente a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da operação de
crédito." (destacou-se)
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17. No entendimento desta Procuradoria-Geral, foi observado, nas minutas

contratuais, o comando previsto no art. 8º, ela Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, que

veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem

pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação

automática de débitos e créditos.

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA DO MUTUÁRIO

18. o Mutuário apresentou Parecer Jurídico, de 9 de setembro de 2014 (fls. 628/629),

em que se manifestou pela juridicidade das cláusulas constantes da minuta de contrato de

empréstimo em questão.

CREDENCIAMENTO PROVISÓRIO DA OPERAÇÃO PERANTE O BACEN

19. o credenciamento provisório da operação no Banco Central do Brasil (BACEN)

foi realizado (ROF TA683176), de acordo com o Ofício no 736/2014-Depec/Dicin/Surec, de

27de agosto de 2014 (fls. 606).

CONDIÇÓES ESPECIAIS PRÉVIAS

20. Observe-se que, além das condições descritas no item 2, "vi", supra, deste Parecer,

como condição de assinatura devem ser substancialmente cumpridas as condições Prévias ao

Primeiro Desembolso descritas na Cláusula Oitava, das Condições Particulares de Cont.-atação

(cf. fls. 231/232) como requerido pela STN no item 28, elo citado PARECER nº

1116/2014/COPEM/STN, de 26 agosto de 2014 (fls. 519/523).

- IV-

21. Diante do exposto, poderá o assunto ser submetido à consideração do Senhor

Ministro de Estado da Fazenda para que, em entendendo cabível, encaminhe a matéria para

pronunciamento do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, por

intermédio' ele Exposição de Motivos, ressalvando-se que, previamente à assinatura dos
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO

instrumentos contratuais, deve ser certificada a adimplência do Ente com a União e suas

entidades controladas), celebrado o contrato de contragarantia e substancialmente cumpridas as

condições especiais prévias descritas na Cláusula Oitava, das Condições Particulares de

Contratação (cf. itens 2, "vi", "c"e 9, supra, deste Parecer).

É o parecer que se submete à consideração superior.

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, em
18 de setembro de 2014.

\ \\1 '-") ~ 'b'I ' - ?I\ . \)C/cuJC\_ \'DJL~"G0~CKÜ \O~~ c~
CARLA PEREIRA REGO P'bNTUAL

Assistente

; e
'7\ru'"'tJ?1> "1;1

Ana Lúcia Gatto de Oliveira
,""""",. fi

Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. É o parecer que se submete à consideração da Senhora Procuradora-
Geral Adjunta.

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, em
18 de setembro de 2014.

~
(\ \. '

(\ ! I ,

_>' \,--u--<-~, WLLcf ~
Suely Dib de Sousa e Silva

Coordenadora

Aprovo O Parecer. Encami nhe-se o assunto à Secretaria-Executiva (SE-MF) e, em
seguimento, ao Gabinete do Senhor Ministro de Estado da Fazenda.

?PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em ). (J de setembro
de 2014.

/" ,,l·,_)~..C"5l ~':Y::~""r{-~, \,/'\~~v}~'" .')
; LlANA DO REGO MOTTA VELOSO

Procuraddra,,<ieral Adjunta de Consultoria Fiscal e Financeira

<o;<o·h [li -fio ri;j nnpo II!--cd trL:-20 14/p,I~1 :'C,II'>

'I
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\\ TESOURONACIONAL

Processo nO 17944.00016412014-93
Prefeitura Municipal de Alagoinhas - BA

/

Parecer nH 1116/2014/COPEM/STN

Brasília, 26 de agosto de 2014.

PEDIDO DE CONCESSÃO DE GARANTIA.
Operação de crédito externo, com garantia da
União, entre a Prefeitura Municipal de
Alagoinhas - BA e a Corporação Andina de )
Fomento (CAF), no valor de US$ 11.500.000,00. /
Recursos destinados ao financiamento parcial do
Programa de Requalificação Urbana, Ambiental
e Promoção Social. /

RELATÓRIO

1. Trata o presente parecer de pedido de concessão de garantia da União à operação de crédito
externo, de interesse da Prefeitura Municipal pe Alagoinhas - BA com a Corporação Andina de
Fomento (CAr), no valor de US$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil dólares dos Estados
Unidos da América), destinados/ ao financiamento parcial do Programa de Requaliticação Urbana.
Ambiental e Promoção Social. /

RECOMENDAÇÃO DA COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS - COFIEX

2. A Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, por meio da Recomendação nO 1230. de
10/12/2010 (fl. 223/homologada pelo Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
em 27/12/2010, prorrogada pelas Resoluções nO 671, de 14/11/2012 (tl. 09) e n° 09/0104, de
19/1 2/2013 (fi. 224), r~comendou a preparação do Programa no valor de até U~$ 11.500.000,00
provenientes da CAF, com contrapartida municipal de até US$ 11.500.000,00. /

OBJETIVOS DO PROGRAMA E ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO
v'/

3. De acordo com o Parecer Técnico (fls. 428/472), o objetivo geral do Programa é garantir a
melhoria da qualidade de vida da população, priorizando ações de requalificação urbana nas áreas de
infraestrutura, ,por meio da pavimentaçãu. mobilidade, drenJgem pluvial, urbanização de bairros
precários e esgotamento sanitário para a população. O Programa prevê, ainda, a
recuperação/revitalização paisagístic~ de duas praças, com o intuito de transformá-Ias em áreas
propícias para o lazer da comunidade.

4. O Programa de Requalitícação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de
Alagoinhas está estruturado da seguinte maneira: 1 (um) componente de Obras de Infraestrutura /
Urbana, 1 (um) componente de Gestão do Programa e 1 (um) componente de Custos dei
Financiamento.
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5. Ainda de acordo com o Parecer Técnico, a análise de comparação de custos e benefícios
econômicos teve como parâmetros alguns estudos, entre eles, o de viabilidade econômica e
orçamentária, assim como o impacto direto e indireto na área de influência do Projeto. O Estudo de
Viabilidade Econômica foi realizado com base no método custo-benefIcio e compõe-se de uma
avaliação específica que engloba os principais componentes do Programa separadamente e
globalmente. De acordo com as análises dos resultados feitos nos relatórios de viabilidade, infere-se
que este programa é;fentável economicamente e que gera benefIcios econômicos e sociais para toda /
a sociedade. /

FLUXO FINANCEIRO

6. De acordo com informações do interessado (11.427), o Programa contará com investimentos
totais de US$ 23.000.000,00, sendo US$ 11.500.000,00 financiados pela CAF e o restante
proveniente da contrapartida municipal, conforme quadro abaixo:

US$
ANO LIBERAÇÕES CONTRAPARTIDA
2014 3.450.000,00 3.450.000,00
2015 3.450.000,00 3.450.000,00
2016 4.600.000,00 4.600.000,00

TOTAL 11.500.000,00 / 11.500.000,00

CONDiÇÕES FINANCEIRAS
I

7. Conforme minuta negociada do contrato de empréstimo (fls. 229/271), e demais documentos
pertinentes, as condições financeiras da operação de crédito em foco, inseridas no Sistema de Registro
de Operações Financeiras - ROF, do Banco Central do Brasil, sob o registro TA683176 (tls. 509/517)/
objeto de maniiestação favorável desta Secretaria, serão as seguintes: /

Credor Corporação Andina de Fomento (CAF)

Valor da Operação US$ 11.500.000,00 (t1. 230). ./

Desembolsos 36 meses a partir da data de assinatura do contrato (tls. 231)
Amortização 24 parcelas semestrais e consecutivas, de valores preferencialmente

iguais. O
,

da parcela semestral de amortizaçãopagamento pnmelra
efetuar-~e-á após 42 meses, contados da data de assinatura do contrato (11.
235). /

Juros Exigidos semestralmente, calculados com base na UBOR semestral para
dólar americat, acrescidos de um spread;{expresso como percentual
anual, de 2,601'0 a.a. Durante o período de 8 nos corridos a partir da data
de início da vigência do presente contrato, a CAF se obriga a tinanci~.r
100 pontos básicos anuais da taxa de juros. Assim, a margem de 2,60%
a.a. corresponderá a 1,60% a.~nos 8 pfÍtlleiros anos, podendo ser
ampliado, dependendo da disponibilidade do Fundo Compensatório e a
critério da CAF (t1. 236)./

Juros de Mora Para o caso de mora, será devido em adição aos juros o montante de
2,00<Yoa.a. (11.236). /

Comissão de 0,35% a.a. calculados sobre o saldo não desembolsado do empréstimo,
Compromisso entrando em vigor a partir do vencimento do primeiro semestre após a

assinatura do contrato (n. 237). /~ I

~\ '~4)

/
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Comissão de
Financiamento

Despesas Gastos de avaliação: US$ 30.000,00 pagos diretamente à CAF no
momento do primeiro desembolso (fls. 237/238). /

Outras Informações As condições financeiras acima colocadas terão validade de 12 meses,
contados a partir da data de aprovação do financiamento pela CAF. Caso
o contrato não seja assinado pelas partes nesse período, as condições
financeiras poderão ser alteradas de acordo com as políticas de gestão da
CAF (fls. 236/23 7).

8. Foi anexado ao processo (f1.279) o cálculo estimativo do serviço da dívida, bem como do
custo efetivo médio da operação com a CAF, situado em 4,59% a.a., flutuante conforme a variação
da USOR. /
REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS

9. Relativamente ao disposto na Lei Complementar n° 10 I/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal
- LRI7), nas Resoluções do Senado Federal (RSF) n° 40/2001, n° 43/2001 e n° 48/2007 e na Portaria
M EFP nO497/90, e alterações, com vistas à concessão da garantia da União, vale ressaltar o seguinte:

I - VERIFICAÇÃO DOS LIMITES PREVISTOS NO ART. 32 DA LRF

lO. Mediante Parecer nO 1043/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de 05/08/2014, (fls.
496/498v), cuja validade é de 270 dias para apreciação do Senado Federal, esta Coordenação-Geral
de Operações de Crédito de Estados e Municípios - COPEM pronunciou-se quanto aos limites e
condições para a contratação de operação de crédito externo pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas
- SA, tendo sido cumpridas as exigências dispostas nas RSF n° 40/2001 e 43/2001 e suas alterações,
e atendidos os requisitos mínimos previstos no art. 32 da LRF. Entretanto, por tratar-se de operação
com a garantia da União, a análise acerc~ dos aspectos pertinentes, inclusive os orçamentários, foi
real izada no âmbito deste Parecer. /

" - INCLUSÃO NO PLANO PLURIANUAL

11. O Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo (fls. 320/327) informa /
que o Programa em questão está inserido no Plano Plurianual do Município para o quadriênio
2014/2017, estabelecido pela Lei nO2.236, de 17/12/2013.

111 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

12. Complementarmente, o Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo
informa que constam na Lei Municipal nO2.240, de 27/12/2013, que estima a receita e fixa a despesa
do Município para o exercício de 2014, dotações necessárias e suficientes para a execução do I
Programa em tela, quanto ao ingresso dos recursos, ao aporte da contrapartida e ao pagamento dos
encargos. /

IV - AUTORIZAÇÃO LEGJSLATIV A - Contratação e Contragarantias à Garantia da União
/

13. A Lei Municipal n° 2.109, de 15/06/2011 (tl. 12), autoriza o Poder Executivo a contratar a
presente operação de crédito externo. Dispõe, ainda, que o Poder Executivo do Município está
autorizado a vincular, como contragarantias à garantia da União, as cotas de repartição constitucionais

vY
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previstas nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, complementadas pelas receitas tributárias
estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4° do artigo 167, todos da Constituição Federal, bem como
outras garantias em direito admitidas. I
V - LIMITES PARA CONCESSÃO DE GARANTIA DA UNIÃO /

14. Quanto à observância do limite para a União conceder garantias, é de se informar que, de
acordo com exame efetuado por esta Secretaria, há margem para a concessão da pleiteada galJffiia da
União, dentro do limite estabelecido no artigo 9° da Resolução do Senado Federal n° 48/2007. As
informações contidas no Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal da União, para o
1° quadrimestre de 2014, encontram-se no processo à tl. 500 . ./

15. Relativamente à observância do limite da dívida mobiliária do ente garantido, conforme
estabelecido no Art. 10, inciso 11, Iínea "c" da RSF n° 48/2007, é de se informar que, até a presente
data, o Senado Federal, no âmbito de sua competência constitucional, ainda não dispôs sobre os
limites da referida dívida mobiliária dos Estados, Municípios e Distrito Federal. Entretanto, conforme
ddinido nas RSF nO40/2001 e 43/200 I, a dívida pública consolidada inclui a dívida mobiliária, tendo
sido atestado o limite da primeira no Parecer n° 1043/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, de
05/08/2014 (fls. 496/498v). I

VI - CAPACIDADE DE PAGAMENTO E ASPECTOS FISCAIS DO MUNICÍPIO

16. Conforllll' consignado na Nota nO 96/2014/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 20/06/2014,
(fls. 293/305), e de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Portari<;)v1F nO306/2012, a análise
da capacidade de pagamento indicou classificação de pontuação "B+", sendo a mesma, portanto,
elegível, relativamente aos riscos do Tesouro Nacional, para o recebimento da garantia da União. /

17. Adicionalmente, conforme o Memorando n° 289/2014/COREM/SURIN/STN/MF-DF, de
10/07/2014 (fls. 406/407), a contratação da referida operação de crédito não representa violação do
acordo de refinanciamento firmado com a União.

18. Com relação ao Acórdão TCU n° 2071/2014 - Plenário, é de se informar que a STN tomou
ciência e emitiu a Nota Técnica nO74/2014/COGER/COPEM/COREM/SURIN/STN, de 19/08/2014,
anexa ao processo às fls. 501/505, apresentando ponderações e esclarecimentos com vista a
interposição de recursos junto àquela Corte. /

VII- CONTRAGARANTIAS À GARANTIA DA UNIÃO E MARGEM DISPONÍVEL

19. O Poder Executivo do Município de Alagoinhas está autorizado a oferecer contragarantias à
garantia da União, conforme detalhado anteriormente. /

20. Segundo estudo elaborado por esta Secretaria acerca do comprometimento das transferências
federais e receitas próprias do Município de Alagoinhas, conforme informação consignada no
Memorando n° 15/2014/COAFIISURIN/STN/MF-DF, de 05/02/2014 (fl. 92/93), ~s garantias
oferecidas por aquela entidade federativa são consideradas suficientes para ressarcir a União, caso
esta venha a honrar compromisso na condição de garantidora da operação em epígrafe.

21. Assim, deverá ser formalizado o contrato de contragarantia com a União, podendo o Governo
Federal reter as importâncias necessárias para satisfação dos compromissos assumidos diretamente
das transferências federais ou das contas centralizadoras da arrecadação do Município.
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31. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, mediante Certidões, de 01/04/2014
e de 17/06/2014 (fls. 197 e 375), atestou, para os exercícios de 2012 (último analisado) e 2013 (ainda
não analisado), o pleno exercício da competência tributária do Município, bem como cumprimento
dos artigos 212 (gastos com educação) e 198 (gastos com saúde) da Constituição Federal. O Parecer
do Órgão Jurídico (fls. 320/327) informa que tais dispositivos legais foram cumpridos no exercício
de 2013. Considerando a documentação encaminhada pelo ente, esta Secretaria entende que os artigos
em tela foram cumpridos para estes exercícios. /

32. Relativamente às despesas com pessoal, na forma disciplinada pela Lei complementar n°
101/2000, é de se informar que a STN analisou e deu como atendidas as referidas despesas até o 1°
quadrimestre de 2014, conforme consta do Parecer n° 1043/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF, dV~
05/08/2014, (fls. 496/498), com base no Parecer Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo
(fls. 320/327) e na Certidão do Tribunal ele Contas elos Municípios elo Estado da Bahia (tl. 375
encaminhados.

33. Com relação à exigência de comprovação de obediência ao limite de Restos a Pagar, conforme
disposto no art. 40, ~2°, combinado com o art. 25, inciso IV, alínea c, ambos da LRF e no art. 10,
inciso 11,alínea c, da RSF n° 48/2007, é entendimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), conforme exarado no Parecer PGFN/COF n° 468/2008, que tais limites referem-se,
exclusivamente, ao art. 42 da LRF, único limite legal existente para tal efeito. O referido art. 42 dispõe
o seguinte:

)
Art. 42. É vedado ao litular de Poder ou órgão referido no arl. 20,
nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair ohrigaçc7o
de de.spesa que mIo possa ser cwuprida integralmente dentro dele,
ou que lenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que
haja sl(/iciente di.\]Jonihilidade de caixa jJara este efeito.
Parágrafo único. Na determinaçi'io da di.\I)(mihilidode de ('(lixo,
serào considerados os encargos e de.\pesas compromissados o
pagar até ()final do exercício.

34. Dessa forma, a exigência de comprovação de obediência do limite de restos a pagar não se
aplica, na presente data, à Prefeitura do Município de Alagoinhas. /

35. A Lei nO 11.079/2004, alterada pela Lei nO 12.766/2:012, que institui normas gerais para
licitação e contratação de Parceria Público-Privada (PPP) t{o âmbito dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, estabelece, em seu art. 28, que a União não poderá
conceder garantia aos demais entes caso a soma das despesas de caráter continuado derivadas do
conjunto das parcerias por eles contratadas tiver excedido, no ano anterior, a 5% da receita corrente
líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) ar1s subsequentes
excederem a 5% da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.

36. A esse respeito, cumpre esclarecer que o enJ atesta, no Parecer do Órgão .Jurídico e
Declaração do Chefe do Poder Executivo (fls. 320/327), que não assinou, até a data daquele
documento, contrato na modalidade de Parceria Pública Privada - PPP.
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VIII - SITUAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA E ANTECEDENTES JUNTO À SECRETARIA DO
TESOURO NACIONAL

22. Mediante Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo (fls. 320/327),
o Chefe do Poder Executivo do Município de Alagoinhas informa que estão incluídos no Serviço
Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias (CAUC),I todos os CNPJ's da
Administração Direta do Município. /

23. A verificação de adimplência com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional,
em atendimento ao art. 16 da RSF n° 43/2001, deverá ser feita mediante consulta ao Sistema do Banco
Central (SlSBACEN/CADIP), tendo por base a lista de CNPJ donstante do CAUC. /

24. Dessa forma, face ao mandamento legal mencionado acima, verificou-se que o Município de
Alagoinhas encontra-se adimplente com as instituições integrantes do Sistema Financeiro ;>'acionaL
conforme resultado de consulta ao SISBACEN/CADIP, realizada em 26/08/2014 (f1. 506).

25. A verificação da adimplência financeira em face da Administração Pública Federal e suas
entidades controladas e de reoúrsos dela recebidos poderá ser feita mediante consulta ao Cadastro
Único de Convênio (CAUC), por ocasião da assinatura do contrato de garantia, nos termos da RSF
n° 41/2009, que alterou a RSF n° 48/2007 . ./

26. Segundo procedimento de consulta estabelecido pela Coordenação-Geral de Haveres
Financeiros (COAFI), cumpre informar que, na presente data, o Ente encontra-se adimplente
relativamente aos finanpiamentos e refinanciamentos concedidos pela União ou garantias por ela
honradas (11.507). /

/
27. Por fim, em cumprimento à Emenda Constitucional nO 62, de 06.12.2009, relativa a
pagamento de precatórios, esclarecemos que restou frustrada a tentativa de verificação da adimplência
do Ente, pois "conforme decisão proferida pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Bruno Dantas no
processo de ACOMPANHAMENTO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO n° 0005633-
70.2010.2.00.0000, as emissões de certidões e as consultas ao Cadastro de Entidades Devedoras
Inadimplentes (CEDIN) foram suspensas até decisão final de mérito no referido processo" (t1. 508).
Dessa forma, previamente à formalização dos instrumentos contratuais, a PGFN verificará a situação
de adimplência do Ente.

IX - ALCANCE DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

28. Encontram-se às fls. 229/271 as minutas negociadas do contrato de empréstimo e de garantia
para o Programa em tela. As condições Prévias ao Primeiro Desembolso do referido contrato estão
discriminadas na Cláusula Oitava, devendo ser cumpridas de forma satisfatória por parte do Mutuário.
Dessa forma, de modo a evitar o pagamento desnecessário da comissão de compromisso, bem como
permitir um bom início de execução do Programa, entendemos que, preliminarmente à formalização
dos instrumentos contratuais, deva ser verificado pelo Ministério da Fazenda, o grau de cumprimento
da mencionada condicional idade, incluindo manifestação prévia da CAF. /

29. Entendemos que as demais obrigações contratuais constantes das minutas negociadas do
Acordo de Empréstimo, bem como do Contrato de Garantia, são passíveis de cumprimento pelas
partes envolvidas, não atribuindo ao Tesouro Nacional riscos superiores àqueles normalmente
assumidos em operações já contratadas com organismos Illultilaterais de crédito.

cI--
k
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CONCLUSÃO

37. Diante do exposto, nada temos a opor à concessão da pleiteada garantia da União, desde que.
previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja verificada pelo Ministério da Fazenda a
adimplência do Ente com a União e suas entidades controladas e formalizado o respectivo contrato
de contragarantia.

ARTHUR BATISTA DE SOUSA
Analista de Finanças e Controle

De acordo. À consideração da Sra. Coordenadora-Geral.

CI NT~ /t::;_-O-C-H-A-----..
Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e Municípios

De acordo. À consideração do Senhor Subsecretário do Tesouro Nacional, nos termos da
Portaria M F 501, de 17/08/2012. ('"

SUZ~BRAGA
Coordenadora-Geral de(Qperarões d~ Crédito de Estados e Municípios /

De acordo. Encaminhe-se o processo nO 17944.000164/2014-93 à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional - PGFN/COF para as providências de sua alçada.

Subsecretário do Tesouro
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Secretaria do Tesouro Nacional
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municipios - COPEM

Gerência de Análise da Concessão de Garantias da União a Estados, DF e Municipios - GERF!
TESOUAONACIONAL

U{.>FUJJliu

NOME DO PROJETO progrma de Heq Urbana, Amb. Promo. Socral do MuniClpio de Alilgoinhas AMORT·IPARCElAS! 24 lJ5S 479 166,67
MUTUÂRIO MUIlICíplO de Alagolllhas- BA DATA I' AMORT./ ÚLTIMA 14/07/2017 14/01/2029
CREDOR CIIF CARÊNCIA 3 anos
VALDR TOTAL US$ 13,000000.00 COMISSÃO DE COMPROMISSO O,35'Y., US$ 10.286.11

EMPRESTIMO US$ 11 500.000,00 CUSTO DE AVALIAÇÃO US$ 30000.00
CONTRAPARTIDA US$ 11 500,000,00 TAXA DE JUROS Ubor 6m US$ "'"Spread diferenciado

DATA DE ANÁLISE PELA STN 23/05/2014 PERíODO l' SPREAD 8 anos
DATA PROVÁVEL DE ASSINAT. 14/07/2014 PERloDO I - até i'l:'();/)l))) 1.60%
DATA INíCIO COM. COMPROM 14/07/2014 PERíODO 11 - após j 1/0}!l.On 2,GO'!{,

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO 0.85% US$ 97 7Sn,QO

PAGAMENTOS

COMISSÕES
CUSTOOE TAXA OS SALDO

CURVA ZERO VP FLUXO I.ÍQlIIOO

ANO DESEMBOI.SO AMORTIMÇÃO (CoMPROMISSo Il
AVALIAÇÃO JUROS

rf,ro I>IlIUROS TOTAt Vlll'CTOS
DEVEDOR

vns SOBEIMNA DO DESCONTADO rEtA

"NANC;I.I\MENTO) TESOURO ZERO SOBERANA

14/07/14 5 750 000 97.750 30.000 1.60% 127750 5750000 0.50 1,31% (5622250)
14/01/15 5750000 10.266 1.64% 54021 64.307 11 500000 1,00 1,65% (5647530)
14/07/15 1,93% 111.381 111.381 11 500000 1.50 1,77% 109534
14/01/16 2,23% 131.297 131.297 11 500000 2.00 1,82%. 127819
14/07/16 2,51% 145.728 145.728 11 500000 2,50 1,86% 140453
14/01/17 3,20% 188.087 188.087 11 500000 3.00 2,05% 179387
14/07/17 479 167 3.63% 210075 689.242 11020633 3.50 2.43% 647087
14/01/18 479.167 4.07% n9165 706.332 10541667 4,00 2,71% 649387
14/07/18 479.167 4,48% 237524 716691 10 062.500 4,50 2.93°/0 641 844
14/01/1' 479167 4,71% 242.254 721.421 9.583.333 5,00 3,16% 630697
'.4/07/1' 479 167 5,06% 243.650 722817 9.104 167 5.50 3,41% 615514
./01/20 479.167 5,15% 239773 718940 8.625.000 6,00 3,62'% 594 136

.1..4/07/20 479167 5,42% 236483 715650 8145833 6,50 3,80% 574132
14/01/21 479167 5,42% 225.801 704.968 7666667 700 398% 548652
14/07/21 479.167 5,63% 216674 696.041 7 187 500 7,50 4,18% 524 570
14/01/22 479 167 5,59% 205.339 684.506 6708333 8.00 4,36% 497854
14/07/22 479 167 5,74% 193.713 672.880 6229 167 8.50 4,52% 472566
14/01/23 479 167 e,70ô/o 213422 692.589 5750000 9.00 4,66% 469412
14/07/23 479.167 6.83% 197.349 676.515 5270833 9.50 4,79% 442 773
14/01/24 479 167 6,81% 183,376 662.543 4791 667 10.00 4,90°/0 418.518
14/07/24 479167 6,78% 164.276 643.443 4312500 10,50 5.00% 392438
14/01/25 479.167 6,46% 142399 621566 3833333 11.00 5,10% 365826
14/07/25 479.167 6,57% 126.570 605737 • 3354.167 11.50 5.20% 344043
14/01/2. 479167 6,66% 114.478 593.845 2875.000 12.00 5.28% 325049
14/07/2. 479,167 6,79% 98,125 577.291 2395833 12.50 5.36% 304 906
14/01/27 479.167 6.90% 84531 563698 1 916667 1300 5,44% 287017
14/07/27 479167 7,02'% 67.633 546.799 1437.500 13.50 5,51% 268557
14/01/2a 479.167 7,14% 52.445 531.611 958333 14,00 S,57% 251 703
14/07/2a 479.167 7.26% 35.169 514336 479 167 14,50 5,63% 234 855
14/01/2' 479 167 7,38% 18.085 497.251 O 15,00 569'% 218884
14/07/29 7,05% O O O 15.50 574% O
14/01/30 6,56% O O O 16,00 5,79% O
14/07/30 6,61% O O O 16,50 5,63% O
14/01/31 6,67% O O 17,00 5,87%
14/07/31 6,72% O 17.50 5,92% O
14/01/32 6,78% O 18,00 5,95% O
14/07/32 6.83% O 18.50 5,99%1
14/01/33 6,89% O O 19.00 6,02(1/0 o
14/07/33 6.95% O O 19.50 6,06% O
14/01/34 7,01% O O 20.00 6,09%1 O
14/07/3' 6.62% O O 20.50 6,12% O
14/01/35 6,33% O 21.00 6,15%

14/07/35 6,35% O 21,50 6,17%
14/01/36 6,37% O 22,00 6.20%
14/07/3. 6,39% O O 22,50 6,22%
14/01/37 6,41% O 23,00 6,24%
14/07/37 6.42%~ O O 23.50 6,26%
14/01/38 6.45% O 24.00 6,28%
14/07/38 6,47% O 24.50 6.30%
14/01/39 6,49% 25.00 6,32%
14/07/3' 6,51% O O 25.50 6.33%
14/01/40 6,53% O 26,00 6,35% O
14/07/40 6.55% O 26,50 6,36% O
14/01/41 6,57%) O O 27.00 6,38%
14/07/41 6,59% O O 27.50 6,39%
14/01/42 6,62% O O 28,00 6,41%
14/07/42 6,64% O 28.50 6,42%
14/01/43 6,67% O 29.00 6,43%
14/07/43 6.69% O 29.50 6,44%.
14/01/44 8,69% O 30.00 6,451)/0

11.S00.qoo,oo 11,500.000,00 108,036,11 30,000,00 4.609.025,28 16.247.061,39 7.832

'i%

(1) Til{ CO!reo",.JOndl' <10cuslo efetivo d;1 o~crilç50, ou SCjil, li taxil de Juros media que Iguala o 1I;)lor prcs.cn!e do fluxo il ler o

iJ) Ouralloll Medra onderada do valor presente do rlll)((J de CillXiI, exprCSS,l ('01 anos

(-:t) Monlflcd Durilllol1 OUlallon modlflcild<l conSiderando 'se o cu!>lo efetiVO da operação

(11) flll FqUlv.llcnlc Corrc'>pondc ilO custo rnedlO illual de rilplçnào do Tesouro, obtido pela comparação di! modrf.cd duration da opC'raç.'io analisada (om a da Curva Zero SoIJer,J(1<1do Te<;ouro

Ol)~, O Cillculo do Custo EfetNo desta opcr<lç.'lu de crc(hto desta operilção de crédito não conSidera o Imposto de rcnda InCldcnt<:' sobre o pilgilnlento de juros da opcr,lç50
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EstADó DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

PROCURADORIA JURÍDICA

Parecer 29012()14 - PROJU - COPEL

EMENTA: Contrato de empréstimo a ser celebrado entre CAF
Corporação Andina de Fomento e Município de

Alagóinhas/BA.

I - RELATÓRIO

Trata-se de consulta acerca da legalidade da minuta do contrato a ser firmado entre o Município de

Alagoinhas/BA e 9 CAF (Corporação Andina de Fomento).

Inicialmente cumpre informar que a negocia.ção contratual do Programa de Requatíficar;ão Urbana,

Ambiental e Promoção SOcial do MunicfpiÇ) foram discutidas etn reunião que ocorreu em Brasília/DF, no

dia 15 de maio de 2014, com a participação de representantes do MunicípiO de Alagoinhas/BA, da

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria do Tesouro Nacional - MF, da Secretaria de

Assuntos Internacionais SENAIN - MP e da ÇAF, cuja flnaHdade precípué,l foi de negociar os termos da

minuta do contrato e anexos, estandO, portanto, analisados e aprovados por cada entidade

representativa.

A esta Procuradoria cabe analisar as cláusulas contratuais à luz da legislação vigente e pertinente à
matéria em deslinde. Segue parecer,

11 ... FUNOA.MENTAÇÃO

A Resolução nO8545 de 31 dê outubro de 2013, o PreSidente Executivo da CAF aprovou o "Programa de

RequalificaçãQ Urbana, Arnbit:mtal e Promoção Social do MI)(u(;ÍPio de AlagoJnhast Estado da Bahia",

destinado a apoiar a melhOria da qualidade de vida da população, mediante a adequação da

infraestrutura urbana da cidade e o desenvolvimento ec.onórniCo, social e territorial do Mtmidpio.

Por cons.9uínte, Q Municlpío solícltou "CAF um empréstimo para financiar parCialmente o "Programa', O{{jj.,
que foi aprovado pela Instituição, que se comprometeu a emprestar o montante sob a forma de mútuo~

VflJ
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ESTADO DA BAHIA

PREFE:JTURAMUNICIPAL DE ALAGOINHAS
PROCURADORIA JURíDICA

comprometendo-se o MunicípiO a IJtilizar o valor nas condiçÕes pactuadas, bem comO pagá-lo consoante

termos estabelecidos no contrato de empréstimo.

Assim, as cOndições previstas no Contrato supracitado devem estar em conformidade com os termos da

ResOlução nO8545/2013 e com a legislação aplicável à rnatéria em deslih.de.

Isto posto, após áhálíse das cláusulas e condições contratuaIs, opina esta Procuradoria pela legalidade do

contrato dê empréstimo a ser firmado entre a CAF - Corporação Anclina de Fomento e o Munidpio de

Alagoinhas/i3A.

tU - CONCLUSÃO

f;m face do exposto,. com base na Resolução no 8545/2013 é na legislação aplicável à questão, opina esta

Procuradoria pela legaJidade dos termos e condições a serem pactuadas no cOntrato de empréstimo a ser

firmado entre a CAF - Corporação Andina de Fomento e o MunicípIO de Alagofhha$/BA.

Ressalto que os termos da minuta do contrato e anexos foram antecipadamente anafisados por

representantes do Município de Ala.goinMs/BA, da Proc.:uri'ldorii'lGeral da Fazenda Nadonal, da Secretaria

do Tesouro Nacional - MF, da Secretaria de Assuntos Internacionais SENAIN - MP e da CAF, que

aprovaram previamente todas as cláusulas.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Submeto o Parecer à aprovação superior.

~làg.;nh.. /llA, O~ d. "tembro de ~;'~(lUL'rRA

procur, . ~ ..ti1inistratl··/
; ,I 1

/ ' 'i..{~
Jt.B<1"ftloL1:I' MARC

Ptoc rador Geral dó Município

Aprovo ó parecer, em 09 de setembro de 2014.
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..-t TESOURONACIONAL

Ministério da Fazenda
Secretaria do Tesouro Nacional
Subsecretaria de Relações Intergovernamentais
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios

Parecer nO1043/20 l4/COPEM/SURIN/STN/MF-DF
Brasília, 05 de agosto de 2014.

Processo nO 17944.000164/2014-93
Operação de crédito externo, com garantia da União, entre a
Prefeitura Municipal de Alagoinhas - BA e a Banco de
Desenvolvimento da América Latina, no valor de US$
11.500.000,00 (onze milhões, quinhentos mil dólares dos Estados
Unidos da América).
Recursos destinados ao financiamento parcial do Programa
Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção
Social.
VERIFICAÇÃO DE LIMITES E CONDiÇÕES.

RELATÓRIO

1. Solicitação feita pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas - BA para a verificação do
cumprimento de limites e condições para contratar operação de crédito com a Banco de
Desenvolvimento da América Latina para conjunto de ações que visam a melhoria da acessibilidade e
mobilidade urbana, recuperação físico-ambiental de áreas degradadas e urbanização de bairros precários
com as seguintes características (fls. 402-403):

a) Valor da operação: US$ 11.500.000,00 (onze milhões, quinhentos mil dólares dos Estados
Unidos da América);

b) Destinação dos recursos: conjunto de ações que visam a melhoria da acessibilidade e
mobilidade urbana, recuperação físico-ambiental de áreas degradadas e urbanização de bairros
precários;

c) Juros e atualização monetária: Libor de 6 meses + 1,6% a.a nos 8 primeiros anos, e Libor
de 6 meses +2,6% a.a no prazo restante;

d) Liberação: US$ 3.450.000,00 (R$ 7.789.065,00) em 2014, US$ 3.450.000,00 (R$
7.789.065,00) em 2015, US$ 4.600.000,00 (R$ 10.385.420,00) em 2016, considerando-se a cotação de
2,2577, vigente em 04/08/2014 (tls. 427, 487);

e) Prazo total: 180 (cento e oitenta) meses;
1) Prazo de carência: 36 (trinta e seis) meses;
g) Prazo de amortização: 144 (cento e quarenta e quatro) meses;
h) Lei(s) autorizadora(s): nO2.109, de 15/06/2011 (fls. 12).

2. O Município entende que seu Parecer Técnico (fls. 428-472) atesta o cumprimento do disposto
no inciso I, do art. 21, da Resolução do Senado Federal (RSF) n° 43/200 I, demonstrando a relação
custo-benefício e o interesse econômico e social da operação.

3. O "Parecer do Órgão Jurídico e Declaração do Chefe do Poder Executivo" (fls. 320-327) foi
apresentado em cumprimento ao inciso I, do art. 21, da RSF nO43/2001. Este documento manifesta o
entendimento de que o Município cumpre os requisitos, conforme disposto no Manual para Instrução de .r t'
Pleitos (MIP), bem como assinala o cumprimento do art. 5° da RSF n° 43/2001, segundo o qual a
Prefeitura Municipal de Alagoinhas não infringiu nenhuma das vedações. '
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4. De acordo com as disposições sobre a matéria, constantes das RSF nOs 40/200 I e 43/200 I, o
Município apresentou os seguintes limites quantitativos, considerando-se o valor e os dispêndios da
operação sob exame:

a) art. 6° § I° Inciso 1 da Resolução n° 43, de 200 I-SF - despesas de capital relativas ao exercício
anterior" .
f----- Descr-ição Valor (R$)
a. I) despesas de capital ajustadas no exercício anterior: (tl. 384) 19.083.432,75
a.2) receitas de operações de crédito realizadas no exercício anterior: (fi. 383v) 556.951,56

Saldo: 18.526.481,19

b) art. 6° § 1° Inciso 11da Resolução nO43, de 2001-SF - despesas de capital relativas ao exercício
atual:

Descrição Valol' (R$)
b. I) Despesas ele capital do exercício ajustadas: (fi. 480) 46.155.040,40
b.2) Liberações de crédito já I2rogramaelas: (fi. 405) 1.531.388,69
b.3) Liberação da operação sob exame: (tl. 427) 7.789.065,00

Saldo: 36.834.586,71

c) ârt. 7° Inciso 1 da Resolução n° 43, de 2001-SF: Montante Global de todas as operações
realizadas em um exercício financeiro (MGA) em relação à Receita Co ....ente Líquida (RCL).

Tabela I - Montante Global das opel'ações realizadas em um exercício financeiro _ífls. 427 e 405)
Desembolso Anual (R$} Projeção da MGAIRCL Percentual do

Ano Operação em Liberações RCL (R$) (%)
Limite de

Exame Programadas Endividamento
2014 7_789.065,00 1.531.388,69 245.396.327,94 3,80 23,74
2015 7.789.065,00 2.093.765,00 254.057.857, I6 3,89 24,31
2016 10.385.420,00 0,00 263.025.104,44 3,95 24,68

PrOjeção da RCL pela taxa média de 3,529608326% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos. O ano de
20 I6 é o último para o qual há liberações informadas.

d) art. 7° Inciso 11da Resolução nO 43, de 2001-SF: Comprometimento anual com amortizações,
.juros e demais encal'gos (CAED) em relação à RCL.

Tabela 11- Com)1I'0metimento anual com amortizações, juros e encargos (fls. 427 e 484-486)
Compl'ometimento Anua) (R$) Projeção da RCLAno Operação em Demais (R$) CAEDIRCL (%)
Exame Operações

2014 454.752,71 5.512.027,61 245.396.327,94 2,43
2015 825.121,62 6.063.230,60 254.057.857,16 2,71
2016 1.325.439,23 6.668.701,65 263.025.104,44 3,04
2017 2.825.062,27 7.335.571,83 272.308.860,43 3,73
2018 2.825.062,27 8.069.129,00 281.920.296,64 3,86
2019 2.825.064,53 8.876.041,90 291.870.978,90 4,01
2020 2.825.062,27 9.763.646,11 302.172.881,27 4,17
2021 2.825.064,53 10.133.369,25 312.838.400,45 4,14
2022 2.825.062,27 10.320.783,93 323.880.370,68 4,06
2023 2.825.062,27 0,00 335.312.079,21 0,84
2024 2.825.062,27 0,00 347.147.282,27 0,81
2025 2.825.062,27 0,00 359.400.221,65 0,79
2026 2.825.064,53 0,00 372 .085.641,80 0,76
2027 2.825.064,53 0,00 385.218.807,59 0,73

Média: 2,58
Pel'centual do Limite de Endividamento: 22,42
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e) art. 7° Inciso II-B da Resolução n° 43, de 200 I-SF: Comprometimento anual com amol'tizações,
juros e demais encargos (CAED) em relação à RCL até o exercício financeiro de 2028, como
determinado pela Resolução n° 36/2009, do Senado FedemI.

Tabela li-R - Comprometimento anual com amortizações, jm'os e encargos (fls. 427 e 484-486)
Compl'ometimento Anual (R$) Projeção da RCL

Ano Operação em Demais (R$)
CAE))/RCL (%)

Exame Operações
2014 454.752,71 5.512.027,61 245.396.327,94 2,43
2015 825.121,62 6.063.230,60 254.057.857,16 2,71
2016 1.325.439,23 6.668.70 I,65 263.025.104,44 3,04
2017 2.825.062,27 7.335.571,83 272.308.860,43 3,73
2018 2.825.062,27 8.069.129,00 281.920.296,64 3,86
2019 2.825.064,53 8.876.041,90 291.870.978,90 4,01
2020 2.825.062,27 9.763.646,11 302. 172.881,27 4,17
2021 2.825.064,53 10.133.369,25 312.838.400,45 4,14
2022 2.825.062,27 10.320.783,93 323.880.370,68 4,06
2023 2.825.062,27 0,00 335.312.079,21 0,84
2024 2.825.062,27 0,00 347.147.282,27 0,81
2025 2.825.062,27 0,00 359.400.221,65 0,79
2026 2.825.064,53 0,00 372.085.641,80 0,76
2027 2.825.064,53 0,00 385.218.807,59 0,73
2028 2.825.064,53 0,00 398.815.522,70 0,71

Média: 2,45
Percentual do Limite de Endividamento: 21,33

PrOjeção da RCL pela taxa média de 3,529608326% de crescimento do PIB nos últimos 8 anos.

1) art. 7° Inciso 111 da Resolução nO43, de 2001-SF: número de vezes o valor da receita corrente
r 'd I' d d' 'd r I I r .IIqul a re atIVamente ao montante a IVI a conso 1<a< a IqUI<a.
f.l) Limite ao final do exercício de 2016: 1,20
f.2) Limite atual para relação DCLlRCL: 1,20
f.3) Receita Corrente Líquida: R$ 238.264.293,45
f.4) Dívida Consolidada Líquida: R$ 16.354.057,63
f.5) Operações de crédito contratadas, autorizadas e em tramitação: R$ 3.625.153,69
f.6) Valor da operação em exame: R$ 25.963.550,00
f.7) Saldo Total da Dívida Líquida: R$ 45.942.761,32
f.8) Relação Saldo Total da Dívida Líquida/RCL: 0,19

Percentual do Limite de Endividamento: 16,07

5. Salientamos que os dados relativos à Receita Corrente Líquida (data-base Junho de 2014), base
para a projeção da RCL constante nas alíneas "c", "d" e "e" do item anterior, têm como fonte o
Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (tls. 481-482) coletado junto ao SISTN. Adicionalmente,
assinalamos que os dados referentes à relação DCL/RCL de Abril de 2014 (alínea "f' do item anterior)
tem como fonte o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, coletado junto ao SISTN, conforme tl.
477-478.

6. Considerando as alterações introduzidas pela RSF n° 36, de 11/11/2009, que alterou a RSF n°
43/200 I,o cálculo do limite a que se refere o item "d" passa a ser calculado da seguinte forma:

"Art. 7°
[...]
§ 4° Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso 11 do caput, o cálculo do ~

comprometimento anual com amortizações e encarg~s será feito pela média anual da relação entre o + r
« ~
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comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, considerando-se,
alternativamente, o que for mais benéfico:

r - todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação pretendida;
ou

11- os exercícios financeirosem que houver pagamentos até 31 de dezembro de 2027."

7. Assim, para atender o disposto, o cálculo foi realizado para o período de 2014 a 2027, com
comprometimento anual de 2,58 e para0 período de 2014 a 2028, com comprometimento anual de 2,45,
sendo considerado o segundo período, já que o mesmo é mais benéfico para o Ente.

ANÁLISE

8. No que diz respeitei aos requisitos mínimos aplicáveis à operação, a Prefeitura Municipal de
Alagoinhas atendeu a todas as exigências previstas nos artigos 6°, 7° e 21 da RSF nO 43/200 I.
Relativamente ao ClllTIpl'imento dos limites estabelecidos nas RSF nO40 e 43, de 200 I, expressos no
item 4 deste parecer, registramos:

Tabela IH - Análise dos Limites
Itens Limites Resultado
a receita de operações de crédito menor que a despesa de capital - ENQUADRADO

exercício anterior
b receita de operações de crédito menor que a despesa de capital - ENQUADRADO

exercício corrente
c MGA/RCL < 16% ENQUADRADO
d/e CAED/RCL < 11,5% ENQUADRADO
F limite atual para a relação DCL/RCL < 1,2 ENQUADRADO

I

9. Destacamos, ainda, no que tange aos itens "d" e "e", que a média para o período futuro não é
superior a I0% e que o com,lJrometimento anual não apresenta tendência crescente.

10. Nos termos do § 1° do art. 32 da RSF nO43/200 I, com redação dada pela RSF nO 10/2010, a
comprovação do cumprimento dos requisitos de que tratam o art. 16 e o inciso VIII do art. 21, da RSF nO
43/200 I, passou a ser responsabilidade da instituição financeira ou do contratante, conforme seja o caso,
por ocasião da assinatura do contrato, não havendo mais verificação prévia destes requisitos por parte da
STN. Ademais, também deverá ser observado o disposto no inciso IV do § 10 do art. 97 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela Emenda Constitucional nO 62, de
09/12/2009.

I I. Tendo em vista a alteração introduzida pela RSF n° 10, de 29/04/20 IO, que, entre outros,
modifica o inciso lU do a1t. 21 da RSF n° 43/200 I, a comprovação do cumprimento do inciso 11do § 1°
do art. 32 da Lei Complementar nO 10 I/2000 (LRF) foi realizada por meio de declaração do Chefe do
Poder Executivo atestando a inclusão no orçamento vigente dos recursos provenientes da operação
pleiteada (fl. 320-327).

12. No que concerne ao art. 21, inciso IV, da RSF nO43/2001, a Certidão do Tribunal de Contas
competente (fls. 197, 375) atestou o cumprimento pelo Município do disposto na Lei Complementar n°
101/2000 (LRF), relativamente ao último exercício analisado (2012), ao exercício ainda não analisado
(2013) e ao exercício em curso (2014), à exceção do art. 52 da LRF referente ao último RREO exigível,
que se encontra devidamente publicado no SISTN (fls. 473-474). A PGFN entende, por meio do Parecer
PGFN/CAF/N° 520/20 IO, que a verificação da publicação do RREO pode ser feita pelo SISTN, sendo
desnecessária a emissão de nova Celtidão do Tribunal de Contas competente para demonstrar a
publ icação do relatório, tendo em vista que, in verbis:
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"Ora, se o cumprimento da obrigação de publicar os relatórios pode ser verifka~d{~~~ ~
toda sociedade, certamente também o será pelo órgão consulente, que, conforme cons(t~·
consulta, é o responsável pela sua homologação no SISTN."

13. Por não haver limite temporal para o último exercício analisado estabelecido na RSF n° 43/2001,
esta STN consultou a PGFN, por meio da Nota nO 987/2005-COPEM/STN, de 24/06/2005, sobre o
procedimento a ser adotado nesses casos. Quando a certidão indicar um aparente descumprimento do
art. 57 da Lei Complementar n° 101/2000 (LRF) por aquela Corte de Contas, sendo inconclusiva quanto
à regularidade do Ente perante a LRF em exercícios relevantes à presente análise, a PGFN entende que
(Parecer PGFN/CAF/N° 1.175/2005):

"Diante da impossibilidade de recusar autorização para operação de crédito cujo pedido
esteja com a documentação e demais requisitos em ordem, apenas por causa do atraso na análise
das contas do ente federativo por parte do Tribunal de Contas competente, sem que haja provas
de irregularidades frente à LRF, pal'ece que a opção deva ser autorizai' a operação de crédito."

14. Ainda, adicionalmente ao posicionamento externado pela PGFN no parágrafo anterior, cumpre
destacar que a eficácia do art:. 57 da LRF encontra-se suspensa, em virtude de decisão proferida pelo
Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.238, in verbis:

"Decisão: O Tribunal, por unanimidade, indeferiu a medida cautelar relativamente ao art.
56, caput, e, por maioria, deferiu a cautelar quanto ao artigo 57, ambos da Lei Complementar nU
101, de 04 de maio de 2000, vencido o Senhor Ministro limar Galvão (Relator), que a indeferia."

15. Deste modo, em decorrência da decisão proferida pelo STF em relação à constitucionalidade do
art. 57 da LRF, esta Secretaria entende que fica impossibilitada em exigir dos Tribunais de Contas o
cumprimento deste dispositivo legal, abaixo transcrito:

"Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no
prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições
estaduais ou nas leis OJ'gânicas municipais,

§ 1° No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil
habitantes o prazo será de cento e oitenta dias. '

§ 2" Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder,
ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer prévio."

16. Adicionalmente, tomando por base os pareceres expedidos pela PGFN (Pareceres
PGFN/CAF/N° 1.175/2005 e PGFN/CAF/N° 520/20 IO) foi emitida a Nota nO 1.141/201 O/COPEM/STN,
de 19/ II /2010 (fls. 418), em que o Secretário do Tesouro Nacional convalida os procedimentos relativos
ao cumprimento dos altigos 52 e 57 da LRF adotados por esta COPEM.

17. Em consonância com o disposto na Portaria STN nO683/20] I, verificamos mediante o Sistema
de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SISTN) que o Município atualizou as
informações constantes das referidas portarias, nos termos do art. 27 da RSF nO 43/200 I, conforme
Histórico das Declarações (fls. 473-474, 397).

18. Quanto ao atendimento do art. 51 da LRF, verificou-se que o Município encaminhou suas contas
ao Poder Executivo do Estado (tls. 77,397,398) e da União (tl. 473-474, 397).

19. Segundo procedimento de consulta estabelecido pela Coordenação-Geral de Haveres
Financeiros (COAF!), mediante Memorando nO 7/2014/COAFIISURIN/STN/MF-DF, de 17/01/2014
(tls. 78,91-93, 475, 494, 495), cumpre informar que não constam na presente data, em relação ao
Município, pendências referentes aos financiamentos e refinanciamentos concedidos pela União ou I )
garantias por ela honradas. t) . I,..

~)
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20. Ressaltamos que, conforme Lei n° 12.348, de 15/12/20 IO, e Portaria STN nO693, de 20/12/20 IO,
o Município está dispensado da verincação do cumprimento dos requisitos constantes do art. 9° da
Medida Provisória n° 2.185-35/2001. Conforme consulta à Coordenação-Geral das Relações e Análise
Financeira dos Estados e Municípios (COREM), o Município cumpre os requisitos previstos no contrato
celebrado no âmbito da MP n° 2.185/2001 (fls. 291, 292-305, 395, 406-407), em conformidade com o
disposto na RSF nO43/200 I.

21. Relativamente às demais exigências, de ordem documental, aplicam-se as regras da RSF n°
43/200 I, as quais estão devidamente atendidas.

CONCLUSÃO

22. Tomando-se por base os dados da documentação constante dos autos, e considerando a
verificação dos limites e condições constantes da RSF nO 43/200 I, o Ente CUMPRE os requisitos
prévios à contratação da operação de crédito, conforme dispõe o a1t. 32 da LRF.

23. Considerando o disposto na Portaria STN nO 694, de 20/12120 IO, o prazo de validade da
verificação dos limites de endividamento previstos nos incisos I, H e III do art. 7° da RSF n° 43/2001 é
de 270 (duzentos e setenta) dias, uma vez que o cálculo dos limites a que se referem os incisos I, 11e 111
do art. 7° da RSF nO43/2001 resultou em percentual de comprometimento inferior a 80%.

24. Entretanto, ressalta-se que a operação de crédito não poderá ser contratada sem que haja nova
verificação junto a esta Secretaria do cumprimento do disposto no inciso VI do art. 21 da RSF nO
43/2001, que deverá ser efetuada por meio do sítio
www3.tesouro.fazenda.gov.br/haveres_ uniao _novosite/verificacao _adimplencia.asp, na data da
contratação.

25. Registramos, todavia, que por se tratar de operação de crédito com garantia da União, o processo
deverá ser encaminhado, preliminarmente, à análise da Gerência de Responsabilidades Financeiras - '""
GERFI, para as providências de sua alçada e, posteriormente, à PGFN. "\

À consideração superior.

fr4v#~ 'J,~ I~~

FREDERICO JUNGBLUT BODUR
Analista de Finanças e Controle

~y
HOYIUCHE&

Gerente

De acordo.

EDUARDO COUTINHO
Subsecretário do Tesouro~acional
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/'tTESOURONACIONAL
Nota n." 96/20 14/COREM/SURIN/STN/MF-DF

Em 20 de junho de 2014.

Assunto: Operações de Crédito de Estados c
Municípios - Portaria ){' 306, de 10 de setembro
de 2012. /\núlise da Capacidade de Pagamento
para lins de subsidiar a concessão de garantia da
União ú operação de crédito de interesse do
I'v1unicípio de Alagoinhas - 13/\.

1. O rv1unicípio de Alagoinhas - BA solicitou concessão de garantia da Uniào em
operação de crédito externo com o Banco de Desenvolvimento da América Latina (C/\F). no valor
correspomkmc a US$ 11.500.000, para execução do projeto de melhoria da acessibilidade c
mobílidade urhana. recuperação físico-ambiental de áreas degradadas c urbanização de bairros
precários.

2. A Coordenação-Geral de Operações de Crédito dL:Estados e rvlllllicípios (COPEM).
11m intermédio do Memorando n.o 891/2014/COPEM/SURIN/STN/MF-DF. de 09 de junho de
2014. solicitou a reavaliação da unülise do pleito municípal. consignada na Nota n"
52/20 14/COREM/STN. de 14/03/201 4. a lim de subsidiar a mani restação da Secretaria do Tesouro
Nacional.

3. j\ análise da ('upacidadc de 1)ugan1cnto clab()rada segue a 111ctodologia estabelecida
na Portaria do Ministério da Fazenda n° 306, de 10 de setembro de 2012. com fundamento nos
conceitos e procedimentos definidos na Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n(\ 543. de J 8 de
sdembro de 2012. Segundo arl. 2° da Portaria n(l 30M20l2 a metodologia de anúlisc eslú estruturada
em duas elapas: ' ~

J" Elupa - classificação da situa\=à() !iscal associada ao ri~co de crédito. tendo como
pm,lmctros indicadores econômico-financeiros; c

2" Etapa -- enquadramento da operação pleiteada em sua corn:spondente sitllação
lisçal. tendo como parümetl'os o indicador de: endividamenlo c o indicador de serviço
da dívida.

4. Para a primeira Etapa foram utilizados dados referentes aos exercícios de 2011 a
2013 dos balanços consolídndo$ publicados, conforme a ahrangência definida no art. I" da Lci
Complementar n° 10 I. de .:I de maio de 2000. Como fonte subsidiúria. foram consultados dados do
Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, relativo ao 6° bimestre do ano. () Relatório
de Gestão Fiscal. relativo ao 3° quadrimestrc do ano. bem eomo as inj(.nmações constantes do
Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados c rvlunicípios - SISTN e do Sistema de
Inl'ormações Contábeis c Fiscais do Setor Público Brasileiro ~SICONFI. A
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5. A siluação fiscal do Município foi obtida pela pontuação resultante da média
ponderada dos indicadores Endividamento, Serviço da Dívida na Receita Corrente Líquida.
Resultado Primílrio Servindo a Dívida. Despesa com Pessoal e Encargos Sociais na RCl'eita
Corrente l.íquida, Capacidade de Cicraçfto de Poupança Própria, Participução dos Investimentos na
!kspc::;a Total, Participação das Contribuições c Remunerações do RPPS nas Despesas
Previdcnciúrias e Receitas Tríbutúrias !las Despesas de Custeio, conlbnne formulas c ponderações
explicitadas no arL ]') da Portaria nO 306/2012.

ô. (: oportuno ressaltar que a pontuação cilada no parúgraf() anterior corresponde ao
diagnóstico da situação !iscal do Município tendo por base as intCxmaçõcs ohtidas dos balanços dos
três últimos exercícios.

7. ;\ pontuação apurada na primeira etapa t<.)i de 1,76 c a classificação da capacidade de
pagamento correspondente a esta pontuação é B+, confimnc o ar!. 4° da Portaria 1\111" n" 30612012,
Assim. o Fator de Ponderação (FI') a scr utilizado na segunda etapa da <ln<Íliscde capacidade de
pagamento scrú 55%, COnl(ml1C estabelece o parág('(\lo único do ar!. 6" da Portaria MF n" 306/2012.

H. Dos indicadores cconômico-flnanceiros, dcstacmn-sc os de Endividamcnto c Serviço
da Dívida nas Receitas Correntes Líquidas cqjas médias obtidas, observados seus respectivos pesos
no resultado final. contribuíram signi f1cativamente para a pontuação akançada.

9. A segunda etapa busca verificar o enquadramento da operação pleiteada. incluídns as
operações em antllise paralela. nos indicadores de endividamento e de serviço da dívida. O citado
enquadmmentü deve atender ao previsto nos incisos J( e HI do arl. 8° da Portaria MF n" 306/2012, a
saber:

Inciso 11: Endividamcl1to,,,,n~r()p"iI!\I"):5 (l - Endividamcnto,",,,) x FI>

Inciso 111:Serviço da Dívidí:LIt\H ~1t)1'II'1I ".) s: (l0% - Serviço da Divida IIt'ld x FI>

10. Com base na metodologia detinida na Portaria nO 306/2012 e nos conceitos c
procedimentos estabelecidos na Portada n° 543/2012, foram utilb',ados os dados do demonstrativo
do cronograma de compromissos da dívida consolidada vincenda e das demais condições
wntrawais para realizar projeções das relações: (i) serviço da dívida pública consolidada c receita
corrente líquida: e (ii) saldo devedor da dívida pública consolidada c receita concnte líquida.

11. Foram utilizadas médias aritméticas <.Ias projeções realizadas para esses dois
financeiros, para fins de determinar o
aos incisos II e UI do al't. 8° da Portaria

indicadores, para os próximos cinco exercícios
(,'nquadramen10 das operações de crédito pleiteadas
nn 306/2012.

12. O detalhamento quanto ao cúlculo do enquadramento aos citados indicadores segue
no Anexo desta nota. O rcsultado segue abaixo:
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D. Considerando o atendimento do requisito referente à primeira etapa da anúlise. cqja
classílicação da situação Ilscal correspondcu a B+ c o atendimento do enquadramento referente ti
segunda etapa da avaliação da capacidade (k~ pagamento, incisos II c III do art. 8" da Porlaria
n(' JOôl20 12, n operaçuo de crédito pleiteada é elegívcL relativ[I!ncntc aos riscos cio TcsoUl'o
NuciollaL para ti COllcçssão de garantia da União no que tange à anúlise de capacidade de
pagamento.

i4. Diante do exposto, sugere-se o cncaminhamento desta Nota â COPEM.

À considcraç50 superior.

~-( . /
/ / " .

RllY TAI<EO TAKAIIASHI
Ch.:rcnlc dn GERE!',,!

REGINALnO RIBEIRO PEREIRA
Analista

De acordo. À COJ1SjdCra ..çiíZ,~). (; Senhor Coordenador-Geral da CORJ.;:T\...1•.

f,l .....c,
~~. ....-? ,,,,/'1"'-'

ALEX FAJiANE TF.JX.EIRA niE~ft~~~.I()
Coord?;~:l~lor da COREM Coordenador da COREl'vl

DI.'acordo. Encaminhe-se à COPEM.

) ~ l\' .
, ()J.JW'-0\.Nl"\

EHELCIO DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral da COREM.
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1ª Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO: nA· MUNlcfPIO: AlAGOINHAS

Oiscrimi nação 2011 2012 2013 ---
•. -
I· Endividamento 0,6 0,3 0,<1
• Divida Pública Consolidada 94.590.386, n 7:1.J )0.114,62 87. 1(;,' b LidO
- Receita Corrente líquida

...._...-....-.-'-
167.666.928,12 209,713,483,81 )/\1,1<11 ~;4J,n

11- Serviço da Divida 11<1 Receita Corrente Liquida ;,,4% 4,9% 3.8fX,
· Servtço da Olvida

.
9.003.695.01 10.323,751,45 8657.793.67

- Receita Corrente Liquida 167.666.928,12 209.713.483,81 229 ..141.543.77

111• Resultado Primario sen..1ndoa DI\ida 0,8 U 0./
Resultado Primário 7.511673.65 13.771.286.79 2123.372.37
Serviço da Dj~da 9.003.695.01 10.323.751.45 8657793,67

IV • Despesa com Pessoal e Encargôs Sociais na Receita ---
Corrente Liquida 48/l<711 48~9'},~ 'i?,9,:~,

- Despesas com Pessoal e Encargos Sociais 81.092.100,46 102.447.638.41 121 221 335,75
• Receita Corrente Liquida 167.666.928.12 209.713.483,81 229 t41.543.77

__ 8'1:'::!V • Capacidade de Geração de Poupança Própria 9J6,)ó 10,2'%
· Receitas Correntes 167.937,320,62 210.042,556,87 229568343.83'.

151.821,728.38 188556,192.30 210,928979,23· Despesas Correntes

VI· Partic.ipação dos Inl.€stimentos na Despesa Total 7,2% !')1H.t~;) ~'.(J,',t
- Inl.€stimentos 12,297.816,29 12,249.348,76 13,771538,25- -----
- Despesa Total 170.698657.03 210.291068.54 234,685413.26
r--
VII • Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS 100,00')'(, lOO.()I),~í, lÜ(J.Ü\Y:,
nas Despesas Previdenciárias --- .. ,.,- -
• Contribuições e Remunerações RPPS 0.00 0,00 0,00

- Despesas Previdenciárias 0.00 0.00 0.00-
--Viii· Receítas Tnbutárias nas Despesas de Custeio 15,2% 1"1} 3%. 14!J""

- Receitas Tributárias 23 869.291.39 27,807,148,70 32.227.348.69

• Despesas de CusteiO 157,448,434,99 194.987.955.50 215715.284.33.~

ESTRUTURA DE PESOS ANUAIS

20% 30% 50";',
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li! Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Classificação e Média dos Indicadores

ESTADO: BA - MUNIC!PIO: ALAGOINHAS

Discriminação 2013
lado lado

Esquerdo Direito
2011 2012

I . Endi\idamcnto 0,0 0,0

11• Ser\iço da Di'..Idanas Receitas Correntes Liquidas

-----------------------------~----~----~-----+-----+----~
0,08.0% 15.0% 0,0 0,0

111• Resultado PII01i!1no sCNndo à Di'Àda 1.0 0.0 1,0 0.0

7,(;
IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receitas
Correntes Liquida Ajustadas 40.0% 70.0% 1,7 1,3

v - C(lpacidade de Geraç!\o de Poupança Própria 25.0% 5.0% "},6 4,4 5,1 '1.8

1----------
VI - Participação dos Inl.estímentos na Despesa Total

20.0% 5.0% 5,1 S,7 5.7 S,GAjustada

VII " ParticipaçM (las Conlribuiçoos e Remunerações dO
RPPS nas Despesas PrelAdenclárias 90.0% 40.0% 0,0 0,0 0.0

VIII - Heccilas Tnbutárias nas Despesas de Custeio 6,080,0% 30.0% 6,0 (,,0

1.

Média

0,1

O,C

1,5

0,0

G.O

I
)--
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1ª Etapa - CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL
Cálculo dos Indicadores Fiscais

ESTADO:. BA * MUNiCíPIO: ALAGOINHAS

Oiscrim inação Peso Média Média*Peso

I • Endividamento 10 0,10 0.96

Ii - Serviço da Divida nas Receitas Correntes liquidas 9 0,00 -
111 - Resultado Primário senAndo à Divida 8 2,46 19,70

IV - Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nas Receitas Correntes
7 2,16 15.09Liquidas Ajustadas

V - Capacidade de Geração de Poupança Própria 4 4,79 19,14

VI - Participação dos Investimentos na Despesa Total Ajustada 3 5,55 16,65

VII - Participação das Contribuições e Remunerações do RPPS nas
2 0,00Despesas Prellidenciárías

VIII· Receitas Tributárias nas Despesas de Custeio Ajustadas 1 6,00 6,00

44 77,55

Pontuação 1,76

IRESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL I B+

Correspondente ao Item 'di do Inciso I do Art. 82 da Portaria nº 306/2012 ----'
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2§!Etapa - ENQUADRAMENTO DA NOVA OPERAÇÃO DECRÉDITO
Cálculo do Enquadramento aos Indicadores
ESTADO: BA - MUNICfpIO~ ALAGOINHAS

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO ENDIVIDAMENTO
"-
Média da relação DB/RCL projet.ada =MédiaEndt 0,24
Impacto da Operação de Crédito na Média da relação DB/RCl projetada (Endoc) 0,09
Fator de Ponderação (FP) 55%

Indicador para Endividamento = (1 - MédiaEndt) li FP 0,42

Operação de Crédito ENQUADRADA SEEndtKt ::;(l·MédioEndt)xfP 0,09 I S I 0,42

ENQUADRAMENTO ao Indicador do Endividamento I ENQUADRADA

Conforme disposto no Inciso 11do Art. 811 da Portaria nl! 306/2012

ENQUADRAMENTO AO INDICADOR DO SERViÇO DA DíVIDA

Média da Relação SD/RCl projetada = MédiaSDt 4,91%

Impacto da Operação de Crédito na Média da Relação SD/RCl projetada = SOoc 0,36%
Fator de Ponderação (FP) 55%
Indicador para Serviço da Dívida:; (10% - MédiaSDt) li F? 2,80%
Operação de Crédito ENQUADRADA SESOo(. $ (1 • MédiaSotl li FP 0,36% 1 s I 2,80%
ENQUADRAMENTO ao Indicador do Serviço da Divida T ENQUADRADA

Conforme disposto no Inciso 111do Art.811 da Portaria nll 306/2012

RESULTADO DO ENQUADRAMENTO II ENQUADRADO

COMPETÊNCIA FINAL PARA PRONUNCIAMENTO FAVORÁVEL COREM

Conforme disposto no Art. 81! da Portaria nll 306/2012

13/6/2014 15 '29

1/
;f.l

)
1,-
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ANEXO À NOTA N° 96/20 14/COREM/STN, DE 20/06/2014.

I. Este Anexo apresenta os procedimentos adotados no cálculo dn classilkaçuo da situação fiscnl
associada ao risco de crédito (Ia Etapa) bem COlllO no enquadramento da operação pleitl:ada em
sua correspondente situaçfio IiscaL tendo por base os indicadores de endividamento e de serviço
da dívida (2" Etapa), conforme dispõem a Portaria MF n° 306. de IO/09J20 12, e tl Portaria STN
nO 54}, de 1SI09I20 12. c as orientações, conceitos e procedimentos estabelecidos 110 Manual de
Contabilidade I\plicada ao Setor Público (MCASP) c 110 Manual de Demonstrativos Fiscais
(MDF). aplicado ti União. aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

I a Etapa - ü'lculo da Classiticação dn Situação Fiscal

o cúlculo da situação fiscal associada ao risco de crédito do Município de AlagoinhaslBA foi
realizado tendo por base os balanços consolidados publicados dos últimos três exercícios (20 I t
a 2013) e. subsidiariamente. os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), os
Relatórios de (lcstão Fiscal (RGF) c outras informações constantes do Sistema de Coleta de
Dados Contábeis de Estados e Municípios (SISTN) e do Sistema de Informações Conlúbcis e
Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI.

3. A apuração nnal dos valorc~ que C0111pÕClll os indicad<lrcs estabelecidos na ,Portaria MI.·'n° 306 ..
de 10/09/2012. para lins da análise de capacidade de pagamento, está sujeita ti eventuais ajustes
em obscrvilllcia às orientações. aos conceitos c aos procedimentos estabelecidos nos manuais
acima referidos. Esses ajustes são aplicados nos dados obtidos a partir dos balanços
apresentados pelo cnte c podem gerar divergências, em decorrência de lançamentos contúbcis
ou de interpretação conccítual, em relação às infórmaçõcs publicadas nos RGF e nos RRFO.

Indicador I • Endividamento: Divida Pública Consolidadal Receita Corrente Líquida

,,!-~~pectosC~~~sidcrudos_!~.a__A~p_u_r_~'.2.ç_ã_o_. ~ _

Quanto :'. Ilívida PÚ blica Consolidndll

4. A Dívidu Pílhlica Consolidada concspondc ao montante lOlal, apurado sem duplicidadc. das
obrigações financeiras do Município. assumidas em virtude ele leis, contratos. convênios ou
tratados e da rcalizaçuo de operações de crédito. para amortização em praí',O superior a doze
meses. incluindo-se os precatórios.

5. Dessa forma. os valores da Dívida Pública Consolidada nos anos de 201 L 2012 c 2013 !'Of<ll1l

calculados conforme quadros a seguir:
DíVIDA PÚBLICA CONSOllPADA

R$ I (K)

2011

Ojscftlnin~tç,lo
();IÓ()~p"bUwdo,

A
B

r'SJ}('cí(jco~

c
nJdn~Hn.li<i
dlllltC

GeraIs

\, I,k/
1

/A._
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j

Gcwh r.~petiti(,.Os.
li (.

nado.,. Fi na)")

"Ad!.C
Dí~(,í,"inaç,l()

2012

Dj)dos pllbticado5
A

GClai, (lp"ti1i~,,>
B (

(l.1do~FIMi,
c.A + [l te

2013

Dados publk,l!lo,
A

Ajuste' para (olIlr}3tlbílllaç~o dos Indicadorp,

6. No I..'xel'cício dI.:2013. foram leitos os seguintes t~iustcs em rda<;ão aos dados do Demonstrativo
da Dívida Consolidada Líquida (Anexo 2 do ROF): u) inclusão. em "Dcmn.is Dívidas" do valor
úe R$ 6.159.907.46. informado no balanço patrimonial: e b) inclusão du valor de
R$ 13.280.439,26 na dívida contratual interna. correspondente à difCl'cnça entre \) constante do
Demonstrativo da Dívida Consolidada e () valor informado pela Receita Federal do BrasiL
inerente ús dívidas pata com o INSS.

Quanto à Rcccíhl COITCl1tcLíquida - RCL

7. A Rcceita COrl'cntc Líquida corrcspondc ús receitas correntes (somatório das receitas
tribulúrias. de contribuições, patrimoniais. agropecuárias. industriais. de scrviços. transferências
corrcnles c oulras receitas correntes do Munidpio) dedllzidas das transrcrçncias COl1stitucíonais
e Lt.'g<lisa Municípios. tia Contribuição para Plano de Previdência do Servidor. da Contribuiçfio
para C'ustdo das Pensões dos Militarcs, da Compensação Finmlccira I.!ntrc Regimes
Previdcl1ciúrios c Dedl1ção da Receita para Formação do FUNDEB.

rl. As Receitas Correntes Líquidas apuradas com base nos balanços apresentaram divcrgência com
aqucl<l!-\divulgadas pelo Município nos RREO. conforme quadro a seguir:

Receita Corrente líquida Apurada RCl- RREO Diferença
(A) 62 Bimestre (6) (A) - (6)

167.666.928,12 167.667.026,12 -98,00

209.713.483,81 212.429.362,71 -2.715.878,90
229.219.054,58 229.141.543,77 77.510,81

9. Assim, prudcncialmcntc. para o ano de 2013 optou-se pelo valor da ReI. divulgado no RREO.
Pnra tanto. Coi realizado ajuste específico na conta receita corrente.

I (l. Os v.dores apurados para a Receita Corrente Líquida nos anos de 2011. 2012 e 2013 estão
dispostos nos quadros apn:sentados n seguir: .t}

J
,t--..
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RECEITA CORRENtE liQUIDA
R$l,(1()

i
2011

O~dp$ publ,,~do,
A

Aj",.", pa'" tórnPJtibiHlaçlo d", lodl«,do(["
Ge(aj~ E.,p"dlicu,

B C
Oado$ Hn.w~
'A lIl'(

-----------------------_._-,.".,~._._-_ ..._------------_.
Dildo\ Ilublí(ado~

A
r ...pedf~cos

c

D,:ntu$ f in.m,
=AH!<C

20ll
Ajustes para compalibllt,aç.l0 dos IMdlc,lúo'",

( . ) COfltrlb. p/Plano de Prcvid~nci. do Servidor

o,~ O,OC 209.713.483,81
_- 0"'."'oo,+. .. _ ... __ ...... __._ _J)4 ..ú-q-i~0;:;Ij§

_____ .•._(l,~ .. , o.oe ._ 0.90
0,00 0,00 0,000,00

~.-C(l~7íb.;;:li~E~i;;;~;;ís~~id;;Ãt~;;-Q~ii'~:': .=-__.0.00 . ..:_ ..Q,íjj := -.-----'""'õ.OO -_. ".-- _~.~_.0.00
Cunlllbu,çilo P"tronal ServIdo. Ativo MilItar 0,00 0.00 0,00 0.00

C')OllJbul~lo !ldl'onallr",two Civil __ .. _.......... o ~ 0,00 0.00 ..2:'!'
.... ~~!~!!~!!i.í!l~.P.;'.tr.!~!:lll~!!!.':!.t!.~.it..'!~_._.__ . ._ O.~ ..2.:.f!! ._ _ _2.:.92 ._,_ ,....... ,,9,00
_~~.~ç~.~~.t!Oc~'..!''::'~!~,~y ('vil 0,«( 0,00 0,00 ._.2.,~)
...._(~rH'lbuiç,'() l'i,lr2X!:!.!.!.:t"',ionhta ,,~!.!:!!....... 0,99 0,00 " ~ •.o,oc ..... o,m
.....ç".Il~'..~I!.t!;ç;;2...d2..J~!Yj~IJ(.I\ ..by(}E'yil .. 0,00 . 0,00 .. ..~~ , ... _ ...HlX
_. C"ntríl"';ç;io (~!.:.S,~.::!:1lJrAt'vo Mlliw' .. O,IX] _ 0.00 ,__ •__ ~oc . ...Q,(_XJ
_ ..c?I1.t,.I!l!"Ç~() 'i22(:.!.y.i,:!!!u..n.~~!!Ç!.~!!"", ._ ..__ ......9.cOC ._ _ '?,Q<l _. .._. 0.(lC _, .. , __ • " O.(X

Con.trib~<.i~!l.".d"Servidor InJ!!Y!' ~I'l,ti" . ... "" .." __o 0,00 ._ ........ ,.... .... .. . _o,lXl 0,00 0:00
(""tribal:':'." <!~~..!~_(.:!!:!!E.~.Ç.!.'!!'-_..."..__ 0,00 O,<X;.. O,(X) o,rx,

•. ç.~.'.'t~,.!:'!~;~~t.."~'l.~~!:~~..~~..'.t.:I.'!!L ._ O,~ • .....J!;QÇ .__ "" .. 0.(lC .. . ..'õ~
I" ()'!tr.~~ç"ntn[)u,çõ., Il~~!!!?_I1.P?$ 0,0( 0.00 0.00 ,__ •._._ .... O}~
( J C()mp~ns.~lç,m ~m,mc, fntrp J'Wftlnw.s O:,OC (UX.l O,(X, O.(x:
f:~~.y'~('.".~.;!rI~'s...mg.~~:::>RP ..~$} ...•.. . ww_w. .~~". __ ., ... _.:__ .-.-----. .... r--~---.--..-..~......

) lkduç:1I) de' 1\.·(["1,, 1"'''' FOfm.'ç,in du 19.852.167,35 0,00 0,00 19852 Hi7,35
rUNf.lHI

\)

}~
-,

'.

\ ~
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f 2013

0.00 0,00

Dado~Hn;:us
~AtB'C

DJdos p"blic,IUO&
1\I Gerais (spedflu"

B C

0,00 ·77.510,81

n175.7n,07 0,00 0,00

I .) R"«'llil (''',",'1., '.' .' . _.!c15~~Ic;.3;.;9:::,t~8!.:2ú~,,6~5:1 . , -=0,og _. ~__ :?Z:~}_(l'~}I._w.- '_'" , ,25..!c~,l,73,~~,,8:;
(-}-i;'~)~:'f~.';'~;~'t·;:~~~~:~~tlto(l~,na~se l_t)I!~---<' ~·~:,~==,_._, cº-t~_ 0,001 M' __ 9':~~1 ,"_ O,Oü

( . ) Conlrib, p/Plano de Prcvidénda do SCIVldcr 0,0( 0,00 0,00

l--==========~()~,,!X~,===========::o~,OO~I__ ~~._~_'_O";':)~"OC~",- . _,__,, , ~ ...__2:9<-'
0,00

[)j$Cnmij\f)çJ()

0,00

0,00

229.219,I)54,Sl

(ontnbul ç*1~,,~~!~~~~!~_!5!),vjdo(AttvO Cn/H

C(}ntnbul\~h) r.'ltrcm~\1Selvidof Ahl/I.J MHltt)r

2l..17S.772,07

(I,m

Indicador 11- Serviço da Divida na Receita Corrente Líquida:
Serviço da I)ivida / Receita Corrente Liquida

!~l~~~..t~?~_~:·~_~~~cradosn~!_Apur~~ç~o .

Quanto ~\O Serviço da Dívida
11, O SCJ'\'iço d~\ Oívidu correspondc ao somatório dos pagamentos de juros e encargos (despesas

com o pagamento de juros. comissões e outros encargos relativos ú dívida) e amortizações
(despesas com o pagamento do principal c da atualização monetúrin ou camhial da divida).

12, Os valores apurados para () cálculo do Serviço da Divida nos anos de 201 I. 2012 e 2013 eslfio
dispostos nos quadros apresentados ti seguir:

SERViÇO DA DIVIDA
H$l,lX)

2011
Aju>t('~ para c-ompalit-ulllflÇJo do~ h'Hhç;1dore:s

Dado> publicado,
A

F.~peLÍfjc;-(}":i

C

Dados f UM.')

"1\ • fl' C

( "} ServIço da Oiyid.l .2:~}.~9_~,Ol" <),00 __ •. , _O,_Q(I.. 9.003,&9>.01
1.' )lum, cEn<:lre.'?llll'.Qi'!!'[<' ._... __..",w ~:1n.f~~?,§§ Oc®..._. .... _......_.,}),.\~ ., .., ~ .._._.,!JIJ.!?!!M,':'
(,) IInwrllldç,,,,, da Dívida 5.1181.012,36 0,00 0.00 <',881012,36

AJ\ls(cS p."J c<lInp.,Ublllzaç:Jo dos lnd""dores
7012

D"do, publicados
11

bl)t'Çtfl{O~
(

O~Jdo~r,rltli"i
11,11+(

11

D':Hiospublk.uio ....
A

GCfllis (spcdOl,;.o~
B l

n'H.tO!> F lf"hH"

.\. B' (

l~. N[\o foram realizados "Üllstcs nesse item.
I

/~
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Quanto à Receita CO.Tcntc Lí(IUid~l

14. Os pWl.:cdimclltos utilizados na apuraçüo da Receita Corrente Líquida ncste indicador sào
idênticos aos adotados quando do cálculo dessa variável no indicador L

Indicador UI Resultado Primário Servindo a Dívida:

Resultado Primário I Serviço da Divida

!\SJlc.:!~.C()nsidcl·~dos na Apur,:~lç:.-·l_u_) __

Quanto ao I{csultado Pr·jmário

15. A apuração do Resultado Prirm'irio considerou a receita total, deduzida da parccla destinada ú
formação do FUNDEB. excluídas as receitas de valores mobiliúrios. as operações de crédito. a
amortização dI..:!empréstimos e a alienação de bens, menos as despesas correntes c de capital,
excluídos os juros e cncargos da dívida. a concessão de empréstimos. a aquisição de títulos de
capital já integralizado. a amortização de dívidas, a reserva de contingência c a Reserva do
RPPS.

16. Segundo () art. 35 da Lei n" 4.320/64, foram consideradas as receitas arrecadadas e as despesas
legalmente empenhadas no exercício linancciro,

17. As rccdtas de valores rnobilíürios (receitas fínanceiras) compreendem as receitas de juros de
títulos de rcnda. fundos de investimentos. remuneração de depósitos bancúrios. remuncnlçào de
dcpósilOS especiais. remuneração de saldos de recursos não desembolsados c outras receitas de
valores mobiliúrios.

18. Quanto ao <üuste específico realizado em 20 J I, decorreu da compatibi lízação do indicador
i.lpurado com base no balanço. com aquele apresentado no RREO.

19. Nos unos de :lOl1. c 2013. os valores apurados com base no balanço se apresentaram menores do
que aqueles informados nos RREO e, como medida prudcnciaL foram mantidos na apuração
esses valores apurados com os dados dos balanços encaminhados pelo Município.

20. As diferenças obsl.!l'vadas entre os valores apurados com base nos balanços c aqueles
informados !lOS RREO sfio apresentadas a seguir:

R~ I !lI!

E\ercicio Resultado Primário Apurado (A) RCL· RREO Diferença
(>" Bimestre (13) (A)-(B)

20 II 7.741.611.68 7.511.673.65 229.931W3
1011 13.771,21<6.79 19.098.756.08 (5.327.469,29)
2013 2.123.372,37 13.357.807,18 ( 11.23..J.434.H1)

21. Os valores apui'(Klos para o cálculo do Resultado Primilrio nos unos dc 1.011. 201:2 c 2013 estão
dispostos nos quadros apresentados ti seguir:

\,{
I}
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D~dos publicados
1\

DJdos Finais
=A'B+CGerais

11

AjUlte.1 para CO!'l1P<llibílilaçiío dos 111dipdorcs
Espe(ifico~

C

I"}Resultado I'rlm;irio 7.741.611,61 0,0( -229.938,03 7,511.673,65
(.j Retuila,Correntes 18O.97l.544,2ü 0.00 ·229.938,03 180.741 !i06J2
LIRe~~.I!i'l~~se!!.".'., __ o _. __ _2,?_48.011,98 --,O.!.~ •• Q.~ ,_ 2.$48.011,98

Rcrnuneraçào dos Inv~'~um~ntos do RPPS O,()J O.O<! . '_... 0.00., _.~~j:()(--;;;;;;·d~·T;i·~I2!j;.:~~~;-_·_----'..-..-.--....------ Q,OC 0,00 -'o.OC . .~,~l
R(!mu!leraç;i~2~.Q"f~()~j~,.::s.:e:.;;a:..:.nc::à:.:;fíc:o"-I__ +. ......!2:::,S::.:;4~S,~0:!.11!!.,9::::8~ _!ó0.~00:::1f_-__ - .::;0.;;OO:I- ::.;2.:;;S48.:,::;;.O:::.;1:.;1c:,9':qS
Rem\lner~ç30 de D~pós'los E~peciais O,OC 0.00 0,00 0,00

Di>cfimlna~ão

0.00
Remuneração de S~ldos de R~(lJr$os 050

()cseJ~~I.~~d?S _ _ ._._ 0. _

.,<~.~tWIReu·jta; t~.':'~Il?~~~~Mo~~áríos ç'-",OO:::l- ......:O:,;.OO:::::I.______ 0.00 0,00
(+) R~~'~ê~~S:.<lP!!~I.. . .__ ..__.~?Q!:m.·'z 0,00 ··---···"O,OC ="~~:...._._.. 4.,_6!i.l.mn
(_).gper açõ~~.s!~!!? __ . .___ 52.196,71
( . ) Amort'laçào dr (rnpresllmo5 0,00

QOO QOO ~OO

0,00 0,00 56J. 770.00( lAhcn",iio de aCfl~ 561. 770,00

0.00 0.00

( ) Dedução de Reccrt,l P<lr.l formação do
fUNOHl 11.304,6)6.08 0.00 13,304.616.08

C, ) Rece_o_t~?_ç_c>r!!;''!..I~~l'!..I~~12rçam~nt;\Hal .' __w .• :::.2:.,:70",.::.;39:.::2"",50:=J.-_~ __ -~._2:,~ . ._~ .__ . .__;2:;;.:.7.:,0c:.3::,92:.;...:.;:5C,
(+lRecc.t3sde_s~pil~I~~t:.:ra:.:o::.rç~a~m:.:c:.:;n.:.ta::.:·r:.::ía:::.s_~-- :::.O~"OO~---- ~O~.OO~~----------------~Q:::.oo;r--------------:::.O:.::,OO~,
(+) !\mortizilçào de OJ\l,dJS 5,881.0U,36 0,00 0,00 5881.012.36

0.00

------------------------------------_._--_ ..- ._,._._._---_.- .....-........_--_--------_ ..-
2012

Gerais
Ajustes para C<lrnpatílJilil.1ÇiíodOllnd,eadorcs

Dados publ.cados
li

l{=) Resultado Primário 13.171.286,79 0,00
i-~)"Rele ltas Contntes 229.5&5651.16 OJXI

Dados n 1\,1'1
cA.l!'C

f.~pecí'itos
(

0,00 13.771,28G.79
0,00 229 565.651.1&
0,00 2.114.871.10
0,00 Q~
O,CK .,9,.92
0,00 2.1/4.811,10

O,CK 0.00

0,00 O/X._----
O,OCI O,(~
0,00 6.133.868,91
0.00 262.950,85

0.00 0,!x._J
0.00 o,m
O.(X) 188556,192,30
O,OC U05,31S,S9
o,a: 11. 734.876.24
0,00 0.00

l--~cmullcr,lÇjo <IeO~p(hítoIH.lIltári?S 2.174.871.10 0.00
RCmllf\er~ç,lD (1(, O!!pósílos !'Ipec""s O,OC 0,00
HemuJ\er.lçàod. SaloOl de ~e(Ursos n~o

[)~>ernboIIJdo> 0.00 0.00

r-~O~u~t~(J~>~R~e~t(~.lt~a~>~d~"~V~~I~o~re~.I~Nm~b~'I~'a~·I~io~s+- ~~~OO~--__------__--~O~,OO~- -----------!ó~If_------.---- ~
,!.:lRece,tas de ç""ap:::'t7'a7-1 'l- ~6~.~13~3::!.8&8~.:.;!9.!.J71_--------..!:o::;.00~ ......!~:j_----~~~~.:!.i
( I Oper açõ~s dI! Créd.to 262.%0,86 0,00
L )Amortizalão de tl1lplEhtímo~ 0.00 0,00
1. ) AIoenaçào de Bens 0,00 0,00

! )Despes", de C'p",d 2J.l34.8/6,24 0.00

! )DespesasCQHc::c.nc\,-;-cs~~~_;_------..;t_----l~88:::.:.:. 5:::5:=6.-:-1')~2:c.3;::01_--_-----0:::':.::OO'+_------_~::sf__----!.:.::::~~::!.:.:4
( • I Juros (~I nt;"eos d,) OíVj(j;l 1.20$.318.59 0,00

0,00 0.00

( • ) Cpnt€$si\Qde tl11prcstHl1oS 0,00 0,00
( • ) AqU'SI,;lO de titulo de C"p,t.11 í"
IOI,'gt"IiJ~do 0,00
( l Oeduç(lo de Receita PJra r ormação do
rUNOtn

0,00

0.00 19.852.167.3519.852.167.35 0,00

( • ) Receitas (ortenles Intril!?rçamentá'ias
I' )ReceítJs de Capltallntraorçamentâ,ías

0,00
0.00

0,00
0,00

329.013·0'
o.w

329.073.06
0,00

0,00 7.118432,801.118,4n,86 0,00

-k" L
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2013

0.1<1",J)ublic~dQ'
A

r);ldo~~Ftnais

=A <fll (
Oí\crirtiil\aç,lo GeraiS Específicos

fi (

Quanto Ao Scrviço da Divida
22. Os procedímentos utilizados na apuração do Serviço da Dívida neste indicador são idênticos nos

adotados quando do cálculo dessa variável 110 indicador IL

Indic;ldor IV - Dcspesns com Pessoal e Encargos Sociais na Receita Corrente Líquida:

I)CSpCS~IScom Pessoal c Encargos Sociais I Receita Corrente Líquida

.~.~pcctos C~~~~.~erados na Apuri'.,_:Ç;_ü_o _

Quanto fls I)cs[lcsas com Pessoal c Encal-gos Sociuis

23. A I)espcs~, com })cssonJ c I~ncnrg()s Sociais compreende o somatório dos gastos do Município
com ativos, inativos e pensionistas. deduzidos os seguintes itens. desde que tenham sido
inicialmente considerados (MDF. https://Y",'ww.tcsouro.j~lZel1(la.g()v.br/ptlcontabilidade~
publ ica/ll1anuais-contabi Iidade):
a) indenizações por Demíssüo e com Programas de Incentivos à Demissão VolLlntória.

elemento de despesa 94 - Indenizações Trabalhistas:

(1) decorrentes de decisão judicial da competência de período anterior no da apuração. elemento
dc despesa 91 - Sentenças Judiciais:

e) demais despesas da competência de período anterior ao da apuração. elemento de despesa 92
- Despesas de Exercícios Anteriores: e

li) Cllm inativos. considerando-se também os pensionistas, ainda que por intermédio de fundo
cspccílico. custeadas com recursos vinculados. ou seja. provcnicnh?s da an'Ct:adação de
cOlltribuições dos scgurados c das demais receitas diretamente arrccadadas por fundo
vinculad. () a ta.1 linalidad\!. inclusive {) produto da alienação de bens, direitos c ativos, bem .'!/
como seu supcrüvit linanceiro. /1

~'
\.

>,
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24. O valor total da Despesa com Pessoal c Encargos Sociais apurado pma lins desta anúlise de
capacidade de pugamenlo diverge daquele apresentado pelo Município nos ROF dos exercícios
analisados. lima vez que a abrangência das Contes dos dados para a apuração são diferentes.
Enquanto nesta análise utilizam-se como lontc dos dados os balanços consolidndos publicados
pdo Município conforme a abrangência definida no art. 10 da Lei Complementar n° 10 J, de 4 de
maio de 2000. no RGF apresentado os valores corrcspondcm aos gastos relativos ao Poder
Executivo. conli.mnc quadro a seguir:

DP· RREO Diferença

[)espes(ls de Pessoal Apurada (A) 62 Bimestre (B) (A) - (B)

71.344.635,30 77.883.945,69 -6.539.310,39

89.067.2.88,20 98.687.629.4l -9.620.341,21

~ 106.540.057,44 115.759.456,75 -9.219.399,31

25. Acrescendo-s0 aos valores informados nos RGFs do Poder Executivo, os valores informados
como gastos do Legislativo. (wam constatadas as seguintes difcrclH;as:

Despesas de Pessoal Despesas de Pessoal· RHEO Diferença

Apurada (Balanço) 62 Bimes tre - Poder 6º Bimestre - Poder Soma dos Poderes
Exercicio (A) Executivo Legislativo (B) (A) - (S)

2011 71.344.635,30 77 .883.945,69 3.208.154,77 81.092.100,46 -9.747.465,16

2012 89.067.288,20 98.687.629,41 3.760.009,00 102.447.638.41 -13.380.350,21

2013 106.540.057,44 115.759.456,75 5.461.879,00 121.221.335,75 -14.681.278,31

26. Aos valores apurados para o cálculo da Despesa com Pessoal e Encargos Sociais nos anos de
20 I L 2012 e 2013 foram incluídas. como medida prudencial, as diferenças anteriormente
rcICridas. confonnc dispostas nos quadros apresentados li seguir:

HS 1,(WJ

( '" 'P(,,~p~'f,M cOln Pf.! ..~,,~.I)$E!J~~~J!, ,~od~I,Si
~ ,,) 1·('>~,.. t.J,.11(' l nc ;'lq~I1', 5.)1 j.~t\

l(.J ) (o t~tr~1~"~s~~~tpO!,_!_(~,I-,"1~-~~~~tt':t;:;n}l.r'd'-1,,~~~(9~.OSJ_~
( • )()lItr.~'. ()('''.IH~~nl''(II~Pev.i)dl ("·t("I'(·'lh·~ de

( Ht11r~I~I}~~!!:_~,t'!_~e!.~!!;-'S;1.(~
( t ~l\pnq·nt.Hton., .. ,' Ih"ono.H.
( • }l)Nt,i)I:H, (O()(, I -- - - '"

H~.(),~2.100.~~
SJ ~·'7H~10:1.~)

O.UI

Po1do:, pHllhc':Hh)$
A

(:i\~f~W. I,!iP(,I,tfI(:()~

('

D.1(lo,;< rtn,ll~

- 1\ • H ... (:

U.(XI

t1lrJ_ ~'~'Ilt~~"t~\,.'> ',J\~('ifi<l!.~Jrt'l ,t,Ú;.;?':'~p:r~:~;;(i--
('J_r)I'''pll~,I'~ftV f")Wrfl,(,_to~ J\'It_f"tl_~r~;'_'\

d-I;1-l_)f·~fW...l" (h~ E~"'!i:~ltVI\;~Ã-;\tf:r~'nrV\

fr.I·'~lt_~\(t).I 1H'~"n_;11)

1.__}fn(_I,~!\I!.~,ç~,,~-,;;~:~;~jtVÚ1\ô'(,:~·_!f~~.~J.ia-IJ\I\!.,~
f " ) In,ttiVo\o r' fH"'1\H_~(1I.. t.I·. 111"lf-':ldo\ {:OlH

fl't 0'-<'0', VIf'lUd.H,lo',.

i"-~~]~J!,,~E:~-Ú~ld!'~P.llto,),'·~~~~_~,~.Ú~,NA!~i:~i'~_~__"'_.D_".,,~~ -.---"'=f------.-_.:;:"~4
cont:tll,i.fi'1.lu Pi_HfOni,I S('tVI<"Ivt A'Ivo M~111,.:U

---(~;-;"t";;r;;~~'S_~')1',~~t_r(~r!íll..I~_1__i'lI,~~·;)·C;viT~'---l.:...:_:_-:......_-_-· ~~~~I--.--__-_J~!I_-- __- .......-.--...~--;?'~~I-.~._,_. ...__J!l~11
~,__t.:~ú',i~~-ú~s~~~~~_~!.~;~{~i~L~i,~,~~...- ---,I-----.---;~}--------_.__..-'::';e:!-~------~~I--...-.--.-_.....,-_._..~c:"I1
......,,~_~~~:!-U~!I~~!n':!~~d.:~~:~~J~,,~~.~~~!;t"t~..r.!.~.!:h!:~f!Yn~.t__"''-'~''''~~"

(I.mtlJlJllIl,dP P.ltr(!'}i!' ~l('''\o.H)nt\t., Mtllt.n ,.~~ -- .....------...;(:--).(:::":I--.-------""ê"I----- ...- -.---.~,"_'::::l---------..:::é~1
.......~~Eln!.~~t,~,!.~,!_~~.~~ili.~,1!!:!~~.!t.!!?L0:!_!.~:::S;~._I_'_._"~ ..__,__".. ,..... O_.(~~I_---.. ..- .._~'l - __- - _~.'~'~I..
__ S~:~!!!!!.hUI~:1Odo ~'.'fv_ld~~0..l!voMAlltill .-----(!:l).~(~~)I---------::~If._-------- _~~~:::'f-".

C{)~ltr,HHH~:\n d,~ ~H'JVtdOI In~lti\(I) (', ....fI
-~~<~·~~~t;;'l;~;;~,:;;;";í~~l.J,vift;;;ltl~,lí;~~~~it':;:-- -,-·_...!!~If._--------'

y '(Of'tnbuj<;~~o~i~;f;;;;;.:~l;;;;:.t.!!~~~V~LA___ '
COn1rihlhf);1o tl~)1)~·n·~lon.,~'I_~lít,.J!

< Cí:'D..t_f ~l)~:~_ISi.·h.~~P.tt, (_IP~II~ (I·~.!.Ú_~!-i..:".A'''. '
"~)IHr"a'>~.....l!I_!ln!lul_~(H'·, ppr_ól,,_(l!!_P~:?."__,
..Uy\r<~~}(fl-n·lt W_If~~~~j~'·!·!D~\l~i,~~1(.'tfW~'I'~

Outr .)~ Ht'fl"',j'. ( Orf~' nt;(~.. ~~~~P';',

n.(x)
Y,(X)
O.{J(~

o,tXJ A

366



I'g. n." 16 lk 21>da NOla n." 9611014/('OREM/SI !RIN/SIN/MF-DF. 201O(l/2014.

lOU

()()do\ nubllC;~ldn~
1\

t),H'tú':t 1'111.11"
01\' H. C

Géfolis [spe-dfü:o'!>
a ç

b.oc O.(~)

0.00 0.0<1
0.00 o.ex)
0.00

'~.',,"·N'··".·M-Y· -6.<ir.bG~·~0·(19 ,~_ ...

O.OlI 'll\?Y2.,:!!

_O,()(J - 491"'IR.E

U,()() O.(XI

O.CIt: U.(Xl

OMtO'l.f"IrI~i ...
.. J\,+B+C

121.221.)35.75
H2A,t5.4~)')<l'J

. .'}.!E
O.C)

'\~.
"

I

/~
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Qmmto à Receita Corrente LÍ<luida

27. Os procedimentos utilizados na apuração da Receita Corrente Líquida neste indicador são
idênticos aos adotados quando do eülcu)o dessa variável no indicador I.

Indicador V - Capacidade de Geração de Poupançn:

(Receitas Correntes - Oespesas Correntes) I Receitas Correntes

A~p.cct~~~'~!~,~~~_~:~~~~~_~~.~p_l.~açã(), . ---.-.._ __._ ..
Quanto às Ilcccitus Correntes e às Despesas Cor.·cnfcs

2tl. O item Receitas Correntes. conforme especificado no indicador L registra "os ingressos de
recursos linancciros oriundos das seguintes subcategot'ins econômicas: rCl.;eitas tribulúl'Íns. de
contribuições. patrimoniais. agl'Opecuárías. industriais. de serviços. transferências correntes e
outras receitas {:orrcntcs." (MDL hups;/!w\\lw.tesouro.l~lzClld[l.g()v.hr/pt!c()ntahilid[lde-
publica/manuai::H:ontabi lidade).

19, () item I)cspcsas Correntes relere-se ús despesas que não contribuem dírctmnenlc para n
j()rtnação ou aquisição de um bem de capital. como as despesas de pessoal c encargos sociais.
juros e \.'Ilcargos da dívida c outras despesas correntes, (ver fvlDF.
htt ps ://\vww. tesouro. lhz\.:nda. gov. br/pt/ cOl1tabi1idade-rubi ica/manuaí s-conta bi1idade)

30. Para lins de apuração deste indicador, foram tal11b6111consídcrallas as receitas e as despesas
intraorçamcntáias c as outras deduções da receita corrente.

31. Os yalores apurados para o cálculo das Rcccitns Con'cntcs nos anos de 2011. 2012 c 2013
estão dispostos nos qundros apresentados a seguir:

Receitas Correntes
H$l,IXl

Gerais E~.ppdfjc(l~

B C

OtHJos FU'U1IS

o{\,B,(

2011

Dado, publiwt!o,
fi

(_=J!l.cceH., Corrente.
( .. H:tf·(.:·lt.l~(orn~nHH~

L!_.L~!~E~~}~,iV~ç:_~~lt!ntt' ~~"orC;,lmentMí (1_'__ .
( í Oi>duç,l(} cll' Rctt'it.t P(H~" rüfnH,ç'~i(,} do

flJNOEfl

[Wl.'cihw,
c

OJdos fírLU'.
""/l+fH(

2()12

{}t"'Cflrnff'liiçAo
0'1111" publicados

A

Ajustes pala compahllilil,IÇ;;" dos IndlC,uloll"

--,"

Dildo, puuliwt!o,
A

B

[spüdfl(o~
(.

[),ado') FlIl.itS

A' B' C

A;ustC'SpJf~' Ci)mp;)tlbil;li)Ç~O rios tt1{ilc~dorcs

n.l7S 772,07 0,(;1.) 0,00 n17S 7n,07

), ,;
'.
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J2. Os valores apurados para () dlculo das Ocspesas Correntes nos anos de 20 I I. 20):1 c 2013
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

Oespesas Correntes-

Oisnimin.H,,~)()

R$I,OO
2011

l)ado, pub"("do~
A

151.821.728.38 0,001 O,OC

(},.tJo~.. fint-Jb:
oA,fI.(

151,821.7.l3,38
,

2012

O.,dOl publiwdo\
A

Ajustes para coroparibililaçào dos I"díc~dores

I Espt'cíftcos
C

O~do~ rin,ü\
;A.B.(

r
188556.192,30

n
0,001 O.lXI 188 55!> 19!,1f

2013

Dado, p"bllcildo,
A

210.918.979,23

33. Não foram realizados ajustes nesse item.

0.001

Indicador VI - l>articipação dos Investimentos na Despesa Total:

Investimentos I Despesn Totnl

'~.~I!.~~t~..~~~~.~.~i~!~E~!.~.1os._n~~~_puru~~~ ...__.._. _

o.()(

O<tdo~ Fi.n.:u\
,A'(HC

110 92S.'J7'J,n

Quanto ~ws Investimentos

34. O item Investimentos registra as dcspesas com () planejamcnto e a execução de obras. indusivç
com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas. c com a
aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. (lvtDF.
https://w\V\v.tesouro.lhzcnda.gov. hr/ptl cotltabil idade-pu blical num lIais-contabi Iidade)

35. Os valores apurados relativos li Investimentos nos anos de 20 I L 20) 2 c 2013 estão dispostos
nos quadros apresentados a seguir:

InvestImentos

{)i~(ilndnaçtlo

J!$l,OO
2011

( f ) 11l\!(~~t,lme(lto~,

f)i~do5 pubtialdos
A

II 297.81(>, ?9 0,001

"..·-----.----·----·------------,2-0 ..1:-:2~--·-----
n,(X)

Uado\ fi 0.11\
• A !li. C

n 297.8.t6.29

hpolÍfico,
C

t 'f' ) fnvC'~tíf1l('ntos

1···---- ...

Dados publi<ados
A

14566.443,38
I

0,001 ..2.317.O'J4. 62

{bdO<i f1f'~hS,

~A+B.(

12.249.348.76

I (),,,lo\H'l<l"
"'Ã 4-U t-(

l),ldo, publicado,
A

18.4411.539,53
IGerai.

II
EW,·cif.co;

C
0,001 ·4.67.'I00l.28
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j(), Prw.lcncialmcntc foram realizados ajustes na conta Investimento, adequando sellS saldos aos
valores expressos nos RREO nos exercícios de 2012 c 2013, (;onlorl11e tabela:

RP- RREO Diferença
Exercido InvestirnentosApurildo (A) 69 Bimestre (O) (A) - ((l)

2013 18.444.539,53 13.771.538,25 4.673.001.28

Quanto ias I)cspesas Totais

.17,As Despesas Totais COlTcspondcm à soma entre as Despesas Corrente c de Capital.

38. I\s despesas intraorçamentúrias estão incluídas nas Despesas Totais.

39. Os valores apurados para () çúlculo da Despesa Total nos anos de 201 I. 2012 e 201:; estão
dispostos nos quadros apresentados a seguir:

Desposa Total

2011

()~tdo~FirllU~
~Al{l·C

Dildo. pllblít<j(lo,
A

Geral, bp<·tíf'co,
B C.

2012

D."i()~ publicad()5
A

D4Hlnsnnill'-

=A >lhe

----------------_._-----------.-------------------------- __--------------------.--2011
Aju\tf',"" para c:ompatibihzaçJo dos. IndlC;dUu.rc:"

0"<1,,, pubht:<ldos
A

{)ddo'i nn~1i\

=A<n.(G(~rdt~ t;~pcçífito-s

fi C
(_,~!~_~cs. Total
I~ ()"'~!'_f(!!!_"nt"
~..1np,~)csade C)~)It,ll

-1-0.Não foram realizados (~iustcs nesse item.

lndicndor VII - Pa.·ticillaçiio das Contribuições e Remunerações do RPPS nas Despesas
Previdenciárias:

(Contribuições + Remunerações do RPPS) I Despesas Previdenciárias

1~~pcct()S COllS_i~,~~:l'~_?_~..~~_~_Apurt~~ii(~... . , ". .

R$ 1.00

R$l.lXl

QU<lnto às Contribuições e Remunerações do RI)PS

-1-1.As Contrihuições e as Remunerações do RPPS corrcspondem ti SOllla das contribuiç()es
patronal e do servidor parn o RPPS. acrescida das remunernçücs c das compensaçôes
previdenciárias entre regimes. Não devem ser considerados como eontl'ibuiçôes os recursos
aporlados pelo Tesouro do Município a título de cobertura de déficit linanceiro ou atuarial do / /
RPPS. 1'\\.' k
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42. Consulta ú página do Ministério da Previdência Social na Internet. cm J 8/06/20 14. indica que o
iv111nicípio de Alagoinhas/BA, com inscrição CNPJ nO 13.646.005/0001-38. não possui regime
próprio de previdência c está inscrito no regime geral. Essa inltmnaçào é apresentada no Extrato
Externo dos Regimes Previdenciúrios. vinculado ao Certilicado de Regularidade Prcvidcm:iária
n" 983313-121796. emitido em 31/03/2014. com validade até 27/09/2014.

43. Como o Município não possuiu sistema de previdência própria, os valores apresentados em
Contribuições c das Remunerações do RJ>PS nos anos de 20 11, 2012 e 2013 estão zcrados.
conforme quadros a seguir:

i)~-td(Jo;..IHJbll('.HjOS.

/I

H':' 1,(K)

(to(_

( ""),~?!!.~!.!.!>_~~5~~,!~Hern~!~rilS~!.;~_o.v~,P:>
(, •. } C()nttihtii(6t~" PiU'il o Regime próprlode

Pn:vld_~n,:c.:!!~<:f.o,Se:r:v1d'?f:
Cem~,~'II,~tI~Ç ~() Ii ,Hr~"\~.4,,1~iJ:!_yL~j~"!:.'.'!~i"O_S:-,,')!},L

GI!.!""H'\

II

['\rH,~(~fi{_Ó"

C'

lXido"'- "H1~H;;'-A. n-t("

O.Od

0.00

,(;Jt:;úD,;:~;çJ~:.~~.~~l'rütl.·,l-:~,r~ill,!.~v~<:I,~I!<~
çP!~__t ~~h"ll'1~!.~),f·.1t~~,)!1,~-!~',~~}.~t~. t'{lt h t,~',_
fO~ltf,'~)~L~~S!!~.:?!>:~_~~Oft~)f}).~~,t.~'~.r)!},~~t~,Si,-,!I,.
~.,S~!~I!~<~IjS~io'~~,!,r~fl~~,~!!~I.~,,~~j~_~~),ryt:f,I~I!,.:!Eh'"
( t'lfl,nhu~5,'~~:l~~5(:r~I(19r_.,!,t.~g,9~.!~v
\1"")!!!:r_.1,1~,~1!5,~!~),:!,o ~~~~ry i,.qpr !\~,!::,~~!.l!.!~Ir

.~,_ ('on tr i~lUl ~.~~tLSJ,!).~:t.YL~:~~r_r!,'-'1,1~g:(!",Y..!~_~,_,,~
, ..rOt}ylll\~i~.1_!)d(~.~t·tv~dp(l"}'lr~,,::!c;>~~"!.!~~,~'~l'..

__ 0!;t1tl"Otllç,1(! j1~:~~.~(~"r::,>Il)I'li\MCi~,~.l..._"""__.__.~~

,~~,J.~~!~~!1~!.':!tii!2Jlf,!_·~}:~.!.~·:-"'~~!.~l!!.!.:l!~··__··_i_" '__ ·"--.."-"_. -'~~'~!!~·_----------.!~!I---------_·...!!~'l------,_··,"-_._·_-"-·,-..!é..~l
Outr:l~ (;Qntrll~'ItÇ(H'" p~Ir.-.() npps

L_~J._Ç~.!!!.~~,,'!!s~~~,,~,~.t.~~,~~~!!.m~f)J.i!!~_...__.""~~
___fQ!.'.~,11J)ui(.10.!l~~~~}!.t.\!!.!21'Lryi(fO:fA1iv,_'L{_l_IflL_

COr1fr,bu"tt;[\n r~i.ít(On,1 'St'fVldOI !\1iVt) Mthlj~,

~~.:..~.~=~.~~.'!~!!!.0~~!!:~~~.;.~L!.~,~.!~O(fVJL_,.._~_-=-_= _"" ...__ .~~~
COflt,ib\~!sil0 t'~l_n"'ln;~1IO.j.l!::02.~__ ~) "' .....!~

_"'"",.9:~~~!J.2.~.!.~S.~.~.!.~!_t'2~!!:!.!;~}}.!:!!'..~~.f.!!'_II__ ,,_._."""",,__,_.__ '1~ .
Con.I"blliS·'~ P,tlr011.ll f'f'nS,Of\j!i.t'l M.'.t.lr --..2:.QQ!I----------.!:!:~f_-----"'-.-.-'" .."'
Oll! ( •.1".C.ont,ribufçüt,·<.j, ')t"tr()n~I'<;.

In!!~~!S·!11)t·~·'Hn~J:E!~.~'~~,p~
M~llI.l~ t.' JU! (1" tif' tvft')r .., d.a (onttlhUf,Õ(l~

p.H<.\ p HPPS
{;iOut~u$~~_ç_~I.'.._~P;~~~Irr:Oh.U~.~#,,0 !1ee,s
(+) O"u,~_t_:.l~A_RJ!~~HIl!(:or'.'t'J~!~~ ~~!!..~...,. ~
.L!J_~,~rn.,!~g!€"ç!~~..-.~BJ-i!'!Y~!!!!!!~!:!!~t!Ç>_~L..·I ~~·1----------~~t----
f .) ComJH!n"';I~5Q FiruHlcelr;l d<:JnCP$ par.u O
RPJ-'S-

?y)(t
O,(X,
0,00

OXlO
O,IXl

" "9·.~~)
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Aju!>tes ~);ir;) {.ofllJMtihtlizaçt'iodut, lndlG'.IdorH'\
O.lflos f~Il.11\

"Ato.e
D.ldo ...publi(~1d(1~

A
G(~rajs [Sfl!~dfltos

fi C
\;:lC.?_~r!!!'l!!_çÕ~$"!lemu!!~2.~!:.~.~!I~_ , ._!'.5!l. . _.cO~,oo~I ~o~.oo~l- ~'oo
( .) CQnlribui~ões para o Reglm~ Próprio de 0,0( 0,00 0,00 0,00
prc~i_d_;,,\Ci.do S~rvldo~ _._,-.-.----:--li-------- ..----,...-I-----------:+---.----------~·;;::1 __

(on~fl,hl~,!S__~~~_,,~~~l~.,~g~~~~~~~~~,~2.~~1!-'!~J_.~I.YlL"_,,, O,OC _. . o_..~ _,;;O""'~;c;:~_--.-------,_.-.-,O,,),""()(~:,

0,00 0,00 (1,00

_,_. .o,oo 0,00_O,~

0,00 0.000,00

2013

OndtP't r Inal~

c. A' B' r
Oados publl(~)do~

A
(B

O,()(l

0,00

0,00
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Quunto Às nCspcsas Previdenciàl"ias

44. Para fins de anúJisc da capacidade de pagamento, as Despesas Pl'c\'idcnciúrias com:spondem
ús tlespcsas de aposentadorias c reti.mnas, de pensões, de outros benefícios prcvidenciúrios e de
compensação financeira do RPPS para o RGPS.

45. O Município n[io possuiu sistema de previdência própria razão pela qual os valores apresentados
em Despesas Previdenciárias nos anos de 201 L 2012 e 2013 estão zerados, conforme quadros LI
seguir:

Despesas Prevldelldárí~s

20n
Ajustes para comp;JUbltltaçilo dos Indicado""

[);III,,\ publicados
1\

Di)do\ nth1i'i

-li >IH C
Geral!,; Espl;!(Íficüs

O C
I( ~l. De'pesas PreVIdenciário, "._g",,~.__ ~. ... _ ... o'llP, ..... . .•. _, .•. _._ _ 11.(J( ~.~
LU..!Il)!?}O;"tad"'0~s.R!,'JyW~ _.' 000 °00 .- .•-.-QJ!,'l-----.-.--- ...-..-~'JJ="'-'.j
. , ) P!'n;ô.'s ... _ =......_=_~ ~ __O,()(__,' O.O(l 0,0( • (ÚX
~'Out~~~~s-!!!~~,j(1erH:1Ar~_.;;-."'- 0,00 '" O.~ _'_N" .. " __ g!~. ._._ ~º.Q<,
t ':J.A1ml"'l!.!!!ll'!:i<).~. ,.,g~f_Q!!!':!.!.{9Qg ... _. __ . .. . ...Q,.llPr--. .~M!l . .........9,.92 __ ._,.. . .... º'-~)
Gl_~'~~~~~~~;io~P;~yl;kn~iifio<19_Q.Çl ~:' _.... ~ ---- .. --~ --~.-"-' ~.~ --- _._._~
( .. l Compenclilç,10 rUhlnceirJ do RPP',$p':lra o-
ilGI'S

O.IJC 0,000.00

2012

Dados publicados
A

0.1<10$Finah
"lI<n.(.

Dj!ícrimln.,~·Jf) Gelais
Il

E~p(~Cífic:oç
C

2013

D.idos publicados
A

O,ldos fIfM''i
~AHHCGerais E\p{~cífi(os.

O C

·~6.N[io foram realizados qjustes nesse ítem.

Indicado .. VIII - Receitas Tributárias nas Dcspesas de Custcio:

Receitas Tribuh\rias I Despesas de Custeio

~~l)~ct()S (~~!!lsjdcnHJ~sna Apl_lr~~---"ç:__ã_() _

Quanto .ts Receitas Tdbutilrias

'-17.As Receitas Trihutárias compreendem as receitas com impostos, taxas, contribuição <.11:
melhoria, receitas de dívida ativa tributária c de multas e juros de mora desses tributos e da
dívida ativa tributúria.

R$ I,()(l

O_(X)
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-HLOs valores apurados para o cúlculo das Receitas Tributúrias nos anos de 2011. 2012 c 2013
estão dispostos nos quadros apresentados a scguir:

RS 1,00

2011
Ajustes par~l (.HT1Piltibililaçào dos Indic,tldor('''1

O~1(lo~fill~lis
-.AtU·C

( -' ) RetPltd d~l ~ivjd,~/\tiV,? T~ibut~)d.l

i\. t,} MtJltd~ e 'IJJ"\ dt.~M(_Ir\-t d~.Oívlda A,.v(}
I ruhul.HI.l

Oad()~ pUbU,,,d<)$
11

GCf<lls Esp"dfi<o~
B ('

30,255,9('

1.4'/4;768,44

30,255,99 0.00 o.{)()

fllbut.m.:t

lO 12

oi'ld()~ publít:\ido"i
11

Aju)t_cs paro compatibihzilÇ:io dos IlldlCatJote:s
DJdO$ Hrhlil

Geraí5 [srwc,flc(J~
O C

)013

( ~ jReccltas TribfJ!àrla,
I ..') Receita Tnbuli\o:'~., .. ,,_ ,.,_. ,
L!..l~~;'n~'~f) luro., d(~ 1y1orado~ 'lf~.!?\~to.\.
( • }Receit.l da ()ividil Ativa ltlbutMÜt
( .. ) Muh;v. (' JurO~1 de Mora da Dlvhh1Ativ.t

T.nbut~}rl~'

0,1do\ publl'tJdos.
A

Oddo~f'm,)ltj
,"'B.(E!t~H!dti(;r)\.

CB
12.227,;348.69 (1,90, " , , °,001., )2,227,348,69

________ .::3°=534=°"'7.;:4,"'9"'°1 -"O,c'!9 ""O·c=OO ....lQl?~º?~·90
lOO,28;"'().;.;,3;.;;Jt- _;O"',00=t , I!,~X! ltK)2_Rg.;l_l

},565'?.1.?.61:) _.o"Q()_,_ ,,0:00 , .1,56S.7l7,fJ()

O,{)() 0.00 27175,8627,275,8G

49, Não foram realizados ajustes nesse itcm,

Quantu às I>cspcsas de Custeio

50. Para efeito da apuração deste indicador. consideraram-se como Despesas de Custeio as
despesas correntes. excluídas as sentenças judiciais c adicionadas as amortizações de dívidas,

51, Os valores apurados para o cúlculo das Despesas de Custeio 110S anos de 2011. 2012 e 2013
estão dispostos nos quadros apresentados a seguir:

DCSpC$;)$ de Custeio

O,,;çnrnlfhH.:.io

HS 1,00
2011

o.ddo_~ publicados
A

AJuc;l("$ par;) (orllpatibiliwçJo do~ lndíc~dutc:\
Dado~ fin.ü'::>
={\HJoC

Gm\~is
O

[-;pt,·n flro~.
(

\ f, ,

I
1"-
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I 2012

GCf.aís
II

t<SJlf:(.Íficoo),

C

Dado) Flfidi~
c{l.O.C

Dado, publi«(1do,
fi

GC(jis. E$ppt;ific:o~
B C

Dtldo\ fm.lh

fi, U. C

2013

Dados publicados

fi

Ajust<.'s pMa. comp ..hbiHtJçJ" tios Ind,cddotlls

52. Não foram realizados ajustes nesse item.

Quanto ilClassificação Fiscal do Município
53. Com os dHdos ~olet(llJ()s e os ,üustcs realizados nas vanaveis que compõem cada um dos

indicadores econômico-financeiros, procedeu-se ao cálculo da situação fiscal do Município,
conforme dispõem os artigos 3\\ 4° e 5°, da Portaria MF n" 306, de 10109/2012. Ao linal do
cálculo, o Município ohteve LI pontuação 1,76 o que corresponde à c1assilkação IH.

2:1Etapa - En<}uadramcnto da Opcrnçiio Pleiteada aos indicadores de Endividamento c
Serviço da Dívida

,~.~r<:~t.~~~~2~~!~~j~~~!:~!!.!,~~I~a A l?~!~lção _'_'_"_. _
54. A vt:ril1cação do enquadramento da operação de crédito pleiteada foi feita em m/ão de o

Município ter obtido c1assificaçâo H+ na 111 Etapa da análise, e tiveram por base as informações
f()l'(lecidas nos quadros demonstrat.ivos do Anexo 11da Portaria STN n" 543, de 18/09/2012. e os
procedimentos ddinidos nos artigos (>" c 7" da Portaria MF n° 306, dI.)10/0912011.

55. /\ projeção do crollograma de desembolso e de serviço da dívida teve como base a Dívida
Pública Consolidada além de seis Olltras operações em anúlise na STN, cujas garantias seruo
vinculações de receitas leitas diretamente com o agente financeiro. ulém desta pretendida. e que
estão em Ihse de verificação de limites c condições previstos nas Resoluções nOs 40 e 43 do
Senado Federal, ambas de 200le no Decreto nO 3.502, de 12 dejunho de 2000.

56. A projeção dos saldos devedores c do serviço da Dívida Pública Consolidada roi realizada de
acordo com as condições contratuais informadas pelo Município no Demonstrativo Anual dI,)
Cronograma de Compromisso da Dívida Consolidada Vincl!uda e das Demais Condições
Contratuais (lIa). do Demonstrativo do Cronograma de Compromissos da Dívida Consolidada
Vincenda c das Dcmais Condições Contratuais - Cronognuna dI.! Liberações (lIb). c do
Dcmonstrnti\\) do Estoque c Pagamento de Precatórios (I1c), todos da Portaria STN n') 543 .. (!L-
I S;09/20 12.

'\
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Quanto ao Indicador de Elldividmuento

57. Para realizar o cnquadram~nt() da operação de crédito pleiteada no Indicador de Endividamento.
foram considerados:

a) média aritmética. dos primeiros cinco exercícios. da relação saldo devedor da operação de
cn~dito plciteuda c a Receita Corrente Líquida projetados. posicionados no mês de dezemhro
de cada ano (End,u: "'"0.09):

11) média aritmética, dos primeiros cinco exercícios, da relaçuo saldo devedor da Dívida
Pública Consolidada e a Receita Corrcnte Líquida projetados. posicionados no l)1es de
dezembro de cada ano (MédiaEnd, :::::OA2): e

c) I~,lor de ponderação (FI') de 55%. em razão da Classilkação fiscal obtida ter sido IH.
Apuração:

ESTADO: BA - MUNICíPIO: ALAGOINIIAS
Mcmúri" de C{I!culo do IndicJ.I(k", de Elldhidlllllcnltl

Endividamento Endividamento A UM I':NC) '()
Exercício Rei, projetada ATUAL D/ReL PLEITEADO D/ReI.

~O14 2J6.095.626.~2 76.306.143.92 0,32 6.876.518.75 0.03
2015 243. )78.495.00 67.043.895.89 0.28 20.716.489.87 0.0'>
~()16 250.473.849,85 58.038.302.88 0,23 27.887.504,76 0.11
:2017 257.988.065.35 49.563.156.76 0,19 27.332.207.68 0.11
2018 265.727.707,3 I 40.938.935A9 0,15 25.761.952.23 0.10
- McdiaEndl = Mcdia(D/RCL) 0.24 EndOC ;:;;::Mcdia(d/RC1.) 0.09

Mllrgt!ll1 Máxim,l ( I-MédiaEndt)xFP 0.42

Indicador de Endividamento

(I 0,24)x 55'~(>

Condição de enquadramento ao reqnisíto do Indicador de Endividamento

[ ...__. I:.I~~: ,=~:'-T----o'-O<)~.__J 0.42 r(l'-~liaEn~~L~F() J Enquadrado Jl_ ..,,---~--_._----

5K Diante da constatação de quc a média da rchlção saldo devedor da operação de crédito pleiteada
e <l Receita Corrente Líquida pn~jetad()s (Endnç "'"0.(9) rói menor que (1 - MédiaEnd() x FP. ou
seja. menor que 0,42. a operação atende ao disposto no art. 6° da Portaria tvU: n" 306. de
10/09/2012.

Quanto ao IndicadOl' de Serviço

59. Para realizar o enquadramento da operação de crédito pleiteada no Indicador de Serviço da
dívida. foram considerados:

a) média aritmética. dos primeiros cinco exercidos. da reltlção serviço da dívida da operação
~Iccré~lito 1~lcitca(~ae a Receita Corrente Líquida. posidonaclos !lO mês de dezembro de cada. "'_
.IIlO (SD"ç -- 0.36). 1\
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b) média aritmética, dos primeiros cinco cxerC1CIOS, da rdaçilo serviço da Divida Pública
Consolidada e a Receita Corrente Líquida projetados. posicionados no mês de dezembl'O de
cada ano (MédiaSD, c", 2JW): e

c) fator de ponderação (FI» de 55%, em razão de a classilkação liscal obtida ter sido H+,

Apuração:

Memória tk· (,i.lculo do ludirndol' de Sl'n;çu wll)i\i<ht

Serviço da Divida Serviço da Dívida
Fxcrcicio RC L projeta da ATUAL SD/RCL AUMENTO PLEITEADO SD/R{'[,

::!O14 236.095.626.22 12.773.645.54 5.41% 1:\7.476,44 o.om'i,
2015 243.178.495,00 12.787.225,33 5,26% 361.)0)86.58 0.15%
2016 250.473.849,85 12.374.439.35 4.94% 431.972.64 O.17IX)
2017 257.988.065.35 11.705.411.99 4.54% 1.385.547.06 O.54tXI
2018 265.727.707,31 I L705.411.98 4.4 !lYo 2.365.345,20 0.89%)
- McdiaSDl "'"Mcdia(SD/RCL) 4.91% SDoc ," Media (SDfRel.) 0.36%

MargemMúxima == (10% - MédiaSDt) x FP 2.80""

Indicador de Serviço da Dívida

[ l~ldi~;w:_s~;~.i~~~~~,~~i~_~(10% .MediaS!)!)x FP I co,(1();~-4:-()f%)755~~I _~.~.:~:·~i~-·o---]
Condição de enquadramento ao requisito do Indicador de Serviço da Dívida

~--si1:,:-~····1" ·-(J.~=]·--·;--r-2,80% ( I McdiaSDt~!].~-"-:C--·-G~;i~~~I!·~;~I~~··~·...·•.•.1

60. Diante da constatação de que a média da relação serviço da dívida da operação de crédito
pkitcada t.: a receita corrente líquida projetados (SD(IC = 0.36%) rói menor que (J 0% -
MédiaSDt) :\ FP. ou seja. menor que 2J:W%. a operação atende ao disposto no art. 7° da
Portaria MF n° 306. de 10/09/20J2.
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Nota Técnica n° 66 /2014/COPEM/STN/MF
Município de Alagoinhas - BA

Em 23 de maio de 2014.

Assunto: Operação de crédito externo,
com garantia da União, entre o
Município de Alagoinhas (BA) e a
Corporação Andina de FomenJ;p, no
valor de US$ 11.500.000,00 (onze
milhões e quinhentos mil dólares dos
Estados Unidos da América), destinados
ao Programa de Requalificação Urbana,
Ambiental e Promoção/Social do
Município de Alagoinhas.

/ /
Processo n° 17944.000164/2014-93

1. Trata a presente Nota sobre a conclusão do processo de negociação ,elativa à operação de
crédito externo, com garantia da União, entre o Município de Alagoinhas (BA) e a Corporação
Andina de Fomento,Alo valor de US$ 11.500.000,00' (onze milhões e quinhentos mil dólares dos
Estados Unidos da América), destinados à execução do Programa de Requalificação Urbana,
Ambiental e Promoção Social do Município de Alagoinhas. /

/
2. A citada negociação ocorreu e foi concluída no dia 15/05/2014, na sede da CAF em Brasília.
As minutas finais dos contratos, as normas gerais, bem como a ata de negociação encontram-se
anexas ao processo às fis. 227/271. I

3. As condições financeiras negociadas são as informadas a seguir, nã~ estando compatíveis /'
com as constantes do Pedido de Verificação de Limites (PVL) encaminhado à STN por intermédio
do Ofício N° 021/20 14-GAPRE, do Sr. Prefeito de Alagoinhas, de 22/01/2014, fis. 02111: ./

I
a) Valor do empréstimo: US$ 11.500.000,00 (fi. 230);
b) Valor da contrapatiida: US$ 11.500.000,00(fis. 264/265);
c) Prazo de Desembolso: até 361neses (fi. 231)(
d) Carência: 361Í1eses - de até 3 ános (fi. 230);
e) Prazo de Amortização: 24/prestações semestrais e consecutivas e preferencialmente iguais

*(12 anos); / I /

f) Prazo Total: 15 (quinze) anos (fl 230)(
g) Taxa de Juros: Exigidos semestralmente, calculados com base na LIBOR semestral para

dólar americano, acrescidos de um spread, expresso como percentual anual, de 2,60% a.a.
Durante o período de 8 (oito) anos COITidosa partir da data de início da vigência do presente
contrato, a CAF se obriga a financiar 100 (cem) pontos básicos anuais 9.(1 taxa de juros.
Assim, a margem de 2,60o//a.a corresponderá a 1,60% i.a. nos 8 (oito) primeiros anos,
podendo ser ampliado, dependendo da disponibilidade do Fundo Compensatório e a critério
da CAF (fi. 236); I

h) Comissão de compromisso: 0,35% a.a calculados sobre os saldos não desembolsados do
empréstimo (fi. 237); / I

i) Comissão de Financiamento: 0,85% sobre o montante total do empréstimo, devida a partir
do início da vigência do presente contrato (11.237); I ~

UCOPEM\GERF1\_NorAs E ROF\_2014 No'"" ROF\[Nol' NJ 66 BA AJ,goioh" (CAF) R,q"J;Ii"ç'o.doc> ~
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j) Custo de avaliação: US$ 30.000,00 debitados do financiamento no momento em que ocorrer
o primeiro desembolso do empréstimo (fl. 238); /

k) Juros de mora: 2,00% além da taxa de juros estabelecida (fl. 236).

*O Cronograma Financeiro da Operação está em desacordo com o que foi pactuado no contrato.

4. É de se esclarecer que não consta do referido PVL o montante de US$ 11.500.000,00
relativo à contrapartida.

/

5. Segue em anexo a planilha referente ao cálculo do custo efetivo da operação de crédito, que,
além de indicar a estimativa do custo, situado em 4,59 % a.a, estima os gastos com os encargos da
operação. !

6. Conforme observado, o cronograma financeiro apresentado pelo mutuário (fls. 11 e 276)
apresenta uma estimativa de gastos, para os referidos encargos, inferiores aos estimados por est~
Secretaria. A divergência decorre da utilização, pelo interessado, de instrumento inadequado para
tal apuração.

7. Diante do exposto, sugerimos o prosseguimento da análise do pleito em tela, nos termos das
Resoluções do Senado Federal n° 43/2001 e nO48/2007.

À consideração superior.

inJ~/
LUIZ FiR~,~NDO FERNÁNDEZ COSTA

Allãrista de Finanças e Controle

P/i~\L~\~}1~,~~c
ED;jJAR O LUIZ GAUDARD

(} ..ente da COPEM

De acordo. À consideração da Coordenadora-Geral.

~~~
CINTHIA DE FATIMA ROCH--A---

Coordenadora de Operações de Crédito de Estados e Municípios

De acordo.

L:\COPEM\GERFI\_NOTAS E ROF\_2014 Notas e ROF\[Nota N] 66 BA Alagoinhas (CAF) Requaliticação.docx
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Secretaria do Tesouro Nacional
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios - COPEM

Gerência de Análise da Concessão de Garantias da União a Estados, DF e Municípios - GERFI

. .
I CÁLCULO DO CUSTO EFETIVO DE OPERAÇÃq D:E~R~DITO EXTERNO

NOME 00 PROJETO progrma de Req.LJ~_bafl_a,_.'~mb: ~_romo'_~_c::Jcial ~_o Municí_pio de Alagoinhas
MUTUÁRIO MunicipiQ de Alagoinhas - BA
CREDOR CAF
VALOR TOTAL US$ 23.000.000,00
EMPRtSTIMO US$ 11.500000,00
CONTRAPARTIDA US$ 11.500.000,00
DATA DE ANÁLISE PELA STN 23/05/2014
DATA PROVÁVEL DE ASSINAT. 14/07/2014
DATA INIcIO COM. COMPROM í4/07/2014

ANO AMORTIZAÇÃODESEMBOLSO '

14/01/14
14/01/15
14/01/15
14/01/16
14/01/16
14/01/17
14/01/11
14/01/18
14/01/18
14/01/19
14/01/19
14/01/20
:4/01/20
14/01/21
14/01/21
14/01/22
14/07/22
14/01/23
14/01/23
14/01/24
14/01/24
14/01/25
14/01/25
14/01/26
14/01/26
14/01/21
14/01/27
14/01/28
14/01/28
14/01/29
14/01/29
14/01/30
14/01/30
14/01/31
14/01/31
14/01/32
14/01/32
14/01/33
14/01/33
14/01/34
14/01/34
14/01/3S
14/01/35
14/01/36
14/01/36
14/U1/37
4/07/37
14/01/38
14/01/38
14/01/39
14/01/39
14/01/40
14/01/40
14/01/41
14/01/41
14/01/42
14/01/42
14/01/43
14/01/43
14/01/44

5.750000
5750.000

479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167
479167
479.167
479.167
479.167
479.167
479.167

COMISSÕES
(COMPR.OMISSO E
IINANC1AMBNTO)

97.750
10.286

AMORT .. (PARCELAS)
DATA I' AMORT. / ÚLTIMA
CAR~NCIA
COMISSÃO DE COMPROMISSO
CUSTO DE AVALIAÇÃO
TAXA DEJUROS
PERloDO l' SPREAD
PERloDO I - até 14j07/}02;>
PERloDO 11 - após 14i07/10V
COMISSÃO DE FINANCIAMENTO

54.021
111.381
131.297
145.728
188.087
210.075
229.165
237.524
242.254
243.650
239.773
236483
225.801
216874
205339
193.713
213.422
197.349
183.376
164.276
142.399
126.570
114.478
98.125
84.531
67.633
52.445
35.169
18.085

O
O
O

CUSTODll
AVALIAÇÃO

TAXA DE
IUJlOS PGTO D&JOJlOS TOTAL DE PGTOS

30.000 1.60%
1.840/0
1.93%
2.23%
2.51%
3.20%
3.63%
4.07%
4.48%
4.71%
5,06%
5.15%
5,42%
5.42%
5.63%
5,59%
5,74%
6,70%
6,83%
6,81%
6,78%
6,46%
6.57%
6,68%
6.79%
6,90%
7,02%
7.14%
7,26%
7,38%
7,05%
6,56%
6,61%
6,67%
6,72%
6,78%
6,83%
6,89°/0
6,95%
7,01%
6,62%
6,33%
6,35%
6,37%
6,39%
6,41%
6,42%
6,45%
8A7%
6.49%
6,51%
6,53%
6,55%
6,57%
6,59%
6,62%
6,64%
6,67%
6,69%
6,69%

24
14/07/2017 14/01/2029

3 anos
0,35%

US$ 479166,67

o
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O

127.750
64.307
111.381
131.297
145.728
188.087
689.242
708.332 ,
116,691 I
721421
722.817
718.940
715.650 ,
704.968
696.041
684.506
672,880
692.589
676.515
662.543
643.443
621.566
605,737
593.645
577.291
563.698
546.799
531.611
514.336
497.251

O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O
O,
O
O
O,
OI
O:
O
O,
O
O
O
O
O
O
O'
O'.

US$
US$

Libor 6m US$ + Spread diferenciado

SALDO
DEVEDOR

5750000
11500000
11500000
11500000
11.500000
11500.000
11.020.833
10541667
10062500
9.583.333
9.104.167
8625000
8145.833
7666667
7187500
6708.333
6229167
5.750.000
5270833
4791667
4312.500
3833333
3354.167
2.875000
2395.833
1916667
1437.500
958.333
479.167

O
O
O
O

O

DURATION
MODIFIED DURATION

7,57
7,40

TIR - CUSTO EFETIVO DA OPERAÇÃO • ! " ': ~ :,

TIR EQUIVALENTE)ESOURO NACIONAL ! '

4% 4%

4,18%

4% 4% 4% 5%

4,59%

5%

8 anos
1,60%
2,60%
0,85%

10.286,1\
30.000,00

US$ 97.750,00

YRS
CURVA ZERO VP flUXO LiQIJIDO

SOIJEMNA DO DESCONTADO PELA
ZERO SOBERANA

O
O
O
O
O
O

O
O
O
O
O

0.50
1.00
1.50
2.00
2.50
3.00
3,50
4.00
4.50
5.00
5.50
6.00
6,50
7.00
7.50
8.00
8,50
9.00
9.50
10.00
10.50
11.00
11.50
12.00
12.50
13.00
13.50
14.00
14.50
15.00
15.50
16.00
16,50
17.00
17.50
18.00
18.50
19,00
19.50
20.00
20,50
21.00
21,50
22.00
22,50
23.00
23,50
24.00
24,50
25.00
25,50
26,00
26,50
27,00
27,50
28,00
28,50
29.00
29,50
30,00

O
O
O
O
O
O

O
O

5';<,

(1) TIR - Corresponde ao custo efetivada operação, ou seja, à taxa de Juros média que igualü o véllor presente do flUl(Q a zero

(2) Ouration· Média onderada do valor presente do fluxo de caixa, expressa em anos
(3) Modified Duratton - Duration modificada considerando·se o custo efetivo da operação

(4) TIR Equivalente· Corresponde ao custo medio atual de captçaão do Tesouro, obtido pela comparação da modified duration da operação analisilda com a di) Curva Zero Soberana do Tesouro

Obs: O Cálculo do Custo Efetivo desta operação de crédito desta operação de crédito n50 considera o imposto de renda incidente sobre o pagamento de juros da operação.

TESOIJIIO

1,31%
1,65%

1,77%
1,82%
1,86%
2,05%
2.43%
2.71%
2,93%
3,16%
3,41%
3,62%
3.80%
3,98%
4,18%
4,36%
4,52%
4,66%
4,791:"/0

4,90%
5,00%
5,10%
5.20%
5,28%
5,36%
5,44%
5.51%
5,57%
5,63%
5,69%
5,74%
5.79%

5,83%
5,87%
5,92%
5,95%
5,99%
6,02%
6,06%
6,09C1/0

6,12%
6,15%

6,17%
6,20%
6,22%
6,24%
6,26%
6,28%
6,30%
6,32%
6,33%
6,35%
6,36%
6,38%
6,39%
6,41<1/0
6,42%
6,43%
6,44%
6,45%

(5622 250\
(5647530)

109534
127819
140453
179387
647087
649387
641 844
630697
615514
594136
574132
548652
524570
497854
472 566
469412
442773
418518
392438
365826
344043
325049
304906
287017
268557
251703
234855
218884

O
[)

O

O
[)

O
O
O
O
O
O
O
O

O
O
O

o
O
O
O
O

o
O
O

7.832

,\'.1 }',}, .\
,." .... ~~, ~,
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'29 DEZ 2010 11: 11FAX: '20202006
Pág.

I
A ComissãO dê F,nanciameoto. E>.temo. - COFIEX, no uso da. !'tribuiçõ" Que lhe .110

conferida. pelo Art. 2,', Inciso I, do Decreto n' 3.502, de 12 de junho de 209'l'

M1NISiÉ.RtO 00 PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GEST 'Ao
COMiSSÃO DE ftNANCIAMENíOS EXTERNOS

COFI~X
89.- R e uni ã o

RECOMENDAÇÃO N.oj$30, de UJ de~~
de 2010

RECOMENDA
Ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 8Gestâ '. ~utoriZar, com a(a) res-

.a"'a(s) .. tipulada(s), a preparação do programaIProJeto abaixo menciOnad " nOSseguinte. termos:
i

1. Nome: Programa de RequaUflcação Urbana, Ambiental e Pro' (,çãO social do
Municipio de Atagoinha9

2. Mutuário~ Município de Alagoinhas - 6A
3. Garanticf0r: República FtJderativa do Brasil li
4. Entidade Financiadora: Corporação Andina de Fomento'; CAF :\
5. Valor do E~pr'$tlmo:p ,elO equivalente a .até US$ , 11.500·:,elllO 00
6. CC?ntrapartlda: relo equivalente a até US$ 11.5001060',00 - Municípiode

Re.""lval')" ! ' ~nhas - BA

I
I
i
I

1
l
l'
I
1
!,

"

i
1,~.,

I
i

I
J

i
1
"

i,
1
1

l
l'
\
j
7

I,

~~O M.utuério. previamente
dl~~ôr d~,capacidade ,dep
MlnI~térlo da Fazenda, be
NaCional; e '

) A ""ntrepartida à operaçã de crédito xl • . .'/~ não pod<m\ <:onter recurso oriundosd: O·mo. de re.ponsabilid de exclusi a do Mutuár; ~
F~c~~~~:e. de transferên ias Obrig.t6rii.:~~op~Oeg~1 da Uãnio. excepc:

i
nados aqUel:~. , amaç o estrategl a do G, I overno

I

negociação da operação de créditamento, em consonência com Oso e ter,MO, de" rá d~monstrar
como apresentar as contragaran~r ~ralocse·et~t ~eleeldos pele. I av ISao Tesouro

Carlos AugU$to Vidotto
Secretário-Executivo

I

De aeordo. Em 2-=r de ck~~ de 2010:' )

~~I~

. paurO~Ber~ardo Silva ~
Mlnlatro d. E, tadõ do Plan.-017' ' lame"to.

, _ c.mento e Geetlo
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•MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS

SECRETARIA EXECUTIVA

231&REUNIÃO

RESOLUÇÃO N° 63=1 . de 14 de novembro de 2012.

o Secretário-Executivo da Comissão de Financiamentos Externos, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo § }.O do art. 11 da Resolução COFIEX n.o 290, datada de 1.0 de setembro de 2006, referente ao
Regimento Interno da COFIEX,e ouvido o Grupo Técnico da COFIEX (GTEC) na sua 2318 Reunião, realizada
em 14 de novembro de 2012,

Resolve,

Com relação à Recomendação COFIEX n° 1.230, datada de 10 de dezembro de 2010, referente ao
"Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção Social do Municipio de Alagoinhas", de interesse
do Munic1pio de AlagoinhasIBA, prorrogar o seu prazo de validade até 30 de dezembro de 2013, sem prejulzo
dos demais termos da referida Recomendação. ..

Carlos Augusto Vidotto
Secretário-Executivo
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Pedido de Verificação de Limites e Condições (PVL)
Operação de Crédito Externo

Ao Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional,

Trata o presente documento de Pedido de Verificação de Limites e Condições (PVL), nos
termos do art. 32 da Lei Complementar nO101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), para
a realização da OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO entre a Prefeitura Municipal de Alagoinhas
do Estado da Bahia, CNPJ 13.646.005/0001-38, com sede na Praça Graciliano de Freitas sln
Centro CEP 48.005-135 e a INSTITUiÇÃO FINANCEIRA, Banco de Desenvolvimento da América
Latina - CAF, com sede em Apartado Postal nO5086 Altamira1060 Caracas, Venezuela.

Declaro que foram realizadas consultas técnicas com a INSTITUiÇÃO FINANCEIRA e a operação
será negociada tendo por base as seguintes condições:

• Nome do projeto/programa: Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e Promoção /
Social do Município de Alagoinhas;

• Recomendação da Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX): nO 1.230, de
10/12/2010 e Resolução 671 de 14/11/2012; /

• FontelOrigem dos Recursos: Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF;
• Valor do crédito na moeda do empréstimo: US$ 11.500.000,00 (Onze milhões e quinhentos

mil dólares);
• Valor equivalente do crédito em reais: R$ 27.255.000,00 (Vinte e sete milhões duzentos e

cinquenta e cinco mil reais);
• Taxa de câmbio: US$ 2,37 na data de 08/01/2014; /
• Finalidade I destinação: será destinada a um conjunto de ações que visam melhorar a

qualidade de vida da população de Alagoinhas, mediante a melhoria da acessibilidade e
mobilidade urbana, recuperação físico-ambiental de áreas degradadas e urbanização de
bairros precários, visando o melhor conforto e segurança da população;

• Encargos de inadimplência: 0,75%; 'I
• Atualização monetária: Atualização cambial da moeda do financiamento / Libor;
• Taxa de juros efetiva: 1,54% a.a.;
• Prazo total: 180 (cento e oitenta) meses;
• Prazo de carência: 36 (trinta e seis) meses; I
• Prazo de amortização: 144 (cento e quarenta e quatro) meses;
• Garantias: as cotas de repartição constitucional previstas nos artigos 158 e 159,

complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156 da Constituição
Federal.

Solicito, ainda, a concessão de garantia da União, nos termos da RSF 48/2007. (informação a ser
prestada no caso de operações de crédito externo com a Garantia da União)

Encontram-se indicados a seguir os nomes dos representantes formais para fins de contato
institucional.

Representante do ente federativo:
Nome: Paulo Cezar Simões Silva

• Cargo: Prefeito
• RG: 01643101-42
• Fone: (75) 3423-8306
• Fax: (75) 3423-8306

E-mail institucional: paUlocezar.p. refeito@hotmaiI.Comr.

1ZEtJAíbS~ALfv1€l!)A @.l1or~' L" úOW1
fl..o çt_Loo w@ .~'TM-!\; l" ~ t>úu:Jor.A:ç. j l\iA:tJ C€Ú)..,4.

•

•
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Estado da Bahia
Pr'cfeitura Municipal de Alugoinhas
Secretaria Municipal da Fazenda

DECLARAÇÃO

o Prefeito do Município de Alagoinhas declara, para fins de atendimento ao art. 21,
inciso IV, alínea "cH da Resolução 43, de 2001, do Senado Federal:

Que Municípjo de Alagoinhas, em relação ás Contas do último exercício
analisado pelo Tribunal de Contas, a saber 2013, cumpre o disposto no § 2° do
art. 12 (Montante de operações de crédito n~Q $uperior âs despesas de capital
fixadas na LOA), 110 art. 23 (cumprimento do limite·de despesa com pessoal); no art.
33 (não contratação de operação de crédito realizada com infração do disposto na
Lei Complementar n. 101 de 2000); no art, 37 (não realização de operações
vedadas ou equiparadas às vedadas); no art. 52 (publicação do relatório resumido
da execução orçamentária), no art. 55 (publicação do relatório de gestão fiscal), e no
artigo 70 (cumprimento do limite de despesa com pessoal por poder ou órgão
autônomo), todos da Lei Complementar n. 101, de 2000.

Que Município de Alagoinhas, em relação às contas dos exercícios ainda não
analisados pelO Tribunal de Contas, inclusive o em curso, cumpre o disposto no
§ 2° do art. 12 (Montante de operações de crédito não superior às despesas de
capital fixadas na LOA), no art 23 (cumprimento do limite de despesa com pessoal);
no art. 33 (não contratação de operação de crédito realízada com infração do
disposto na Lei Complementar n, 101 de 2000); no art. 37 (não realização de
operações vedadas ou equiparadas às vedadas); no art. 52 (publicação do relatório
resumido da execução orçamentária), no art. 55 (publicação do relatório de gestão
fiscal), e no artigo 70 (cumprimento do limite de despesa com pessoal por poder ou
órgão autônomo), todos da Lei Complementar n. 101, de 2000.

A[agoinhas, 05 de Setembro de 2014.

Rua Manoel Rómão nº 23 - Alagóinhas Velha Alagoinhas-BA tEP: 48.030-530 Tel: 7534228618/8623
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Diário Oficiiíj~
./' Prefeitura Municipal"de Alagoinhas

LEI N°. 2.109/2011.

"Autoriza o Poder Executivo, a contratar
empréstimo com a Corporaçao Andina de
Fomento ~ CAF, com garantia da União,
para financiamento de obras no âmbito do
Programa de Requalificação Urbana, Am-
bientai e Promoção Social do Municfpio de
Alagoinhas".

o PREFEITODO MUNiCíPIO DE ALAGOINHAS, Estado da
Bahia, no uso de suas ãfi1bUiç6es le"gais,

Faço saber que a Câmara Municipal Decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 5° - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e
plurianuais do Município, durante os prazos que vierem a ser es-
tabelecidos para a execução dos empreendimentos e para o finan-
ciamento, dotações suficientes aos investimentos e pagamentos
das parcelas de amortização e encargos financeiros decorrentes
do financiamento, bem como valores de contrapartida de recursos
próprios nos empreendimentos.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7" - Revogam-seas disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS,
ESTADO DA BAHIA, em 15 de junho de 2011.

PAULO CEZAR SIMÕES SILVA
Prefeito Municipal

DECRETON° 3,358/2011.

Art. to - Ficaautorizado o Poder Executivo a contratar, com garan-
tia da União, empréstimo externo junto a Corporação Andina de
Fomento - CAF,até o limite de US$ 12.650.000,00 (doze milhões
e seiscentos e cinquenta mil dólares) correspondente, em 03 de
novembro de 2010, a R$ 22.137.500,00 (vinte e dois milhões cen-
to e trinta e sete mil e quinhentos reais). O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ALAGOINHAS, Estado da

§1 - Os recursos oriundos desta operação de crédito serão ;' Bahia, no uso de suas atribuições e de acordo com o que
destinados a um_Ç9_r)j':!_n!()clt:) açõ~S..9.ue,visam melhorar a
qualidade de vida da população de Alagoinhas, medià"nte a determina o titulo V da Lei Complementar n° 007, de 03 de
melhoria da acessibilidade e mobilidade urbana, recuperação novembro de 2003.
físico-ambiental de áreas degradadas e urbanização de bairros DECRETA:
precários,visando o melhor conforto e segurança da população. Art. 1°- Fica instaurada Sindicãncia, de acordo com oTítulo V,Capí-
§2 - A operação de crédito de que trata o "caput" deste artigo tulo I, art. 165, § 4°, inciso li, da Lei Complementar n.o007/2003,
será processado nos termos da Resolução nO43 de 21 de para apurar responsabilidade e investigar o desaparecimento de
dezembro de 2001, do Senado Federal. !.JmHD EXTERNO- 250GB das instalações da GEPRO,através do

Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como con- Processo Administrativo n° 3904/2011, do qual poderá resultar:
tragarantias à garantia da União, as cotas de repartição consti- arq.uiva~ento do pr?cesso, quando não verificada irregularidade;
tucional previstas nos artigos 158 e 159, complementadas pelas ~p!lcaça? de p,enalldad: de advertência ou suspensão de até
receitas tributárias estabelecidas no artigo 156 da Constituição ;/ qUinzedias; ou ~nstauraçaode ~rocesso administrativo disciplinar,
Federal, nostermos do §4, do artigo 167, bem como outras garan-l consoante dlspoe o art. 167, inC. I a 111 da Lei Complementar n.o
tias em direito admitidas. 007/ 2003.

Parágrafoúnico - Casohaja insuficiência de parte dos depósitos
bancáriosnecessários para a quitação dos encargos contratuais
e/ou na hipótese de extinção das receitas, a garantia será sub-
rogadasobre osfundos ou impostos que venham asubstituí-Ias,
durante o prazo de vigência do contrato de operação de crédito
autorizado por esta lei.

Art. 3° - A operação de crédito externo autorizada por esta Lei terá
suas condições de prazo, encargos financeiros e variação cambial,
definidos a partir das normas estabelecidas pela CorporaçãoAndi-
na de Fomento e pelas Autoridades Monetárias Nacionais.
Art. 4° - Ficao Poder Executivo autorizado a:

1- abrir, em qualquer época, os créditos adicionais destinados
à aplicação dos recursos de que tratam esta Lei, inclusive os
valores necessários ao atendimento da contrapartida;

11 - firmar contratos aditivos, convêniose acordos necessários
à implementação do referido Programa.

"INSTAURA SINDICÂNCIA PARA APURAR
INVESTIGARO DESAPARECIMENTODE UM
HDEXTERMODASINSTALAÇÕESDAGEPRO.
ProcessoAdministrativo nO3.904/2011".

Art. 2° - Ficam ainda designados os servidores Adilson Pedro dos
Santos - Matricula - n. 21.886 - SECELe o servidor Wilson San-
tos Pires - Matrícula - n. 20012 - SECIN,para compor a Comis-
são que conduzirá a referida Sindicância.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-seas disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 15 de junho de 2011.

PAULO CÉZAE SIMÕES SILVA
PREFEITO

Este documento foi assinado digitalmente por AC SERASA SRF ICP·BRASIL.

390



391



ESTADO OA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

PARECER TÉCNICO

REFERÊNCIA: Pedido de Autorização para Contratação de Operação de Crédito

Externo, nos termos do Art. 32, da Lei Complementar N° 101/2000, (Lei de

Responsabilidade Fiscal), nas Resoluções N°S 40/2001 e 43/2001, ambas do

Senado Federal, alteradas pelas Resoluções N°S 5 e 3, todas de 2002, e ainda,

no Manual de Instrução de Pleitos - MIP/2007, do Ministério da Fazenda,

que firmam entre si, o Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e o

Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF, tendo a República

Federativa do Brasil como GARANTIDOR desta operação, para realização

do Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do

Município de Alagoinhas.

INTERESSADOS: Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e o Banco de Desenvolvimento

da América Latina - CAF, tendo como GARANTIDOR a República

Federativa do Brasil.

1. PARECER

Em atendimento ao disposto na legislação acima referida, emitimos o presente parecer técnico,

acerca da Operação de Crédito Externo, que o Município de Alagoinhas está contratando junto

ao Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF, no valor de US$ 20.318.481,00

(vinte milhões, trezentos e dezoito mil e quatrocentos e oitenta e um mil dólares norte

americanos), dos quais a CAF se compromete a conceder ao Município um Financiamento de

P"F' G"o;li"o do F~"~, SIN, C',"o - AI'goi,I,," - BA CEPo480 I0-11O- FONE (75) 3422_830M60~

392



393



~.

&
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

US$ 11.500.000,00 (onze milhões, quinhentos mil dólares norte americanos), para a execução do

Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de

Alagoinhas.

2. OPROJETO

o Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de

Alagoinhas busca a melhoria da qualidade de vida da população de Alagoinhas, em atendimento

à Lei Complementar nOO12 de 2004, que estabeleceu o Plano Diretor do município tem como

objetivos precípuos a melhoria da qualidade do espaço público, da mobilidade, tanto para a

circulação de veículos, como para os pedestres, por meio de intervenções de recuperação de vias,

abertura de novas vias, execução de redes de drenagem (microdrenagem), revitalização de

praças, urbanização de bairros precários e saneamento básico, em um prazo de até 3 (três) anos.

o Projeto será implantado no Município de Alagoinhas, e fundamenta-se na mobilidade urbana

com a pavimentação de eixos estruturantes da cidade, urbanização de bairros precários,

revitalização de espaços urbanos e estudos ambientais.

o Projeto está orçado em US$ 20, 318 milhões, dos quais o município de Alagoinhas está

pleiteando junto ao Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF, financiamento de US$

11.500 milhões, correspondente a 50% do Projeto, com uma contrapartida de igual valor.

2.1. Objetivo Geral

o objetivo geral do Programa é garantir a melhoria da qualidade de vida da população,

priorizando ações de requalificação urbana nas áreas de infraestrutura, por meio da

pavimentação, mobilidade, drenagem pluvial, urbanização de bairros precários e esgotamento

sanitário para a população. O Programa prevê, ainda, a recuperação/revitalização paisagística de

duas praças, com o intuito de transformá-Ias em áreas propícias para o lazer da comunidade.

2

Prn" G"ei!i", " F""". SIN. C,,'m ~A""i'hM - BA. CEP. 48010-" o ~ FONE (75) 3422-8306ffl604t\
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

2.2. Objetivos Específicos

o Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de

Alagoinhas tem os seguintes objetivos específicos:

• Facilitar o fluxo da população entre o centro da cidade e os bairros periféricos;

• Oferecer à população, novas alternativas de acesso aos locais de trabalho e lazer;

• Melhorar as condições de infraestrutura e urbanização dos bairros precários;

• Implantar sistema de drenagem pluvial adequado (quando necessário);

• Melhorar as condições dos eixos estruturantes (principais vias) e pavimentar

aquelas que ainda carecem de pavimentação;

• Revitalizar praças;

• Promover a requalificação da paisagem urbana e ambiental possibilitando a

melhoria do desenho urbano e da qualidade de vida;

• Implantar um sistema de tratamento de coleta e tratamento de esgoto adequado;

• Dotar o município de áreas de lazer e recreação, por meIO da valorização do

patrimônio natural e construído.

Desta forma, as ações previstas para a implantação da proposta estão relacionadas com:

• Mobilidade Urbana com a Pavimentação de Eixos Estruturantes de

aproximadamente 4,8km de vias em leito natural já beneficiadas com o programa

de esgotamento sanitário;

• Urbanização de bairros precários com a pavimentação de aproximadamente

13,2Km de vias, em áreajá ocupada;

3
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EST ADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

• Implantação da rede de drenagem pluvial de aproximadamente 5,7Km em vias de

leito natural já beneficiadas com o programa de esgotamento sanitário; e

., Recuperação e revitalização de duas mais importantes praças do centro urbano,

totalizando aproximadamente 11.600 m2
•

2.3. Componentes

o Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de

Alagoinhas está estruturado da seguinte maneira: 1 (um) componente de Obras de Infraestrutura

Urbana, I (um) componente de Gestão do Programa e 1 (um) componente de Custos de

Financiamento. O Programa, na sua dimensão físico-espacial, pode ser articulado com os outros

projetos que venham a ser negociados, ou estejam em negociação pelo município.

2.3.1. Componente 1 - Infraestrutura Urbana

Este componente agrega as obras de infraestrutura urbana consideradas importantes e

prioritárias, seja para a melhoria do tráfego viário, para a interligação de vários bairros com o

centro da cidade, bem como para as obras de pavimentação e drenagem em vários bairros,

recuperação e urbanização de vias proporcionando a melhoria da qualidade de vida da população

do município. Essas ações visam à melhoria da mobilidade da população. Este componente se

divide em cinco subcomponentes:

1. I Mobilidade Urbana;

1.2 Urbanização de Bairros Precários;

1.3 Revitalização de Espaços Urbanos;

1.4 Estudos Sócio-Ambientais;

1.5 Imprevistos de Obra.

Subcomponente 1.1: Mobilidade Urbana

4
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Grupo 1.1.1 - Pavimentação de Eixos Estruturantes.

Subcomponente 1.2: Urbanização de Bairros Precários

Grupo 1.2. J - AJagoinhas Velha;

Grupo 1.2.2- Santa Terezinha e Mãe Cirila.

Subcomponente 1.3: Revitalização de Espaços Urbanos

Grupo 1.3.1 - Praça Rui Barbosa;

Grupo 1.3.2- Praça JJ Seabra.

Subcomponente 1.4: Estudos Sócio Ambientais

Grupo 1.4.1 - Estudo Ambiental da Lagoa Jeremias;

Grupo 1.4.2 - Estudo de Comunicação Visual para Divulgação Programa em

Alagoinhas Velha.

Subcomponente 15: Imprevistos de Obras

Grupo 1.5.1 - Imprevistos de Obra;

Tabela 1 - Relação de Bairros I Ruas

1 OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA
I.1 Mobilidade Urbana
1.1.1 Pavimentação de Eixos Estruturantes
1.1.1.
I Ligação das Avenidas Santos Dumont - 13 de Junho

1.1.1.
2. Ligação da Rua Renato Bittencourt - Av. Leste

1.1.1.
3 Rua do Shopping

1.1.1.
4 Estrada do Caminhoneiro
1.2 Urbanização de Bairros Precários
1.2.1 Alagoinhas Velha

5
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1.2.1. Pavimentação e Drenagem de Ruas
1

1.2.1. Saneamento Básico (esgotamento sanitário)
2

l.2.2 Santa Terezinha e Mãe Cirila
1.2.2. Pavimentação, Drenagem e Saneamento Básico
I

2.3.2. Componente 2 - Gestão do Programa

Subcomponellte 2.1: - Supervisão e Gerenciamento do Programa e Estudo social

A supervisão e o gerenciamento das obras compreendem a fiscalização e o

controle da qualidade dos serviços executados, incluindo a análise preliminar dos

projetos, o acompanhamento técnico da execução, suporte técnico e de qualidade

do material utilizado, conforme a conveniência técnica e conceitual da

intervenção. O gerenciamento engloba ações que contribuirão para que os órgãos

da Prefeitura de Alagoinhas, envolvidos no campo de ação do Programa, exerçam,

com maior eficiência e eficácia, as funções pertinentes à execução,

acompanhamento e avaliação. A Prefeitura contratará uma consultoria para a

realização dessas atividades.

Está previsto o desenvolvimento de um sistema de informações que possibilite o

gerenciamento e a fiscalização das ações do programa no que diz respeito ao

acompanhamento físico-financeiro, aos objetivos propostos e aos benefícios da

sua realização para o município e para a população, utilizando o apoio de outras

prefeituras que tenham passado por um processo equivalente.

Essa atividade, além da gestão das ações implementadas, contempla também a

realização de atividades voltadas para avaliação periódica do impacto das

atividades do Programa junto à comunidade, ao meio urbano e ao meio ambiente e

contará com serviços terceirizados de fiscalização das obras, assessoria técnica e

auditoria do aspecto financeiro do Programa.

6
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Subcomponente 2.2: - Auditoria Externa

A Auditoria Externa fará um exame cuidadoso, sistemático e independente, que

terá por finalidade realizar o acompanhamento físico-financeiro, averiguando se

as atividades desenvolvidas pelas contratadas e pelo município estão de acordo

com as disposições estabelecidas pela CAF, se foram implementadas com eficácia

e se estão em conformidade com os objetivos do Programa.

2.3.3. Componente 3 - Custo de Financiamento

Este componente refere-se às taxas financeiras necessárias para o contrato de financiamento

externo com a CAF. Assim, consistirá na seguinte estrutura:

• Comissão de Compromisso (0,85% da operação de crédito);

• Gastos de Avaliação e Estruturação (US$30mil);

Comissão de compromisso

Taxa de 0,85% sobre o saldo do desembolso. Esta taxa é um incentivo para que o mutuário

utilize o recurso de maneira adequada e eficiente, evitando assim que o recurso fique parado, não

sendo utilizado pelo Município e nem por outro possível mutuário.

Gastos de avaliação e estruturação

Comissão requerida para financiar a preparação do programa.

2.4. METAS DO PROGRAMA

o Programa busca atingir as seguintes metas:

1. Facilitar o fluxo da população entre o centro da cidade e os bairros periféricos;

2. Oferecer à população, novas alternativas de acesso aos locais de trabalho e lazer;

3. Melhorar as condições de infraestrutura e urbanização dos bairros precários;

Praça Graciliano de Freitas, SIN, Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 480 I 0-11 O - FONE (75) 3422_8306/f8O

_./'"
I

404



405



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

4. Implantar sistema de drenagem pluvial adequado (quando necessário);

5. Melhorar as condições dos eixos estruturantes (principais vias) e pavimentar

aquelas que ainda carecem de pavimentação;

6. Revitalizar praças;

7. Promover a requalificação da paisagem urbana e ambiental possibilitando a

melhoria do desenho urbano e da qualidade de vida;

8. Implantar um sistema de tratamento de coleta e tratamento de esgoto adequado;

3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS

Durante a preparação do Programa foram elaborados alguns estudos, entre eles, o de viabilidade

econômica e orçamentária, assim como o impacto direto e indireto na área de influência do

Projeto, que estabeleceu os parâmetros para lima análise de comparação de custos e benefícios

econôm icos.

Viabilidade Econômica

o Estudo de Viabilidade Econômica foi realizado com base no método custo-benefício e

compõe-se de uma avaliação específica que engloba os componentes de Mobilidade Urbana,

outra para o componente de Urbanização de Bairros Precários e Revitalização de Espaços

Urbanos, e uma avaliação global do Programa, envolvendo todos os componentes.

Foram considerados os investimentos incrementais em pavimentação e drenagem de VIas,

construção de novas vias, revital ização de praças, estudos sócio-am bientais e gestão do

Programa - que envolve custos de supervisão das obras, gerenciamento e auditoria do Programa.

Para efeito de avaliação do componente Revitalização de Praças, por requerer montante

relativamente baixo de recursos comparado com os custos dos demais componentes, o mesmo

foi incluso na avaliação do componente Urbanização de Bairros Precários.

8
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De forma similar, os custos do componente Gestão do Programa, cujas ações não geram

benefícios diretos, bem como as reservas para imprevistos e reajustes, foram distribuídos

proporcionalmente nas avaliações dos componentes Mobilidade Urbana e Urbanização de

Bairros Precários.

Na quantificação dos benefícios, considerou-se a poupança de recursos de manutenção de vias e

a valorização dos imóveis beneficiados pelos investimentos de infraestrutura previstos no

Programa.

A metodologia de Preços Hedônicos, detalhada em seção específica, foi o instrumento utilizado

para mensurar os benefícios da valorização imobiliária, com base em dados levantados em

campo por meio de uma pesquisa por amostragem, realizada junto aos chefes de família, com

base em uma amostra de 390 famílias, envolvendo áreas a serem beneficiadas pelo Programa

(área de projeto) e áreas onde já existe infraestrutura implantada (área de controle).

Para cada avaliação, foram realizadas, também, análises de sensibilidade, com o objetivo e

verificar se os parâmetros adotados na avaliação econômica são robustos e oferecem margem de

cobertura para variações nos custos e benefícios.

3.1. Premissas Adotadas

Foram adotadas as seguintes premissas que balizaram o desenvolvimento dos trabalhos:

• Custos e benefícios avaliados a preços de eficiência, mediante a aplicação de

fatores de conversão para transformação dos preços de mercado em preços de

eficiência;

• Valores dos custos e dos benefícios referenciados à mesma data base:

março/20!3;

• Computados todos os custos incrementais. Embora alguns componentes já estejam

fase de execução das obras, com recursos da contrapartida do município, os custos

respectivos foram considerados na avaliação;

9
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• Benefícios relativos à valorização imobiliária calculados com base numa função

hedônica, por meio da qual se estimou o percentual de 44% de valorização dos

imóveis localizados nas margens das vias a serem beneficiadas com infraestrutura

de pavimentação e 30% de valorização para os imóveis beneficiados com serviços

de coleta de esgotos;

• Fluxo de caixa com horizonte de 20 anos, sendo três anos para realização dos

investimentos e projeção de custos de operação e/ou manutenção, e benefícios a

pal1ir do segundo ano do Programa;

• Custos e benefícios atualizados à taxa de desconto de 12% ao ano;

• Indicadores de viabilidade econômica: Taxa Interna de Retorno - TIR maior que

12%, Relação Benefício Custo> 1 e Valor Presente Líquido> O;

• Análises de sensibilidade: cálculo do aumento máximo dos custos para que a TIR

se iguale a 12%, cálculo do percentual de redução dos benefícios para que a TIR

se iguale a 12% e exclusão dos benefícios de valorização imobiliária e de

poupança de recursos na análise do componente de pavimentação de vias;

3.2. Análise de Alternativas

Os projetos de engenharia das intervenções propostas foram desenvolvidos de acordo com as

normas técnicas praticadas no país, incorporando-se, adicionalmente, as experiências da

Prefeitura de Alagoinhas na execução de obras similares, em que se buscaram utilizar os

materiais e recursos locais economicamente mais vantajosos e de resultados técnicos

reconhecidos.

3.3. Análise Custo Benefício

A análise custo-benefício baseia-se no conceito de bem-estar social como medida de impacto do

projeto para a sociedade. Partindo-se do principio de equilíbrio econômico geral, se os benefícios

gerados por um determinado projeto, a serem capturados pelos grupos de beneficiários: usuários

10
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diretos dos serviços disponibilizados pelo projeto, setor público ou prestadores de serviços,

forem suficientes para compensar os custos de sua implantação, supervisão, operação,

manutenção e custos ambientais decorrentes de sua implantação e operação por um determinado

período de tempo, e ainda agregar valores excedentes para a sociedade, então o projeto é

considerado socialmente ou economicamente viável.

o método consiste, de um lado, na mensuração de todos os benefícios resultantes da implantação

de um determinado projeto, durante um período de tempo determinado, normalmente

relacionado à vida útil das unidades físicas principais integrantes do projeto e, de outro, na soma

de todos os custos necessários à implantação do projeto e ao seu perfeito funcionamento até o

último ano do horizonte considerado.

3.3.1. Metodologia para Qualificação dos Benefícios

No contexto da análise custo-benefício é essencial esclarecer os parâmetros metodológicos

adotados na quantificação dos benefícios e custos. É variado o instrumental técnico existente

para mensuração de benefícios na perspectiva de bem-estar social, cabendo ao analista, em cada

situação, escolher e aplicar o modelo mais adequado. Além disso, a análise econômica pressupõe

a comparação de custos e benefícios em valores que expressem o seu preço livre de distorções e

interferências diversas existentes no mercado que impõem alterações nos valores dos fatores de

produção.

3.3.1.1.Valorização Imobiliária

Em função das melhorias da infraestrutura, com consequente transformação do espaço urbano na

área de influência do Programa, melhorando o acesso para prestação de serviços públicos

essenciais, melhorando o acesso, a mobilidade e a qualidade ambiental e favorecendo a

construção e melhoria de residências, a expansão das empresas existentes e gerando atrativos

para a instalação de novas empresas, é esperado que tais benfeitorias e expectativas de progresso

econômico sejam refletidas na valorização do conjunto imobiliário situado no entorno próximo

dessas áreas.

11
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3.3.1.2.P.·eços Hedônicos

Nem todos os serviços proporcionados ou disponibilizados por um projeto são comercializados

livremente no mercado. Serviços de drenagem, coleta e tratamento de esgotos sanitários são

exemplos típicos. Facilidades de locomoção proporcionadas por vias pavimentadas também são

exemplos característicos de serviços que não são comercializados no mercado.

No entanto, tais serviços ou facilidades têm valor significativo em termos de bem-estar. Sua

mensuração, no entanto, deve ser aferida por meio de técnicas especificas. Algumas técnicas,

denominadas de métodos não-diretos, permitem a construção de um mercado hipotético a partir

do qual se pode estimar o valor dos benefícios resultante desse tipo de projeto. A avaliação por

Preços Hedônicos é uma dessas técnicas, que consiste na avaliação dos benefícios na área que

será contemplada e em áreas vizinhas com base na estimativa da influência de determinados

atributos físicos ou ambientais sobre o valor dos imóveis.

o primeiro estudo publicado sobre a metodologia de preços hedônicos foi realizado por Ronald

Ridker, em 1967. O autor utilizou os valores de propriedades para mensurar o impacto das

alterações de características ambientais nos benefícios dos moradores (Freeman m, 1993). Este

método estabelece uma relação entre os atributos de um produto e seu preço de mercado. Pode

ser aplicado a uma gama de mercadorias, embora seu uso seja mais frequente em preços de

propriedades. A teoria econômica reconhece que a produtividade marginal impactará diretamente

no preço das terras produtivas e, se transportarmos este raciocínio para uma área residencial, o

método de preços hedônicos supõe que outros atributos, características estruturais, econômicas

ou ambientais irão interferir nos benefícios dos moradores, afetando também o preço de mercado

das residências.

Os atributos físicos influenciam na definição dos preços de mercado de propriedades. Embora

apresentem padrão construtivo parecidos, fatores externos como proximidade de locais turísticos,

meios de acesso, mobilidade, qualidade ambiental, poluição ou ainda proximidade a áreas com

altos graus de periculosidades, podem fazer com os preços dessas propriedades sejam

extremamente distintos. A quantificação deste diferencial indica a disposição a pagar ou a

receber dos indivíduos para usufruir de fatores positivos ou supoliar fatores externos negativos.
12
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Por intermédio da função hedônica de preço pode-se estimar o valor dos atributos de um ou

vários bens implícitos no seu valor.

Este método capta valores de uso direto, indireto e de opção. Requer um levantamento de dados

minucioso, e informações sobre os atributos, que influenciam o preço da propriedade tais como:

i) as características da propriedade (padrão construtivo, grau de conservação, benfeitorias, etc.);

ii) proximidade de serviços (áreas comerciais, transporte público, escolas e creches, hospitais,

etc.);

iii) características da localidade (vizinhança, taxa de criminalidade, etc.); e

iv) informações socioeconômicas dos proprietários.

Com base num conjunto de dados, envolvendo valor do imóvel e um conjunto de atributos a ele

relacionados, o método pressupõe o uso de uma regressão para ajustar o preço da residência às

diversas características que possam inferir no seu valor. Onde serão incluídas as características

estruturais das propriedades, as características ambientais do local de construção, o perfil

socioeconômico da população, e outras variáveis que possam influenciar o valor da residência.

Na função de preços hedônicos, o preço (P) é função de um vetor de características X e dessa

forma podemos definir o preço como sendo:

P = f (Xl, X2, ...Xn) (1)

Onde as variáveis X I,X2, ...Xn são características dos imóveis.

Para estimar essa função é preciso estabelecer uma forma funcional para a função f. Em geral,

três formas funcionais são mais utilizadas: a linear, a semi-Iogaritmica e a logarítmica. A função

linear é dada por:

(2)

Onde a e os pi para i= 1,2, ...n são parâmetros a serem estimados e lO é o componente de erro da

regressão. Neste caso, os coeficientes pi podem ser interpretados como os preços implícitos das

diferentes características do imóvel.

Na função semi-Iogaritmica temos a seguinte equação de regressão:
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(3)

Neste caso, os coeficientes pi podem ser interpretados como a variação percentual do preço

dados uma mudança no vetor de características do imóvel.

Na função logarítmica, temos a seguinte equação de regressão:

(4)

Neste caso, os coeficientes pi podem ser interpretados como a variação percentual do preço

dados uma variação percentual no vetor de características do imóvel. Logo, os coeficientes

podem ser interpretados como elasticidades.

Dessa forma, para estimar uma função de preços hedônicos para os imóveis do projeto serão

utilizadas as equações (2), (3) e (4). O vetor de características relevantes foi extraído de

questionários aplicados junto a famílias beneficiadas, residentes na área do Programa.

Portanto, os coeficientes resultantes da regressão determinam a relação entre a característica e o

preço da propriedade, servindo como indicador para a estimativa de benefícios no preço dos

imóveis. A análise estatística selecionará as características estatisticamente significantes, ou seja,

aquelas que apresentarem correlação significativa com o preço da propriedade. Também

devemos salientar que, ao simular um mercado de residências, o método está supondo uma

igualdade de informações entre os indivíduos, e a liberdade de escolha das residências em todo o

mercado. Isto não acontece na realidade, onde há assimetria de informações e a restrição de

compras de residências numa dada região.

Apesar das dificuldades de estimação de algumas variáveis, por estas apresentarem valores

subjetivos, o método de preços hedônicos pode fornecer uma boa estimativa caso a característica

estudada seja quantificada e facilmente detectada pelos proprietários, que assim poderão

expressar indiretamente sua disposição a pagar pelo recurso no preço de sua residência.

A aplicação desse método pressupõe a realização de pesquisa junto aos beneficiários potenciais,

mediante aplicação de um questionário específico, contendo questões destinadas ao

levantamento de informações para a caracterização socioeconômica da área de projeto, bem
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como questões específicas que relacionadas com as variáveis que serão avaliadas para

mensuração do impacto econômico do projeto. Deve contemplar levantamento de dados em

áreas de projeto, onde serão implantadas as obras, e em áreas denom inadas de "área de controle",

onde a infraestrutura já se encontra implantada.

Para efeito de estimativa da função hedônica no presente estudo, foi realizada uma pesquisa

junto a 390 famílias residentes na da área de projeto (198 famílias), aquelas que serão

beneficiados pelo Programa, com investimentos em infraestrutura de pavimentação, e área de

controle' (192 famílias), e em áreas de controle, ou seja, que já dispõem de infraestrutura,

conforme tabela 02 a seguir:

Tabela 2 - Questionários Aplicados

Discriminação N° de Questionários

Área de Projeto 198

Área de Controle 192

Total 390

Fonte: Pesquisa de Campo.

Com base nas informações levantadas por meio dos 390 questionários, foram analisadas diversas

variáveis passíveis de interferência no preço dos imóveis, tendo sido algumas descartadas, por

não apresentarem significância estatística, e utilizadas as seguintes variáveis consideradas mais

representativas de atributos dos influenciáveis no preço dos imóveis e uma dummy para inserção

da área de controle:

Considera-se área de controle aquela na qual a infraestrutura proposta no Programa já esteja implantada e em uso. No presente
estudo, a área de controle é representada por ruas pavimentadas em bom estado de conservação.

15
P"F' G"oi! ,''o d, '''''M. SIN. C"'m ,. AI'go,.h" . DA. CEP. 480 I0,110 • FONE (75)3422'8J06/~ ~

420



421



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

Valor: valor de compra ou venda do imóvel sugerido pelo respondente (questões 25 ou 26). Usa-

se o valor de compra ou venda como sendo a Proxy pra disposição a pagar ou receber pelo

imóvel.

Renda Familiar: construída a partir do somatório da renda declarada de até 3 membros da

família. Esse valor representa o rendimento no mês da entrevista. Espera-se que nos modelos de

regressão o sinal desta variável seja positivo, tendo em vista que, sob a perspectiva da lógica da

teoria econôm ica, o nível de renda constitui-se em uma das principais variáveis explicativas do

valor do imóvel.

Alvenaria: variável dummy que assume o valor I se o imóvel for construído em alvenaria,

considerado um padrão construtivo bom, e zero o contrário. Espera-se que sinal para esta

variável seja positivo, demonstrando que a condição de padrão construtivo em alvenaria altera o

valor do imóvel. O sinal esperado para esta variável é positivo.

Pavimentação: variável dummy com valor I se a casa se situa em rua, se é pavimentada e se

encontra em bom estado de conservação e valor zero, caso contrário. Esta variável mede o valor

adicionado pela infraestrutura de pavimentação. Espera-se que a variável tenha sinal positivo,

i.e., essas localidades correspondem ao grupo de controle e, portanto, devem ser mais

valorizadas.

Rede de Esgotos: variável dummy na qual o valor I expressa a existência de infraestrutura em

coleta de esgotos na rua onde o imóvel se localiza e zero, o contrário. Espera-se que sinal para

esta variável seja positivo, demonstrando que a condição de disponibilidade de infraestrutura em

coleta de esgotos altera o valor do imóvel.

Distância do Ponto de Ônibus: mede a distância em metros da casa ao ponto de ônibus mais

próximo. Espera-se que a variável tenha sinal negativo, i.e., quanto maior a distância, menor

deve ser o valor do imóvel.

Número de Quartos: quantidade de quartos existente no imóvel, segundo declaração do

entrevistado. O sinal esperado para esta variável é positivo, tendo em vista que quanto maior o

16
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número de quartos existente num imóvel, maior é o seu valor. Há relação direta no mercado

entre preço e quantidade de quartos.

Número de Cômodos: quantidade de cômodos existente no imóvel, segundo declaração do

entrevistado. O sinal esperado para esta variável é positivo, tendo em vista que quanto maior o

número de cômodos, maior é o seu valor. Há relação direta no mercado entre preço e quantidade

de quartos.

Drenagem: variável dummy para a qual se atribui o valor 1 se a rua onde o imóvel está

localizado dispõe de sistema de drenagem pluvial e zero o contrário. Espera-se que sinal para

esta variável seja positivo, demonstrando a boa condição de localização do imóvel, pois não

haveria riscos de alagamentos e transtornos decorrentes de chuvas. O sinal esperado para esta

variável é positivo.

Estado de Conservação: variável dummy que assume o atributo 1 se o imóvel apresenta

situação de conservação boa, conforme percepção do pesquisador, e zero o contrário. O sinal

esperado para esta variável é positivo.

Foram processadas análises de regressão e construídos três modelos de funções

hedônicas, um modelo linear, um semilogarítmico e outro logarítmico. Dentre os três modelos

desenvolvidos, foi selecionado o modelo logarítmico do valor do imóvel, porque apresentou

melhor ajuste estatístico, com R2 ajustado de 43,6%. Neste modelo, a variável dummy_controle

apresenta coeficiente de 0,44 ou que os imóveis localizados nas áreas de controle apresentam

44% maiores que os imóveis localizados nas demais áreas. Todas as demais variáveis

apresentaram comportamento coerente com o esperado, conforme demonstrado na tabela de

resultados do modelo selecionado, apresentada a seguir:

Variável Independente Amostra Completa Baixa Renda (B) Alta Renda
(A) (C)

Alvenaria 0,26 (0,09) - 0,81(0,15)

Pavimentação 0,44 (0,8) 0,70 (0,08) -

17
Pm,. C"dl ,,," d, ",'''M, SIN, C,,"o ~ AI'go',hM . BA.CEP. 480 I0·11O~ FONE(75) 3422 .8306/8r ~

424



425



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

Esgoto - - -
Log da Distância parada de - - -0,07 (0,03)ônibus

Log do número de quartos - - -
Log do número de cômodos 0,88 (0,14) 0,95 (0,19) 0,83 (0,22)

Log do número de banheiros 0,37 (0,12) 0,32 (0,18) 0,38(0,15)

Drenagem 0,10 (0,08) - 0,23 (0,11)

Boa conservação 0,10 (0,07) - -

Constante 8,35 (0,26) 8,31 (0,34) 8,62 (0,46)

Observações 332 207 125

R2 ajustado 43,59% 39,10% 48,74%

Teste F F(6, 325) = 43,63 F(3, 203) = 45,08 F(5, 119)[0,000] [0,000]

*: os valores entre parênteses são os desvios-padrões, e os valores entre colchetes são os valores-p.

Para efeito de estimativa dos benefícios associados à valorização imobiliária, utilizou-se o

percentual calculado na função hedônica, aplicado ao valor médio dos imóveis edificados e dos

lotes vagos localizados nas áreas de influência dos projetos.

O número de imóveis beneficiados (lotes vagos e imóveis edificados) resulta da somatória dos

imóveis localizados nas margens das vias beneficiadas pelo Programa, conforme definido na

Planta Imobiliária da cidade. A identificação dos lotes vagos e imóveis edificados foi feita com

base nas indicações da Planta Imobiliária e por meio da utilização de imagem de satélite.

O valor médio dos imóveis edificados foi obtido na pesquisa realizada na área de influência. O

valor médio dos lotes vagos foi obtido a partir do valor do imóvel edificado, com base em dados

obtidos junto corretores de imóveis e imobiliárias que atuam na área de influência, para os quais

o valor do terreno representa em torno de 22% do valor do imóvel.
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3.3.2. Fatores de Conversão

Os bens e serviços comercializados no mercado, bem como os valores dos insumos utilizados na

implantação de projetos não refletem o seu valor econômico, uma vez que incorporam distorções

de mercado e interferências diversas, como incidência de impostos, subsídios, desajustes

cambiais, níveis de ocupação da mão-de-obra, entre outros. Para estimar os custos econômicos, é

necessário fazer alguns ajustes para correção dos preços de mercado dos insumos. Para isso, são

utilizados fatores de conversão construídos especialmente para essa finalidade.

No presente estudo, foram utilizados fatores de conversão adotados em Programa de

investimentos composto de componentes de investimento semelhantes, em Brasília- Distrito

Federal2.

A distribuição percentual dos custos das obras por tipos de insumos foram, em alguns casos,

estimados pelas empresas responsáveis pela preparação dos projetos de engenharia, caso dos

projetos de pavimentação de vias, outros fornecidos pela Prefeitura, com base em outros projetos

implantados no município, e outros estimados com base na experiência vivenciada no mercado

de consultorias, que envolve basicamente mão-de-obra especializada e BOI.

Os tàtores de conversão utilizado na conversão dos preços de mercado para preços econômicos

ou de eficiência, por tipo de intervenção ou serviço, são apresentados na tabela 04 a seguir:

Programa de Infraestrutura e Saneamento Básico em Áreas de Expansão Urbana do Distrito FederalDcom base em Termo de
Referência fornecido pelo Banco Interamencano de Desenvolvimento - BID

19
Pcoç' G"oiti,"o do Frei",. SIN. Co",co - "'g,i,h" . BA. CCP. 480 I0-11O - FONE (75) 34U1~~

428



429



JI
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

Tabela 4 - Fatores de Conversão por Tipo de Intervenção.

INSUMOS
Pavimentação Gerenciamento Manutenção

de Vias e Auditoria

Mão-de-obra Não Especializada 4,04% 0,00% 11,96%
Mão-de-obra Especializada 21,00% 77,50% 10,36%
Materiais r- _... :.,______ ,._..__ 24,00% 0,39% 55,80%

CYUIf.Jdlllt:IIlU::' 31,00% 0,39% 1,59%
BDI (Impostos e Taxas) 4,38% 4,42% 4,50%
BDI (Lucro) 7,75% 7,83% 7,97%
BDI (Administração) 7,89% 7,67% 7,81%
BDI Custos Eventuais 000% 180% 000%
TOTAL 100% 100% 100%
Fator de Conversão do Componente 0,94 0,95 0,90
Fonte: Prefeitur Municipal de Alagoinhas (distribuição % dos insumo:;).
Obs.: Fatores de Conversão (FC) extraidos do TERMOS DE REFERENCIA para avaliação econômica do Programa de
~reltSemeamento Básico em Áreas de Expansão Urbana do Distrito Federal.

3.3.3. Avaliação do Componente Mobilidade Urbana

Este componente consiste da implantação de quatro eixos viários para melhorar o acesso e fluxo

de transpolie na cidade, em harmonia com os vetores de crescimento econômico da cidade,

envolvendo obras de pavimentação e drenagem, prevendo-se a pavimentação de

aproximadamente 4,4 km de vias e aproximadamente 3,3 k111de redes de drenagem pluvial.

3.3.3.l.Custos do Componente a Preços de Mercado e Econômicos

Os custos a preços de mercado, das obras de pavimentação de ruas e construção de novas ruas

totalizam R$ 7,7 milhões, no entanto, para efeito da avaliação econômica deste componente,

foram considerados, também, os custos previstos no componente Gestão do Programa3, mais os

custos de imprevistos e reajustes na proporção da paliicipação dos custos de investimento do

componente em relação à soma dos custos das ações estruturantes, resultando num custo total de

R$ 8,7 milhões, a serem desembolsados ao longo dos três anos da implantação do Programa,

assim distribuídos:

• Pavimentação e drenagem de ruas R$ 7.657.300,00

Para que o Programa seja implementado, é necessário realizar gastos com atividades que, embora não gerem beneficios diretos,
representam elementos essenci3ls para o alcance do cumprimento das metas propostas, relativas à gestão dos recursos, monitoramento e avaliação
dos resultados Os gastos totaiS previstos no Programa para essas atividades estão estimados em R$ 1.628.000,00, sendo R$ 1.520.000,00 com
gerenciamento e R$ 108.000,00 com audltona externa
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• Gestão do programa (24,1 %) R$ 392.872,45

• Imprevistos e reajustes (24,1 %) R$ 676.836,21

• Total R$ 8.727.008,66

Além dos custos de investimento, foram previstos, também, os custos anuais de manutenção das

unidades físicas implantadas no âmbito do Programa, todos considerados na base de 1% do valor

previsto para investimento, equivalente a R$ 76.573,00 no primeiro ano após a conclusão das

obras e entrada em operação das vias, com projeção de crescimento gradativo até atingir, no 10°

ano, acréscimo de 20% em relação ao primeiro ano, retomando o ciclo no período seguinte até o

final do período de horizonte considerado no presente estudo. Considerou-se, também,

reinvestimento no 10° ano, no valor estimado de 20% do valor do investimento inicial em

pavimentação e drenagem de ruas.

Para efeito do cálculo dos indicadores de viabilidade econômica, os custos a preços de mercado

devem ser convertidos para preços econômicos ou de eficiência mediante aplicação de fatores de

conversão. Conforme explicitado no item 1.3.2, com base nas planilhas detalhadas, os custos das

obras foram desmembrados por tipo de insumo. Para o presente caso, foram utilizados os

seguintes fatores para conversão dos preços de mercado em econômicos:

Pavimentação de vias: 0,95

SaneaJnento: 0,87

Gestão do programa: 0,94

Outros custos: 0,91

Manutenção: 0,90

A tabela 5, a seguir, apresenta os valores anuais dos custos de investimentos e de manutenção, a

preços de mercado e a preços de eficiência.

Tabela 5 - Custos de Investimento e Manutenção (a preços de mercado e econômicos).
21
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Custos a Preços de Mercado (R$ 1,00) Custos Econômicos (R$ 1DO)
ANO

Investim entos IManute nção ! Investimentos! Manutenção!TOT .Al TOTAL

2013
2014 1.414 ..920 1 .4 ·14.920 ·1.320469 1 320.469
2015 1.015.520 1.015.520 946.391 946.391
2016 6.296.570 6.296.570 5.892.622 5.892.622
2017 76.573 76.573 56.457 56.457
2018 78.140 78.140 57.613 57.613
2019 79.739 79.739 58.792 58.792
2020 81.371 81.371 59.995 59.995
2021 83.036 83.036 61.223 61.223
2022 84.736 84.736 62.476 62.476
2023 86.470 86.470 63.754 63.754
2024 88.239 88.239 65.059 65.059
2025 90.045 90.045 66.390 66.390
2026 1.531.460 91.888 1.623.348 1.434.365 67.749 1.502.114
2027 76.573 76.573 56.457 56.457
2028 78.140 78.140 57.613 57.613
2029 79.739 79.739 58.792 58.792
2030 81.371 81.371 59.995 59.995
2031 83.036 83.036 61.223 61.223
2032 84.736 62.476
2033 86.470 63.754

TOTAL 10.258.469 11.668.771 9.593.847 10.633.663
VPL 6..905.632 7.321.716 6A56A19 6.763,197

Fonte. Cálculos próptios do ali cr.

3.3.3.2.Benefícios do Componente

Os benefícios econômicos do componente de saneamento e mobilidade urbana foram estimados

com base na valorização imobiliária esperada em decorrência das melhorias a serem

implantadas.

Como instrumental técnico para mensuração dos benefícios de valorização imobiliária, utilizou-

se uma função hedônica para medir a máxima disposição a pagar dos usuários pela implantação

dos serviços, expressa na valorização dos imóveis localizados na área do projeto.

Para isso, foi realizada uma pesquisa por amostragem na área do projeto, em março/20 11, na

qual foram aplicados 390 questionários junto aos beneficiários potenciais e moradores de áreas já

consolidadas denominadas "controle", onde já existe infraestrutura de pavimentação. Nessa

pesquisa, foram levantadas informações sobre valor e características físicas dos imóveis, tais

como número de cômodos, ocupação, localização, disponibilidade de serviços públicos de
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infraestrutura, como serviços de esgotamento sanitário, drenagem pluvial, pavimentação de vias

etc. Com base nos dados levantados em pesquisa, foi feita a estimativa dos benefícios.

A pesquisa revelou que o valor médio dos imóveis edificados localizados na área de projeto era

de R$ 36.944,44, em março de 2011, o qual foi atualizado para março de 2013, resultando no

valor de R$ 41.578,14. O processamento econométrico da pesquisa demonstrou que a existência

de infraestrutura de pavimentação das vias aumenta o valor dos imóveis em 44,0% na média4.

Para o cálculo dos benefícios unitários, foram considerados os imóveis edificados e os lotes

vagos, aplicando-se sobre os valores respectivos, o percentual de valorização de 44,0%. Uma vez

que a pesquisa foi aplicada junto a moradores da área, não foi possível obter informações

relativas aos lotes vagos cujo valor médio foi estimado com base em informações obtidas junto a

corretores e imobiliárias que atuam na área de influência, segundo os quais os valores dos

terrenos situam-se entre 20% e 30% do valor do imóvel edificados, tendo-se adotado a média de

25% resultando no valor de R$ 10.394,53 para os lotes vagos, a preços de março de 2013.

Dessa forma, a valorização imobil iária considerada para o presente caso foi de R$ 18.294,38

para imóveis edificados e R$ 4.573,59 para lotes vagos. A incidência da valorização foi

escalonada de acordo com o cronograma de execução das obras, considerando-se que a mesma

ocorrerá no ano seguinte ao da conclusão das obras.

O número de imóveis edificados beneficiados foi obtido com base em contagem realizada nas

plantas dos projetos, com auxilio de imagem de satélite. O número de lotes vagos beneficiados

foi obtido por meio de contagem em planta, ou calculado, com base na testada média dos lotes

identificada na pesquisa de campo.

Para as intervenções relativas às vias novas que ainda não contam com projeção na planta

imobiliária, e nem projeto detalhado, o número de imóveis beneficiados foi estimado em função

4 o Anexo 2 - Processamento Econométrico dos Dados, são pormenorizados os procedimen,os econométricos realizados com os dados
obt,dos na pesquisa, apresenta os modelos de regressão utilizados e respectivos testes estatísticos para escolha do modelo.
S .

Levantamentos realizados em 2009, em Brasília, Junto a corretores de imóveis, revelam que, para efeito de avaliação do valor dos
,móveis para flllanciamento, os corretores e agentes financeiros como Caixa Econômica e bancos pnvados consideram que nas áreas mais
afastadas do centro da cidade os terrenos representam cerca 30% do valor do imóvel e, nas áreas próximas ao centro, representam 40% do valor
do Imóvel edificado

23
'mo. G"dl',o" d, Fco,,,,, SIN, C,o'" - AI.,o'o'., ' BA, CEP, 480IO, I10- FONE(75)34:tl,8306Ir ~

436



437



EST ADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

da extensão total das vias a serem implantadas, considerando-se, com base em cálculos obtidos

em projetos similares, que 85%6 dessa extensão são passíveis de ocupação de imóveis,

considerando-se testada média de 8,96 metros, obtida na pesquisa de campo.

A tabela 6, a seguir, apresenta as quantidades de imóveis beneficiados consideradas nos cálculos

dos benefícios de valorização imobiliária.

Tabela 6 - Número de imóveis Beneficiados.

Tipos de Intervenção
N° de Lotes

Vagos
Beneficiados

Pavlmentaçao e Drenagem de Ruas
Construção de Novas Vias

1.389
1.050

N° de Imóveis
Edificados

Beneficiados
306
184

Total 2.439 490
Fonte: Cálculos baseaados em plantas, imagens e estimativas do próprio autor.

Foram considerados, também, os benefícios anuais associados à poupança de recursos em

decorrência dos gastos atuais incorridos pela Prefeitura, estimados em R$ 238.817,167, na

manutenção e correção de danos causados às vias e áreas marginais, pela falta de infraestrutura

adequada, os quais deixarão de ocorrer com a implantação das melhorias propostas.

A quantidade de imóveis beneficiados, bem como as respectivas estimativas dos benefícios

anuais do componente de saneamento e mobilidade urbana é apresentada na tabela 7, a seguir.

Foi analisada um trecho de aproximadamente 1,2 km de extensão, no qual se verificou qUe 12,5% da sua extensão é interrompida por
cruzamentos e acessos lateraiS, Previu-se que outros 2,5% serão ocupados por Viadutos, pontes ou encostas,
7 Considerou-se 5% dos gastos realizados com manutenção viária no ano de 2010, no valor de R$ 3.476,092,75, informado pela
Prefeitura de Alagolnhas, O valor resultante, de R$ 173,804,64, for atualízado para março de 2013, com base no INPC/IBGE, resultando no valor
de R$ 205,919,87, que seriam equivalentes aos gastos anuais com manutenção viária na situação sem projeto
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Tabela 7 - Projeção dos Benefícios.

Valorização Imobiliária (em R$'1 ,00)

Edificações Beneficiadas
Poupança de Tatai de

ANO Terrenos Beneficiados Recursos Benefi cios
N0 d Lo! I Benencios (em N° de J Benefícios (em (em R$ 1DO) (em R$ 1DO)

e es R $ 1 ,00) Ed iticaqões R$ 1,00)

2013
2014 103 470.125 44 806.776 1.276.901
2015 74 337.419 32 579.041 29.884 946.344
2016 457 2.D92.115 196 3.590.254 51.332 5.733.701
2017 184.319 184.319
2018 184.319 184.319
2019 184.319 184.319
2020 184.319 184.319
2021 184.319 184.319
2022 184.319 184.319
2023 184.319 184.319
2024 184.319 184.319
2025 184.319 184.319
2026 184.319 184.319
2027 184.319 184.319
2028 184.319 184.319
2029 184.319 184.319
2030 184.319 184.319
2031 184.319 184.319
2032 184.319 184.319
2033 184.319 184.319
VPl 2.117.8691 3.131A161 994.4111 6..909.102

Fante: Cálculos próprios.

3.3.3.3.Avaliação Ecoilômica do Componente

Os resultados da avaliação econômica do componente de saneamento e mobilidade urbana

indicam que, se implementado, haverá uma geração de benefícios totais, em valor presente, da

ordem de R$ 6,9 milhões ao longo dos 20 anos de projeção, após a implantação das obras,

contra um total de R$ 6,8 milhões em custos, também a valor presente, dos quais, R$ 6,5

milhões em investimentos e R$ 0,3 milhão em manutenção, proporcionando um resultado

líquido de R$ 0,1 milhão e uma Taxa interna de Retorno Econômico - TIRE de

aproximadamente 12,3% e relação benefício custo BIC de 1,0, portanto, economicamente viável.

A tabela 8 a seguir, apresenta as projeções de custos e benefícios, e resume os resultados da

aval iação econôm ica.
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Tabela 8 - Resultados da Avaliação Econômica.

Bene1Ícios Custos Eoonômicos (R$ 1 ,00) Resultado
.ANO Totais

Investim entos I Manutenção I Líquido
(R$1 ,00) Total (R$1,OO)

2013
2014 1.276.901 1 .320.469 1 .320.469 (43.568)
2015 946.344 946.391 946.391 (46)
2016 5.733.701 5.892.622 5,892.622 (158.921 )
2017 184.319 56.457 56.457 127.862
2018 184.319 57.613 57.613 126.706
2019 184.319 58.792 58.792 125.527
2020 184.319 59.995 59.995 124.324
2021 184.319 61.223 61.223 123.096
2022 184.319 62.476 62.476 121.843
2023 184.319 63.754 63.754 120.565
2024 184.319 65,059 65.059 119.260
2025 184.319 66.390 66.390 117.929
2026 184.319 1 .434.365 67.749 1 .502.114 (1.317.796)
2027 184.319 56.457 56.457 127.862
2028 184.319 57.613 57.613 126.706
2029 184.319 58.792 58.792 125.527
2030 184.319 59.995 59.995 124.324
2031 184.319 61.223 61.223 123.096
2032 184.319 62.476 62.476 121.843
2033 184.319 63.754 63.754 120.565
VPl 6.909.1021 6.456.4191 306.1191 6.16J.191 1 146.505

RESULTADOS:
TIR = 12,3%

RellI§:iio BIC = "10
Fonte: Cálculos próprios do autor.

3.3.3.4.Análise da Sensibilidade

Com o objetivo de verificar se os parâmetros considerados na avaliação econômica são robustos,

foram feitos testes de sensibilidade considerando as hipóteses de aumento dos custos, de redução

dos benefícios.

Com o teste de variação dos custos, buscou-se descobrir o percentual máximo suportado de

aumento de custos para que o resultado da avaliação permaneça viável em 12% de Taxa Interna

de Retorno.

Do lado dos benefícios, buscou-se encontrar o percentual máximo de redução no montante dos

beneficios para que o resultado da avaliação seja considerado viável em 12% de Taxa Interna de

Retorno.
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Os resultados obtidos demonstraram que o projeto suporta aumento de custos de até 2,3% e de

redução de até 2,1% nos benefícios para se manter viável em 12% de Taxa Interna de Retorno.

As tabelas 9 e 10 a seguir apresentam os resultados das análises de sensibilidade realizadas.

Tabela 9 - Sensibilidade de Aumento de Custos.

Benefícios Custos Econômicos (R$ 1,00) Resultado
ANO Totais

Investimentos I f'v1anutenç:ão I Líquido
(R$ 1,00) Total (R$1,OO)

2013
2014 1 276.901 1.350.432 1.350.432 (73531)
2015 946.344 967.866 967.866 (21.521)
2016 5.733.701 6.026 ..333 6.026.333 (292.632)
2017 184.319 56.457 56.457 127.862
2018 184.319 57.613 57.613 126.706
2019 184.319 58.792 58.792 125.527
2020 184.319 59.995 59.995 124.324
202'1 184.319 61.223 61.223 123.096
2022 184.319 62.476 62.476 121.843
2023 '184.319 63.754 63.754 120.565
2024 184.319 65.059 65.059 119.260
2025 184.319 66.390 66.390 117.929
2026 184.319 1.466.913 67.749 1.534.662 (1 350.343)
2027 '184.319 56.457 56.457 127.862
2028 184.319 57.613 57.613 126.706
2029 184.319 58.792 58.792 125.527
2030 184.319 59.995 59.995 124.324
2031 184.319 6'1.223 61.223 123.096
2032 184.319 62.476 62.476 121.843
2033 184.3'19 63.754 63.754 120.565
VPL 6,909,702 I 6.602.923 306,7791 6.909.7021 O

RESULTADOS:
TIR= 12,0°A,

Relação B/C = 1,0
Aumento Máximo dos Custos = 2,3°Ã)

Fonte: Cálculos próprio s do auto r.
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Tabela 10 - Sensibilidade de Redução dos Benefícios.

Benefícios Custos Econômicos (R$ 1,00) Resultado
ANO Totais

Investi mentos IMan uten ção I Líquido
(R$ -1,00) Total (R$1,00)

20"13
20-14 1.249.827 1.320.469 1.320.469 (70642)
2015 926.279 946.39-1 946.39-1 (20 112)
20-16 5.612.131 5.892.622 5.892.622 (280.491 )
20-17 -180.411 56.457 56.457 123.954
2018 -180.411 57.613 57.613 122.798
2019 180.411 58.792 58.792 121.619
2020 180.411 59.995 59.995 120.416
2021 -180.4-11 61.223 61.223 119.188
2022 180.411 62.476 62.476 117.935
2023 180.411 63.754 63.754 -116.657
2024 1804"11 65.059 65.059 -115.352
2025 180.411 66.390 66.390 114.020
2026 180.411 1.434.365 67.749 1.502.114 (1.321.704)
2027 180.4-11 56.457 56.457 123.954
2028 180.411 57 613 57.613 122.798
2029 180.41-1 58.792 58.792 12-1.619
2030 180.411 59.995 59.995 120.416
2031 180.411 61 223 61.223 -119.188
2032 180.411 62.476 62.476 117.935
2033 180.411 63.754 63.754 116.657
VPLI 6.763.198 I 6.456.419 I 306_7791 6.763.197 I O

RESUL TADOS:
TIR= 12,ook

Relação BlC = 1,0
Redus;:ão Máxima nos Beneficios = 2,1°k

Fonte: Cálculos próprios do autor. --- ----------- .---------_ ----- - - -- ----
3.3.4. Avaliação do Componente de Urbanização de Bairros Precários

Consiste da realização de obras de pavimentação, recapeamento e recuperação de ruas nos

bairros: Alagoinhas Velha, Novo Horizonte, Cavada, Comunidade do Jambeiro, Santa Terezinha

e Mãe Cirila. Está prevista a pavimentação/recapeamento de aproximadamente 10,6 km de ruas,

aproximadamente 4, Ikm de redes de drenagem e 40,3 km de redes coletoras de esgotos. Na

implantação deste componente, está prevista a utilização de recursos do financiamento pleiteado

à CAF, e recursos de contrapartida do município.
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3.3.4.1.Custos do Componente a Preço de Mercado e Econômicos

Os custos a preços de mercado, das obras de pavimentação e recuperação de ruas totalizam R$

22,5 milhões. Entretanto, para efeito da avaliação econômica deste componente, foram

considerados, também, os custos dos estudos Sócio Ambientais, os custos do componente Gestão

do Programa8, bem como imprevistos e reajustes, na proporção da participação dos custos de

investimento do componente no total dos custos das ações estruturantes, resultando num custo

total de R$ 27,4 milhões, a serem desembolsados ao longo dos três anos da implantação do

Programa, assim distribuídos:

• Pavimentação e drenagem de ruas R$ 17.020.000,00

111 Redes Coletoras de Esgotos R$ 5.453.315,00

111 Revitalização de Espaços Urbanos R$ 1.600.000,00

• Gestão do programa (75,9%) R$ 1.235.127,55

• Imprevistos e reajustes (75,9%) R$ 2.127.863,79

<li Total R$ 27.436.306,34

Além dos custos de investimento, foram previstos, também, os custos anuais de manutenção das

unidades físicas implantadas no âmbito do Programa, todos considerados na base de 1% do valor

previsto para investimento, equivalente a R$ 170.200,00 no primeiro ano após a conclusão das

obras e entrada em operação das vias, com projeção de crescimento gradativo até atingir, no 10°

ano, acréscimo de 20% em relação ao primeiro ano, retomando o ciclo no período seguinte até o

final do período de horizonte considerado no presente estudo.

Considerou-se, também, reinvestimento no 10° ano, no valor estimado de 20% do valor do

investimento inicial.

Para que () Programa seja implementado, é necessário realizar gastos com atividades que, embora não gerem beneficios diretos,
representam elementos essenciais para o alcance do cumprimento das metas propostas, relativas à gestão dos recursos e monitoramento e
avaliação dos resultados, Os gastos totais previstos no Programa para essas atividades estão estimados em R$ 1,628,000,00, sendo R$
1,520000,00 com gerenciamento e R$108,OOO,OO com auditoria externa,
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Para efeito do cálculo dos indicadores de viabilidade econômica, os custos a preços de mercado

devem ser convertidos para preços econômicos ou de eficiência mediante aplicação de fatores de

conversão. Conforme explicitado no item 3.3.2., com base nas planilhas detalhadas, os custos das

obras foram desmembrados por tipo de insumo. Para o presente caso, foram utilizados os

seguintes fatores de conversão para conversão dos preços de mercado em econômicos:

Pavimentação de vias: 0,95

Saneamento: 0,87

• Gestão do programa: 0,94

• Outros custos: 0,91

Manutenção: 0,90

A tabela 11, a seguir, apresenta os valores anuais dos custos de investimentos e de manutenção, a

preços de mercado e a preços de eficiência.

Tabela 11 - Custos de Investimento e Manutenção (a preços de mercado e econômicos).

Custos aPreços de Mercado (R $ 1 ,00) Custos Econômicos (R$1 ,00)
ANO

Investim entos IM anutenção I Investimentos IManutençã o ITOTAL TOTAL
2013
2014 '12.902.986 12.902.986 11 .866.299 11.866.299
2015 11.812.323 11 .812.323 10 .912.691 10.912.691
2016 2.720.997 2.720.997 2.533.569 2.533.569
2017 170.200 170.200 125.488 125.488
2018 173.683 173.683 128.057 128.057
2019 177 .238 177.238 130.677 130.677
2020 180.865 180.865 133.352 133.352
2021 184.566 184.566 136.081 136.081
2022 188.343 188.343 138.865 138.865
2023 192.198 192.198 141 .707 141.707
2024 196.131 196.131 144.607 144.607
2025 200.145 200.145 147.567 147.567
2026 3.404.000 204.241 3.608.241 3.188.186 150.587 3.338.773
2027 170.200 170.200 125.488 125.488
2028 173.683 173.683 128.057 128.057
2029 177.238 177.238 130.677 130.677
2030 180.865 180.865 133.352 133.352
2031 184.566 184.566 136.081 136.081
2032 188.343 188.343 138.865 138.865
2033 141.707

T OT.A.L 30.811.961
VPL 22.510.]16

Fonte: Cálculos próprios do autor.
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3.3.4.2.Benefícios do Componente

Os benefícios econômicos do componente de urbanização de bairros precários foram estimados

com base na valorização imobiliária esperada em decorrência das melhorias a serem

implantadas. Como instrumental técnico para mensuração dos benefícios de valorização

imobiliária, utilizou-se uma função hedônica para medir a máxima disposição a pagar dos

usuários pela implantação dos serviços, expressa na valorização dos imóveis localizados na área

do projeto.

Foi realizada uma pesquisa por amostragem na área do projeto, em março/20 11, na qual foram

aplicados 390 questionários junto aos beneficiários potenciais e moradores de áreas já

consolidadas denominadas "controle", onde já existe infraestrutura de pavimentação. Nessa

pesquisa, foram levantadas informações sobre valor e características físicas dos imóveis, tais

como número de cômodos, ocupação, localização, disponibilidade de serviços públicos de infra-

estrutura, como serviços de esgotamento sanitário, drenagem pluvial, pavimentação de vias etc.

Com base nos dados levantados em pesquisa, foi feita a estimativa dos benefícios.

A pesquisa revelou que o valor médio dos imóveis edificados localizados na área de projeto era

de R$ 36.944,44, em março de 2011, o qual foi atualizado para março de 2013, resultando no

valor de R$ 41.578,14. O processamento econométrico da pesquisa que a existência de

infraestrutura de pavimentação das vias aumenta o valor dos imóveis em 44,0% na média9 e

que, a existência de serviços de coleta de esgotos tem impacto de aproximadamente 30% no

valor dos imóveis.

Para o cálculo dos benefícios unitários, foram considerados os imóveis edificados e os lotes

vagos, aplicando-se sobre os valores respectivos, o percentual de valorização de 44,0% para o

beneficio de pavimentação da via e de 30% para os benefícios de serviços de coleta de esgotos.

Uma vez que a pesquisa foi aplicada junto a moradores da área, não foi possível obter

informações relativas aos lotes vagos cujo valor médio foi estimado com base em informações

obtidas junto a corretores e imobiliárias que atuam na área de influência, segundo os quais os

9 o Anexo 2 - Processamento Econométrico dos Dados, são pormenorizados os procedimentos econométricos realizados com os dados
obtidos na pesquisa, apresenta os modelos de regressão utilizados e respectivos testes estatlsticos para escolha do modelo.
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valores dos terrenos situam-se entre 20% e 30% do valor do imóvel edificado 10, tendo-se adotado

a média de 25% resultando no valor de R$ 10.394,53 para os lotes vagos, a preços de março de

2013.

Dessa forma, a valorização imobiliária considerada para pavimentação de vias foi de R$

18.294,38 para imóveis edificados e R$ 4.573,59 para lotes vagos e, no caso de serviços de

coleta de esgotos, de R$ 12.473,44 para imóveis edificados e R$ 3.118,36 para lotes vagos. A

incidência da valorização foi escalonada de acordo com o cronograma de execução das obras,

considerando-se que a mesma ocorrerá simultaneamente à execução das obras.

o número de imóveis beneficiados (lotes vagos e imóveis edificados) foi obtido com base em

contagem realizada na planta imobiliária do município e, em alguns casos, com auxilio de

imagem de satélite.

Para as intervenções relativas às vias novas que ainda não contam com projeção na planta

imobiliária, e nem projeto detalhado, o número de imóveis beneficiados foi estimado em função

da extensão total das vias a serem implantadas, considerando-se, com base em cálculos obtidos

em projetos similares, que 85%11 dessa extensão é passível de ocupação das margens,

considerando-se testada média de 8,96 metros, obtida na pesquisa de campo. Com base na média

registrada na área de projeto de pavimentação de bairros, considerou-se que do número de

imóveis estimado, 100% são terrenos vazios.

Ao todo, foram beneficiados 7.605 imóveis, dos quais 4.336 com pavimentação de vias e 3.269

com serviços de coleta de esgotos.

Foram considerados, também, os benefícios associados à poupança de recursos em decorrência

dos gastos atuais incorridos pela Prefeitura, estimados em R$ 104.282,7812, na manutenção e

10
Levantamentos realizados em 2009, em Brasília, junto a corretores de imóveis, revelam que, para efeito de avaliação do valor dos

Imóveis para financiamento, os corretores e agentes financeiros como Cmxa Econômica e bancos pnvados consideram que nas áreas mais
afastadas do centro da CIdade os terrenos representam cerca 30% do valor do imóvel e, nas áreas próximas ao centro, representam 40% do valor
do Imóvel edificado
11 Foi analisado um trecho de aproximadamente 1.2 km de extensão, no qual se verificou que 12,5% da sua extensão são interrompidas
por cruzamentos e acessos laterais PrevIU-se que outros 2,5% serão ocupados por viadutos, pontes ou encostas.

ConsIderou-se que. do total de gastos realizados pela Prefeitura com manutenção de vIas em 20 IO, no valor R$ 3.476.092,75, 3%
foram apltcados na manutenção ou correção de danos causados nas VIasIntegrantes deste componente.

12
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correção de danos causados às vias e áreas marginais, pela falta de infraestrutura adequada, os

quais deixarão de ocorrer com a implantação das melhorias propostas.

A quantidade de imóveis beneficiados, bem como as respectivas estimativas dos benefícios

anuais do componente de saneamento e mobilidade urbana é apresentada na tabela 11, a seguir.

Tabela 11 - Projeção dos Benefícios.

\.!I1c<izao;ãomotoniria PalÓmertao;ão (€fi) F$11JrJ) \.!I1c<izao;ãotn:biliári3 S",earoo"rtO (em F$l,OO)

Edfuaçôes Seneicb:las Edicaçôes BS'leidadas POOl'3nsade Tct;ll de
#lO Temnos Seneidados Terrenos BS'leidados ReCU'SOs BS'le1Ídos

N"clI Lo'!!. I...on~~~m F::I U.CII B:lrb.~;(*.1 .... ne ..... ~I" tI" (11 LQ1;,; I 6.'. neb< tI" (I; I so •• neto (em F$l,OO) (em F$l,OO)
P.:t.I{.I), ~1Il P.:t.I{.I), B:tt1t.'r,>-~t ,.,n P.$ Imo

2013
2014 1274
2015 1274
2016
2017
2018
2019
2020
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2017
2028
2029
2030
2031
2032
2033

5.827.675
5.827.675

616 7 1578MO
410 5.119.100

5:5296
110.591
110.591
110.591
110.591
110.001
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591

894 16.:)51.517
894 16.:)51.517

1.346 4.100.689
897 2.797.793

34.109826
30.206.676

110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110.591
110591
110.591
110.591
110.591
110.591
110591
110.591
110591
110591
110591

110.936.8:531 77SBI351 55.174930\<?L 1 9.~.OSS 1 27.(;348981 5::m AZ71
Forte: CíletJos P.wrios.

3.3.4.3.Avaliação Econômica do Componente

Os resultados da avaliação econômica do componente de saneamento e mobilidade urbana

indicam que, se implementado, haverá uma geração de benefícios totais, em valor presente, da

ordem de R$ 55,2 milhões ao longo dos 20 anos de projeção, após a implantação das obras,

contra um total de R$ 22,5 milhões em custos, também a valor presente, dos quais, R$ 21,8

milhões em investimentos e R$ 0,7 milhão em manutenção, proporcionando um resultado

líquido de R$ 32,7 milhões e uma Taxa interna de Retorno Econômico - TIRE de

aproximadamente 29,7% e relação benefício custo B/C de 2,5, portanto, economicamente viável.

A tabela 12, a seguir, apresenta as projeções de custos e benefícios, e resume os resultados da

avaliação econômica.
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Tabela 12 - Resultados da Avaliação Econômica.

Bene1Ícios Custos Econômims (R$ 1 ,00) Resuttl"ldo
.ANO Totais

Investimentos I Manutenção I Líquido
(R$1,00) Total (R$1,00)

2013
2014 34.109.826 11.866.299 11 .866.299 22.243.527
2015 30206.676 10.912.691 10.912.691 19293.985
2016 110.591 2.533.569 2.533.569 (2.422.977)
2017 110.591 125.488 125.488 (14.897)
2018 110.591 128.057 128.057 (17.465)
2019 110.591 130.677 130.677 (20.086)
2020 110.591 133.352 133.352 (22.760)
2021 110.591 136.081 136.081 (25.489)
2022 110.591 138.865 138.865 (28.274)
2023 110.591 141.707 141.707 (31 .116)
2024 110.591 "144.607 144.607 (34.016)
2025 110.591 147.567 147.567 (36.975)
2026 110.591 3.188.186 150.587 3.338.773 (3228.182)
2027 110.591 125.488 125.488 (14.897)
2028 110.591 128.057 128.057 (17.465)
2029 110.591 130.677 130.677 (20.086)
2030 110.591 133.352 133.352 (22.760)
2031 110.591 136.081 136.081 (25.489)
2032 110.591 138.865 138.865 (28.274)
2033 110.591 141.707 141.707 31.116
VPL 55.114.930

29,1%

Fcontê: cllculos prÓprios do autor.
Rclll!jio BIC = 2,5

3.3.4.4.Análise da Sensibilidade

Com o objetivo de verificar se os parâmetros considerados na avaliação econômica são robustos,

foram feitos testes de sensibilidade considerando as hipóteses de aumento dos custos, de redução

dos benefícios.

Com o teste de variação dos custos, buscou-se descobrir o percentual máximo suportado de

aumento de custos para que o resultado da avaliação permaneça viável em 12% de Taxa Interna

de Retomo.

Do lado dos benefícios, buscou-se encontrar o percentual máximo de redução no montante dos

benefícios para que o resultado da avaliação seja considerado viável em 12% de Taxa Interna de

Retorno.
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Os resultados obtidos demonstraram que o projeto suporta aumento de custos de até 149,6% e de

redução de até 59,5% nos benefícios para se manter viável em 12% de Taxa Interna de Retorno.

As tabelas 13 e 14 a seguir apresentam os resultados das análises de sensibilidade realizadas.

Tabela 13 - Sensibilidade de Aumento de Custos.

Benefídos Custos Econômicos (R$1 ,00) Resultado
,uNO Totais

Investimentos IManutenção I Líquido
(R$1,00) Total (R$1,00)

2013
2014 34.109.826 29.623.325 29.623.325 4.486.502
2015 30.206.676 27.242.714 27.242.714 2.963.962
2016 110.591 6.324.864 6.324.864 (6.21 4.273)
2017 110.591 125.488 125.488 (14.897)
2018 110.591 128.057 128.057 (17.465)
2019 '110.591 130.677 130.677 (20.086)
2020 110.591 133.352 133.352 (22.760)
2021 110.591 136.081 136.081 (25.489)
2022 110.591 138.865 138.865 (28.274)
2023 110.591 14'1 .707 141.707 (31.116)
2024 110.591 144.607 144.607 (34.016)
2025 110.591 147.567 147.567 (36.975)
2026 110.591 7.959.068 150.587 8.109.655 (7.999.063)
2027 110.591 125.488 125.488 (14.897)
2028 110.591 128.057 128.057 (17.465)
2029 110.591 130.677 130.677 (20.086)
2030 110.591 133.352 133.352 (22.760)
2031 110.591 136.081 136.081 (25.489)
2032 110.591 138.865 (28.274)
2033 11 0.591 141.707 1.11 6
VPL 55.114.930 55.114.930

RESULTADOS:
TIR = '12,0%

Relllçiio H/C = '1,0
Aumento Míximo do. Culllo. = 149.6%

Fonte: Cálculos próprios do autor.
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Tabela 14 - Sensibilidade de Redução dos Beneficios.

Bene1Ícios Custos Econôrn icos (R $ 1,00) Resultado
ANO Totais

Investim entosl Manutenção 1 Líquido
(R $ 1 ,00) Total (R $1 ,00)

2013
2014 13.916:157 11.866.299 11 .866.299 2.049.858
2015 12.323.746 10.912.691 10 .912 .691 1.411.055
2016 45.119 2.533.569 2.533.569 (2.488.450) I

2017 45.119 125.488 125.488 (80.369) I

2018 45.119 128.057 128.057 (82.937) I

2019 45.119 130.677 130.677 (85.558) I

2020 45.119 133.352 133.352 (88.232) I

2021 45.119 136.081 136.081 (90.961) I

2022 45:119 138.865 138.865 (93.746) I

2023 45.1·19 "141.707 141.707 (96.588) I

2024 45.119 144.607 144.607 (99.488) I

2025 45.119 147.567 147.567 (102.448) I

2026 45.119 3:188.186 150.587 3.338.773 (3.293.654) I

2027 45.119 125.488 125.488 (80.369) I

2028 45.119 128.057 128.057 (82.937) I

2029 45.119 130.677 130.677 (85.558) I

2030 45.119 133.352 133.352 (88.232) I

2031 45.119 136.081 136.081 (90.961) I

2032 45.119 138.865 (93.746) I

2033 45.119 141 .707 96.588 I

VPl 22.510.31& 21.11211.435 22.510.31& O
RESU l TAD OS:

TlR = '12,0%
Rchlçio BIC = '1,0

Redu§:iio MlÍXimll nOIl Beneficioll = 59.2%
Fonte: Cálculc<s própric<s do autor.

3.3.5. Avaliação Econômica Global

Com o objetivo de demonstrar os resultados consolidados de todos os investimentos previstos no

Programa, foi realizada uma avaliação econômica global, considerando os custos econômicos e

benefícios vinculados a todos os componentes de investimento avaliados, de forma a demonstrar

a viabilidade do programa em seu conjunto,

Os resultados obtidos demonstram que o projeto tem um custo econômico total, em valor

presente, de R$ 29,3 milhões, dos quais R$ 28,3 milhões referentes a custos de investimentos e

R$ 1,0 milhão referente a custos de operação e manutenção dos componentes a serem

implantados. Por outro lado, estima-se a geração de R$ 62,1 milhões de benefícios totais.
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Conforme demonstrado na tabela 15, os resultados demonstram que o projeto é viável em seu

conjunto, com uma taxa interna de retorno econômico - TIRE de 25,S'X" relação beneficio custo

B/C de 2,1 e valor presente liquido de R$ 32,8 milhões. Portanto, economicamente viável.

Tabela 15 - Avaliação Econômica Global do Programa.

Bffieidos (R$ 1.(0)
OJstosEcor.5rrioos (R$ 1.00)

l",estil'l'ertQS Opela,-ãoe lut:nuençã> Flarutooo
ANOS

Ivbtilidao. I Ltb<l'liza?0 I M:lJiidooe I utan~a<j3o I I.tt>ili:!aoo IUb<l'liz"1~ I Tobl dos I.ÍqLido

Ub 00 S"rros Total Ltba de Bairros Sutlotal LIiJ 00 a"rTOS S<btotal OJstos (R$1 .00)

ana Precirios na Precáios ,na Precioos
~~013
2014
2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2028
2029
2030
2031
2032
2033

1176.901 34,109.826 :)5 .335.727 1.320,439 I1.B66199 13,186.768 13,100,768 22,199.959
946.344 30106.676 31,I53D2I) 946,391 10,912.691 11.859D82 11.859D82 19193.938

5.733,701 110.591 5.844193 5,892,622 2.533.569 8.426.191 8,426,191 (2.581.898)
184.319 110.591 294.910 56,4õ7 125.438 181.946 181.943 112.964
184.319 110.591 294.910 57 .613 128,0:57 185.669 185869 109141
184.319 110.591 294.910 58,792 130.677 189,439 199.469 105,441
184.319 110.591 294.910 59.995 133.3:52 193,346 193.343 101.564
184.319 110.591 294.910 61123 136.081 197,Jl3 197.303 97,607
184.319 110.591 294,910 62,476 138.866 21)1,341 201.341 93,569
184.319 110.591 294,910 63,754 141.707 21)5.432 20:5.462 89,449
184.319 110.591 294,910 6óD59 144,607 21)9,666 209866 85.244
184.319 110.591 294,910 66.300 14Vl37 213,957 213.957 80,953
184.319 110.591 294,910 1.434.365 3,188,186 4.622.552 67.743 150,587 218,336 4.84).888 (4.545.977)
184.319 110.591 294,910 56,4õ7 125.488 181.946 181M3 112,964
184319 110.591 294,910 57 813 128,0:57 185,669 185869 109141
184319 110.591 294,910 58,792 130.677 189,439 199,469 105,441
184.319 110.591 294.910 59,995 133.3:52 193,346 193.343 101564
184.319 110.591 294.910 61123 136,081 197.Jl3 197.303 97.607
184.319 110591 294.910 62,476 138.(165 21)1.341 201.341 93,569
184.319 11059 1 294,910 - . - 63,754 141.707 21)5,432 20:5,462 89,44(1

8.909.7021 55.174.900 I ~De4B321 6.458.419 1 21.828.4351 28 2e4.853 1 300,773 1 6:31.8821 938.ffiO 1 2:9273.5131 32.811.118
RESULTADOS:

TIR= 25.5%
Rel;o;ão 8IC= 2.1

VPL= 32811,118

VPL

3.3.5.1.Análise da Sensibilidade

Com o objetivo de verificar se os parâmetros considerados na avaliação econômica são robustos,

foram feitos testes de sensibilidade considerando as hipóteses de aumento dos custos e de

redução dos benefícios.

Com o teste de variação dos custos, buscou-se descobrir o aumento máximo suportado de

aumento de custos de investimento para que o resultado da avaliação permaneça viável em 12%

de Taxa Interna de Retorno.

Do lado dos benefícios, buscou-se encontrar a redução máxima permitida nos benefícios para

que o resultado da avaliação seja considerado viável em 12% de Taxa Interna de Retorno.
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Os resultados obtidos demonstraram que o projeto supolta aumento de custos de até 117,5% e de

redução de até 53,3% nos benefícios para se manter viável em 12% de Taxa Interna de Retorno,

conforme demonstrado nas tabelas 16 e 17, a seguir.

Tabela 16 - Sensibilidade de Aumentos nos Custos.

Custos Econômicos (R$ 1,00)
Beneficios (R$ 1.00)

Resultadode Investimentos de Operação e Manutenção
ANO Total dos Liquido

Mobilidade Iurbani~aç:1 Total
Mobilidade Iurbani~aç~1 Subtotal MObilidadel' urbani~a~l Custos (R$1.00)

Urbana de Bairros Urbana de Bairros U b o de Bairro Subtotal
Precários Precános r ana Precários

?O1?
2013 1 ?7fi (:lO1 :1.4 1nQ R?f 35386727 2.872.468 25.813.227 28685.694 28.685694 6.701 033
?014 Q.dA 'l.:1.t ':\() ?nR R7F ~1 1!i~ 020 ? O!iR 721 23 73R ROR 2!i 797 !i27 2!i 797 !i27 !i 3!i!i 49~
?01!i "7'l":t 701 110 r:;,Q1 !i R44 ?9:l 1? R1R 4!i:l S S11 37? 1R3?9R?4 1R :l?s:l R?4 11? 4RSS:l?}
?01R 1 ~A,'}1Ç 1in ~O1 ?Q4Q10 ~43.A~! 12~.~~~ 1Rl Q4R 1R1Q4R 11? QR4
?n17 .. ali "li( 11n 1:()1 ?Q4 aiO &:7 ~1-: 1')Q ""'7 iR" A~Q iA!; fORa 1no ?.d1

?n1A iOIl "i( .... n l::n'l 2ºA.910 &::07(\' 1")n Q7' 1f::l9.~'3C? ~~9.'!~9 105 J!A ~
'"11"11,... "0.1 'li' .. "" c::n1 '"InA " .. n t::n nr\~ .......... <')1:'1 1aHõ~ m:~iÍ~ ~8Hõj
~8~y ~8~818

i36081
19üH 118:g§1 gH~i 138.865 201.341 201.341 93.569

2022 184.31\ 110.591 294.910 63.75, 141.707 205.462 205.462 89.449
2023 184.31\ 110.591 294.910 65.05( 144.607 209.666 209.666 85.244
2024 184.31\ 110.591 294.910 66.39C 147.567 213.957 213.957 80.953
2025 184.31\ 110.591 294.910 3.120232 6.935.387 10.055.619 67.74( 150.587 218.336 10.273.954 (9.979.044,
2026 184.31\ 110.591 294.910 56.45i 125.488 181.946 181.946 112.964
2027 184.31\ 110.591 294.910 57.61: 128.057 185.669 185.669 109.241
2028 184.3H 110.591 294.910 58.79, 130.677 189.469 189.469 105.441
2029 184.31\ 110.591 294.910 59.99l 133.352 193.346 193.346 101.564
2030 184.3H 110.591 294.910 61.22: 136.081 197.303 197.303 97.607
2031 184.3H 110.591 294.910 62.47( 138.865 201.341 201.341 93.569
2032 184.3H 110.591 294.910 63.75' 141.707 205.462 205.462 89.449

VPLI 6.890.5941 55.163.463 62.054.053 14.044.9011 47.484.2521 61.529.15~ 300.1691 667.1911 967.3611 62.496.5131 (442.4541
RESULTADOS:

TIR= 11,9%
Relação S/C " 1,0

Aumento Máximo dos Custos = 117,5'/.
Fonte: Calculos elaborados por PRISMA Consuttona
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Tabela 17 - Sensibilidade de Redução de Benefícios.

ANOS

2012
2013 500.773 15.941.705 16.533.483
2014 442237 14.117.:513 14.:5:59.800
2015 2.679.726 :51.686 2.nl.4.12
2016 86.144 :51.686 137.830
2017 E1'3.144 :51.686 137.830
2013 86.144 51.686 137.830
2019 86.144 :51.686 137.830
2020 86.144 :51.686 137.830
2021 86.144 :51.686 137.830
2022 E1'3.144 :51.686 137.830
2023 86.144 :51.686 137.830
2024 86.144 :51.686 137.830
2025 86.144 :51.686 137.830
2026 86.144 :51.686 1~7 .830
2027 86.144 51.686 137.830
2023 86.144 :51.686 137.830
2029 86.144 :51.686 137.830
2030 86.144 :51.686 137.830
2031 :51.686 137.830
2032 137.830
\'PL

1.320.469 11.866299 13.186.768
946.391 10.912.691 11859.082

:5.&d2 .622 2.533 .569 8.426.191

13.186.768
118:59.082
3.426.191

56.4:57 12:5.488 181.943 181.94l
:57.613 128.057 185.669 185.669
58.792 130.677 189.469 189.469
59.99:5 133.3:52 193.343 193.343
61123 136.081 197.303 197.303
62.476 138.86:5 201.341 201.341
63.7:54 141.707 205.462 20:5.462
6:5.059 144.607 209.666 209.666
66390 147.567 213.957 213.957
67.749 150.587 218336 4.840.888

12:5.4813 131.94l 181.943
128.0:57 185.669 18:5.669
130677 189.469
133352 19334l
136.081 197303

1.434365 3.188.186 4622.552

,.. ,
TIR=~

REI,..ão BIC = l:!i-m!!giPJ
Aunerno Má:-:imo OCos OJs!os = ií!~~iSZ(~

'..,
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3.3.6. Avaliação Orçamentária

A desagregação do orçamento estimado do investimento em termos de: desenhos, anteprojetos e

projetos, custos diretos das obras civis, componente ambiental e social, fiscalização e supervisão,

impostos aplicáveis, imprevistos, câmbio, custos de financiamento, f0l1alecimento institucional

será apresentada nas planilhas a seguir.

Tabela 18 - Execução Orçamentária 2009 a 2012.

40
Praça Graciliano de Freitas, S/N, Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 48010-110 - FONE (75) 3422-8306/8604

470



471



"'(

"'"~.
::t:
Z
Õ
<:J
::5
"'(
u.I '"o :i:
o ~
iS:

~'O
Z ~=>:;: ~

'" o !::,~ o ~:= :;;Jz o
õ 8

...
I

r.,;) '" ;;;:; =:
~ o 2. ;;
...J '<:5 '" ~~~ <IJo 'o '"::I:1ó<l :; ..." ...c::

~Q o <1.> '"CC...J IX ê:
u

c. ..:
'~~~~ u.> ;B '";':, .!' Q e:: :;;J .= ~", OU <IJ'7 "C '"Q .....

'" ~~z I.U

f-<;;J Cõ =="'::; ~ 'c :;;:

'" I

Ió<l~ -<'f.- iS: o
b

Z 5
;;J -<'f. U

t:: co
~IX

Ió<l =>~ O ;g
Ió<l ';:) ~.x:c.. g ...

-8
o

:::i _g~
...;J ~Cf
w Õ
IX 1u.>o

~
~
<:J
O
IX...

472



473



EST ADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

3.3.7. Condições de Empréstimo

o prazo para o pagamento do empréstimo a ser contraído é de 15 (quinze) anos, incluído o

período de carência de 3 (três) anos, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

3.3.7.1. Análise de Fontes Alternativas.

o município de Alagoinhas optou pelo Financiamento Internacional pois apresenta melhores

taxas de juros e prazos de pagamento comparados com as linhas de crédito oferecidas por fontes

nacionais, tais como, BNDES e CEF, mesmo considerando possíveis variações cambiais, visto

que o empréstimo é tomado em moeda americana.

Além disso, os recursos disponibilizados pelas fontes nacionais dependem, variavelmente, de

descontingenciamento por parte da União do montante do empréstimo tomado, que nem sempre

acontecem nos prazos planejados pelos mutuários.

Outro fato que colabora com a tomada de decisão em relação ao empréstimo internacional é o

não enquadramento das totalidades das intervenções presentes neste Programa com as linhas de

crédito disponibilizadas pelo BNDES.

Optou-se pela CAF - Banco de Desenvolvimento da América Latina em relação a outras

agências multilaterais de crédito, como o BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento e

BIRD - Banco Internacional da Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), mesmo

tendo taxas de juros menores, porque temos menor ingerência da CAF em relação aos processos

de contratação e, também, menos tempo e estudos para a Preparação do Programa, que oneram

demais o município.

Fase de Preparação e Aprovação junto ao Governo Federal

At1iculada com a Preparação junto ao Agente Financeiro é realizada a Preparação do Programa

no âmbito do Governo Federal, por meio de atividades junto à SEAIN, STN, PGFN, BACEN e

Senado Federal.

É feita então a requisição de aprovação junto ao Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria

do Tesouro Nacional, dividida em 3 (três) Coordenações Gerais, a saber:

Praça Graciliano de Freitas, S/N, Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 48010-110 - FONE (75) 3422-8306/8604
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• Coordenação-Geral de Operações de Crédito dos Estados e Município - COPEM:

Manifestação sobre a contratação de operações de crédito internas ou externas

destinadas ao financiamento de Programa ou à aquisição de bens e serviços, de

arrendamento mercanti I e de outras operações financeiras de interesse de Estados,

municípios e empresas estatais dependentes;

011 Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Município -

COREM: Elabora, analisa, acompanha e avalia a situação fiscal do Mutuário e

monitora e propõe medidas relativas a Programas de Reestruturação e Ajuste Fiscal;

• Coordenação-Geral de Responsabilidades Financeiras e Haveres Mobiliários -

COREF: Avalia e controla responsabilidades decorrentes de operações de crédito

firmadas pelo setor público e administrar haveres mobiliários de titularidade da União

em entidades públicas e privadas.

Cumpridas as exigências da documentação apresentada ao Tesouro Nacional, a SEAIN é

comunicada a respeito da aprovação da Operação e inicia-se a etapa de negociação do Contrato

de Empréstimo. A negociação geralmente é feita na representação do Agente Financeiro.

Nesse período o Mutuário deve proceder ao registro da Operação de Crédito junto ao Banco

Central o Brasil (ROF) para a internalização dos recursos quando da execução do programa.

Após a negociação, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional emite um parecer legal que,

juntamente com as determinações da área jurídica do Mutuário, é encaminhado pelo Ministério

da Fazenda para a Casa Civil da Presidência da República.

A Casa Civil da Presidência da República publica a mensagem no Diário Oficial da União

propondo ao Senado Federal que seja autorizada a contratação da Operação de Crédito Externo

com garantia da República Federativa do Brasil.

No Senado Federal, após aprovação pela Comissão de Assuntos Econômicos leva para leitura em

plenário e para publicação no Diário Oficial, a solicitação aprovada é devolvida à Casa Civil e

encaminha novamente ao .Ministério da Fazenda/Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. A
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Procuradoria Geral da Fazenda Nacional convoca o Mutuário e o Agente Financeiro para

assinatura do Contrato de Empréstimo.

Para que o Programa entre em execução, é necessário que o Mutuário cumpra as exigências de

efetividade que geralmente são acordadas na negociação com o Agente Financeiro, tais como:

Criação da Unidade de Gerenciamento do Programa; abertura da conta do programa junto a uma

agente financeiro; contratação de auditorias independentes; publicação de editais para contração

de obras e serviços do primeiro ano de execução, etc.

Benefícios Sociais

o Programa propõe um conjunto de intervenções que envolvem a oferta de bens públicos para

diferentes grupos de beneficiários, proporcionando uma série de benefícios para a população

residente na região de abrangência do Projeto.

o Programa irá beneficiar direta e indiretamente toda a população do município de Alagoinhas,

aproximadamente 152.570 mil habitantes de acordo com o IBGE/20 13; a população flutuante

que passa por este percurso diariamente e todos que utilizam as BRs 101, 110 e 116.

Os benefícios associados ao Programa são de variada natureza, espera-se que as ações para a

criação de novos vetores de expansão urbana tenham pelo menos os seguintes resultados:

Promova a interligação dos bairros e melhore a mobilidade urbana. Tais mudanças

minimizarão o tempo de viagem dos passageiros;

• Contribuam para melhorar a acessibilidade ao centro da cidade e aos bairros mais

afastados pelos moradores;

• Solucione os problemas decorrentes da falta de pavimentação e drenagem de várias ruas

localizadas em Alagoinhas;

• Melhore a saúde da população e diminua com os níveis de poluição sonora e do ar;

• Promova a revitalização de espaços urbanos, tornando-se mais atrativos e ocupados pela

comunidade;
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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Em atendimento ao disposto no § }O do artigo 32 da Lei Complementar n° 101,

de 04/0512000 e a Resolução do Senado Federal nO 43, de 21112/01, emitimos o

presente parecer, a respeito da contratação de operação de crédito, junto ao

Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF, no valor de US$ /

11.500.000,00 "Conzemilhões quinhentos mil dólares norte americanos), para a

execução do Programa de Requ.alificação Urbana, Ambienta! e de

Promoção Social do Município de Alagoinhas, Estado da Bahia. /.-

INTERESSADOS: Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e o Banco de Desenvolvimento

América Latina - CAF, tendo como GARANTlDOR a República
"Federativa do Brasil.

Atestamos que:

a) a operação de crédito foi autorizada por intermédio da Lei Municipal nO 2.109 de
//

15/06/2011, publicada no Diário Oficial do Município n.523, ano IU no dia 16/06/2011;

b) todos os parcelamentos de débitos e operações de crédito, inclusive as equiparadas nos

termos do art. 29, § 1° e art. 37 da LRF, contratadas com instituições financeiras e não j/
financeiras foram objeto de análise da STN,

c) o Município de AJagoinhas, em relação ao art35 da Lei Complementar lOl12000, não /'

realizou operação de créilitojunto. outro Ente da Federação;tt /

.__ -. ------_.-._------
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d) o Munidpio de Alagoinhas não praticou nenhuma das ações vedadas pelo .alt.S':) da /
/

Resolução nO43/2001 do Senado Federal;

e) o Município de Alagoinhas n~o ho~ve contratação no âmbito do Programa Nacional de/

Iluminação Pública Eficiente -\Reluz \stabelecido pela Lei n° 9.991 de 24/0712000; /

f) o Município de Alagoinhas, em relação às contas dos exercícios, ainda não analisados

pelo Tribunal de Contas dos Municípios - BA, inclusive o em curso, cl:lmpre o disposto:

@ No art. 23 - limites de pessoal~ /

(; No art,. :n não contratação de operação de crédito reali7.ada com jnfraçã.o do /,
disposto na Lei Complementar n2 101, de 2000;

e> No an. 37 - não realização de operações vedadas;

• No art. 52 - publicação do relatório resumido da execução orçamentária e no § 2"'-do

art 5S - publicação do relatório de gestão fiscal, todos da Lei Complementar n"'. 1OJ,

de 2000, bem como cumpre o disposto no inciso In do .~. ª67 da Constituição -

limite das operações de crédito em relação às despesas de capitaL

g) relativamente aos exercícios corrente e anterior, não há despesas de capital a serem

deduzidas do cálculo do montante de despesas de capital para a verificação do limite a

que se refere o inciso lU do art. 167 da Constituição Federal;

h) o Município de Alagoinhas ~1!!!.l1?re.os demais _limites e condições fixados pelo Senado

Federal e observa as demais ![1estnçõ.esestabelecidas na Lei Complementar n° 101/2000 - /
LRF;

Em observância ao § 4° do .art:\ 18 da Res. SF n° 43/2001, este Município. não teve dívida

honrada pelo Estado, em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, /.

relativamente a dívidas ainda não liquidadas; ~

2

Praçu Gruciliuno de Freitns, S/N, Ct,'nlro - Alagoinhas - BA. CEP 48010-1 J O - FONI: (75) 3422-8306/8309
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i) este munidpio, relativamente ao art. \,23 da Lei Comp!ementar 101/2000, cumpre os

limites das despesas com pessoal no período de MaÍo/2013 à Abri1l2014, conforme a

segUlr:
,'-"'~-"~'-----'---"~-'-~-' ~---:-.:ii---_._ .._--,----_.
DESPESAS COM PESSOAL (D~spesa executada no roder Executivo Poder Legislativ~

/ "período de Maio/2013 a(Abri1l2014 1 CR$) (R$)

Despesas Bruta com Pessoal (1)

Despesas não Computadas (art. 19, § 1° da LRF) (fI)

Repasses Previdenciários ao Regime Próprio de Previdência

Social (IH) ~ Contribuições Patronais

Total de Despesas com Pessoal para fins de apuração do Limite

~ TDP (IV) = (I ~ II + IH)

Receita Corrente Líquida ~ RCL (V)

Imposto de Renda Retido na Fonte ~ lRR1:; (Ativo, Inativo e

Pensionista)

Inativos e Pensionistas

Percentual (%) do Total de Despesas com Pessoal para fins de

apuração do Limite TDP sobre a RCL (IV/V)* 100

124.235.530,78

6.832.037,78

117 _403A93,OC

238.22.698,24

49,280/.:

L954.l41,OC

225.293.813,00

/O,87~

o valor do IRRF está mc!mdo na despesa com pessoal.

j) constam na Lei Orçamentária Anual- LOA n° 2.240 de 27íl2/2013, que estima a receita e

fixa a despesa do Município de Alagoinhas para o exercício de 2014, dotações necessárias

'c :slufi,ci·enJesà execução do Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de

Promoção Social do Município de Alagoinhas, quanto ao ingresso dos recursos ao aporte

da contrapartida e ao pagamento dos encargos da operação em tela, alocadas nas seguintes

fontes e ;u;ões' fJ{, .
/

3

Pm~:a Clraciliano ele Freilas, SIN, Centro - AJllgoinhns - TIA. CF:P 41<010-110 - FONF (7<;) ,1422-R10(,/Rl09
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Receita

~~-I
1 2.1.2.3.~9.~~I~~DD t ~o_p_cr_a_ç_6e_S_d_e_C_r_é_d_~O_S_~E_~_._~__a_s~~~_6_._oo_o_,_oo_o_~_o~

Valor IEspecificação

Despesa

~ÇãO

I·.....
\1185 I
1----..... - .1

l_

Especificação ValorElemento de Despesa

4.4.90.51 bras e Instalações I 6.000.000,00

.._--"~._--------- .. _-

TOTAL 6.000.000,00
_ ~_ .._,_.__._.__ .. ._..._,_' '_ .. _ L. .. _

k) O Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do Município de

AJagoinhas está inserido do Phillü Plurianual do Município - PPA para o período

2014/2017" estabelecido pela Lei nO 2.236 de 17/12/2013;

Programa Ação

Reestruturar os diversos bairros do

L lO-Urbanismo Município, de modo a substituir as formas

urbanas existentes por outras modernas.

1) O Município de Alagoinhas, em relação às contas do exercício anterior, cumpre. o

disposto:
I

No art. (198 da Constituição Federal, tendo aplicado em ações e /'
serviços públicos de saúde, o percentual de 17,79%, càlculado de acordo com o estabelecido pela I!f.

4

PlHça Grw:iliallo de Freita:o\,SIN, C"lllrn -Alagninhas - BA CEP 48010-110 - FONE (75) 3422-8306/8309
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EC 29/2000;

No ar1Í, 212/ da Constituição Federal, tendo aplicado na ./

manutenção e des.envolvimento do ensino, o percentual Gl~26~95%; .

No;art,l},da Lei Complementar nO 101/2000.

m) O Município de Alagoinhas não assinou, até a presente data., contrato na modalidade

Parceria Público-Privada (PPP);

n) em observância ao disposto no art('4Z)da LRF', declaro que o Município de Alagoinha.s

não contrairá, nos dois últimos quadrimestres do mandato do chefe do Poder Executivo,

obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha /
,.

parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de

caixa para este efeito;

(
o) em observância ao disposto no art~ 26 }1a LRF, deciaro que havendo previsão de repasse

\"

de recursos públicos para o setor privado, tais repasses serão autorizados por lei /

específica, atenderão as condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentária e

constarão da 1ei orçamentária do exercício em que ocorrerem;

p) estão incluídos no Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias

(CAUC), todos os CNPJs da Administraçã.o Direta do Municipio de A1agoinhas.

Observamos que de acordo com as informações do RGF do 1°

Quadrimestre de 2014, o ente vem cumprindo os limites de endividamento e demais condições

aplicáveis ao pleiteante previstos nas Resoluções n<>~40/2001 e 43/2001, do Senado Federal, bem

como na Lei Complementar 10 1/2000 (incisos 111e VI do § ]o do ariigo 32 da Lei Complementar

nO 10112000).

Ainda em atenção as disposições da Resolução 043 do Senado

Federal e do Artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que tratam das garantias a serem

ofertadas nas Operações Internacionais de Crédito, e também relativa a disciplina da orige~ts

Praça Gracihano de Freitas, S/N, Centro - Alagoinhas - nA. CL1~4RO10-110 - rÓNf: (75) 3422-R30(;/g]O!) - ----. --~
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PARECER JURÍDICO COMPLEMENTAR

REFERÊNCIA: Em atendimento ao disposto no § 1° do artigo 32 da Lei Complementar n° 101,

de 04/05/2000 e a Resolução do Senado Federal n° 43, de 21/12/01, emitimos o

presente parecer, a respeito da contratação de operação de crédito, junto a

Corporação Andina de Fomento - CAF, no valor de US$ 11.500.000,00 (onze

milhões quinhentos mil dólares norte americanos), para a execução do

Programa de Requalificação Urbana, Ambiental e de Promoção Social do

Município de Alagoinhas, Estado da Bahia.

INTERESSADOS: Município de Alagoinhas, Estado da Bahia e a Corporação Andina de

Fomento - CAF, tendo como GARANTIDOR a República Federativa do

Brasil.

Em atenção as disposições da Resolução 043 do Senado

Federal e do Artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que tratam das garantias a serem

ofertadas nas Operações Internacionais de Crédito, e também relativa a disciplina da origem das

fontes de recursos a serem utilizadas como garantia das referidas operações, e de modo a

complementar o parecer jurídico de 27/02/14 integrante do processo em tramite pela Secretaria

do Tesouro Nacional - STN em conjunto com a Secretaria de Assuntos Internacionais - SEAIN,

esclarece que a contrapartida oferecida pelo Município de Alagoinhas, no montante de U$ 11,5

milhões, conforme planilha de investimento anexa, que instrui o referido processo, não incluem

recursos oriundos do Orçamento Geral da União - OGU, exceto aquele considerado matéria de

Programação Estratégica do Governo Federal a exemplo do Programa de Aceleração do

Crescimento - PAC's 1 e 2, atendendo assim a exigência contida na Ressalva "b" estabelecida na

Recomendação 1230 de 27/12/2010 da COFIEX relativa a presente operação. (f)_
Praça Graciliano de Freitas, SIN. Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 48010-110 - FONE (75) 3422-8306/8309
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Prestados os esclarecimentos devidos, encontram-se

preenchidos os requisitos legais para a contratação, bem como atendidas as ressalvas

estabelecidas na já mencionada Recomendação da COFIEX, mantidas as informações prestadas

no Parecer ora complementado.

Alagoinhas/Ba, 14 de maio de 2014.

Ricardo Marcolin
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/BA - 8.426

2

Praça Graciliano de Freitas, SIN, Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 48010-110 - FONE (75) 3422-8306/8309
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QUADRO DE USOS EFONTES

11.1 Ligação das Av. Santos DLU110nte 13 de .lLmho 587.972 O 587.972

I. 1.2 Ligação da Rua Renato Biuencourt - Av. Leste 1.155.556 O 1.155.556

I. 1.3 Rua do Shopping 2.144.444 O 2.144.444

1.1.4 Estrada do Caminheiro 366.083 O 366.083

1.2.1 Alagoinhas Velha 8.334.925 3.029.620 5.305.306

1.2.2
avimentacao, drenagem e saneamento básico

de Santa Terezinha, Mãe Cirila e outros bairros

Praça Rui Barbosa

3.029.619

6.762.213

3.029.619

6.762.213

o

o

1.3.1

1.3.2 Praça JJ Seabra

611.111

277.778

()

o

611.111

277.778

14.1
Plano ambiental e social da Lagoa Jercmias e
adjacências 150.000 150.000 o

1.4.2 Plano de COll1l11licaçãoSocial 20.000 () 20.000

2.2 Gerenciamento do "Programa" 253.200 o 253.200

2.3 Auditona E)(lerna 60.000 o 60.000
, - .

F

3 ('{ISTOS 1>1<: FIN,\Nct\i\IENTO ,127.750 O 127.750
. '

, '

3.1
Comissão de Financiamento (0,85% do

97.750 O 97.750
empréstimo)

3.2 Gastos de Avaliação c Estruturação 30.000 O 30.000
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Cronograma Financeiro da Operação de Regularização

Ente federativo: Prefeitura do Município de Alagoinhas
Credor: CAF - Corporação Andina de Fomento
Data-base: 14/05/2014 Valores em Dólar americano

Ano Amortização (A)1 Encargos (8)2 Total (A + 8)
2015 USO 0,00 USO 68.355,00 USO 68.355,00
2016 USO 0,00 USO 136.709,00 USO 136.709,00
2017 USO 0,00 USO 227.848,00 USO 227.848,00
2018 USO 0,00 USO 227.848,00 USO 227.848,00
2019 USO 1.049.231,00 USO 207.060,00 USO 1.256.291,00
2020 USO 1.070.439,00 USO 185.852,00 USO 1.256.291,00
2021 USO 1.092.077,00 USO 164.214,00 USO 1.256.291,00
2022 USO 1.114.151,00 USO 142.140,00 USO 1:256.291,00
2023 USO 1.136.672,00 USO 119.619,00 USO 1.256.291,00
2024 USO 1.159.648,00 USO 96.643,00 USO 1.256.291,00
2025 USO 1.183.088,00 USO 73.203,00 USO 1.256.291,00
2026 USO 1.207.003,00 USO 49.288,00 USO 1.256.291,00
2027 USO 1.231.400,00 USO 24.891,00 USO 1.256.291,00
2028 USO 1.256.291,00 USO 0,00 USO 1.256.291,00

TOTAL USO 11.500.000,00 USO 1.723.670,00 USO 13.223.670,00
'Fonte = http://pt.~lobal-rates.com/taxa-de-juros/libor/libor.aspx na data de 14/05/2014

Praça Graciliano de Freitas. SIN. Centro - Alagoinhas - BA. CEPo 480 I0-11O- FONE (75) 3422-8306/8309
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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

ENTRE A

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO

EO

MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS

CONDIÇÕES PARTICULARES DE CONTRATAÇÃO

Pelo presente instrumento de Contrato de Empréstimo que celebram 'a Corporação
Andina de" Fomento, doravante denominada CAF, representadà neste ato por seu
Diretor RepresentaQ-teno Brasil, Senhor Víctor Manuel Silvestre Rico Frontaura,
de nacionalidade boliviana, maior de idade. e identificado com Passaporte
Boliviano N°. 2.354.880, devidamente autorizado para tal ato por procuração
especial conferida 'pelo Senhor Enrique García na qualidade de Presidente
Executivo da CAF, perante a Embaixada da República Federativa do Brasil em
Caracas, na data de 11 de fevereiro de 2014, por uma Parte; e por outra parte, o
Município de Alagoinhas, Estado da Bahia, da República Federativa do Brasil,
doravante denominado "Mutuário", representado neste ato pelo(a) Senhor Paulo
Cézar Simões Silva, de nacionalid(!de brasileira, na qualidade de Cllefe do Poder
Executivo, devidamente autorizado(a),.nos termos e condições a seguir expostos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Declarações

1. Mediante Resolução No. 8545 de 31 de outubro de 2013, o Presidente
Executivo da CAF aprovou o "Programa de Requalificação Urbana,
Ambiental e de Promoção So'cial do Município de Alagoinhas, Estado da
Bahia", destinado a apoiar a melhoria da qualidade de vida da população,
mediante a adequaçãd da infraes_trutura urbana da cidade e o
desenvolvimento econômico, social e territorial do Município. As Partes
concordam em que tanto os desembolsos quanto a amortização somente~
poderão seifeitos em Dólares, de acordo com o estabelecido nas Cláusulas 8
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e 9 das Co.ndições Gerais de Co.ntratação. incluídas no. Anexo. "A" do.
presente ·Co.ntrato.

2. O "Mutuário." so.licito.uà CAF um empréstimo. para financiar parcialm~nte o.
"Programa de' Requalificação. Urbana, Ambiental e de Promo.ção. So.cial do.'
Município. de Alagoinhas", do.ravante deno.minado."Programa".

3. A: CAF considero.u que o. "Programa" é elegível para o financiamento. e,
conseqüentemente, co.nsentiu em aprovar o. empréstimo. em favo.r do. "Mutuário.",
sujeito ao.stermo.s e co.ndições estipulado.sno.presente do.cumento.

CLÁUSULA SEGUNDA: Objeto do Empréstimo

De aco.rdo co.m as cláusulas do. presente Co.ntráto. de Empréstimo. e sujeito. às
co.ndições nelas estabelecidas, a CAF se co.mpro.metea emprestar ao. "Mutuário.",
sob afo.rma de mútuo., o'montante indicado. na Cláusula Terceira, e o."Mutuário." o.
aceita co.ma o.brigação.de utilizá-lo. exclusivamente para financiar o "Pro.grama" a
ser executado. no.Município de Alago.inhas, bem co.mo.a repagá-io. nas co.ndições
pactuadas neste Contrato. de Empréstimo..

CLÁUSULA TERCEIRA: Montante do Empréstimo
-

D~ aco.rdo. co.m as cláusulas do. presente Co.ntrato., o. empréstimo. que a CAF
co.ncede ao."Mutuário." será de até US$ 11.500.000,00 (o.nzemilhões e quinhentos
mil Dólares).

CLÁUSULA QUARTA: Prazo do Empréstimo

O empréstimo. terá um prazo de até 15 (quinze) ano.s,.incluído.o.Prazo. de·Carência
de até 3 (trêS) ano.s,co.ntado.a partir da data da assinatura do presente Co.ntrato..

CLÁUSULA QUINTA: Aplic~ção dos Recursos

O "Mutuário." co.nco.rda expressamente que o.S recurso.s do. empréstimo. serão.
destinado.s a financiar unicamente custo.s diretos do. "Programa", incluindo. os
seguintes itens: (i) mo.bilidade urbana; (ii) urbanização. de bairro.s precário.s; (iii)
revitalização. qe espaços urbanos; (iv) estudo.s socio.ambientais; (v) supervisão. e

i gerenciamento do. Programa; (vi) audito.ria externa; e (vii) co.missão. de
financiamento. e gasto.s'de avaliação., co.nfo.rmeestabelecido. no Quadro. 1 - Uso.se
:ontes do "Programà" - Anexo "B".· o. 1 fi/

.f-- ~ . o ••

~ ~
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o "Programa" está descrito de forma detalhada no Anexo "B", parte integrante do
presente Contrato .

.,. ,
CLAUSULA SEXTA: O "Orgão Executor"

As funções do "Órgão Executor", conforme indicadas no Anexo "B", ficarão sob a
responsa,bilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Qrbano
(SECIN), que contará com, uma Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP).

CLÁUSULA SÉTIMA: Prazo pata Solicitar e Pràzo para Desembolsar ti
Empréstimo

o "Mutuário" terá um prazo de até 6 (seis) meses para solicitar o primeiro
desembolso, e de até 36 (trinta e seis) meses para solicitar o,último desembolso do
empréstimo. Esses prazos serão contados a partir da data' de assinatura do presente
Contrato.

CLÁUSULA OITAVA:. Condições Especiais:
, ~

Os desembolsos do empréstimo estarão sujeitos ao cumprimento, por parte do
"Mutuário", de forma que a CAF ,considere satisfatórias, das condições
estabelecidas na Cláusula 5 do Anexo "A", ~ das seguintes condições:

Prévia ao primeiro ~esembolso:

Apresentar o ato administrativo de criação da Unidade de Gerenciamento do
Programa - UGP, destacando: (i) a estrutura e perfil da equipe da UGP; (ii) os
níveis de responsabilidade; (iii) um fluxograma de processos para a gestão e
fiscalização do "Programa". \
Dentro dos trinta (30) dias a partir da data da assinatura do Contrato de
Empréstimo:

1. Apresentar Relatório Inicial que contenha as seguintes informações:
a. Atualização do orçamento detalhado de cada um, dos componentes do

"Programa",' conforme Anexo "B", incluindo os pormenores do o~çamento
socioambiental.

b. Atualização do cronograma de execução físico/financeiro do "Programa",
por obra e componente, incluindo a previsão de desembol~os do rstimo Y

1 ~.. ,/~
3
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daCAF.
c. Apresentar cópia do edital e·da minuta do contrato de supervisão de obras,

ambiental e social, ,onde fique evidenciada a inclusão do serviço de um •
especialista em segurança viária, cuja função será a de revisar os projetos
das obras correspondentes ao "Componente 1.1: Mobilidade Urbana", do
ponto de vista da segurança viária, com o propósito de fazer recomendações
para as etapas de construção e operação das obras.

d. Andamento dos processos de licenciamento ambiental.
e. Para as .obras financiadas' com recursos da CAF que, no momento da

assinatura do contrato de empréstimo, já estejam licitadas e/ou contratadas,
apresentar, conforme for o caso:
1. Relatório detalhado da execução das obras, incluindo as medições das

obras, de~tacando: (i) data de apresentação, (ii) nome do contratado; (iii)
objeto da medição; (iv) estado da medição (paga, pendentes,); (v) valor
total; (vi) data de pagamento (efetivo ou previsto). I

ii. A versão final dos projetos executivos, acompanhada de relatório da
SECIN aprovando-os. Os projetos executivos deverão incluit, pelo menos:
(i) sumário executivo; (ii) memória técnica; (iii) mapas, (incluindo
interferências' com serviços públicos existentes); (iv) especificações
técnicas; (v) orçamento; (vi) cronograma de execução e p~azo previstos.

111. Cópia dos contratos de obra assinados, nos quais deverão estar
incluídos os mecanismos de sanção por descumprimento das obrigações
contratuais.

iv. Relatório com informações sobre as contratações no âmbito do
"Programa", destacando: (i) valor do contrato, (ii) cópia dos avisos ele
licitação, (iii) cópia dos editais e termos de referência aprovados, (iv) lista
das empresas interessadas, e (v) cópia da Ata de Adjudicação.

v. Cópia do último relatório da supervisão aprovado pela SECIN

Antes do edital para contratação das obras:

. 1. Informar se existem interferências com as redes de serviços públicos existentes
que devam ser removidas e/ou transferidas. Caso isso ,ocorra, apresentar: (i) um
ofício indicando o "de acordo" das entidades afetadas (entes públicos,
concessionários, outros), (ii) um cronograma para tais tarefas de acordo com a
execução prevista das obras, e (iii) evidência de 'que há contrapartida
orçamentária-para atender às respectivas remoções e/ou transferências.

~. Apresentar, para cada contrato de obra, um relatório da SECIN por meio do qual ;;t:1-\ 11
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seja emitido parecer favorável sobre a qualidade dos projetos das obras a serem
executadas, com ênfase no orçamento atualizado dos projetos.

Antes do início de cada uma das obras:

1. Apresentar cópia da ordem de serviço da supervisão de obras, ambiental e
social.

I.

2. Apresentar um relatório que evidencie que o processo de seleção das empresas
participantes na construção e na Supervisão do "Programa" cumpriram as
. normas brasileiras e o pisposto no Contrato de Empréstimo. Para cada
contratação, apresentar: (i) montante do contrato, (ii) avisos de licitação, (iii)
cópia das atas de avaliação das ofertas, (iv) ata d& seleção, e (v) c6pia dos
contratos~ ,

3. P~ra às obras de pavimentação, apresentar evidência de que foram concluídas as
obras de saneamento na respectiva 4rea, ~ que tenham sido incorporadas como
informação para o contratado nos respectivos projetos.

4. Apresentar cópia ~as Licenças Ambientais das obras.

Durante o período de desembolsos:

1. Antes do início da primeira obra do "Pro'grama", apresentar um plano de
comunicação socioambiental, sobre as interferências das obras, que deverá incluir,
pelo ~enos: (i) atividades que serão desenvolvidas no "Programa", (ii) impactos
ambientais correspondentes, (iii) medidas de mitigação, (iv) medidas de segurança,
(v) eventuais impactos na rede de distribuição de energia elétrica e na telefonia.
2. Antes do segundO' desembolso do empréstimo, apresentar cópias das
Licenças Ambientais das obras executadas ou em execução, financiadas
exclusivamente com recursos da' contrapartida e cópias das demais
LicençaslPermissões necessárias.
3. Apresentar, em 60 (sessenta) dias corridos do recebimento do primeiro
desembolso, evidência de que' foi contratada uma empresa independente de
reconhecida capacidade técnica, encarregada de realizar a auditoria externa do
"Programa". O objeto da auditoria é verificar o cumprime-{lto das cláusulas
contratuais e a utilização dos recursos, tanto do empréstimo quanto da
contrapartida local. A empresa deverá se pronunciar também sobre os
procedimentos de contratação utilizados, com base no disposto no Contrato de
Empréstimo e na legislação vigente aplicável.

5 ~J
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4. Apresentar: (i) no segundo semestre de cada ano, o projeto de Lei
Orçamentária Anual (PLOA) para o ano seguinte que inclua a contrapartida local
para o "Programa", e (ii) dentro dos primeiros 45 (quarenta e cinco dias) do ano a
dotação orçamentária referente à co~trapartida local (LOA sancionada).
5. Em 180 (cento,e oitenta) dias corridos a partir da assinatura do Contrato de '
Empréstimo, apresentar os termos de referência pa1iao desenvolvimento do planp
ambiental e social.da Lagoa Jeremias e adjacências.
6. Comprovar a aplicação dos recursos da contrapartida local, de acordo com o
pari passu estabelecido no Qm:tdro 1 ,do Anexo B, referente aos custos do
"Programa". A mencionada comprovação será verificada nos momentos em que o
acumulado dos desembolsos da CAF chegue-a 30%, 50%, 75% e 90% do total do
empréstimo.
7. O Órgão Executor deverá informar previamente à CAF, para avaliação e
aprovação, qualquer alteràção significativa nas características dos projetos que
fazem parte do Programa, incluindo aspectos técnicos e ambientais. Apresentar, em
60 (sessenta) dias corridos após a conclusão das. obras, evidência do início das
gestões para a obtenção da Licença Ambiental de Operação respectiva, caso
requeira. '
8. Antes que os desembolsos acumulem 85% do valor total do empréstimo,
apresentar um plano de manutenção e conservação das obras dos componentes do
Programa para um período de 5 (cinco) anos seguintes à sua conclusão. 'Este plano
deverá estabelecer: i) cronograma de atividades e monitoramento; ii) resultados
esperados; iii) orçamento estimado, fontes de' financiamento; .iv) indicadores de
monitoramento; v) recursos ,humanos disponíveis; e (vi) instituição responsável
pela execução.
9. Apresentar os seguintes relatórios do Programa nos formatos que a CAF
estabelecer:

a. Relatórios Semestrais. Em 45 (quarenta) dias corridos a partir de 30 de
junho e d~ 31 de dezembro de cada ano, e durante o período de desembolsos
do empréstimo, apresentar utp.' relatório de progresso, que contenha os
seguintes itens: (i) execução do cronograma físico e financeiro; (ii)
acompanhamento das ações de gestão ambiental e social, relativamente: (a)
ao cumprimento das condições e medidas estabelecida~ nas licenças
ambientais; (b) à supervisãó socioambiental; (c) à execução do compone~te
"Socioambiental", incluindo a prestação de contas do. respectivo orçamento;
e (d) à implantação do plano de desapropriações e/ou reassentamento, caso
sé aplique.

6
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b. Relatórios Anuais. Em 45 (quarenta e cinco) dias corridos a partir de 31 de
dezembro de c~da' ano, apresentar o relatório de auditoria externa.
correspondente ao ano anterior.

c. Relatório de Supervisão: Apresentar relatórios emitidos pela supervisora de
obras tão logo sejam recebidos pelo Órgão Executór.

d. Relatório de encerramento. Uma vez concluída a execução do "Programa",
dentro de 120 (cento e vinte) dias corridos a partirí da data do· último

, desembolso de recursos da CAF.
e. Outros. Qualquer informação adicional que for solicitada pela CAF.

CLÁUSULA NONA: Reconhecimento de Investimentos e Gastos

A CAF, a pedido do "Mutuário", poderá realizar o reeqIbolso de investimentos e
gastos do "Programa" efetuados ·com recursos próprios a partir da data de
aprovação da operação_pela CAF até a data de cumprimento das condições prévias
ao primeiro desembolso. Esse reembolso não poderá exceder 20% (vinte por cento)
do total do empréstimó, e será utilizado exclusivamente para reembolsar
investimentos e gastos elegíveis pela CAF, correspondentes a obras e serviços
execut~dos que sejam .parte do "Programa", de acordo com o estabelecido no
orçamento do "Programa". (Quadro 1- Usos e Fontes do "Programa" - Anexo
"B").

Adicionalmente, o "Mutuário" poderá solicitar à CAF o reconhecimento "de
investimentos e gastos considerados elegíveis como recursos de contrapartida local
executados entre a data de 27/12/2010 (Recomendação n°1.230/2010 da COFIEX)
e o cumprimento das condições' prévias ao primeiro desemqolso.

CLÁUSULA DÉ'CIMA: Amortização do Empréstimo

o empréstimo será amortizado pelo "Mutuário" mediante o pagamento de 24
(vinte e quatro) 'parcelas sel11estrais, consecutivas e preferencialmente iguais,
acrescidas dos juros no vencimento de cada uma das parcelas. O pagamento da
primeira parcela semestral dê amortização do principal efetuar-se-á após 42
(quarenta e dois) meses, contados a partir da- data da assinatura do presente
Contrato.

\

Havendo qualquer atraso no pagamento das parcelas de' amortização antes
~encionadas, a eAF terá direito de cobrar Juros de Mora, sem prejuízo de j'V

•
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suspender as obrigações a seu cargo e/ou declarar vencimento antecipado do
presente empréstimo, de acordo com o disposto nas Cláusulas 16 e 18 do Anexo
"A" .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Juros!
B

a) O "Mutuário" obriga-se a pagar semestralmente à CAF os juros sobre os saldos
devedores do principal do empréstimo à taxa anual variável que resulte da soma
da.taxa LIBOR para empréstimos de 6 (seis) meses, aplicável ao período de juros,
mais a margem de 2,60% (dois vírgula sessenta por cento).

Do mesmo modo, será aplicado o estabele~ido na Cláusula Décima Segunda das
Condições Particulares de Contratação e no item 6.1, da Cláusula 6, do Anexo "A". l

(b) Para o caso de mora, o "Mutuário" .obriga-se a pagar à CAF, além dos juros
estabelecidos no item anterior, 2,0% (dois por cento) anuais.

Do mesmo ~odo, será aplicado O estabelecido no item 6.2, da. Cláusula 6, do
Anexo "A".

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Financiamento Compensatório

Durante o período de 8 (oito) anos contados a partir da data de início da vigência ,
do presente Contrato, a CAF se obriga a financiar 100 (cem) pontos básicos anuais
da taxa de juros estabelecida na Cláusula Décima Primeira. Dessa forma, a
margem citada no item (a) da Cláusul~ anterior corresponderá a h60% (um vírgula
sessenta por cento) anuais. Esse financiamento setá realizado com recursos do
Fundo de Financiamento Compensatório. O prazo mencionado poderá ser
ampliado, sujeito às disponibilidades desse Fundo e a critério da CAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Comissão de Compromisso2
•

1 As condições financeiras do presente contrato terão validade de 12 meses, contados a partir da data de
aprovação do financiamento pela CAF. Caso o contrato não seja assinado pelas partes nesse período, as condições
financeiras poderão ser alteradas de acordo com as políticas de gestão da CAF. (essa nota será retirada antes da
assinatura do contrato). !\
8 . .

t.!.:..· .~
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a) O "Mutuário" pagará à CAF uma comlssao denominada "Comissão de
, Compromisso", por êolocar à,!disposição do Mutuário o crédito especificado na
Cláusula Terceira. Essa cqmissão será equivalente a 0,35% (zero vírgula trinta e
cinco por, cento) anual, aplicado sobre os saldos não desembolsados do
empréstimo. O pagamento dessa comissão será efetuado em dólares do&,Estados
Unidos da América, no. vencimento de cada parcela semestral, até o momento em
que cesse tal oQrig~ção, segundo o disposto no último parágrafo desta Cláusula.

A comissão será calculada em dias corridos, com base num período de 360
(trezentos e sessenta) dias por ano.

/ .

A comissão será devida a partir do vencimento do primeiro semestre de vigência'
dQpresente Cóntrato de Empréstimo e -cessará, no' todo ou em parte, na medida em
que:

(i) tenha sido desembolsada pârte ou a totalidad~ çloempréstimo; ou

(ii) tenha ficado total ou parcialmente sem efeito a.obrigação de desembolsar o
empréstimo, de acordo com as Cláusulas 4, 14 e 16 do Anexo "A"; ou

, (

(iii) tenham sido suspensos os desembolsos por causas não imputáveis às Partes,
conforme a Cláusula 17 do Anexo "A".

)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Comissão de Financiamento3 e Gastos de
Avaliação,

a) O "Mutuário" pagará à CAF somente uma vez uma comlssao denominada
"Comissão de Financiamento" pela éoncessão do empréstimo. Essa comissão será
equivalente a 0,85% (zero vírgula oitenta e cinco por cento) do montante indicado
na Cláusula Terceira do presente Contrato, e será devida a partir do início" da
vigência deste Contrato de Empréstimo. O' pagamento dessa comissão será

2 As condições financeiras do presente contrato terão ~alidade de 12 meses, contados a partir da data de
aprovação do financiamento pela CAF. Caso o contrato não seja assinado pelas partes nesse período, as condições
financeiras poderão ser alteradas de acordo com as polfticas de gestão da CAF. (essa nota será retirada antes da
assinatura do cdntrato). '
3 As condições financeiras do presente contrato terão validade de 12 meses, contados a partir da data de
aprovação do financiamento pela CAF., Caso o contrato não seja assinado pelas partes nesse período, as condições
financeiras poderão ser alteradas de acordo com as polfticas de gestão da CAF. (essa nota será retirada antes da

~'inatumdocontmto) . .!-~W
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efetuado, em dólares dos Estados Unidos da América, no mais tardar, quando se
realize o primeiro desembolso do empréstimo.

b) AléIp disso, o "Mutuário" pagará diretamente à CAF a soma de US$ 30.000,00
(trinta mil dólares dos Estados Unidos da América) a título de custo de avaliação.
O pagamento dos custos de avaliação deverá ser efetuado em dplares dos Estados
Unidos da América no momento' em que ocorrer o primeiro desembolso do
empréstimo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: P.ublicidade
, ,

O "Mutuário" assume a obrigação de divulgar que o "Programa" está sendo
executado com financiamento parcial da CAF e, para tanto, deverá coordenar com

, ,

a CAF a colocação do nome e do logotipo que a identifique em todos os cartazes,
avisos, anúncios, placas, püblicações ou qualquer outro meio de divulgação do
"Programa", ou nos documentos convocatórios relativos à licitação pública de
obras ou serviços correlatos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Garantia
,

Simultaneamente a este Contrato, a CAF e a República Federativa do Brasil,
doravante denominada "Garantidor", por meio de um representante autorizado,
assinam um contrato ajustado conforme o Anexo "C", que é parte integrante do
presente Contrato, em que esta se constitui como "Garantidor" de todas as
obrigações relativas ao pagamento do serviço da dívida (principal, juros e
comissões) contraídas pelo "Mutuário" no presente Contrato de Empréstimo.

CLÁUSULA DÉCI;MA SÉTIMA: Comunicações

Todo aviso, solicitação ou comunicação entre as Partes, relacionados ao presente
Contrato, deverá efetuar-se por escrito e será considerado efetivo ou enviado por
uma das Partes à outra, quando entregue por qualquer meio usual de comunicação,
exceto no caso de~arbitragem, que deverá ocorrer mediante recibo de notificação
aos respectivos endereços a seguir:

10

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO ~

caixapOStalW5086

dJ
· '., J~ ~

Endereço:

t
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Altamira 1060
Caracas, Venezuelà
Telefone: + 58212209.2111
Fax no. + 58212209.2422

Ao "Mutuário"

Endereço: ,,' MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS
Prefeitura,.. Gabinete do Prefeito
Praça Graciliano de Freitas N° I - Centro
Alagoinhas - Bahia - Brasil
CEP: 48010-110
Telefone: + 55 (75) 3423.8312
Fax no. + 55 (75) 3423.8306

CLÁUSULA DÉCIMA OITA VA: Cópia de Correspondência

A eM e o "Mutuário" enviarão cópia de toda correspondência relativa à execução
do "Programa" para:

-
SECRETARIA DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Esplanada dos Ministérios, Bloco "K", 5° Andar
CEP-70040-906 Brasília - Distrito Federal- Brasil
Fax n0 2020.5006

~
A CAI' e o "Mutuário" enviarão cópia de toda correspondência relativa à execução
financeira do "Programa" para:

"NISTÉRIO DA FAZENDA
:~l-Geral da Fazenda Nacional

Coordenação· ,.;,\~ralde Operações. Financeiras da União
Esplanada dos Ministérios, Bloco "P", 8° Andar
CEP~70040-900 Brasília - Distrito Federal - Brasil
Fax no. +55 (61) 3412.1740
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,
A eAF enviará cópia de tod~ correspondência relativa à execução do "Programa"
para:

Endereço: . SECIN - Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Planejamento Urbano
Rua Hamilton Couto N° 67 "- ~arque Alagoinhas
Alagoinhas - Bahia - Brasil
CEP 48010-110
Telefone: + 55 (75) 3422 ..8608
Fax no..+ 55 (75) 3422.8608

~LÁUSULA DÉCIMA NONA: Modificações

Toda modificação que se incorpore às .disposições deste Contrato deverá ser feitfl
de comum acordo entre a CAF, o "Mutuário" e o "Garantidor" pOJ)meio de carta
oUpor meio de aditivo, a critério da CAF.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Arbitragem

Toda controvérsia que surja entre as Partes, decorrentes da interpretação ou da
aplicação do presente Cot;ltrato, e que não se solucione por acordo entre as Partes,
deverá ser submetida à decisão do Tribunal Arbitral, na forma estabelecida na
Cláusula 29 do Anexo "A" deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Estipulações Contratuais e Jurisdição
Competente

o presente Contrato de ,Empréstimo reger-se-á pelas estipulações contidas neste
,documento e pelo estabelecido ,nos Anexos "A" e "B", que são partes integrantes
deste Contrato. Os direitos e obrigações estabelecidos nos referidos instrumentos

, são"válidos e exigíveis de acordo com os termos nele contidos.

As Partes se submetem à jurisdição do país do "Mutuário", cujos juízes e tribunais.
poderão' conhecer de todo assunto que não seja de competência exclusiva do

12
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Tribunal Árbitral, de acordo com o disposto na Cláusula 29 dp Anexo "A" deste
Contrato.

,.. ..' . . A •CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA: Prevalenc18 entre os Documentos. do,
Empréstimo

Em caso de discrepância, as condições estabelecidas no presente documento ou em
suas posteriores modificações prevalecerão sobre aquelas contidas nas Condições
Gerais de Contratação do Anexo" A" .

CLÁUSULA VIGÉSIMA TE~CEIRA: Vigência
\

As Partes concordam que o presente Contrato· entrará em vigor na data de sua
assinatura e encerrar-se-á 'com.o cumprimento de todas as obrigações estipuladas
no presente Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Anexos

São partes integrantes do presente Contrato, os"seguintes anexos:
I

Anexo "A"
Anexo "B"
Anexo "C"

Condições Gerais de Contratação.
Descrição do "Programa".
Cóntrato de Garantia.

As Partes, em comum acordo, assinam o presente Contrato de Empréstimo em 3 .
I (três) vias originais no idioma português (Brasil) e 3 (três) vias originais no idioma

espanhol, sendo ambas de igual teór e forma, na cidade de [.], no dia [.] de [.] de
201[·].

ALAGOINHAS

[.] Diretor Representante da CAF

13
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ANEXO "A"

CONDIÇÕES GERAIS;DE CONTRATAÇÃO

./

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO ENTRE A

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO

EO

MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS

CLÁUSULA 1...GENERALIDADES

1.1 Definições
Os termos detalhados a ,seguir terão o 'seguinte significado ~ara efeitos
do presente Contrato:,

As Partes
No presente Contrato são de um lado a CAF e, do outro, o "Mutuário".

CAF
Corporação Andina de, Fomento - CAF, instituição, financeira
multilateral de Direito Internacional Público, criada por meio de
Convênio Constitutivo 'de 7 de fevereiro de 1968. É a fimUlciadOJ;ano
Contrato de Empréstimo, .e quem assumé os direitos e as obrigações
detalhadas nas Condições Particulares e nas Condições Gerais de
Contratação.

Condições Gerais de Contratação .
Regras de caráter geral que serão de aplicação obrigatória à relação
jurídica entre a Corporação Andina de Fomento, doravante denominada
CAF, na qualidade de financiadora, e o beneficiário do crédito;
doravante denominado "Mutuário".
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Este documento será incorporado como um anexo às Condições
Particulares de Contratação pactuadas entre a CAF e o "Mutuário".

Condições Particulares de Contratação
Acordos que regulam a relação específica entre a CAP e o,"Mutuário",
contidos no documento de Condições Particulares de Contratação e
anexos correspondentes,' de aplicação obrigatória para as Partes
contratantes. I

Contrato de Garantia
Acordo celebrado entre a República Federativa do Brasil e a CAP, por
meio do qual a primeira constitui garantia em favor da segunda, de
acordo com os termos e condições estabelecidos no Anexo "C", parte
integr~te das Condições Particulares de Contratação.

Data de Pagamento de Juros
Dia Útil que corresponda ao vencimento de cada um dos pagamentos de
juros. \

Desembolso
Ato pelo qual a CAF transfere ao "Mutuário" uma determinada quantia
de dinheiro, a pedido deste e a débito do crédito disponibilizado a seu
favor.

Dia Útil I

Dia no <lual 0S bancos estão abertos ao público nas cidades de Nova
York (Estados Unidos da América), e Caracas (República Bolivariana
da Venezuela), Londres (lnglaterr~) e Brasília (República Federativa do
Brasil). Porém, tratando-se da determinação da LIBOR, a expressão Dia
,Útil terá o significado definido pela LIBOR;

Dias I Semestre
Toda referência a "dias", sem especificar se são dias corridos ou dias
úteis, será entendida como dias corridos. Qualquer prazo cujo
vencimento corresponda a um dia não útil (sábado, domingo ou
qualquer feriado considerado como tal nas cidades de Caracas, Brasília,

I A/ (/t \/
~(r. V~
t ~ ~/
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Londres ou Nova York) será prorrogado para o primeiro dia útil
imediatamente posteri0r. Essa- regra não se aplica quando o dia útil
imediatamente posterior corresponda a. outro exercício anual da CAF,
caso em que. o vencimento será n:oúltimo dia útil do exercício anual da
CAF.
Toda referência a semestre ou período semestral corresponderá a um
período ininterrupto de 6 (seis) meses. Se o período semestral vencer
em um dia inexistente, este, se entenderá como prorrogado para o
primeiro dia útil do mês posterior.

Documentos do .Empréstimo
Documentos que formalizam a relação jurídica entre a C~ e o
"Mutúário", entre os quais se incluem principalmente as Condições
Particulares e as Condições Gerais de Contratação.

Dólares (US$)
Moeda corrente nos Estados Unidos da América.

Força Maior ou Caso Fortuito
Causa' natural ou provpcada que produz~ um evento extraordinário,
imprevisível e inevitável, não imputável ao "Mutuário" ou à CAF, que
impeça a execução de alguma obrigação distinta das obrigações de
pagamento estabelecidas neste Contrato em favor da CAF, ou que,
determine se~ cumprimento parcial, tardio ou incompleto, ou a
impossibilidade de cumprimento para quem está. obrigado a realizar
uma prestação.

LIBOR
Taxa .interbancária de Juros, em qualquer período de juros, sobre
empréstimos definidos em Dólares dos Estados Unidos da América no t
período de 6 (seis) meses, determinada pela British Bahkers Association
(BBA) e publicada pela Reuters em sua página LIBOROI, por ~
Bloomberg, em sua página "BBAM" ou por qualquer outro sistema de

" 3 0ev (t

"Garantidor"
República Federativa do Brasil.
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informação de reputação internacional similar e que realize a prestação
de serviços de informação de taxas correspondentes, expressa como
taxa anual às l1h de Londres, Inglaterra, e com 2 (dois) dias úteis antes
do início do período de juros. .

Se por algum motivo, na data determinada para fixação da taxa de juros, .
a taxa LIBOR não for fornecida pela BBA, a CAF notificará ao
"Mutuário" que, neste -caso, a LIBOR referente a esta data será
determinada através do"cálculo da média aritmética das taxas oferecidas
e informadas às l1h, ou próximo às llh, de Nova York, 2 (dois) dias
úteis antes do períqdo de juros, para empréstimos em Dólares do's
Estados Unidos da América, através de dois ou mais dos principais
bancos situados na cidade de Nova York, Estados Unidos da América,
selecionad{)s pela CAF.

"Mutuário" \
Beneficiário da operação de empréstimo contratada com a CAF, que
assume os direitos e as obrigações detalhadas nas Condições
Particulares e nas Condições Gerais de Contratação.

Período de Juros
Cada período de 6 (seis) meses que começa em uma Data de Pagamento
de Juros e termina no dia imed!atamente anterior à'Data de Pagamento
de Juros do período seguirite. O primeiro Período de Juros significará o
período que começa na data do primeiro desembolso e termina no dia
anterior à primeira Data de Pagamento ?e Juros.

\

Prazo de Carência
Período de tempo transco'rrido entre a assInatura do Confrato e seis
,meses antes do vencimento, da primeira parcela de 'amortização do
empréstimo. Durante esse p'eríodo o "Mutuário" pagará à CAF os juros
e comissões pactuados.

1.2 Nos casos em que o contexto permitir, as palavras grafadas no singular
incluem o plural e vice-versa. '

(}
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1.3 Os títulos das cl~usulas foram estabelecidos para facilitar sua
identificação, sem que eles possam contradizer o estabelecido no texto
da cláusula.

1.4 O atraso da CAF no exercício de qualquer de seus direitos, ou a omissão'
de seu exercício, não poderá ser interpretado como uma renúncia a tais

...direitos, nem como aceitação de acontecimentos ou das circunstâncias
em virtude das quais não puderam ser exercidos.

CLÁUSULA 2.- CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

Mediante a celebração deste Contrato de Empréstimo, a CAF se compromete a
desembolsar uma determinada quantia_em dinheiro em favor do "Mutuário", e
este se obriga a recebê-lã, utilizá-Ia'e repagá-la nas condições paetuadas.

O '''Mutuário'' deverá utilizar os recursos provenientes do empréstimo,
conforme o estabelecido naS cláusulas das Condições Particulares de
Contratação intituladas: '70bjeto do Empréstimo" e "Aplicação dos Recursos".

/

Diante do descumprimento dessa obrigação, a CAF poderá d~clarar o
vencimento antecipado da dívida, I sem necessidade de notificação judicial ou
extrajudicial.· Caso a CAF não opte por declarar o vencimento antecipado da
dívida, poderá exigir do "Mutuário" a devolução dos referidos recursos, os
quais serão restituídos dentro de 3 (três) dias após o requerimento, aplicando-
se o pagamento de juros a partir do momento em que foi efetuado o
desembolso correspondente.

A CAF poderá requerer, a qualquer momento, os documentos e informações
que considere necessários à comprovação de que os recursos tenham sido
utilizados de acordo com o estipulado no Contrato de Empréstimo.

CLÁUSULA 3.- MODALIDADES DOS DESEMBOLSOS

/

O "Mutuário" poderá soliCitar à CAF que os desembolsos do empréstimo
sejam efetuados nas seguintes modalidades~
(a) Transferências diretas

.5
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A CAF transferirá os recursos diretamente para a conta ou para onde 0- ,

"Mutuário" solicitar, de acordo com os procedimentos utilizados pela
CAF para este tipo de desembolso, sempre que as referidas
transferê;ncias sejam superiores ao montante de US$ 500.000,00
(quinhentQs mil dólares).

(b) Emissão de Cartas de Crédito
A CAF emitirá unia ou várias cartas de crédito"para a aquisição de bens
e prestação de serviços, em valor igualou superior a US$ 100.000,00
(cem rilil dólares) por fornecedor de bens ou prestador de serviços. Esse
,montante poderá ser modificado pela ÇAF, de acordo com o
estabelecidO'na sua política normativa interna.
A solicitação para a emissão das referidos cartas de crédito deverá ser
efetuada s~gundo o modelo que a CAF coloque à' disposição do"'
','Mutuário" .
As comissões e custos -cobrados pela CAF e pelos bancos
correspQnderites, utilizados para este efeito, serão repassados ao
"Mutuário", que assumir-áo custo total destes.

(c) Fundo Rotativo
A CAF colocará à disposição do "Mutuário" recursos eql!-ivalentesà até
20% (vinte por cento) do montante do empréstimo, sujeitos a uma
posterior comprovação de sua utilização. Os recursos desse Fundo
somente poderão ser utilizados para financiar: i) gastos locais, ii)'
importação de insumos, iii) ativos fixos, peças e partes de ativos fixos e
serviçqs técnicos até US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares) por
fornecedor"de bens ou prestador de serviços. Esse montante poderá ser
modificado pela CAF, de acordo com o estabelecido em suas normas
internas.

A CAF poderá renovar total ou parcialmente esse Fundo, na medida em
que for utilizado e se solicitado pelo "Mutuário", desde que seja
justificado dentro do prazo e cumpridas as condições estipuladas no
Contrato de Empréstimo.
Os recursos deverão ser utilizados _dentro dos 90 (novent&) dias
seguintes ao recebimento destes, ejustificados pelo "MutUário", dentro y
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do.s 120 (cento. e vinte) dias po.sterio.res ao. seu recebimento., a critério. da
CAF. Para todo.s o.s efeito.s do. presente Co.ntrato., o. desembo.lso. será
entendido. co.mo.efetuado. na data em que o.s recurso.s fo.rem co.lo.cado.sà
dispo.sição do. "MutUário.". -

(d) Outras modalidades
Qualquer o.utra mo.dalidade aco.rdada entre as Partes.

CLÁUSULA 4.- PRAZO PARA SOLICITAR O DESEMBOLSO DO
EMPRÉSTIMO'

o "Mutuário." deverá so.licitar à CAF o. desembolso. çlo empréstimo e a CAF
deverá to.má-Io. efetivo., no.s prazo.s estabelecido.s na Cláusula das Co.ndições
Partículares de Co.ntratação. .intitulada "Prazo. para So.licitar e Prazo. para
Desembo.lsar o.Empréstimo.".

Nenhum pedido. de desembo.lso. e nenhuma co.mplementaç,ão de do.cumentação
pendente, referente ao. desembo.lso, po.derão. ser apresentado.s pelo. "Mutuário."
à CAF. após vencidos o.s prazo.s estipulado.s para o. primeiro e último.
desembo.lso.s. Nesses caso.s, a CAF se reserva Q direito. de não. efetuar o.
respectivo. desemb9lso., enviando. ao. "Mutuário." uma comunicação. po.r escrito..
Co.m antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do. venCimento do.s
referido.s prazo.s, poder-se-á so.licitar uma pro.rrogação., a qual 'será '
devidamente fundamentada, facultado. à CAF o. direito. de deferi-la o.u não.,
levando. em co.nsideração. as razões expo.stas. '

CLÁUSULA 5.- CONDIÇÕES PRÉVIAS AOS DESEMBOLSOS
, .

Os desembolso.s do. empréstimo. estarão. sujeito.s ao. cumprimento. das seguintes
. ,.

co.ndições prévias po.r parte do. "Mutuário.": ' _

(a) Para o.primeiro desembo.lso:
Que a CAF tenha recebido. 'mn parecer jurídico. so.bre as dispo.sições
legais, declarando. que as o.brigações co.ntraídas pelo. "Mutuário." no.
Co.ntrato. de Empréstimo. são. válidas e exigíveis. O referido. parecer
deverá tratar de qualquer assunto. que a CAF co.nsidere pertinente.

7
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(b) Para todos os desembolsos:

(i) Que o "Mutuário" tenha apresentado, por escrito, uma solicitação
de desembolso, indicando a modalidade deste. Para isso, o
"Mutuário" juntará à solicitação de desembolso os documentos
que forem requeridos pela CAF., ~

(ii) Que não sobrevenha nenhuma das circunstâncias descritas nas
Cláusulas 16, lie 18 do presente Anexo.

CLÁUSULA 6.- JUROS \

6.1 Juros

6.1.1 Forma de Cálculo

a) Durante o prazo ,decarência:
Os juros ref~rentes a cada um dos desembolsos serão
calculados à taxa anual resultante da aplicação do disposto no
item (a) da Cláusula Décima Primeira das Condições
Particulares de Contratação intitulada "Juros".

b) Durante o período de amortização do principal:
Serão devidos juros, à taxa anual, relativos aos saldos
devedores do empréstimo,' conforme o disposto no item (a) da
Cláusula das Condições Particulares de Contratação intitul~da
"Juros".

6.1.2 Disposições Gerais:

( Os juros serão pagos semestralmente e serão devidos até o momento em que
ocorra O reembolso total do. empréstimo. O primeiro pagamento deverá ser
feito aos 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do 'Contrato de
Empréstimo, desde que tenha ocorrido algum desembólso durante esse
período. '
Os juros serão calculados com base no número de dias corridqs, num período
de 360 (trezent()s e sessenta) dias por anQ~ " ," AI.... ) \---r1 ~

~ ""(4 ~ ; I'~
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6.2 Juros de Mora:

,o "Mutuário" pagará a CAF juros de mora à taxa anual pactuada no item (b)
da ~Cláusula Décima Primeira das Condições Particulares de Contratação
, intitulada "Juros".

o atraso no pagamento de uma obrigação colocará o "Mutuário" em situação
de mora, sem necessidade de notificação judicial ou extrajudicial, não
podendo o "Mutuário" invocar uma arbitragem a seu favor. Em caso de mora,
fica facultada à CAF a possibilidade de recalcular a taxa de juros, aplicando à
parcela do principal vencida e não paga a taxa LIBOR para empréstimos a 6
(seis) meses mais alta vigente no(s) período(s) compreendido(s) entre o
vencimento da obrigação e a data efetiva de pagamento do valor devido,
acrescentando-se à margem aplicável. Sem prejuízo da cobrança de juros de
mora, em razão do descumprimento contratual por parte do "Mutuário", a
CAF poderá suspender o .cumprimento de suas obrigações e/ou declarar o
vencimento antecipado do empréstimo, de acordo com o estabelecido n~s
Cláusulas 16 e 18 deste Anexo.

Os juros de m()ra serão calculados com bas~ no número de dias corridos num
período de 360 (trezentos sessenta) dias por ano.

CLÁUSULA 7.- CUSTOS

Na hipótese de ocon;er desembolsos por meio de Cartas de Crédito, será
devida pelo "Mutuário" a comissão estabelecida para esta modalidade. As
comissões e custos cobrados pelos bancos correspondentes que, sejam

I utilizados para tal fim serão repassados ao "Mutuário", que assumirá o custo
total dos mesmos.

f

Todos os gastos da CAF com a assinatura, reconhecimento e execução do
presente contrato, tais como: consultorias especializadas, perícias, avaliações,
I trâmites de cart6rio, tarifas, rubricas fiscais, taxas, registros e outros, serão
cobertos exclusivamente pelo "Mutuário", que deverá efetuar a transferência
dos recursos para o pagamento ou o reembolso correspondente, no prazo de 30 ~

. 9 rfY fo
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(trinta) dias da solicitação dos mesmos. Para todos os efeitos, estes custos
deverão ser comprovados pela CAF. .

CLÁUSULA 8.- MOEDA UTILIZADA PARA O DESEMBOLSO DO
EMPRÉSTIMO

Os desembolsos do empréstimo serão efetuados em Dólares dos Estados
\

Unidos da América.

CLÁUSULA 9.- MOEDA UTILIZADA PARA O PAGAMENTO DO
EMPRÉSTIMO

O pagamento de toda quantia devida a título de principal, juros, comissões,
gastos e demais encargos será efetuado em Dólares dos Estados Unidos da
América.

CLÁUSQLA 10.-,LOCAL DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos efetuados pelo "Mutuário" à CAF, decorrentes do presente
Contrato, serão depositados na conta que a CAF estabelecer~ mediante prévia
notificação por escrito ao "Mutuário"e ao "Garantidor".

CLÁUSULA 11.- IMPUTAÇÃO D0S Pi\GAMENTOS

Todo pagamento efetuado pelo "Mutuário" à CAF, decorrente do presente
Contrato de Empréstimo imputar-se-á na seguinte ordem: i) os custos e
encargos, ii) as comissões, iii) os juros vencidos, e iv) as parcelas de
amortização de principal.

CLÁUSULA 12.- PAGAMENTOS ANTECIPADOS

O "Mutuário" poderá pagar antecipadamente e sem qualquer penalidade uma
ou mais parcelas de amortização, desde que solicüe por escrito~ no prazo de
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias da data do vencimento de uma parcela
de amortização de principal e juros, e com aceitação expressa da CAF, desde
que tenha transcorrido o prazo d~ carência ou o primeiro ano do empréstimo \ _./

. . 10 . f' Y
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(ou o que ocorra por último), sujeito ao seguinte: (a) que o' pagamento
antecipado seja feito somente nas datas inicialmente estabelecidas para o
pagamento das parcelas de amortização do principal e juros: (b) que não seja
devida nenhuma quantia à CAF a título de principal, juros, comissões, custos e
demais encargos, e (C) que o pagamento antecipado seja efetuado a partir do
oitavo ano contado da data da assinatura do Contrato de Empréstimo. Tal
pagamento antecipado~ salvo acordo em contrário, apIlcar-se-á às parcelas de
principal por vencer, na ordem inversa as datas dos vencimentos. Qualquer
pagamento antecipado deverá" ser' um múltiplo- inteiro de uma parcela de
amortização do principal.

.
As notificações de pagamento antecipado são irrevogáveis, salvo acordo em
co~trário entre as partes.

CLÁUSULA 13.- PAGAMENTO DE TRIBUTOS E OUTROS ENCARGOS

o pagamento de toda soma, a título de amortização do principal, juros~
comissões, gastos e o.utros encargos, será feito pelo "Mutuário", de acordo

I

com as leis vigt1ntesna República Federativa do Brasil, sem nenhuma dedução
de tributos, impostos, cu~tos, gravames, taxas, direitos ou outros encargos
aplicáveis na data de vigência do Contrato de Empréstimo, ou que sejam
estabelecidos posteriormente. Em··caso de exigência de qualquer um dos
encargos acima descritos, caberá integralmente ao "Mutuário" o pagamento
destes, çle tal foona que o valor líquido pago à CAF seja igual à totalidade do
que foi estabelecido no presente Contrato.

CLÁUSULA 14.- RENÚNCIA I PARCIAL OU TOTAL DO
EMPRÉSTIMO .

o "Mutuário" poderá renunciar ao recebimento parcial ou total do
empréstimo, com prévia autorização por escrito do "Garàntidor", mediante
solicitação escrita no prazo plínimo de 15 (quinze) dias antes da data efetiva
da renúncia, devendo constar, expressamente, a ciência da CAPo

11
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Os custos financeiros decorrentes da ,renúncia ficarão a cargo do "Mutuário",
, í

não se apli~ando a esta operação as regras contidas na Cláusula 19 deste
Anexo.

A renún~ia de parte ou da totalidade do empré'stimo não possibilitará o
reembolso dos valores correspondentes à Comissão de Financiamento.

CLÁUSULA 15... AJUSTE DAS PARCELAS PENDENTES DE
PAGAMENTO

Caso o "Mutuário" esteja impedido ou impossibilitado de receber ou solicitar I

desembolsos em razão do disposto na Cláusula das Condições Particulares de
Contratação intitulada "Prazo para Solicitar e Prazo para Desembolsar o
Empréstimo" e nas Cláusulas 4, 14, 16, 17 e 18 do presente Anexo, a CAF
ajustará as parcelas pendentes de pagamento de forma proporcional.

CLÁUSULA 16.- SUSPENSÃO ,DE OBRIGAÇÕES PELA CAF

A CAF, mediante comunicação por escrito ao "Mutuário", poderá suspender a
execução de suas obrigações conforme o Contrato de Empréstimo, em
qualquer uma das seguintes hipóteses:

(a) AtrasO' no pagamento de qualquer quantia devida pelo ."Mutuário" a
título de principal, juros, comissões, custos, encargos ou qualquer outro
tipo dei obrigação financeira assumida neste Contrato de Empréstimo;
ou
Descumprimento, pelo "Mutuário", de qualquer obrigação estipulada
no presente Contrato; ou
Descumprimento, pelo "Mutuário", de qualquer obrigação estipulada
em outro contrato de empréstimo celebrado com a CAF; ou
Inexatidão ou falta de informação, sem justificativa, que possa illcidir
sobre a concessão do presente crédito no que conceme aos dados
fornecidos pelo "Mutuário" antes da celebração do Contrato de
Empréstimo ou durante sua.execução; ou
Utilização dos produtos, dos materiais e dos bens de capital, ou ainda
de atividades desenvolvidas pelo "Mutuário" que não se encontrem em r

, 12 tf
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(d)

(e)

548



/

549



harmonia com o meio ambiente ou transgridam as normas de legislação
ambiental vigentes no país, ~em como aquelas estabelecidas nas
Condições Particulares de Contratação, ou

(f) Não cumprimento, pelo "Mutuário", dos procedimentos estabelecidos
pela CAF para tomarem-se' elegíveis os projetos objeto do
financiamento no âmbito do Programa.

CLÁUSULA 17.- "SUSPENSÃO DE OBRIGAÇÕES POR CAUSAS
ALHEIAS ÀS PARTES

A CAF poderá suspender a execução das obrigações assumidas no Contrato de
Empréstimo, caso ocorra qualquer uma das seguintes situaçõ~s:

(a) a retirada da República Federativa do Brasil cqmo acionista da CAF; ou
(b) o advento de ..força maior ou caso fortuito que impeça as partes de

cumprirem com as obrigações contraídas'.

CLÁUSULA 18.- DECLARAÇÃO' DE VENCIMENTO DO PRAZO DO
EMPRÉSTIMO .

A CAF terá direito de' declarar o vencimento antecipado do presente
empréstimo nos seguintes caso&:

a) manutenção, por mais de 120 (cento' e vinte) dias, de qualquer uma das
circunstâncias desclitas na Cláusula 16 deste Anexo, ou

b) ocorrência de situação'descrita no item (a) da cláusula anterior.

A ocorrência de qualquer uma das situações descritas acima facultará à CAF o
direito de declarar vencidos os prazos de tódos os montantes desembolsados,
em virtude do presente empréstimo. Caso isso ocorra, a CAF enviará ao
"Mutuário" 'e ao "Garantidor" um comunicado por escrito, sem necessidade de J

notificação judicial op. extrajudicial. Nesses casos, a CAF terá direito de
requerer ao "Mutuário" o reembolso imedü;lto de todos os valores devidos,
com juros, comissões e outros encargos, até a data do efetivo pagamento.

13
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CLÁUSULA 19.- DESEMBOLSOS NÃO AFETADOS PELA
SUSPENSÃO DE OBRIGAÇÕES OU PELA DECLARAÇÃO DE
VENCIMENTO no PRAZO DO EMPRÉSTIMO

As medidas previstas nas'.Cláusulas 16, 17 e 18 deste Ane40 não afetarão os
desembolsos requeridos e ainda pendentes de execução, caso os recursos
tenham sido postos à disposição através da emissão de Cartas de Crédito
irrevogáveis.

CLÁUSULA 20.- OBRIGAÇÕES A CARGO DO ORGANISMO
EXECUTOR

Além das obrigações descritas na Cláusula Oitava das'Condições Particulares
de Contratação e das contempladas neste Anexo "A", o "Mutuário" assume as
seguintes obrigações:

(a) Utilizar os recursos do empréstimo de forma diligente e eficiente, de
acordo com as normas administrativas e financeiras.

(b)Ajustar previamente com a CAF, por escrito, qualquer-modificação
substancial nos contratos de aquisição de bens e serviços que forem
financiados com' os recursos destinados ao Programa.

, CLÁUSULA 21.- UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS E DOS BENS

Os recursos do empréstimo deverão ser utilizados exclusivamente para os fins
previstos no Contrato de Empréstimo.

o "Mutuário" não poderá utilizar os recursos, para (í). aquisição de terrenos e
ações; (ii) pagamento de taxas e impostos; (iii) custos alfandegários; (iv)
despesas com a constituição de empresas; (v) juros durante a construção; (vi)
armamentos e outros gastos militares; (vii) outros que a CAF estabeleça.

/
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Os bens e serviços financiados pelo empréstimo serão utilizados
exclusivamente no Programa, não podendo o "Mutuário" dar a eles um destino
diferente do estabelecido, vendê-los, transferi-los ou gravá-los.

CLÁUSULA 22.- AUMENTO NO CUSTO DO PROGRAMA E
RECURSOS ADICIONAIS

.Independentemente do motivo, no caso de modificação do custo do Programa
durante sua execução, o "Mutuário" informará e aprçsentará a documentação
pertinente à CAF, comprometendo-se a alocar os recursos adicionais
necessários para garantir a correta e oportuna execução do Programa ..,

CLÁUSULA 23.- AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE BENS
E SERVIÇOS

Para efeitos do presente Contrato, a licitação publica internacional e a licitação
pública nacional serão regidas de acordo com o estabele~ido na legislação.,
brasileIra. .

O "Mutuário;' deverá realizar uma licitação pública internacional para a
aquisição de ben~ cujo valor exceda o ,equivalente a US$ 500.000,00
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América), bem como em caso
de contratação de obras e de serviços de engenharia com valores que excedam
o equivalente a US$ 2.000.000,00 (dois milhpes de dólares dos Estados
Unidos da América). Os editais de licitação deverão apresentar ampla
divulgação nos moldes legais, possibilitando assim a eficiência, a
transparência e garantindo a alta competitividade do processo licitatório.

Em situações e~peciais de contratações que· tenpam por objeto valores
superiores aos mencionados no parágrafo anterior, poderá ser utilizada a
licitação pública nacional desde que, por motivos de ordem técnica, forém
devidamente justificadas pelo "Mutuário" e autorizadas prévia e formalmente
pela CAP. "

Para aquisições de bens de até o equivalente a US$ 500.000,00 (quinhentoS"
mil dólares dos Estados Unidos da América), ou no caso de contratação de
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obras e serviços de até o equivalente a US$ 2.000.000,00 (dois milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), o "Mutuário" aplicará regras e
procedimentos de licitação pública nacional.

Para contratações de consultorias, cujos valores' excedam o equivalente a US$
250.000,00- '(duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da
América), o "Mutuário" aplicará procedimentos de licitação pública
internacional. Para contratações inferiores ao equivalente· a US$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América), o
"Mut~ário" aplicará regras e procedimentos de licitação pública nacional.

CLÁUSULA 24...LIVROS E REGISTROS

o "Mutuário" deverá manter livros e registros da utilização do empréstimo,
f

nos moldes da legislação e de acordo com a prática contábil. Esses livros e
registros deverão demonstrar:

(a) Os pagamentos efetuados com recursos provenientes do Contrato de
Empréstimo; e / .

(b) A operação do Programa.

Os ,livros e registros correspondentes ao Programa poderão ser revisados pela
CAF, conforme o disposto na cláusula seguinte deste Anexo, até o total dos
pagamentos das quantias devidas à eAF em razão des~eContrato.

CLÁUSULA 25.- SUPERVISÃO

A CAF estabelecerá os prpcedimentos de supervisão e fiscalização que julgue
necessários para assegurar a execução normal do Programa.

O "Mutuário" deverá permitir que os funcionários e demais peritos enviados
pela CAF, inspecionem, a qualquer momento, o andamento do Programa,
inclusive· os livros, registros e Qutros documentos que possam tet alguma
relação com o Programa.

CLÁUSULA 26.- RELATÓRIOS
16
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Durante a vigência do empréstimo, o "Mutuário" e/ou o "Órgão Executor','
deverá fornecer os relatórios que a CAF considerar convenientes, dentro dos
prazos limites, quanto à utilização dos recursos emprestados e dos bens e
serviços adquiridos com tais recursos, bem como da execução do Programa.

CLÁUSULA 27.- AVISO DE CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS
"

o "Mutuário" deverá comunicar imediatamente à CAF os seguintes oasos:,

(a) Qualquer circunstância que dificulte ou possa dificultar a cons~cução
dos fins deste empréstimo.

(b) Qualquer modificação nas disposições legais que afetem o "Mutuário"
com relação à execução do Programa e ao cumprimento do presente
Contrato. .

A CAF poderá adotar, a seu critério, as medidas que julgue apropriadas, de
acordo com as disposições descritas nQ presente Contrato de Empréstimo, se
tais circunstâncias ou modificações afetarem substancialmente e de forma
adversa o "Mutuário", o Programa, ou ambo&.

CLÁUSULA 28.- CESSÃO, TRANSFERÊCIA E DISPOSIÇÃO DO
CONTRATO.

A CAF poderá ceder, transferir ou de alguma forma dispor, total ou
parcialmente, dos direitos e obrigações derivados do presente Contrato de
Empréstimo.

No casó de cessão contratual ou transferência, a CAF comunicará, por escrito,
ao "Mutuário" e ao "Garantidor", com antecedência mínima de 30· (trinta)
dias. O terceiro, em relação à parte cedida ou transferida, ~assumirá a posição
contratual da CAF no prese~te Contrato, ficando obrigado nas mesmas
condições pactuadas.

I 17
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o "Mutuário" não poderá ceder, transferir ou de alguma maneira dispor dos
direitos e obrigações derivados do presente Contrato, salvo autorização
expressa e por escrito da CAF e do "Garantidor".

CLÁUSULA 29...ARBITRAGEM

A arbitragem a ser realizada entre as Partes estará sujeita às seguintes
condições:

(a) Generalidades
Toda contrbvér:sia, dúvida ou discrepância oriunda do presente Contrato
de Empréstimo será submetid~ à consideração das Partes que, de mútuo
acordo, deverão solucioná-la.
Se não houver acordo entre as Partes, a decisão será submetida, de
forma incondicional e irrevogável, à decisão de um Tribunal Arbitral,
de acordo com os procedimentos estabelecidos a seguir. f

As Partes concordam em excluir das matérias· suscetíveis de arBitragem
as relativas à execução de obrigações vencidas, sendo facultado ,à CAF
solicitar su,a execução perante qualquer Juiz ou Tribunal que esteja
le~itimado para conh,.ecimentodo assunto.

(b) Composição e nomeação dos membros do Tribunal Arbitral
O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) membros: a CAF
designará 1 (um) membro, o "Mutuário'\ outro, e o terceiro, doravante
denominado "Dirimente", será designado por meio de acordo direto
entre ambas as Partes, ou por seus respectivos árbitro~.
Caso algum dos membros do Tribunal Arbitral necessite ser substituído,
a substituição será feita de acordo com o procedimento estabelecido
para sua npmeação. O suceSsor designado terá as mesmas funções e
atribuições que o seu antecessor. .

(c) Início do Procedimento ,

\l8 ~ Cf.~4-
t
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Para submeter uma controvérsia ao procedimento de arbitragem, ser4
dirigida por uma das Partes à outra uma comunicação por escrito
expondo a natureza dg controvérsia, as formas propostas de satisfação

r ou reparação pretendida, bem como o nome do árbitro designado.
Recebida a comunicação, a outra Parte deverá, num prazo de 45
(quarenta e cinco) diàs, manifestar-se a respeito da controvérsia,
comunicando à Parte contrária o nome da pessoa designada como
árbitr9 ..As Partes, de comum acordo, .designarão o "Dirimente", em até
30 (trinta) dias subsequentes. o

Vencidos os prazos acima descritos sem que as Partes ou os árbitros
des~gnados cheguem a um acordo quanto à nomeação do "Dirimente",
este ou estes, de acordo com o caso, será(ão) designado( s) pelo
Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos - OEA, a

, pedido de qualquer uma das Partes.

I_~

(d) Constituição do Tribunal Arbitral
A critério do "Garantidor", o Tribunal Arbitral funcionará na cidade de
Caracas, Venezuela, ou na cidade de Morttevjdéu, Uruguai, e iniciará
suas funções na data fixada pelo próprio Tribunal.

~

(e) Regras que deverão ser seguidas pelo Tribunal Arbitral \
O Tribunal Arbitral estará sujeito às seguintes regras: ,
i) O Tribunal só terá competência para tratar dos assuntos próprios

da controvérsia estabelecida, adotando procedimento próprio,
podendo, por sua iniciativa, designar os peritos' qúe considerar
necessários, dando oportunidade às Partes, em todos os casos, de
apresentarem as exposições necessárias em audiência. .

ii) O Tribunal decidirá a cqntrovérsia baseado em princípios gerais,
de direito, apoiando-se nos termos do Contrato, e pronunciará sua
decisão mesmo em caso de revelia.

iii) O laudo arbitral: (I) terá forma escrita e será baseado no voto
vencedor de pelo menos 2 (dois) dos árbitros; (11) será
pronunciado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias posteriores à
data em que o Tribunal Arbitral tenha iniciado seus trabalhos,
excetuando-se 'a existência de cirGunstâncias eSpeCIaiS e

19
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imprevistas que permitam a ampliação do prazo por igual
período; (III) será notificado às Partes, por escrito, mediante,
comunicação assinada por pelo menos 2 (dois) membros do

". li

Tribunal; (IV) deverá ser (lcatado dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da notificação judicial a ser realizada após
ratifi~ada a decisão pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) da
República Federativa do Brasil; e (V) no caso de
.descumprimento, a decisã_o arbitral deverá ser convertida em .
'título executivo judicial para posterior execução.

(f) Despesas
Os honorários dos' árbitros, incluídos os do "Dirimente", serão pagos
pela Parte não favorecida pelo laudo arbitral. Em caso de decisão
parcial, cada uma das Partes arcará com os honorários do árbitro que o
Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA)
houver designado, e os honorários do "Dirimente" serão pagos em cotas
iguais por cada uma das Partes.
Fica entendido que ambas as Partes irão custear os gastos dê
funcionamento do Tribunal Arbitral e cada uma, suas próprias despesas.
Toda dúvida relacionada à divisão de·gastos ou à forma de pagamento
será resolvida, em definitivo, pelo Tribunal. '
As Partes arcarão, de mútuo acordo, com. os honorários das demais
pessoas que cada Parte considere que devam intervir no procedimento
de arbitragem. Se as Partes não estiv~rem de acordo quanto aos
honorários de tais pessoas, caberá ao Tri.bunal impor uma decisão.

(g) Notificações
Toda comunicação relativa à arbItragem ou ao laudo arbitral será
realizada, por escrito e com recibo de notificação assinado pela outra
Parte, na forma prevista no presente Contrato. As partes renunciam a
qualquer outra forma de notificação.

CLÁUSULA 30...JURISDIÇÃO COMPETENTE

As Partes elegem como jurisdição competente, para çlirimir dúvidas e
eventuais controvérsias que não possam ser submetidas à arbitragem, a de
Brasília, na República Federativa do B~rasil.
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CLÁUSULA 31.- REPRESENTANTES AUTORIZADOS

o "Mutuário" enviará à CAF, o mais" breve possível, a lista de nomes e
assinaturas das pessoas que o representarão nas diver.sas situações relativas ao
Contrato de Empréstimo, certificada pela pessoa de.vidamente autorizada para
esse fim, e encaminhada de acordo coin o p'rocedimento estabelecido na
cláusula. das Condições Particulares do Contrato de Empréstimo intitulada
"Comunicações" .
O "Mutuário" ~omunicará à CAF toda mudança nos no~es dos representant~s '
autorizados.

Enquanto a CAF não receber a referida lista de nomes e assinaturas, entender-
se-á que somente representará o "Mutuário" perante a CAF o representante
que assine o-presente Contrato de Empréstimo.

CLÁUSULA 32.- DATA DO CONTRATO

.A data"do Contrato de Empréstimo será aquela estabelecida na parte final das
Condições Particulares de çontratação.

~0-
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Anexo "B"

Programa de Regualificação Urbana, Ambiental e Promoção
Social do Município de Alagoinhas

A. Antecedentes
As obras do "Prog:rama" da CAF fazem parte do Plano Diretor de Desenvolvimento
Urbano do Município, Lei Complementar (orgânica) N° 012/2004, que preconiza
uma série de princípios que visam ampliar e melhorar a infraestrutura urbana da
cidade, com a finalidade de orientar o desenvolvimento econômico, social e
territorial do "Mutuário".

B. Objetivo'do "Programa"
O objetivo geral é contribuir a requalificar a infraestrutura e mobilidade urbana, por
meio da implantação de diversas obras de pavimentação, drenagem pluvial, paisagismo,
saneamento básico, entre outros, na área de abrangência do Programa.

Os objetivos específic~s incluem:
• Implantar novas interligações viárias entre o centro da cidade e os bairros mais

distantes;
• Implantar obras de pavimentação, saneamento básico, drenagem pluvial, entre

,outros;
• Requalificar as pràças Ru} Barbosa.e 11 Seabra.

c. Descrição do "Programa"
O "Programa" consiste na execução de um conjunto de obras que visa revitalizar e
reordenar o pÍanejamento urbanq da cidade, por meio da implantação e pavimentação de
eixos viários estruturais, assim como a urbanização de bairros precários, da execução de
obras de saneamento básico e da revitalização de duas praças da cidade.

/

O órgão executor é a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano -
SECIN, que contará com o apoio de uma unidade de gerenciamento do ~'Programa"
(UGP), instituída por ato normativo.

O Programa está estruturado em 3 (três) componentes:- (1) Obras de Infraestrutura
urbana; (2) Gestão do "Programa"; e,(3) Custos de Financiamento.

Componente 1. Obras de infraestrutura Urbana. Estas obras estão. orientadas para a
melhoria da mobilidade urbana, por meio 4a construção de eixos estruturais e
pavimentação de bairros da periferia da cidade. Inclui, também, obras de drenagem
pluvial, saneamento básico e revitalização das principais praças da cidade. Está
composto por cinco subcomponentes:

1. Mobilidade Urbana: construção e pavimentação de 4 eixos estruturais que
contribuirão para a melhoria do trânsito na cidade, que totalizam
aproximadamente 5,0 km de vias. Inclui: a execução de obra de infraestrutura .

I{f-
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assim como o sistema de drenagem local (microdrenag€pl), de acordo com as
necessidades de cada caso.

2. Urbanização de bairros precários: execução de cerca de 14,0 km de obras de
pavimentação, drenagem pluvial e esgotamento sanitário nos Bairros Alagoinhas
Velha" Santa Terezinha e Mãe Cirila, entre outros .

. 3.· Revitalização de espaços urbanos: requalificação das praças Rui Barbosa e JJ
Seabra.

4. Socioambiental: elaboração de um plano ambiental e social da Lagoa Jeremias e
adjacências, a~sim éomo a elaboração e execução de um plano de comunicação
socioambiental.

5. I,mprevistos."

.Componente 2. Gestão do "Programa". Inclui os seguintes subcomponentes:
1. Supervisão de obras, ambiental e social do "Programa". As obras serão

acompanhadas e fiscalizadas pela SECIN, a qual contratará o apoio de uma
empre"sa de supervisão de obras, amQitintal e soCial, dê reçonhecida capa,cidade,
técnica; essa supervisão deverá contar com os serviços de um especialista em
segurança viária.

2. Gerenciamento do "Programa": A SECIN contratará serviços de apoio à UGP
para a coordenação geral do "Programa". Em relação 110S desembolsos, a UGP
preparará, nos fQrmatos estabelecidos pela CAP, as solicitações de desembolso
.necessárias para a execução .do "Programa", segundo. as modalidades previstas
no contrato de empréstimo, as quais serão assin.adas pelo(s) funcionário(s)
autorizado(s) e enviadas à CAP. O "Mutuário" abdrá uma cont~ específica para
a utilização exclusiva dos recursos oriundos.do empréstimo da CM.

3. Auditoria externa. O "Mutuário", contratará uma auditoria indeperldente, de
reconhecida capacidade técnica, com a finalidade de auditar anualmente, durante
'0 período de, desembolso do empréstimo, a execução do Programa, verificando,
com base no contrato de empréstimo, a utilização dos .recursos, os pagamentos
efetuad?s e o cumprimento das condições contratuais. . •

ComPonente 3. Custos de Financiamento. Inclui os seguintes subcomponentes:
1. Comissão de Financiamento da CAP.
2. Gastos de avaliação <loempréstimo.

D. Quadro de usos e fontes do "Programa":
O orçamento estimado do Programa é de US$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de
Dólares), que será financiado em partes iguais entre a CAF e o Mutuário:
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Quadro 1- 'Usos e Fontes do "Programa"

1.3.2 Praça 11 Seabra 277.778 o 277.778

1.4.1
Plano ambiental e social da Lagoa Jeremias e
adjacências

150.000 o

1.4.2 Plano de Comunicação Social

150.000

20.00020.000 o
hl 1 1:i{t;" ~ ~il% :~% ~""'~ ~f, ~~"t" l ""tr",,,,,,, ""A v ~ @ :;:,%m~ }" "mtr* "
t '~'~ i'%k'f& :::; ",m,~"i>:')}:~ ,," :li :)( , '~:!l,, f'<-J;.,,"f • '1W$Wfoi\;~ ~ 't d"iT ""' 0Xíi~~8,167 "; ,**"" 1;;558,001'1, •

1':4 ~t,'f os "cyt~~t; l.l ta >
'""%--0 (,~ ~ f" &fj", '" ':;"'''e ": :"'"'X;" f(& ,

"

2 GEl'STÃOD() PROGRAMA 904.000 (I 904.000

.
2.1 Supervisão de obras, ambiental e social 590.800 O 590.800

2.2 Gerenciamento do "Programa" 253.200 O 253.200

2.3 Auditoria Externa . 60.000 O 60.000

3 CUS;'f(}S DE FINANcrAMEN1l'Q 127.750 li 1Z7.75(J

3.1
Comissão de Financiamento (0,85% do

97.750 ti 97.750empréstiroo )

I

3.2 Gastos de A vamção e Estruturação 30.000 'o 30.000

!f Il!ld
~. ~

Nota: Não estão incluídas a comissão de .compromisso nem os juros gerados pelo
empréstimo, ambos a cargo do cliente.
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E. Outros Aspectos do "Programa"
Atribuições do Órgão Executor. O Órgão Executor será o responsável, perante a CAF,
por todos os aspectos relacionados à execução e administração do empréstimo e a
continuidade do "Programa".

Contratações. A contratação de obras e prestação de servIços será feita com empresas
privadas especializadas e serão regidas pela legislação local vigente, respeitando os
parâmetros estabelecidos no presente contrato de emp~éstimo.

Manutenção. O Mutuário se compromete a conservar adequadamente as obras e
equipamentos compreendidos no Programa, durante os 5 (cinco) anos seguintes à
conclusão de cada obra.

Gestão ambiental e social do "Programa". Para a gestão ambiental e social do
"Programa" se prevê a utilizaç,ão de US$ 170.000, conforme ao Quadro 1 - Usos e
Fontes do "Programa".

I
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ANEXO "C"

CONTRATO DE GARANTIA

Entre a República Federativa do Brasil, donivante denominada "Garantidor",
representada neste ato pelo(a) Senhor(a) [.], devidamente autorizado(a) para tal
efeito mediante Portaria N° 245_,de 2 de abril de 2014, publicada no Diário
Oficial da União de 4 de abril de 2014 da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, de [.], e a Corporação Andina de Fomento, doravante deI;lominada
CAF, representada neste ato por seu Diretór Representante no Brasil, Senhor
Víctor Manuel Silvestre Rico Frontaura, de nacionalidade boliviana, maior de
idade, identificado com o passaporte Boliviano no. 2.354.880 , devidamente
autorizado para este ato pela procuração especial conferida pelo Senhor Enrique
Garcia, na qualidade, de Presidente Executivo da Corporação Andina de Fomento,
CAF, perante a Embaixada do Brasil em Caracas, em 11 de fevereiro de 2014 ,
levando em conta que, de acordo com o"Contrato de Empréstimo celebrado na
cidade de Brasília, nesta mesma data, entre CAF e o Município de Alagoinhas,
Estado da Bahia', dé:!República Federativa do Brasil, doravante denominado
"Mutuário", em que a CAF concordou em emprestar ao "Mutuário" até
US$I1.500.000,OO (onze milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos
da América) sempre que o "Garantidor" se responsabilize de forma solidária
pelas obrigações de pagamento do serviço da dívida do "Mutuário" estipuladas
no Contrato de Empréstimo, as partes contratantes concordam o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

a. O "Garantidor" se constitui devedor solidárió de todas as obrigações de
pagamento do serviço da dívida contraída pelo "Mutuário" no -referido
Coritrato de 'Empréstimo, que b "Garantidor" declara conhecer e aceitar
todo o seu conteúdo.

b. As obrigações de pagamento do "Garantidor", de acordo com o Contrato
de Empréstimo, têm e terão a mesma prioridade de pagamento que as

,
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demais dívidas externas que o "Garantidor" tenha com os Organismos
Financeiros Internacionais Mul,tilaterais dos quais faça parte, decorrentes
de contratos de empréstimo.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O "Garantidor" se obriga a:

a. Informar o mais Qrevepossível à CAF sobre qualquer ocorrência que, no
âmbito de sua competência, dificulte ou impeça o alcance dos objetivos do
empréstimo ou o cumprimento das obrigações do "Mutuário".

b. Informar o mais breve possível à CAF quando, na condição de devedor
solidário, vier a realizar os pagamentos correspondentes aó servIço do
empréstimo. '

CLÁUSULA TERCEIRA:

,No caso de atraso no pagamento de qualquer parcela de principal ou juros por
parte do "Mutuário", a CAF informará imediatamente ao "Garantidor", por'
intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com cópia para a
Secretaria do Tesouro Nacional, e dará as devidas instruções, a fim de que se
realize o pagamento da quantia .devida no prazo máximo de 30 (trinta) dias
cont;ados a partir da referida comunicação.

A responsabilidade do "Garantidor" somente se extinguirá pelo cumprimel,1todas
. , obrigações de pagamento dó serviço da dívida contraída pelo '~Mutuário", não

podendo eximir-se de sua responsabilidade, ainda que a CAF tenha concedido
prorrogações ou concessões ao "Mutuário", desde que as referiQas prorrogações
tenham sido autorizadas pelo "Garantidor", Ou tenlia se omitido ou r~tardado o
.exercício de suas ações contra o "Mutuário~'.

CLÁUSULA, QUAl,{TA:

O "Garantidor" se compromete a pagar todas as obrigações financeiras
decorrentes do Contrato de Empréstimo sem dedução nem restrição alguma,
livres de todo imposto, taxa, direito ou encargo .previstos nas leis vigentes na
República Federativa do Brasil. ! •
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CLÁUSULA QUINTA:
, ~

O atraso no exercício dos direitos da CAF estabelecidos neste Contrato, ou sua
omissão, não poderão ser interpretados como uma renúncia a tais direitos, nem
como uma aceitação das circunstâncias que não lhe teriam permitido exercer tais
direitos. - , . .

, I

CLAUSULA SEXTA:

Toda controvérsia que surja entre as ,Partes, decorrente da interpretação ou
aplicação deste Contrato e que não se,solucione por acordo entre elas, deverá ser
submetida à decisão do Tribunal Arbitral"como estabelecido na CláJlsula 29 do
Anexo "A" do Cqntrato de Empréstimo. Se a controvérsia afetar tanto o
"Mutuário" quanto o "Garantidor", ambos deverão atuar conjuntamente
designando um mesmo árbitro. Para os efeitos da arbitragem, no que diz respeito
às obrigações financeiras, toda referência que se fizer ao "Mutuário" no processo
e na decisão do Tribunal Arbitral se entenderá aplicável ao "Garantidor".

CLÁUSULA SÉTIMA:

A CAF, mediante prévia solicitação por escrito do "Garantidor", informará a
respeito dos montantes desembolsados ou não desembolsados do empréstimo.

CLÁUSULA OITAVA:

Todo aviso, solicitação ou comunicação entre as Partes,' decorrente do presente
Contrato, deverá efetuar-se por escrito, sem exceção alguma, e será considerado
efetuado ou enviado por uma das ,Partes à outra quando entregue por qualquer
meio usual de comunicação, exceto o que for relativo à arbitragem que deverá
ocorrer mediante recibo de notificação; para os' respectivos endereços a seguir:

3
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Ao "Garantidor"

Endereço: MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Esplanada dos Ministérios,
Bloco P, 8° andar.
CEP 70048-900 Brasília, Distrito Federal, Brasil
FaxNo. + 55 (61) 3412.1740

Com cópia para a Secretaria do Tesouro Nacional, em caso de atraso no
pagamento de qualquer quantia devida pelo "Mutuário":

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional
Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública
Esplanada dos Ministérios - Bloco P - Ed. Anexo - Ala A
1°Andar, Sala 121
Bra~ília - DF- Bra$il
CEP 70048-900.

\

Fax No. + 55 (61) 3412.1461

ÀCAF

Endereço:
.

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO
Apartado Postál No. 5086
Altamira 1060
Caracas, Venezuela.

, ' "

Fax No. +_58(212) 209.-2422

4
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Em comum acordo, a CAF e o "Garantidor", atuando cada um por meio de seus
repr~sentantes autorizados, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de iguâl
teor e forma, no idioma portl]guês (Brasil) e em 3 (três) vias no idioma espanhol,
na cidade de I·],no dia [.] de [.] de 20M·].

p. CAF

Víctor Manuel Silvestre Rico Frontaura
Diretor Representante da CAF

)

p. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

[.]
Procurador(a) da Fazenda Nacional

5
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